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Prefácio

A obra Políticas Públicas de Educação Especial: um olhar para os estu-

dantes com transtorno do espectro autista nas escolas do Caparaó capixaba 

nasce da necessidade de analisar como o autismo é tratado nas políticas edu-

cacionais municipais da região do Caparaó Capixaba, considerando aspectos 

de implantação e implementação. Evidencia a existência ou não de distancia-

mentos entre o que as políticas preveem e o que se efetiva na escola, sob o 

ponto de vista dos profissionais envolvidos no atendimento aos estudantes de 

Educação Especial.

Apresenta e analisa dados educacionais da região do Caparaó do estado do 

Espírito Santo o que torna a obra inovadora, por envolver os municípios de Gua-

çuí, Ibitirama e Iúna com poucos estudos na área da Educação, sobretudo da 

Educação Especial e por tratar como tais municípios tem trabalhado, do pon-

to de vista das políticas e de práticas pedagógicas, junto aos estudantes com 

Transtorno do Espectro Autista.

A obra organiza-se em sete capítulos que entrelaçam entre si. O primeiro 

capítulo aborda a trajetória acadêmico-profissional e sua implicação com a 

temática do livro. No segundo capítulo, apresenta os aspectos históricos, bio-

lógicos, sociais, políticos e teóricos do transtorno do espectro autista. A autora 
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analisa o processo histórico do autismo e sua relação com as questões sociais 

e políticas, realizando assim uma abordagem para além do biológico, apresenta 

as conquistas políticas para as pessoas com transtorno do espectro do autis-

mo e enfatiza a importância do processo de aprendizagem para o desenvolvi-

mento de todos os seres humanos.

Já no terceiro capítulo, intitulado “Bem-vindo ao Espírito Santo” é apresenta-

do o contexto do Estado do Espírito Santo do ponto de vista histórico, geográfi-

cos e dados sobre a população do referente estado para que os leitores possam 

conhecer a realidade do estado em que a pesquisa foi realizada. Também apre-

senta e analisa a política de Educação Especial do estado do Espírito Santo como 

tem se dado o seu processo de implementação nos espaços locais.

Os capítulos quarto, quinto, sexto e sétimo abordam as especificidades da 

Região do Caparaó. O quarto é dedicado a apresentação da Região do Capa-

raó do ponto de vista histórico, geográfico e educacional. Os demais capítulos 

abordam de modo cuidadoso, ético, interessante e analítico as especificida-

des das políticas públicas em prol da inclusão escolar dos estudantes com 

transtorno do espectro autista nos municípios de Guaçuí, Ibitirama e Iúna, res-

pectivamente. Convido a todos a realização da leitura nessa viagem de des-

cobertas sobre tais cidades, ricas de belezas naturais e que vem praticando 

políticas públicas para garantir o processo de escolarização dos estudantes 

público da Educação Especial, sobretudo os estudantes com Transtorno do 

Espectro Autista. 

Este estudo é referência para a Região do Caparaó dado a riqueza de de-

talhes, ética na escrita e análise pertinente das políticas públicas que visam a 

inclusão escolar. No capítulo oito, a autora realiza as considerações finais so-

bre o estudo realizado e nos anuncia que discutir políticas públicas nos leva a 

experiências e práticas que nos motivam, nos inspiram e nos deixam esperan-

çosos. Outras, porém, nos ferem, nos forçam a sorrir e nos fazem refletir sobre 

quem realmente somos.

Nessa perspectiva de abordagens e análises sobre políticas públicas que 

visam a inclusão social da pessoa com deficiência, convido aos leitores e as 

leitoras a uma reflexão mais ampla sobre os direitos sociais da pessoa com 

deficiência para se pensar e agir em prol de uma sociedade mais justa e igua-

litária. Desejo que o livro possibilite aos profissionais que atuam diretamente e 

indiretamente com as pessoas com deficiência a buscar alternativas inclusivas 



14

Políticas públicas de educação especial: Um olhar para os estudantes com 
transtorno do espectro autista nas escolas do Caparaó Capixaba

e intersetoriais, tendo como base a colaboração e a emancipação de todos os 

seres humanos. Desejo que cada vez mais sejam cumpridas das leis que são 

conquistas sociais!

Carline Santos Borges

Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro
Em abril de 2025, mês dedicado a Conscientização sobre o Autismo.



15

 
 
Apresentação

Este livro resulta da articulação entre uma experiência familiar e uma rigo-

rosa pesquisa acadêmica, desdobramento de uma dissertação que investigou 

as políticas de Educação Especial e sua implementação em três municípios do 

interior do Espírito Santo. A análise aqui apresentada não se restringe à exposi-

ção dos desafios enfrentados pelos estudantes público da Educação Especial 

e suas famílias. Busca, com honestidade, equilibrar a avaliação das fragilidades 

com o reconhecimento dos avanços obtidos, mesmo que modestos, renovando 

a esperança e incentivando a ação.

Inspiradas pela vivência de uma das autoras, este livro oferece uma perspec-

tiva crítica sobre as políticas públicas na região do Caparaó Capixaba, revelando 

obstáculos e lacunas, mas também destacando iniciativas que demonstram po-

tencial para a inclusão.

Longe de apenas descrever os problemas identificados na pesquisa, esta 

obra ambiciona ser um catalisador de transformação. Combinando dados con-

cretos, análises perspicazes e a força da experiência pessoal, convida o leitor 

a refletir sobre os desafios e a buscar soluções que impulsionem a Educação 

Especial na região e no Brasil.
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Com uma escrita envolvente, o livro dialoga com diferentes públicos: pais, 

educadores, gestores públicos, pesquisadores e todos que se importam com o 

futuro da educação especial e inclusiva. Sendo um chamado à responsabilidade 

coletiva. Um convite para que a sociedade se mobilize em defesa dos direitos 

dos estudantes com Transtorno do Espectro Autista e de todos os demais estu-

dantes público da Educação Especial, exigindo políticas públicas mais eficazes, 

investimentos adequados e uma cultura que valorize a diversidade e celebre as 

conquistas, por menores que sejam.

Prepare-se para ser impactado por este livro, que, amparado em evidências 

e reflexões profundas, enriquece o debate sobre a Educação Especial e oferece 

um poderoso testemunho de força, de esperança e de luta por um futuro mais 

justo e inclusivo.
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capítulo 1 
 
Introdução

Quando pulo, é como se meus sentimentos arrumas-
sem em direção ao céu. Na verdade, minha necessida-
de de ser engolido pela imensidão lá em cima é sufi-
ciente para estremecer meu coração.

[...]

Ao pular é como se eu estivesse me libertando das cor-
das que me prendem. Quando salto, eu me sinto mais 
leve. Acho que o motivo pelo qual meu corpo é atraído 
para cima é que esse movimento me faz querer me trans-
formar num pássaro e voar para algum lugar distante.

O que me faz pular - Naoki Higashida (2014)

Inicio este texto com um turbilhão de emoções que envolvem meu percurso de 

vida nos últimos anos, sentindo-me como Naoki Higashida,1 aos seus treze anos de 

1	 Naoki Higashida é um escritor japonês, diagnosticado com autismo em 1998, quando tinha 
cinco anos de idade. Ele ficou conhecido após a escrita do livro O que me faz pular?, ao uti-
lizar uma prancha alfabética. Na obra, o autor, mesmo não sendo oralizado, apresenta uma 
abordagem muito importante sobre o que é o autismo e como a pessoa se sente diante de 
diversas situações vividas no cotidiano.



18

Políticas públicas de educação especial: Um olhar para os estudantes com 
transtorno do espectro autista nas escolas do Caparaó Capixaba

idade, pretendo descrever, neste texto, tudo que durante a vida, “me fez pular”, afi-

nal, como afirma Edgar Morin (2009, p. 9), “não escrevo de uma torre que me retira 

da vida, mas de um redemoinho que me joga em minha vida e na vida”.

Sou professora e atuo na Educação Básica desde 2005. Minha primeira gra-

duação - Ciências Biológicas, foi concluída em 2006, na Faculdade de Filosofia 

Ciências e Letras de Alegre (FAFIA). Após a graduação, realizei alguns cursos de 

Pós-graduação, dentre eles, Educação Especial. Entretanto, apesar de ter feito 

uma pós-graduação em Educação Especial, considero que minha real atuação 

nessa área começou em 2017, quando, em razão de uma reorganização no quadro 

de servidores da prefeitura de Ibitirama/ES, onde sou efetiva desde 2008, pre-

cisei atuar, pela primeira vez, no Atendimento Educacional Especializado (AEE).2

A partir desta experiência, percebi, com mais propriedade, o quanto os es-

tudantes público da Educação Especial, bem como aqueles que possuíam mais 

dificuldades, careciam de um olhar mais atento por parte de todos os membros 

da escola. Por esta razão, em 2009, decidi cursar Pedagogia.

Todavia, nesta mesma época, meu percurso acadêmico começou a se en-

trelaçar ao pessoal, pois, neste período, o desenvolvimento do meu filho caçula, 

Danilo, passou a me chamar atenção. Durante seu desenvolvimento, era pos-

sível observar que ele não mandava beijo, não fazia o movimento de saudação 

de despedida (“tchau”) e, apesar de a maioria dos atos motores terem seguido 

os marcos do desenvolvimento, ele ainda não falava, muito diferente do irmão. 

Cabe destacar que não tivemos nenhum tipo de complicação, nem durante o 

período gestacional, nem após o nascimento dele. Alguns anos se passaram e, 

diante dessas observações, sempre questionava aos pediatras se era comum 

este atraso na fala. Todavia, sempre ouvia a frase: “Não se preocupe, mãe! Cada 

criança tem seu tempo”.

Observando que o “tempo dele” não chegava, quando ele fez três anos, eu 

decidi procurar uma fonoaudióloga para tentar entender o atraso. Como moro no 

Caparaó Capixaba e nesta região temos poucos profissionais com especialidade 

na área da Saúde, procurei a fonoaudióloga que atendia pelo Sistema Único de 

2	 Criado por meio da Lei nº 12.796/2013, consiste no atendimento gratuito aos educandos 
com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdo-
tação, transversal a todos os níveis, etapas e modalidades, preferencialmente na rede re-
gular de ensino.
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Saúde (SUS). Fizemos, novamente, o teste da orelhinha para descartar deficiên-

cias auditivas. Na ocasião, também busquei avaliação de um neurologista, que 

apenas indicou um transtorno de linguagem. Diante disso, iniciamos um processo 

de acompanhamento com a fonoaudióloga.

Todavia, como até então não havia sido convidada para entrar para assistir a 

uma sessão e, do lado de fora, ouvia pouca interação entre meu filho e a fonoau-

dióloga, com o tempo decidi buscar a avaliação de outra profissional, em uma 

cidade vizinha. A nova profissional fez algumas observações importantes e, por 

me convidar a participar das sessões, fez-me ver outros detalhes que eu ainda 

não tinha observado.

Na mesma época, busquei avaliação de outros neuropediatras. Um deles, a 

princípio, levantou a hipótese de autismo. Entretanto, como meu filho olhava nos 

olhos, não era agressivo e era muito carinhoso, a hipótese de autismo posterior-

mente foi descartada e levantou-se a hipótese de apraxia de fala.

Neste mesmo período, Danilo ingressou na escola e, com essa nova experiên-

cia, eu, como mãe, comecei a enxergar outras fragilidades que até então eu não 

considerava tão relevantes.

Entre uma busca constante por profissionais da saúde que me ajudassem a 

definir o que efetivamente meu filho tinha, agora, eu travava outra luta: a busca 

por um profissional para auxiliar meu filho na escola, visto que, apesar de a insti-

tuição conhecer as limitações de Danilo, ele ainda não tinha um laudo definido, e 

a escola exigia o documento para realizar ações de acessibilidade curricular ou 

algo do tipo para ele.

Durante este tempo de investigação, que durou quase dois anos, comecei a 

estudar e tentar, sozinha, entender o que meu filho tinha. Neste percurso, passei 

a integrar grupos de pais em redes sociais e estabeleci contato com profissionais 

que conheci por meio desses canais, dentre eles Berenice Piana.3

3	 Berenice Piana é uma mãe que estudou por conta própria e descobriu o diagnóstico de autis-
mo em um de seus filhos. A partir daí, tornou-se militante da causa em favor da melhoria de 
políticas públicas voltadas à pessoa com autismo. Como resultado dessas lutas, é coautora 
da Lei nº 12.764/2012, que leva seu nome: a Lei Berenice Piana. Ela instituiu a Política Nacional 
de Proteção dos Direitos da Pessoa com transtornos do espectro autista. Esta lei reconhece 
o autismo como uma deficiência, estendendo aos autistas, para efeitos legais, todos os direi-
tos previstos para pessoas com algum tipo de deficiência.
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Foi assim que, aos cinco anos e meio, após diversos exames auditivos e de 

imagem, dois meses antes da pandemia de COVID-19, meu filho foi diagnosticado 

com autismo por um neuropediatra que o acompanha até hoje e realmente sou-

be me orientar sobre o que Danilo necessitava para garantir seu pleno desenvol-

vimento. Confesso que, neste momento, o diagnóstico não me surpreendeu, pois, 

nessa peregrinação em busca de respostas, eu já suspeitava.

Neste mesmo período, Danilo concluiu, remotamente, a educação infantil e 

tivemos que matriculá-lo em outra instituição escolar, de outra esfera adminis-

trativa. Com o diagnóstico e com as orientações sobre as terapias a serem feitas, 

nossos obstáculos passaram a girar em torno da escola, que estava apenas com 

atividades remotas, em razão da pandemia.

A nova escola, apesar de conhecedora de que Danilo encontrava-se no es-

pectro autista, no período remoto, não fazia quase nenhuma ação voltada à aces-

sibilidade curricular4 para o estudante. Após reclamações, algumas ações pas-

saram a ser feitas e era possível perceber a preocupação da professora regente. 

Todavia ainda não eram condizentes com a necessidade de Danilo.

Em agosto de 2021, retomaram-se às aulas presenciais. Com esse retorno, 

passamos a ter outros desafios, principalmente relacionadas à prática docente e 

à ausência de professor de Educação Especial em sala de aula. 

Diante desses desafios e das experiências vividas como professora de carreira, 

com o apoio da então secretária de Educação de Ibitirama, e da Secretaria de Direi-

tos Humanos do Estado do Espírito Santo (SEDH), no período de junho a outubro em 

2021, consegui colocar em prática um projeto e realizamos um curso de formação 

voltado à Educação Especial, intitulado Curso de formação: a prática docente e a 

Educação Inclusiva, que envolveu cerca de 90 professores da rede municipal. O 

curso foi ofertado por meio da plataforma Minha Escola Virtual, um projeto do Ins-

tituto Federal do Rio Grande do Sul (IFRS), após a aprovação da proposta de curso 

enviada para a instituição. O curso envolveu momentos de oficina, conduzidos pela 

gerente de Políticas para Pessoa com deficiência da SEDH e outras atividades teó-

rico-práticas voltadas à Educação Especial. 

4	 Na literatura, alguns documentos utilizam os termos “adaptação curricular” e/ou “adaptação 
de atividades”. Contudo, neste trabalho, optamos por utilizar o termo “acessibilidade curri-
cular”, para tratar de ações voltadas ao atendimento das necessidades individuais da pessoa 
com autismo.
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Com este curso, fundamentou-se a necessidade de ações que norteassem o 

trabalho do professor e oferecessem melhores condições de ensino aos alunos 

de Educação Especial, principalmente com autismo, bem como aos estudantes 

com necessidades específicas, não especificadas na Classificação Internacional 

de Doenças (CID-11), nem no Manual Diagnóstico e Estatístico de Transtornos 

Mentais (DSM-5).

Durante as atividades do curso, que envolveram fóruns, memoriais e práti-

cas, ficou evidente o desconhecimento, por parte da maioria dos professores, 

de como conduzir o trabalho em sala de aula com estes estudantes, bem como 

o desconhecimento sobre as políticas públicas que amparam o estudante com 

autismo. Apesar de muito dedicados, os docentes alegaram falta de apoio para 

desenvolver um trabalho de qualidade, empreendendo esforços, muitas vezes, 

de forma solitária, na busca de auxiliar seus estudantes.

Assim, considerando, conforme Fernando Pessoa, no Livro do Desassossego, 

que “tudo que se passa no onde vivemos é em nós que se passa. Tudo que cessa 

no que vemos é em nós que cessa” (Pessoa, 2012, p. 92), com essas observações, 

advindas da experiência do curso e analisando todas as potencialidades, fragi-

lidades e obstáculos advindos do relacionamento com a escola onde meu filho 

estuda, percebi a necessidade de buscar meios de ajudá-lo. Por esta razão, fiz di-

versos cursos de especialização e aperfeiçoamento. Dentre eles, pós-graduação 

lato sensu em Educação Especial e Inovação Tecnológica (2023), pós-gradua-

ção lato sensu em Intervenção ABA para Autismo e Deficiência Intelectual (2023), 

pós-graduação lato sensu em Informática na Educação (2022), aperfeiçoamento 

em Educação Especial Inclusiva (2022), em Design Educacional (2022), em Tec-

nologias Digitais na Educação (2021).

Durante a realização desses cursos, ficou cada vez mais evidente a neces-

sidade de pesquisas voltadas ao público da Educação Especial, especialmente 

com autismo. Diante dessa constatação, ainda em 2022, ingressei no mestrado, 

a princípio, no Programa de Humanidades do Instituto Federal do Espírito Santo 

(IFES), programa este que tenho muito carinho, fui muito bem acolhida e que tive 

a oportunidade de, também, aprender muito. Todavia, considerando as voltas 

da vida, só cursei um período neste programa e ingressei no PPGEEDUC da UFES.

Chegando ao PPGEEDUC, mesmo sendo voltada ao autismo, eu trazia uma 

proposta diferente. Conforme sugestão da minha orientadora, entendemos a ne-

cessidade de conhecer melhor as Políticas Públicas de Educação e de Educação 
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Especial na região do Caparaó Capixaba, com especial atenção aos estudantes 

com Transtorno do Espectro Autista (TEA) e as escolas públicas. 

Neste percurso, assim como a história da Educação Especial no Brasil, ape-

sar dos retrocessos, como o Decreto Presidencial nº 10.502/2020,5 de 30 de 

setembro de 2020, que instituiu a Política Nacional de Educação Especial: Equi-

tativa, Inclusiva e com Aprendizado ao Longo da Vida – PNEE-2020, revogado 

pelo Decreto nº 11.370/2023 e de muitas fragilidades, principalmente relaciona-

das às políticas econômicas, é preciso reconhecer que tanto eu, com a história 

do meu filho, quanto o Brasil possuímos uma história de avanços no que se 

refere à Educação Especial.

No caso do meu filho, atualmente, em 2024, quando escrevo este texto, em 

razão de diversos desafios referentes ao contexto do município, principalmente 

relacionadas a distância, meu filho ainda estuda na mesma escola. Considerando 

todos os obstáculos já vivenciados neste percurso, não posso dizer que não exis-

tiram avanços, principalmente relacionados à ação docente da principal profes-

sora regente que esteve com ele em 2023. Todavia, também é preciso destacar 

que ainda vivemos muitos obstáculos oriundos do que Weber (2004) chama de 

burocratização da esfera política. Conforme o autor, esta é provocada pela “cres-

cente procura de meios materiais de controle” (Weber, 2004, p. 125), que dificulta, 

inclusive, a prática docente.

No caso da Educação Especial, como ação que representa um desses avan-

ços, a Lei nº 13.005/2014 - Plano Nacional de Educação (PNE) determina em seu 

art. 2º a superação das desigualdades educacionais, a erradicação de todas as 

formas de discriminação e o respeito aos direitos humanos e à diversidade (Bra-

sil, 2014a). A estratégia 2.6 orienta para o desenvolvimento de tecnologias peda-

gógicas que articulem a organização do tempo e das atividades didáticas entre 

a escola e o ambiente comunitário, conforme as especificidades da Educação 

Especial, das escolas do campo e das comunidades indígenas e quilombolas.

5	 O Decreto nº 10.502/2020, foi julgado pela Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 6.590 do 
Supremo Tribunal Federal. Ele foi considerado inconstitucional, por infringir Leis vigentes, tais 
como a Convenção dos Direitos da Pessoas com Deficiência, aprovada pelo Decreto Legis-
lativo Nº 6.949, de 25 de agosto de 2009. Ainda que a PNEEPEI mereça ser revista, a solução 
não passa pela perspectiva de abandonar o princípio da inclusão, instituído por meio de 
Emenda Constitucional no Brasil (Rocha; Mendes; Lacerda, 2021).
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Além do PNE, a Política Nacional de Educação Especial, na Perspectiva da 

Educação Inclusiva (PNEEPEI) (Brasil, 2008), já havia deliberado que o atendimen-

to aos estudantes de Educação Especial deve ser realizado em classes comuns, 

com garantia de acesso, permanência e atendimento às necessidades desses 

educandos. O art. 7º, §1º, detalha que “caberá aos gestores federais, estaduais, 

municipais e do Distrito Federal a adoção das medidas governamentais neces-

sárias ao alcance das metas previstas neste PNE” (Brasil, 2008).

Além disso, a Lei Brasileira de Inclusão, nº 13.146/2015, e o art. 24 do Decreto nº 

6.949/2009 (Brasil, 2009a), que promulga a Convenção sobre os Direitos das Pes-

soas com Deficiência Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência, 

estabelecem ser dever do Estado assegurar à pessoa com deficiência a educação 

como garantia para seu bem-estar e pleno desenvolvimento, sem nenhuma dis-

criminação, garantindo o desenvolvimento do potencial humano, a dignidade, a 

autoestima, o respeito pela liberdade, pelos direitos humanos e pela diversidade 

humana. O decreto ainda garante direito a ações de acessibilidade razoáveis e a 

receber todo o apoio necessário, na rede regular de ensino, de forma a contribuir e 

facilitar seu processo educativo sem nenhuma distinção.

Entretanto, “as instituições escolares, ao reproduzirem o modelo tradicional, 

não têm demonstrado condições de responder aos desafios da inclusão social 

e do acolhimento às diferenças” (Prieto, 2006, p. 3). Assim, conforme a pesquisa-

dora, só a matrícula, em classes comuns, sem investimento, pode contribuir para 

aumentar a rejeição a este público já existente nas escolas. É preciso identificar as 

intervenções e as ações desencadeadas e/ou aprimoradas para que a escola seja 

um espaço de aprendizagem para todos os alunos. Para isso, é necessário atenção 

especial ao modo como se estabelecem as relações entre alunos e professores, 

além da constituição de espaços privilegiados para a formação dos profissionais 

da educação para que venham a ser agentes corresponsáveis desse processo 

(Prieto, 2006). A este respeito, para Kassar, Lockmann e Rebelo (2023, p. 222): 

A garantia da educação/escolarização dos estudantes 
com deficiência, Transtornos do Espectro Autista e 
com Altas habilidades/superdotação em salas de aulas 
comuns, de escolas regulares, com Atendimento Educa-
cional Especializado como dever público, é um avanço, 
mas essa política, como qualquer outra, traz limitações, 
especialmente quando condicionada por contingências 
econômicas ou interesses demagógicos.



24

Políticas públicas de educação especial: Um olhar para os estudantes com 
transtorno do espectro autista nas escolas do Caparaó Capixaba

Existem muitos professores graduados atuando no AEE e na Educação Espe-

cial. No entanto, as análises indicam precariedade da formação docente (Kassar, 

2014). No Brasil, a formação de professores de Educação Especial tem um conflito 

de lócus e de nível, por envolver políticas de formação, que vão desde o parecer 

nº 295/1969, que “elevava” a formação ao nível superior, até a Lei de Diretrizes e 

Bases da Educação Nacional (LDB), nº 9.394/1996 (Brasil, 1996), que reiterou a 

possibilidade de os professores de Educação Especial serem formados também 

nos cursos de magistério de nível médio. O PNE (Brasil, 2000) e os estudos sobre 

a formação de professores indicam que o conhecimento hegemônico sobrevive 

na Educação Especial, consequência da falta de discussões a respeito do traba-

lho do professor (Garcia, 2013).

Outro fator que chama atenção é o fato de que, “no mesmo período em que 

há o aumento das matrículas de alunos com deficiências nas escolas comuns de 

educação básica, há a diminuição da oferta de cursos específicos presenciais 

nas universidades públicas” (Kassar, 2014, p. 15). A disseminação do discurso de 

inclusão e a desconsideração da necessidade de conhecimentos específicos na 

formação de professores reforça a ideia de que bastariam algumas ações de 

acessibilidade para resolver os problemas de escolaridade dos alunos com de-

ficiência (Kassar, 2014).

Neste sentido, “refletir acerca da formação dos professores que atuam na edu-

cação especial no modelo vigente implica pensar as tendências atuais para a for-

mação de todos os professores da educação básica” (Garcia, 2013, p. 109). Pois, 

ao exigir que todos os alunos se enquadrem às suas exigências, a escola não tem 

conseguido se configurar como espaço educativo para o significativo contingente 

de alunos, independente de apresentarem ou não necessidades especificas.

Diante de todo o exposto, senti a necessidade de analisar como o autismo é 

tratado nas políticas educacionais municipais da região do Caparaó Capixaba, 

considerando aspectos de implantação e implementação. Além disso, investiga-

mos a existência ou não de distanciamentos entre o que as políticas preveem e 

o que se efetiva na escola, sob o ponto de vista dos profissionais envolvidos no 

atendimento aos estudantes de Educação Especial.

A pesquisa foi qualitativa, do tipo estudo de caso e envolveu os municípios de 

Guaçuí, Ibitirama e Iúna, localizados na região do Caparaó Capixaba. Foi subme-

tida ao Comitê de Ética em Pesquisa do campus de Alegre da Universidade Fe-

deral do Espírito Santo (UFES) e aprovada por meio do parecer nº 6.137.774, CCAE: 
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68860223.7.0000.8151, seguindo rigorosamente todas as normas descritas no 

Termo de Consentimento Livre e Esclarecido – TCLE.

Partimos de uma análise da LDB (Brasil, 1996), das reformas e dos movimen-

tos realizados a partir deste documento que culminaram no PNE e nas políticas 

de Educação e de Educação Especial, tendo em vista que, além dos pressupos-

tos no PNE, a Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educa-

ção Inclusiva deliberou que o atendimento aos estudantes de Educação Especial 

deve ser realizado em classes comuns, com garantia de acesso e permanência 

desse público com atendimento às necessidades educacionais especiais dos 

educandos (Brasil, 2008). 

No que se refere às crianças com TEA, com propósito semelhante foi criada 

a Lei nº 12.764 (Brasil, 2012), mais conhecida como Lei do autismo. Esta advém de 

muitas lutas e obstáculos vividos por Berenice Piana, mãe de um autista que sofreu 

muito preconceito no processo de inclusão de seu filho no ambiente escolar. Por 

meio desta Lei, foi estabelecida a Política Nacional de Proteção dos Direitos da 

Pessoa com TEA que, em consonância com as orientações da Nota Técnica nº 24 

(Brasil, 2013), determina ser dever dos sistemas de ensino assegurarem o acesso 

e a permanência do estudante com TEA no ensino comum, oferecer serviços de 

Educação Especial, dentre outros direitos.

Entretanto, mesmo existindo aparato legal para a inclusão dos estudantes com 

TEA no ensino comum, a realidade desses, nesse ambiente, é repleta de obstáculos 

(Gonçalves, 2018; Rocha, 2018; Santos, 2021; Costa, 2023). Frequentemente nos de-

paramos com familiares de estudantes com autismo relatando a falta de formação 

dos profissionais das escolas regulares em receber este público (Tibyriçá, 2014; 

Santos, 2020). Esta carência se dá em razão de “métodos e recursos pedagógicos 

inadequados, que na maioria das vezes, são responsáveis pela expansão das difi-

culdades no processo de inclusão e, consequentemente, no processo de alfabeti-

zação desses discentes” (Costa, 2023, p. 6437). 

Além disso, na região do Caparaó Capixaba, a inclusão escolar do educando 

com TEA nas escolas comuns tem levantado discussões acerca de suas reais 

possibilidades, envolvendo fragilidades que vão desde a estrutura física e recur-

sos pedagógicos até a formação docente e dos demais profissionais que lidam 

com o público autista no ambiente escolar. 

Neste contexto, a presente pesquisa se justificou pela oportunidade de apre-

sentar informações que favoreceram a compreensão e divulgação do cenário 
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das políticas públicas municipais destinadas aos alunos com TEA na região do 

Caparaó Capixaba. Isso se deve ao aumento do número de matrículas desses 

alunos no ensino comum e à escassez de estudos sobre o assunto nessa locali-

dade. Adicionalmente, pretendemos estabelecer diálogos com os participantes 

da pesquisa, identificando possíveis obstáculos e sugestões, de modo a analisar 

as influências das políticas educacionais adotadas nos municípios investigados 

na qualidade dos serviços educacionais oferecidos aos indivíduos com autismo. 

A partir dos dados obtidos, visamos apresentar alternativas que possam aprimo-

rar a qualidade desses serviços. 

Como analogia para a construção deste texto, fundamentamo-nos nos prin-

cípios da tecelagem e esperamos que, ao final dele, consigamos compreender 

e explicar as tramas, os nós e entrelaçamentos voltados ao TEA e à Educação 

Especial de forma geral, estabelecidas mediantes as políticas públicas dos mu-

nicípios da Região do Caparaó Capixaba. 

No contexto atual da educação brasileira, a reflexão sobre a Educação Es-

pecial é tarefa emergente. Há uma crescente queixa por parte das pessoas com 

deficiência e de suas famílias em relação às fragilidades no sistema educati-

vo, sobretudo em relação à ação docente. “É inaceitável sugerir que alguém não 

aprenda pelo simples fato de não se apropriar dos mesmos mecanismos que 

outros grupos se apropriam” (Costa, 2023, p. 6439).

Neste propósito, por meio deste trabalho, acreditamos que conhecer as políti-

cas públicas voltadas à Educação Especial, com foco nas pessoas com autismo de 

três municípios distintos dentro da mesma região, pode apresentar importantes 

contribuições para traçar um perfil da região, bem como servir de instrumento 

para disseminar boas práticas adotadas e buscar alternativas que possam pro-

mover a formação escolar destes estudantes. Caminhando para este objetivo, no 

próximo capítulo faremos uma caracterização sobre o autismo, envolvendo aspec-

tos históricos, nosológicos e, principalmente, sociais. 
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Conhecendo o autismo:  
percurso entre aspectos históricos,  
biológicos, sociais, políticos e teóricos

“Eu não noto quando alguém tenta falar comigo de lon-
ge. É provável que vocês pensem ‘eu também’, certo? [...] 
Mas ‘não notar’ é diferente de ‘ignorar de propósito’. É 
comum as pessoas imaginarem que eu sou arrogante ou 
‘retardado’. Quem está próximo sempre me faz perceber 
que estão falando comigo com frases como ‘Responde 
ao moço, Naoki’ ou ‘Como é que se diz?’.

Quando isso acontece, minha reação é repetir o que 
me disseram para falar, como um mainá que apren-
de uma palavra nova. Como eu me sinto culpado em 
relação à pessoa que falou comigo e, mesmo assim, 
não consigo me desculpar, acabo ficando muito infeliz 
e envergonhado por não poder manter um relaciona-
mento humano decente.

O que me faz pular - Naoki Higashida (2014)
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2.1 Aspectos históricos e nosológicos do Transtorno do  
Espectro Autista

No Brasil, desde a década de 1960, as discussões sobre educação para pes-

soas com deficiência são citadas nos documentos oficiais. No decorrer dos anos 

os termos empregados para se referir às pessoas com deficiência foram se mo-

dificando, sendo possível encontrar, em inúmeros documentos, o uso de termos 

que vão desde excepcionais, portadores de deficiências e deficientes.

Rodrigues (2000) evidencia que, atualmente, a expressão portador de de-

ficiência não é mais utilizada, já que ninguém porta uma deficiência e se desfaz 

dela quando bem entender. Assim sendo, hoje quase a totalidade dos documen-

tos utiliza o consenso de adotar a expressão pessoas com deficiência. 

Particularmente em relação ao autismo, segundo Cunha (2019, p. 20),

[...] o termo autismo origina-se do grego autós, cujo 
significado é “de si mesmo’”. Esse termo foi utilizado 
pela primeira vez em 1911, pelo psiquiatra suíço Eugen 
Bleuler (1857-1939), cuja descrição era fuga da realida-
de e o retraimento interior dos pacientes acometidos 
de esquizofrenia.

Após a morte de Bleuler, em 1939, foi o psiquiatra alemão Leo Kanner que em 

1943 fez importantes contribuições a respeito do autismo, inclusive sendo consi-

derado um marco histórico para o estudo do autismo por meio da publicação do 

artigo Distúrbios Autísticos do Contato Afetivo, no qual descreveu 11 crianças que 

apresentavam uma “tendência ao isolamento e um intenso desejo pela mesmi-

ce” (Schwartzman, 2011, p. 23). Neste artigo, Kanner usa o termo “autismo infantil 

precoce”, tendo em vista que os sintomas já eram observáveis logo na primeira 

infância. Ele observou, ainda, que as crianças estudadas apresentavam movimen-

tos estereotipados e possuíam características singulares na comunicação, como a 

dificuldade com pronomes e predisposição ao eco. 

Ainda conforme Schwartzman (2011), em 1944, o pediatra austríaco Johann 

“Hans” Friedrich Karl Asperger publicou o artigo A Psicopatia Autista da Infância, 

descrevendo pacientes, predominantemente meninos, com sinais e sintomas 

semelhantes aos observados por Kanner. Dentre esses sinais, a falta de empa-

tia, baixa capacidade de fazer amizades, conversação unilateral, foco intenso e 

movimentos descoordenados. Todavia, destacou que parte deles apresentava 
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um interesse intenso e restrito por assuntos específicos, razão pela qual chamou 

estas crianças de pequenos professores.

Embora Asperger tenha escrito mais de 300 artigos a respeito do que ele de-

nominava “psicopatia autística”, seus textos passaram praticamente desperce-

bidos pela comunidade acadêmica mundial, sendo seu valor reconhecido apenas 

postumamente, em 1980 (Liberalesso, 2020).

Em 1952, a Associação Americana de Psiquiatria divulgou a primeira versão do 

Manual Diagnóstico e Estatístico de Doenças Mentais (DSM-1), que disponibiliza-

va os critérios e as nomenclaturas para os transtornos mentais. Destaca-se que, 

nesta edição pioneira, o autismo era descrito separadamente, pois era entendido 

como um subgrupo da esquizofrenia infantil (Liberalesso, 2020).

Em meados dos anos 1950 e 1960 aconteceram diversos impasses entre os 

estudiosos a respeito da verdadeira causa do autismo. Na época, a maioria dos 

estudiosos acreditava que o distúrbio seria causado pela ausência de afetos por 

parte dos pais, principalmente das mães, o que fez com que Leo Kanner criasse a 

hipótese de “mãe geladeira”. Todavia, mais tarde, outros cientistas comprovaram 

que a hipótese não era verdadeira, o que levou Kanner a uma retratação, tendo 

em vista todo o preconceito que muitas mães sofreram em razão dessa teoria 

(Liberalesso, 2020). 

Paralelo a isso, em 1965, diagnosticada com Síndrome de Asperger, Temple 

Grandin6 cria a “Máquina do Abraço”, aparelho que simulava um abraço e acal-

mava pessoas com autismo (Grandin, 2015).

6	 Autista, formada em Psicologia, com Ph.D. em Zootecnia, Temple é professora da Universidade 
Estadual do Colorado, autora do livro “O Cérebro Autista” e está entre as pessoas mais in-
fluentes do mundo, segundo a Forbes (mais conceituada revista de Economia e Negócios do 
mundo). O filme “Temple Grandin”, que ganhou sete estatuetas do Emmy (premiação anual 
é realizada pela Academia de Artes e Ciências Televisuais dos Estados Unidos, que elege as 
séries, minisséries e telefilmes que se sobressaíram em suas respectivas categorias), conta 
a história de vida da pesquisadora e leva-nos a reflexão sobre as dificuldades vividas pela 
pessoa com autismo e a importância exercida pela família para o desenvolvimento dessas 
pessoas. Os links a seguir trazem mais informações sobre a pesquisadora. No primeiro, a pes-
quisadora fala sobre o autismo e como ela acredita que deve ser o processo de ensino dessas 
crianças, disponível em: https://www.youtube.com/watch?v=5RhAX-5PJ2o. O filme pode ser 
acessado por meio do link: https://www.facebook.com/divulgueoautismo/videos/um-filme-

-completo-sobre-autismo-em-formato-de-document%C3%A1rio-o-c%C3%A9rebro-de-
-hugo-tra/266869014158641/. O livro O Cérebro Autista pode ser acessado por meio do link: 
http://www.maosemmovimento.com.br/wp-content/uploads/2019/04/Temple-Grandin...pdf.

https://autismoerealidade.org.br/2019/07/12/temple-grandin-especialista-em-manejo-de-gado-com-fama-internacional/
https://autismoerealidade.org.br/2019/07/12/temple-grandin-especialista-em-manejo-de-gado-com-fama-internacional/
https://www.youtube.com/watch?v=5RhAX-5PJ2o. O filme pode ser acessado por meio do link: https://www.facebook.com/divulgueoautismo/videos/um-filme-completo-sobre-autismo-em-formato-de-document%C3%A1rio-o-c%C3%A9rebro-de-hugo-tra/266869014158641/
https://www.youtube.com/watch?v=5RhAX-5PJ2o. O filme pode ser acessado por meio do link: https://www.facebook.com/divulgueoautismo/videos/um-filme-completo-sobre-autismo-em-formato-de-document%C3%A1rio-o-c%C3%A9rebro-de-hugo-tra/266869014158641/
https://www.youtube.com/watch?v=5RhAX-5PJ2o. O filme pode ser acessado por meio do link: https://www.facebook.com/divulgueoautismo/videos/um-filme-completo-sobre-autismo-em-formato-de-document%C3%A1rio-o-c%C3%A9rebro-de-hugo-tra/266869014158641/
https://www.youtube.com/watch?v=5RhAX-5PJ2o. O filme pode ser acessado por meio do link: https://www.facebook.com/divulgueoautismo/videos/um-filme-completo-sobre-autismo-em-formato-de-document%C3%A1rio-o-c%C3%A9rebro-de-hugo-tra/266869014158641/
http://www.maosemmovimento.com.br/wp-content/uploads/2019/04/Temple-Grandin...pdf
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Temple nasceu em 1947 e começou a falar após os quatro anos, quando foi 

diagnosticada com Síndrome de Asperger. Na época, ela recebeu recomenda-

ções médicas para internação em uma instituição psiquiátrica, entretanto, sua 

mãe insistiu para que a filha tivesse uma educação formal, destacando que esta 

era diferente, mas não inferior. A este respeito, Temple destaca: “Mamãe fez um 

trabalho heróico. Na verdade, descobriu por conta própria o tratamento padrão 

que os terapeutas empregam hoje” (Grandin, 2015, p. 23).

Em 1978, o psiquiatra Michael Rutter trouxe outra classificação para o autismo, 

definindo-o como um distúrbio do desenvolvimento cognitivo, o que representou 

a primeira intenção de defini-lo como transtorno. Para ele, o autismo estava con-

dicionado a quatro critérios: atraso e desvios sociais não só como deficiência in-

telectual; problemas de comunicação, também evidenciando não só em função 

da deficiência intelectual; comportamentos incomuns, tais como movimentos 

estereotipados e maneirismos; e início antes dos 30 meses de idade (Klin, 2006). 

A abordagem de Michael Rutter foi considerada um marco histórico, que, in-

clusive, influenciou a definição desse transtorno no Manual Diagnóstico e Estatís-

tico de Transtornos Mentais (DSM-3), em 1980. Esta foi a primeira edição na qual 

o autismo foi reconhecido como condição específica e localizado na classe dos 

Transtornos Invasivos do Desenvolvimento (TID) (Klin, 2006). 

Em 1981, após vários estudos, inclusive referente às pesquisas de Hans As-

perger, a psiquiatra inglesa Lorna Wing concluiu a existência de um traço dis-

tintivo do autismo, uma espécie de Tríade de Impedimentos Sociais, que era 

expressa por déficits variáveis na imaginação, na comunicação e na interação 

social (Klin, 2006). 

Partindo dessas observações, Lorna, mãe de um menino com autismo, tinha 

consciência dos desafios que os familiares de crianças com esse transtorno en-

frentavam e, nessa vertente, apresentou, pela primeira vez, o conceito Espectro do 

Autismo de forma abrangente, ou seja, envolvendo todas as manifestações relacio-

nadas ao autismo e incluindo todas as manifestações diagnosticadas com o TEA, 

quais sejam: traços de autismo; autismo clássico; autismo atípico; perturbação 

desintegrativa da infância e Síndrome de Asperger. Com a ótica de pesquisadora, 

mas também de mãe, ela Fundou a National Autistic Society em parceria com Ju-

dith Gold e o Centro Lorna Wing (Mas, 2018).

Em 1994, a Síndrome de Asperger foi inserida no DSM, que passou a con-

templar casos mais leves de autismo. Além disso, para evitar confusões entre 

https://autismoerealidade.org.br/2019/07/08/asperger-e-autismo-duas-faces-do-mesmo-espectro/
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pesquisadores e profissionais da área da saúde, o DSM-4 e a CID-10 foram equi-

parados, ou seja, desde então os critérios diagnósticos de ambos passaram a 

considerar as mesmas características para diagnóstico.

Outro marco relevante a respeito do autismo aconteceu em 1998, quando 

Andrew Wakefield publicou, pela Revista Lancet, um artigo afirmando que vacinas 

poderiam causar autismo. A publicação gerou tanta revolta no meio científico 

que vários estudiosos divulgaram pesquisas demonstrando que não existe re-

lação entre a vacina e o transtorno. Em razão disso, em 2014, Wakefield teve seu 

registro médico cassado e a Revista Lancet se retratou.7

Em 2013, com a divulgação do DSM-5, a expressão “transtorno global do de-

senvolvimento” foi extinta e definiu-se apenas como “transtorno do espectro 

autista” as expressões: autismo, transtorno desintegrativo da infância, síndrome 

de Asperger e transtorno global do desenvolvimento, sem qualquer especifica-

ção adicional (APA, 2013):

O DSM-5 rompeu com o modelo de vários eixos apre-
sentado na terceira edição do manual. Os transtornos 
de personalidade e o retardo mental, anteriormente 
apontados como transtornos do Eixo II, deixaram de 
ser condições subjacentes e se uniram aos demais 
transtornos psiquiátricos no Eixo I. Outros diagnósticos 
médicos, costumeiramente listados no Eixo III, também 
receberam o mesmo tratamento. Conceitualmente 
não existem diferenças fundamentais que sustentam 
a divisão dos diagnósticos em Eixos I, II e III. O objetivo 
da distinção era apenas o de estimular uma avaliação 
completa e detalhada do paciente. Fatores psicosso-
ciais e ambientais (Eixo IV) continuam sendo foco de 
atenção, mas o DSM-5 recomendou que a codificação 
dessas condições fosse realizada com base no Capítu-
lo da CID 10-CM, fatores que Influenciam o Estado de 
Saúde e o Contato com os Serviços de Saúde (códigos 
Z00-Z99). Por fim, a Escala de Avaliação Global do Fun-
cionamento, anteriormente empregada no Eixo V, foi 
retirada do manual. Por diversos motivos entendeu-se 

7	 A versão original do artigo e a retratação, podem ser acessadas através dos links a seguir: 
https://www.thelancet.com/pdfs/journals/lancet/PIIS0140-6736(97)11096-0.pdf. 

	 https://www.thelancet.com/journals/lancet/article/piis0140673605756968/fulltext.

https://www.thelancet.com/pdfs/journals/lancet/PIIS0140-6736(97)11096-0.pdf
https://www.thelancet.com/journals/lancet/article/piis0140673605756968/fulltext
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que a nota de uma única escala não transmite informa-
ções suficientes e adequadas para a compreensão glo-
bal do paciente. A APA continua recomendando a apli-
cação das diversas escalas que possam contribuir com 
cada caso e apresenta algumas medidas de avaliação 
na Seção III do DSM-5 (Araújo; Lotufo Neto, 2014, p. 1).

Dessa forma, conforme as orientações do DSM-5, subdividiram-se os parâ-

metros para o diagnóstico do TEA em duas grandes classes:

Déficits persistentes na comunicação social e na 
interação social em múltiplos contextos, conforme 
manifestado pelo que atualmente segue, ou por his-
tória prévia. 1.Déficits na reciprocidade socioemocional 
[...]. 2. Déficits nos comportamentos comunicativos não 
verbais usados para interação social — que igualmente 
são variáveis[...]. 3. Déficits para desenvolver, manter e 
compreender relacionamentos[...].

Padrões restritos e repetitivos de comportamen-
to, interesses ou atividades, conforme manifestado 
por pelo menos dois dos seguintes, atualmente ou 
por história prévia. 1. Movimentos, uso de objetos ou 
fala estereotipados, ou repetitivos [...]. 2. Insistência nas 
mesmas coisas, adesão inflexível às rotinas ou padrões 
ritualizados de comportamento verbal, ou não verbal [...]. 
3. Interesses fixos e altamente restritos anormais em in-
tensidade ou foco [...]. 4. Hiper ou hiporreatividade a es-
tímulos sensoriais, ou interesse incomum por aspectos 
sensoriais do ambiente [...] (APA, 2014, p. 31).

De acordo com o Manual Diagnóstico e Estatístico de Transtornos Psiquiátricos 

(APA, 2014) o TEA engloba uma variedade de casos de transtorno do desenvolvi-

mento, no qual se observa, a partir dos primeiros anos de vida, prejuízos da inte-

ração social, na comunicação, no comportamento estereotipado e/ou interesse 

restrito. Neste transtorno, por exemplo, uma criança pode ter altas habilidades de 

coordenação, mas também pode se desenvolver de forma assimétrica devido ao 

atraso na fala e no repertório de autocuidado (APA, 2014).

Ciente dessas informações, em janeiro de 2022, entrou em vigor, no Brasil, a CID 

11, seguindo o que foi proposto no DSM-5. Na CID-10, sob o código F84, descrito 

como Transtornos Globais do Desenvolvimento (TGD), havia várias subcategorias, 

como: Autismo Infantil (F84.0), Autismo Atípico (F84.1), Transtorno Desintegrativo 
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da Infância (F84.3), Transtorno com Hipercinesia Associada a Retardo Mental e a 

Movimentos Estereotipados (F84.4), Síndrome de Asperger (F84.5), Outros TGD 

(F84.8) e TGD sem Outra Especificação (F84.9). Com a adoção da CID-11 todos 

esses diagnósticos passaram a ser definidos apenas como Transtorno do Espectro 

do Autismo (código 6A02). Destaca-se que a unificação só não envolveu a Síndro-

me de Rett (F84.2), que, na CID-11, ficou descrita com o código LD90.4 (OMS, 2021).

A partir dessa modificação, as diferenciações no autismo consideram apenas 

critérios relativos aos níveis de comprometimento de linguagem e deficiência inte-

lectual, sendo utilizados os seguintes códigos para critérios diagnósticos:

•	 6A02.0 – Transtorno do espectro do autismo sem de-
ficiência intelectual e com comprometimento leve ou 
ausente na linguagem funcional

•	 6A02.1 – Transtorno do espectro do autismo com de-
ficiência intelectual e com comprometimento leve ou 
ausente da linguagem funcional

•	 6A02.2 – Transtorno do espectro do autismo sem de-
ficiência intelectual e com linguagem funcional preju-
dicada

•	 6A02.3 – Transtornos do espectro do autismo com 
deficiência intelectual e com linguagem funcional pre-
judicada

•	 6A02.4 – Transtorno do espectro do autismo sem 
deficiência intelectual e com ausência de linguagem 
funcional

•	 6A02.5 – Transtorno do espectro do autismo com 
deficiência intelectual e com ausência de linguagem 
funcional

•	 6A02.Y – Outro transtorno do espectro do autismo es-
pecificado

•	 6A02.Z – Transtornos do espectro do autismo não espe-
cificados (OMS, 2019).

Com os novos critérios que consideram a linguagem, por exemplo, apre-

sentam-se evidências de que, para uma criança com autismo desenvolver 

suas habilidades e aprendizagem na sociedade, é muito importante que ela 

esteja inserida na escola, mas devido à precariedade da estrutura escolar e 

à falta de formação específica até mesmo dos acompanhantes que deveriam 



34

Políticas públicas de educação especial: Um olhar para os estudantes com 
transtorno do espectro autista nas escolas do Caparaó Capixaba

ser especializados, a vivência desses sujeitos no contexto escolar tem sido 

cercada de percalços (Cunha, 2019; Gonçalves, 2018; Rocha, 2018; Salles, 2018; 

Pessoa, 2018; Pletsch; Rocha; Oliveira, 2020). 

Diante dessa realidade, não poderíamos, neste texto, ignorar os aspectos 

médicos, pois, como afirma Diniz (2007, p. 11), “em um ponto os modelos social e 

médico coincidem: ambos concordam que existem questões que são tema da 

alçada dos cuidados biomédicos”. 

Além disso, para Tibiriça e Mendes (2023, p. 13), “o laudo ou relatório médi-

co de fato não tem fundamento jurídico”, porém, na realidade jurídica no Brasil, 

atualmente, “o diagnóstico está diretamente relacionado a uma condição com-

provada pelo laudo médico e não à deficiência ou ao PAEE” (p. 11).

Em um trabalho com enfoque em políticas públicas, não podemos assumir 

uma visão unilateral e ignorar esta realidade, pois, ainda hoje, sem o poder nor-

malizador, as pessoas com deficiência não têm a sua participação social asse-

gurada (Diniz, 2007). 

Assim, devemos ser conhecedores dos aspectos médicos, que interferem 

nas decisões judiciais e nas políticas, mas também precisamos compreender a 

relevância dos aspectos sociais e biopsicossociais, para além da nosologia do 

espectro e as contribuições que esta abordagem traz, principalmente para o 

campo da Educação. Por esta razão a discutiremos na próxima subseção. 

2.2 Transtorno do Espectro Autista e a abordagem  
biopsicossocial 

Não estou pedindo que falem difícil quando conversa-
rem com autistas, apenas que se relacionem conosco 
como somos, de acordo com a nossa idade. Cada vez 
que alguém me subestima, eu me sinto extremamente 
infeliz — como se não tivesse nenhuma chance de um 
futuro decente.

O que me faz pular - Naoki Higashida (2014)

Para Picollo e Mendes (2022), a prevenção, a reabilitação e o acompanhamento 

médico se mostram fundamentais no desenvolvimento de diversas potencialida-

des das pessoas com deficiência e contribuem para mitigar aspectos deletérios e 

dificuldades múltiplas, contudo, além dos aspectos clínicos, precisamos enxergar 
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a pessoa com deficiência como um todo, principalmente como cidadão. Mas pre-

cisamos fazer isso “sem substituir o essencialismo biológico pelo essencialismo 

social” (Picollo; Mendes, 2022, p. 14). Precisamos brotar tal ativismo como força 

cultural e exigir as mudanças que se fizerem necessárias na sociedade.

Assim, precisamos conhecer a lógica de causalidade proposta pelo mode-

lo médico, principalmente voltados ao autismo, afinal, por ser um espectro, é 

complexo e, diante do contexto jurídico nacional, as informações nosológicos 

apresentadas até aqui contribuem de diversas formas para a compreensão do 

espectro e para a busca de direitos. 

Diniz (2007) reconhece que deficiência é um conceito complexo que envol-

ve aspectos corporais, mas também denuncia a estrutura social que oprime a 

pessoa com deficiência. Na visão da antropóloga, os estudos sobre deficiência 

descortinam ideologias que oprimem e segregam a pessoa com deficiência. 

A Convenção Internacional sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência 

(CDPD) - Decreto nº 6.949, de 25 de agosto de 2009 (Brasil, 2009a), reconhece 

que a deficiência é um conceito em constante evolução e decorre da interação 

entre impedimentos e barreiras decorrentes das atitudes e do ambiente que im-

pedem a participação plena e efetiva em igualdade de condições com as outras 

pessoas. Dessa forma, a deficiência não está no indivíduo, mas, sim, no grupo, 

tendo em vista que a sociedade estigmatiza as pessoas com deficiência, com 

base em suas raízes sociais, econômicas, culturais e históricas.

Conforme Foucault (1987), isso ocorre porque as relações de poder que per-

meiam as diversas organizações da sociedade determinam a funcionalidade e a 

utilidade dos corpos, que estão ligadas a fatores econômicos que os forçam à 

submissão e à dominação para que possam ter as forças necessárias para a pro-

dução. Nesse sentido, ainda segundo Foucault (1987), os corpos não se limitam aos 

aspectos biológicos, mas também se tornam uma perspectiva do campo social, 

que está permeado pelas relações de poder que determinam sua existência, a 

forma, a função e a maneira como se relaciona com a sociedade.

Logo, podemos dizer que, na sociedade, existe uma hierarquia que tem como 

objetivo estabelecer um critério de comparabilidade, “na tentativa de construção 

de classes homogêneas. Aqueles que não possuem corpos ou comportamentos 

desviantes devem ser enquadrados nos padrões de normalidade” (Cunha, 2021, p. 

307). De outro modo, aqueles que não se enquadram a esses padrões são vistos 

como “problema”. Neste sentido, ao longo do tempo, diversas compreensões foram 
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construídas a respeito da deficiência. Essas compressões vão desde uma tragédia 

pessoal, passando pelas práticas biomédicas de correção de desvios, até a ruptura 

que considera os contextos sociais responsáveis pela vivência da deficiência. 

O alargamento do discurso biomédico sobre a deficiência bem como a apro-

ximação da deficiência a doenças fortalece ações medicalizantes sobre o cor-

po deficiente, ao mesmo tempo que afastava o debate das perspectivas sociais 

(Diniz, 2007). 

Especificamente no campo desta pesquisa, ou seja, com foco em políticas 

públicas voltadas à pessoa com autismo, entendemos que a deficiência deve 

ser vista com muita atenção pelo viés da reparação social e da superação 

das desigualdades. A compreensão da deficiência como questão individual 

compromete o estabelecimento políticas voltadas a este público. Já o mo-

delo social encara a deficiência sob uma perspectiva, em que as causas dos 

problemas enfrentados por esta população envolvem questões econômicas, 

culturais, sociais e históricas. 

Conforme Diniz (2007), a abordagem social de deficiência teve início em 1960, 

com Paul Hunt, um sociólogo, deficiente físico, tendo por base o estigma de Erving 

Goffman,8 que considerava que a deficiência se manifesta mais como resultado de 

ambientes que não aceitam a diversidade do que propriamente de algum compro-

metimento do corpo. Neste viés, para Diniz (2007, p. 14):

O que existe são contextos sociais pouco sensíveis à 
compreensão da diversidade. [...] O corpo com deficiên-
cia somente se delineia quando contrastado com uma 
representação de que seria o corpo sem deficiência [...] A 
anormalidade é um julgamento estético e, portanto, um 
valor moral sobre os estilos de vida.

Assim, Diniz (2007) afirma que a deficiência seria um tema emergente para 

políticas públicas, de caráter distributivo e de assistência social. Afinal, as políticas 

8	 Erving Goffman (1922-1982), foi um sociólogo, antropólogo e escritor canadense, considerado o 
pai da microssociologia. A obra de Goffman oferece à sociologia uma perspectiva aprofundada 
sobre o papel do espaço físico nas interações sociais, uma vez que estabelece uma ligação 
entre atributos e estereótipos e formas de estigmatização, de modo a compreender como eles 
são criados e manipulados e quais os seus efeitos nas interações sociais.



37

2. Conhecendo o autismo: percurso entre aspectos  
históricos, biológicos, sociais, políticos e teóricos

públicas precisam conceber a deficiência não somente como questão familiar ou 

individual, mas como um verdadeiro instrumento de justiça social.

Em busca dessa compreensão, Paul Hunt, sociólogo e deficiente físico, foi um 

dos vanguardistas do modelo social de deficiência no Reino Unido nos anos 1960. 

Ele se inspirou no conceito de estigma proposto por Erving Goffman, que defen-

dia que os corpos são espaços delimitados por sinais que antecipam os papéis 

a serem exercidos pelos indivíduos (Diniz, 2007).

A principal ação de Hunt foi ter enviado uma carta ao jornal inglês The 

Guardian, denunciando o confinamento e o autoritarismo a que as pessoas 

com deficiência eram submetidas. Na Carta (Figura 2), o sociólogo denunciava 

regimes cruéis e propunha a criação de uma organização para discutir temas 

próprios desta classe.

Figura 2 – Carta de Hunt ao jornal The Guardian

Fonte: Hunt (2024).
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Como era previsto, a carta provocou diversas reações na sociedade e, diante 

dessas reações, Hunt, juntamente com Paul Abberley e Vic Finkelstein, criaram 

a Union of the Physically Impaired Against Segregation (UPIAS), primeira orga-

nização política sobre deficiência a ser formada e gerenciada por pessoas com 

deficiência (Diniz, 2007).

A partir dessa organização, a deficiência deixou de ser vista como uma desi-

gualdade natural e o tema deficiência passou a ser alvo de ações políticas e de 

intervenção do Estado. Desde então, as causas da segregação, da opressão e da 

discriminação passaram a ser discutidas, enxergando a deficiência como resul-

tado do ordenamento político e econômico (Diniz, 2007).

Neste ínterim, houve maior politização dos movimentos de pessoas com de-

ficiência em quase todo o mundo, que se concentra na institucionalização das 

deficiências, mas também na pobreza, na incapacidade de a biologia explicar o 

fenômeno como um todo, na crítica à falta de acessibilidade e representação nas 

políticas públicas, elementos que decorrem de um longo e penoso processo de 

exclusão social, que se deu pelo modo de produção capitalista (Picollo; Mendes, 

2022). A este respeito, os autores ainda complementam: 

Se o dever que devemos à história é reescrevê-la, as 
pessoas com deficiência assim o fizeram e reorganiza-
ram a forma como eram interpretadas pelas múltiplas 
literaturas, para tanto, como primeira tarefa da agenda, 
reivindicaram o direito de serem atores de sua própria 
história de uma forma que transcendesse as tão habi-
tuais escritas autobiográficas sobre a hercúlea tarefa de 
superação da deficiência, uma vez que tais grafias rei-
teravam a teoria da deficiência como tragédia pessoal 
(Picollo; Mendes, 2022, p. 5).

No intuito de realizar esta reescrita e estabelecer uma mudança de paradigma 

conceitual, principalmente voltados ao direito à educação da pessoa com defi-

ciência, instituiu-se, no propósito de eliminação de barreiras na escola, o art. 28, 

inciso II, da Lei Brasileira de Inclusão (LBI) – Lei nº 13.146 (Brasil, 2015), como con-

cessão de medidas de apoio e como forma de garantir a participação do estudan-

te com deficiência em igualdade de condições com os outros estudantes (art. 24, 

§ 2º, itens d e e, da CDPD, e o art. 28, IX e XVII da LBI).

Contudo, apesar de toda esta luta, o contexto social vivenciado pela pessoa 

com deficiência ainda hoje é tortuoso. Segundo a LBI, por exemplo, a pessoa com 
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deficiência deve ser indicada por uma avaliação biopsicossocial. Todavia, confor-

me esclarecem Tibyriça e Mendes (2023, p. 3): 

A LBI (Lei nº 13.146, 2015) previu que o Poder Público 
criaria instrumentos em dois anos do início de sua vi-
gência, ou seja, até janeiro de 2018. Entretanto, apesar 
de o Brasil ter elaborado o Índice de Funcionalidade 
Brasileiro modificado (IFBrM), o ato normativo para apli-
cação de um modelo único de avaliação da deficiência 
não foi elaborado e, em junho de 2023, um novo grupo 
de trabalho foi constituído para aprimorar os instru-
mentos já elaborados. 

Diante da ausência de instrumentos de avaliação dentro da concepção biop-

sicossocial, a identificação das pessoas com deficiência tem seguido as orienta-

ções do art. 4º do Decreto nº 3.298 (Brasil, 1999). O ato normativo define como 

deficiência toda perda ou anormalidade de uma estrutura ou unção psicológica, 

fisiológica ou anatômica que gera incapacidade para o desempenho de atividade, 

considerando o padrão considerado normal para o ser humano. 

Além desses percalços, em se tratando das pessoas com autismo, a situação 

tem se tornado cada dia mais preocupante. Dados de uma pesquisa publicada 

em março de 2023 pelo Centro de Controle e Prevenção de Doenças (CDC), dos 

Estados Unidos, principal referência mundial a respeito da prevalência de autis-

mo, mostra um aumento do número de casos de autismo, indicando uma propor-

ção de que um em cada 36 crianças de 8 anos são autistas, o que significa 2,8% 

daquela população (Paiva Junior, 2023; Maenner et al., 2023).
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Figura 3 – Prevalência do autismo dos Estados Unidos até 2023

Fonte: Paiva Junior (2023).

No Brasil, apesar de a Lei nº 13.861 (Brasil, 2019) determinar que as especi-

ficidades inerentes ao TEA fossem inseridas no censo demográfico, esses da-

dos ainda são amostrais. Contudo, conforme o censo demográfico 2022, o Brasil 

possui 203 milhões de habitantes. Considerando esta população e os dados di-

vulgados pelo CDC, estima-se que o Brasil possua uma média de 6 milhões de 

pessoas com autismo (Paiva Junior, 2023). 

Em se tratando de educação, de acordo com o Censo Escolar 2023, o per-

centual de estudantes com deficiência, transtornos do espectro autista ou al-

tas habilidades matriculados em classes comuns tem aumentado gradualmente 

para a maioria das etapas de ensino (Inep, 2024) (Gráfico 2). “O número de matrí-

culas da educação especial chegou a 1,8 milhão em 2023, um aumento de 41,6% 

em relação a 2019. O maior número está no ensino fundamental, que concentra 

62,9% dessas matrículas.” (Inep, 2024, p. 50).
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Gráfico 1 – Número de matrículas de alunos com deficiência, transtornos  

globais do desenvolvimento ou altas habilidades em classes comuns ou  

especiais exclusivas, segundo a etapa de ensino – Brasil – 2019-2023

Fonte: Inep (2024).

Os dados do Censo Escolar da Educação Básica 2023 ainda destacam que, 

ao se comparar a oferta de educação inclusiva por dependência administrativa, 

percebe-se que as redes estaduais (97,8%) e municipais (97,3%) têm os maiores 

percentuais de alunos incluídos. Entretanto, na rede privada, a situação ainda é 

distinta: do total de 263.874 alunos matriculados na educação especial, apenas 

148.308 (56,2%) estão em classes comuns (Inep, 2024).

Em relação ao Espírito Santo, os dados do Censo Escolar da Educação Básica 

mostram que o estado registrou, em 2023, 753.583 matrículas na educação bá-

sica da rede pública de ensino e 40.637 matrículas na Educação Especial, sendo 

que 18.919 (44,1%) dessas matrículas nesta modalidade são de estudantes com 

TEA. Estes números representam um aumento 5 vezes maior que o observado no 

mesmo período de 2018 (Inep, 2024).9

9	 Os dados aqui apresentados foram obtidos pela pesquisadora, mediante protocolo 
23546.018627/2024-31, referente a Lei de Acesso à Informação (LAI), realizado no site https://
www.gov.br/acessoainformacao/pt-br e através do painel estatístico do censo, disponível 
através do link: https://app.powerbi.com/view?r=eyJrIjoiN2ViNDBjNDEtMTM0OC00ZmFhL-
WIyZWYtZjI1YjU0NzQzMTJhIiwidCI6IjI2ZjczODk3LWM4YWMtNGIxZS05NzhmLWVhNGMwNz-
c0MzRiZiJ9.

https://www.gov.br/acessoainformacao/pt-br
https://www.gov.br/acessoainformacao/pt-br
https://app.powerbi.com/view?r=eyJrIjoiN2ViNDBjNDEtMTM0OC00ZmFhLWIyZWYtZjI1YjU0NzQzMTJhIiwidCI6IjI2ZjczODk3LWM4YWMtNGIxZS05NzhmLWVhNGMwNzc0MzRiZiJ9
https://app.powerbi.com/view?r=eyJrIjoiN2ViNDBjNDEtMTM0OC00ZmFhLWIyZWYtZjI1YjU0NzQzMTJhIiwidCI6IjI2ZjczODk3LWM4YWMtNGIxZS05NzhmLWVhNGMwNzc0MzRiZiJ9
https://app.powerbi.com/view?r=eyJrIjoiN2ViNDBjNDEtMTM0OC00ZmFhLWIyZWYtZjI1YjU0NzQzMTJhIiwidCI6IjI2ZjczODk3LWM4YWMtNGIxZS05NzhmLWVhNGMwNzc0MzRiZiJ9
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Este crescimento em larga escala chama nossa atenção para as políticas pú-

blicas educacionais entrelaçadas à inclusão escolar, pois, conforme Tiradentes 

(2020, p. 106), essas políticas “mostraram-se insuficientes para garantir e susten-

tar pedagogicamente o processo de escolarização dos indivíduos com autismo”.

Aprofundando ainda mais em nosso lócus de pesquisa, concentramos nos-

sa análise na macrorregião 4, ou macrorregião Sul10 do Estado do Espírito Santo, 

tendo foco na microrregião 6 - o Caparaó Capixaba, formada por 11 municípios 

(Alegre, Bom Jesus do Norte, Divino de São Lourenço, Dores do Rio Preto, Ibatiba, 

Ibitirama Irupi, Iúna, Muniz Freire, Guaçuí e São José do Calçado). Conforme da-

dos do Censo Escolar, o número de estudantes com TEA nas escolas do Caparaó 

Capixaba, em 2023, cresceu mais de seis vezes quando comparado a 2018.11

Todavia, considerando a realidade da região, de escassez de estudos, de au-

mento no número de casos e das dificuldades que se acentuam nos municí-

pios do interior, surge a necessidade de realização deste estudo, pois, conforme 

Laplane (2016), a inclusão de alunos com deficiência na escola é um grande de-

safio para a política educacional e, mesmo apresentando muitos pontos conver-

gentes, apresenta particularidades em qualquer contexto.

Por fim, considerando que desenvolvimento e aprendizagem ocorrem nas in-

terações sociais entre os indivíduos, e essas são mediadas por instrumentos e 

signos (Vygotsky; Luria; Leontiev, 2006), conhecer as políticas públicas envolvi-

das em cada contexto de interação vai além de um processo de pesquisa, pois 

pode trazer subsídios para contribuir no processo de desenvolvimento e apren-

dizagem dos estudantes com autismo. Assim, na próxima subseção apresenta-

mos uma discussão mais aprofundada desse referencial.

2.3 Políticas públicas para a pessoa com autismo: tramas 
frágeis e complexas

O problema não é a mão de quem estou segurando, ou 
mesmo o próprio ato de dar as mãos. É o impulso que 

10	 Dados obtidos pelo portal GEOBASES, que podem ser acessados por meio do link: https://
geobases.es.gov.br/mapas-municipios-es.

11	 Os dados aqui apresentados foram obtidos pela pesquisadora, mediante protocolo 
23546.018627/2024-31, referente a Lei de Acesso à Informação (LAI), realizado no site ht-
tps://www.gov.br/acessoainformacao/pt-br.

https://geobases.es.gov.br/mapas-municipios-es
https://geobases.es.gov.br/mapas-municipios-es
https://www.gov.br/acessoainformacao/pt-br
https://www.gov.br/acessoainformacao/pt-br


43

2. Conhecendo o autismo: percurso entre aspectos  
históricos, biológicos, sociais, políticos e teóricos

jovens com autismo têm de se arremessar na direção 
de qualquer coisa que considerem interessante de al-
guma maneira: é com isso que temos que lidar.

O que me faz pular - Naoki Higashida (2014)

A expressão políticas públicas está presente em diversas mídias, tanto em 

discursos de autoridades quanto em debates na sociedade. Mas antes de tratar 

especificamente de políticas públicas voltadas à Educação Especial, precisamos 

compreender o que é política pública. 

A análise acadêmica das políticas públicas surge nos Estados Unidos a partir 

da década de 1930, com Lasswell, Simon, Lindblom e Easton, quando seus estudos 

passam a focar na produção dos governos ao invés de analisar o Estado e suas 

instituições, como preconizava a tradição europeia (Souza, 2007). 

Para compreender a análise adotada por estes quatro pesquisadores, ini-

cialmente, é relevante distinguir duas expressões comumente empregadas em 

estudos de língua inglesa sobre políticas públicas e que apresentam dificuldades 

em relação a países de língua latina: politics e policy. Politics, no seu sentido mais 

amplo e comum, é fruto da atividade que está ligada ao exercício do poder. No 

entanto, o termo policy está relacionado a decisões e ações concretas, sendo 

assim, public policy é uma tradução em inglês para política pública (Secchi, 2013).

Sendo assim, as políticas públicas representam o “conjunto de ações imple-

mentadas pelo Estado e pelas autoridades governamentais em um sentido am-

plo” (Marques, 2013, p. 24). 

Corroborando com as proposições de Souza (2007), Rua (1998, p. 1) afirma que:

Uma política pública geralmente envolve mais do que 
uma decisão e requer diversas ações estrategicamente 
selecionadas para implementar as decisões tomadas. Já 
uma decisão política corresponde a uma escolha den-
tre um leque de alternativas, conforme a hierarquia das 
preferências dos atores envolvidos, expressando - em 
maior ou menor grau - uma certa adequação entre os 
fins pretendidos e os meios disponíveis. Assim, embora 
uma política pública implique decisão política, nem toda 
decisão política chega a constituir uma política públi-
ca. Um exemplo encontra-se na emenda constitucional 
para reeleição presidencial. Trata-se de uma decisão, 
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mas não de uma política pública. Já a privatização de 
estatais ou a reforma agrária são políticas públicas.

Neste sentido, o estudo das políticas é a análise da atuação do Estado em rela-

ção às condições que o cercam. Souza (2007) esclarece que, de acordo com a de-

finição, é possível alterar o enfoque da política pública que, por um lado, é uma de-

cisão do governo, mas, por outro, fruto de diversos embates entre grupos distintos.

A socióloga propõe uma abordagem abrangente e multidisciplinar que leve 

em consideração o papel de indivíduos, instituições e ideologias, apesar das di-

ferenças entre eles. Neste sentido, a formulação de políticas públicas representa 

o estágio em que governos democráticos traduzem seus objetivos em programas 

e ações que impactarão o mundo real (Souza, 2007).

Ciente dessa abordagem, antes de adentrarmos em nosso objeto de pesqui-

sa, precisamos compreender de onde surgem as políticas públicas educacionais 

no Brasil. Conforme Saviani (2008), os “regulamentos” de D. João III, criados em 

dezembro de 1548 para orientar as ações do primeiro governador geral do Brasil, 

Tomé de Souza, que chegou ao Brasil em 1549, constituíram o primeiro documento 

de política educacional que vigorou no Brasil (Saviani, 2008).

Desde então, diversas reformas se sucederam, passando pela Lei das Es-

colas de Primeiras Letras, de 1827, pelo Ato Adicional de 1834, pela Reforma de 

Couto Ferraz, de 1854, por Leôncio de Carvalho, em 1879, sem contar os diver-

sos projetos de reforma apresentados no Parlamento no final do império, que 

não tiveram êxito, como os de Paulino de Souza em 1869, de João Alfredo em 

1871, de Rui Barbosa em 1882, de Almeida Oliveira em 1882, e do Barão de Ma-

moré em 1886. Todavia, uma tendência chama a atenção diante de todas essas 

reformas, que é a tendência de nomeá-las pelos seus proponentes, geralmente 

ministros da pasta de instrução pública ou da educação (Saviani, 2008). Esta 

ação indica que cada um que assume o poder procura impor a sua marca, des-

construindo o que estava em andamento e projetando a ideia de que, finalmen-

te, o problema será resolvido. 

Ao observar o atual contexto político brasileiro, percebemos que este movi-

mento ainda é muito presente na atualidade, configurando uma constante des-

continuidade nas ações políticas. A descontinuidade na política educacional está 

presente, sobretudo, na meta, sempre adiada, de eliminar o analfabetismo e uni-

versalizar o ensino fundamental. 
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O Brasil chegou ao final do século XX sem resolver um de seus principais 

problemas: o analfabetismo (Saviani, 2008). 24 anos depois, percebemos que 

a situação quase não se modificou. Assim, compreendendo que a política edu-

cacional diz respeito às decisões tomadas pelo Poder Público, ou seja, pelo 

Estado, em relação à educação (Saviani, 2008), analisar os limites e perspec-

tivas da política educacional brasileira implica analisar o alcance das ações 

educacionais tomadas pelo Estado brasileiro, que envolve diversos aspectos 

que vão desde as características estruturais que norteiam a atuação do Estado 

brasileiro no campo da educação, passando por sua origem até chegar aos dias 

atuais (Saviani, 2008).

Dentre os limites principais, destacamos a resistência das elites dirigentes 

em relação à manutenção da educação pública e a descontinuidade das medi-

das educacionais acionadas pelo Estado. Essas práticas são manifestadas, por 

exemplo, pela escassez de recursos financeiros destinados à educação e pela 

sequência interminável de reformas, cada qual começando do zero e prometen-

do a solução definitiva dos problemas que se prolongam indefinidamente.

Dessa forma, compreendemos que as políticas públicas são o próprio Esta-

do, que tem a responsabilidade de implementar e manter essas ações a partir 

da decisão de diferentes órgãos, organismos e agentes da sociedade que estão 

envolvidos na política em questão.

A abordagem do ciclo de políticas (policy cycle approach) desenvolvida por 

Bowe, Ball e Gold (1992) e Ball (1994) oferece elementos para analisar uma política 

em sua trajetória e complexidade, pois sugere que esta trajetória segue um ciclo 

contínuo em três contextos distintos: o contexto de influência, o contexto da 

produção do texto e o contexto da prática.

Conforme Mainardes (2006), compreendemos o contexto de influência como o 

cenário em que uma política pública é iniciada, discutida e disputada por diversos 

grupos de interesse. O contexto de produção do texto trata-se do discurso domi-

nante sobre a política, que representa o texto político e pode assumir diferentes 

formas, como textos legais, comentários e pronunciamentos sobre a política. Já 

no contexto da prática, a política é aplicada e sujeita a interpretações e recriações, 

produzindo efeitos e consequências.

Neste sentido, a presente pesquisa analisa a Educação Especial e a esco-

larização dos estudantes com TEA nos contextos de influência, produção do 

texto e contexto da prática sob diferentes dimensões no campo das políticas 
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educacionais, em que se inserem as políticas de Educação Especial dos muni-

cípios de Guaçuí, Ibitirama e Iúna, localizados na região do Caparaó Capixaba. 

Isso porque é no campo educacional que as políticas educacionais são coloca-

das em prática pelos agentes escolares.

Apesar de os três contextos terem a mesma relevância na análise de políticas, 

é preciso levar em conta a forte determinação da ação do Estado na sua formu-

lação, que se dá no contexto de influências (Mainardes; Gandin, 2013). 

Em se tratando das pessoas com deficiência, especificamente das pessoas 

com autismo, este contexto de influência fez com que elas ficassem muito tempo 

sem proteção jurídica, devido à ausência de leis que assegurassem uma igualdade 

formal de direitos em relação às outras pessoas. Este contexto restringia, e na maior 

parte das vezes, impedia o acesso à saúde e à educação (Costa; Fernandes, 2018). 

No entanto, ainda existem aqueles que insistem em ignorar essa realidade 

e não assegurar aos indivíduos TEA os direitos que lhes são devidos. Dessa for-

ma, analisar a implementação das políticas públicas voltadas à pessoa com esse 

transtorno, principalmente nas áreas da saúde e da educação, são de suma im-

portância, pois o Estado apenas garante o acesso, mas, sobretudo, a qualidade 

desses serviços para que a pessoa com autismo e seus familiares possam ter 

uma qualidade de vida satisfatória (Costa; Fernandes, 2018).

Em se tratando da educação, os estudantes com TEA possuem direito de 

estudar em escola comum e, portanto, recusar a matrícula desses estudantes 

ou praticar qualquer tipo de discriminação em função do autismo é considerado 

crime e o praticante pode ser punido civil, administrativamente e/ou criminal-

mente (Brasil, 1988; 2012; 2015). Em favor do indivíduo com autismo e de outras 

pessoas com deficiência, além dos direitos previstos na constituição, muitas leis 

entraram em vigor. 

A LDB (Brasil, 1996), no Capítulo III, art. 4º, inciso III, diz ser dever do Es-

tado garantir o “atendimento educacional especializado gratuito aos educan-

dos com necessidades especiais, preferencialmente na rede regular de ensino” 

(Brasil, 1996, p. 2).

Em 20 de dezembro de 1999, o Decreto nº 3.298 (Brasil, 1999) regulamentou a 

Lei nº 7.853, de 24 de outubro de 1989 e deu outras providências acerca da Política 

Nacional para a Integração da Pessoa Portadora de Deficiência e normas de prote-

ção. Em seu art. 26, este decreto garante atendimento pedagógico à pessoa com 
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deficiência internada em uma instituição (Brasil, 1999). Além disso, por meio da Lei 

nº 9.394/1996, o Decreto nº 5.296 (Brasil, 2004) determina condições especiais 

de acesso e utilização de todos os ambientes escolares: salas de aula, biblioteca, 

laboratório, entre outros, em escolas particulares ou públicas.

Os anos 90 representaram, ainda, mais duas importantes conquistas para o 

público com autismo. Por meio da Lei Federal nº 8.112 (Brasil, 1990), além da saú-

de e educação, a pessoa com autismo passou a ter direito a um percentual dos 

cargos e empregos públicos. Em se tratando da iniciativa privada, a Lei Federal 

nº 8.213 (Brasil, 1991) passou a garantir que qualquer empresa com 100 ou mais 

empregados deve preencher de 2% a 5% dos seus cargos com beneficiários rea-

bilitados ou com deficiência habilitada.

Por meio do Decreto nº 5296 (Brasil, 2004), o Educa Censo passou a coletar 

informações sobre a condição física, sensorial e intelectual dos estudantes e 

professores, fundamentado no artigo 1 da Convenção sobre os Direitos das Pes-

soas com Deficiência – ONU/2006 e no artigo 5º deste decreto.

Em 2007 a Organização das Nações Unidas (ONU) estabeleceu 2 de abril 

como Dia Mundial da Conscientização do Autismo. Em 2008 a data passou a 

integrar também o calendário oficial brasileiro.

Em 7 de janeiro de 2008, instituiu-se a Política Nacional de Educação Espe-

cial na perspectiva da Educação Inclusiva, tendo como objetivo principal garantir 

a inclusão escolar de estudantes com deficiência, transtornos globais do desen-

volvimento e altas habilidades/superdotação, orientando os sistemas de ensi-

no na garantia de acesso ao ensino comum, transversalidade da modalidade de 

educação especial; oferta do atendimento educacional especializado; formação 

de professores e demais profissionais da educação para a inclusão; participação 

da família e da comunidade; acessibilidade; e articulação intersetorial na imple-

mentação das políticas públicas.

Na sequência, o Decreto Legislativo nº 186 (Brasil, 2008) e o Decreto Exe-

cutivo nº 6.949 (Brasil, 2009a) estabelecem o compromisso de, junto aos Es-

tados, assegurar às pessoas com deficiência, em todos os níveis de ensino, um 

sistema educacional inclusivo em ambientes que favoreçam o desenvolvimento 

acadêmico e social, compatível com a meta de inclusão plena, garantindo que as 

pessoas com deficiência não sejam excluídas do sistema educacional geral sob 

alegação de deficiência.
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Ainda em 2009, o CNE/CEB, nº 4 (Brasil, 2009b), que institui Diretrizes Ope-

racionais para o Atendimento Educacional Especializado na Educação Básica, 

modalidade Educação Especial, no seu art. 4º, define quem é considerado pú-

blico do AEE e detalha que o atendimento pedagógico não pode ser condicio-

nado ao laudo clínico, ou seja, garante que as estratégias pedagógicas e de 

acessibilidade possam ser adotadas pela escola com todos os estudantes que 

seja observada a necessidade.

Outro marco importante foi o Decreto nº 7.611 (Brasil, 2011), que estabeleceu 

diretrizes no sentido de garantir a efetivação da Educação Especial, objetivando 

eliminar as barreiras que possam obstruir o processo de escolarização de estu-

dantes com deficiência. 

No final de 2012 foi sancionada a Lei nº 12.764 (Brasil, 2012), também conhe-

cida como Lei Berenice Piana. Ela institui os direitos dos estudantes com TEA e 

suas famílias em diversas esferas sociais. A partir dessa legislação, pessoas no 

espectro são consideradas pessoas com deficiência para todos os efeitos legais 

e, portanto, têm os mesmos direitos assegurados. Além de outros direitos, como 

acesso preferencial, o parágrafo único do art. 3º desta lei garante que: “em casos 

de comprovada necessidade, a pessoa com transtorno do espectro autista in-

cluída nas classes comuns de ensino comum, nos termos do inciso IV do art. 2º, 

terá direito a acompanhante especializado”. 

Esta conquista foi muito importante tendo em vista que este profissional 

tem a função de mediar e facilitar o processo de inclusão da criança, ajudan-

do-a em suas dificuldades, seja de socialização e/ou aprendizagem (Mousinho 

et al., 2010).

Em 2013, o Ministério da Saúde lançou o Manual de Diretrizes de Atenção à 

Reabilitação da Pessoa com Transtornos do Espectro do Autismo que, em re-

sumo, afirma que mudanças comportamentais verdadeiras só ocorrem com o 

desenvolvimento e envolvimento da humanidade (Brasil, 2013).

Não poderíamos deixar de mencionar a Nota técnica nº 4 (Brasil, 2014b), que 

trouxe importantes orientações quanto a documentos comprobatórios de alu-

nos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades/

superdotação no Censo Escolar bem como outros documentos que devem ser 

elaborados pela escola para atender a este público.

https://genialcare.com.br/blog/direitos-dos-autistas/


49

2. Conhecendo o autismo: percurso entre aspectos  
históricos, biológicos, sociais, políticos e teóricos

Em 2015, foi a vez de ser sancionada a Lei nº 13.146, também conhecida 

como Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência ou Estatuto da Pes-

soa com Deficiência. Esta Lei trata-se de um conjunto de normas que objetivam 

assegurar e promover os direitos das pessoas com deficiência em todo o terri-

tório nacional (Brasil, 2015). 

Desse modo, a partir da Lei Brasileira de Inclusão, as pessoas com autismo e 

todas as pessoas com deficiência passam a ter direito a um sistema educacional 

inclusivo em todos os níveis e modalidades, com um projeto pedagógico que 

considere as peculiaridades de cada pessoa, além de serviços e ações de aces-

sibilidade necessárias para atender o aluno PCD (Pessoa com Deficiência) (Brasil, 

2015). Além disso, mesmo estando previsto na Lei Berenice Piana, o atendimento 

prioritário também está incluso nesta legislação.

Em julho de 2019 foi sancionada a Lei nº 13.861 (Brasil, 2019), obrigando o Insti-

tuto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) a inserir perguntas sobre autismo 

no Censo 2020. A partir dessa obrigação é possível saber o número de pessoas 

com autismo no Brasil. Até a presente data, não existem dados oficiais sobre as 

pessoas com TEA no Brasil.

Outra grande conquista para a comunidade autista aconteceu em 2020, 

quando entrou em vigor a Lei nº 13.977 (Brasil, 2020), conhecida como Lei Ro-

meo Mion. Por meio da norma criou-se a Carteira de Identificação da Pessoa 

(CIPTEA) com TEA. 

Por fim, destacamos a Lei nº 14.626, de 19 de julho de 2023 (Brasil, 2023b), que 

alterou a Lei nº 10.048, de 8 de novembro de 2000, e a Lei nº 10.205, de 21 de mar-

ço de 2001, para prever atendimento prioritário em diversos estabelecimentos a 

pessoas com TEA ou com mobilidade reduzida e a doadores de sangue, bem como 

reserva de assento em veículos de empresas públicas de transporte e de conces-

sionárias de transporte coletivo nos dois primeiros casos. Antes da criação desta 

Lei, a pessoa com autismo gozava de atendimento preferencial. A partir dela, o 

atendimento tornou-se prioritário. Todavia, além dos dispositivos legais de ordem 

nacional, os estados e municípios, tendo por base a realidade local, também criam 

políticas específicas. 

No estado do Espírito Santo, em se tratando de legislação estadual, precisamos 

destacar a Lei Estadual nº 11.488, de 16 de dezembro de 2021 (Espírito Santo, 2021), 

que reconhece o Cordão de Girassol como instrumento auxiliar de orientação para 

identificação de pessoas com deficiências ocultas. E a Lei nº 11.601, de maio de 
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2022 (Espírito Santo, 2022), que alterou a redação da ementa e do art. 1º da Lei nº 

11.134, de 2 de junho de 2020 (Espírito Santo, 2020), dando prazo indeterminado 

aos laudos e perícias médicas que atestam o TEA.

Contudo, consideramos que um dos marcos mais importantes do autismo 

no Brasil ocorreu em 2012, quando, após muitas lutas vividas por Berenice Piana 

e outras mães de pessoas com autismo, foi sancionada a Lei nº 12.764 (Brasil, 

2012), conhecida como Política Nacional de Proteção dos Direitos da Pessoa com 

Transtorno do Espectro Autista. A norma determina, dentre outras coisas, o di-

reito da criança a uma educação de qualidade e a um profissional especialista 

para o estudante autista em casos de comprovada necessidade. Como reconhe-

cimento a esta mãe, a norma também ficou conhecida como Lei Berenice Piana.

Com o avanço de políticas de inclusão escolar no Brasil temos observado um 

grande crescimento no número de matrículas de estudantes de Educação Especial 

nas escolas públicas regulares. Todavia, mesmo com todo este suporte legal, a rea-

lidade das pessoas com autismo, principalmente no contexto escolar, é permeada 

por muitos obstáculos. As famílias criticam, sobretudo, a falta de qualificação pro-

fissional e de metodologias adequadas que atendam às necessidades do público 

com autismo (Tibyriçá, 2019; Castanha, 2016; Santos, 2020).

Com relação ao estado do Espírito Santo, a Assembleia Legislativa do Estado 

do Espírito Santo (ALES) considera que, ao longo dos anos, foram lançadas diversas 

iniciativas, tanto a nível federal como estadual, para apoiar indivíduos com TEA. 

Isso mostra que não faltam leis, mas a efetivação dos direitos já assegurados le-

galmente (Tete, 2021).

Entretanto, a matrícula de alunos com deficiência não é suficiente para a 

inclusão destes em classes comuns. É necessário que sejam implementadas 

outras ações que propiciem não somente o acesso físico, mas também a per-

manência e a interação dessas crianças com deficiência com os outros alunos 

(Shibukawa, 2020).

Para Santos (2021), no que se refere ao AEE no processo de ensino-aprendiza-

gem dos estudantes com TEA, a gestão escolar articulada com a legislação deve 

estabelecer a organização administrativa e pedagógica por meio de ações conjun-

tas para o direcionamento e a mobilização da cultura inclusiva no ambiente escolar.

O Plano de Ensino Individual (PEI) é uma forma de ressignificação do ambien-

te escolar, porque torna possível que mudanças necessárias à inclusão sejam 



51

2. Conhecendo o autismo: percurso entre aspectos  
históricos, biológicos, sociais, políticos e teóricos

postas em discussão para reorganização da comunidade escolar (Omena, 2021, 

p. 68). Para Shibukawa (2020, p. 30):

É fundamental que a escola atual aprimore suas ações 
pedagógicas, visando o atendimento às diferenças. 
Nesse sentido, é imprescindível a transformação desta 
na busca de novas alternativas metodológicas que pro-
porcionem um ensino de qualidade. Mudar a escola exi-
ge trabalho de todos os envolvidos no processo, e as-
sim sendo, é preciso colocar a aprendizagem como eixo 
norteador das práticas educativas, para que os alunos 
aprendam a partir de suas potencialidades.

O aluno, seja qual for sua deficiência, não pode estar na sala de aula apenas 

para cumprir uma lei que o ampara, porquanto isso não é inclusão. Sua inser-

ção no ambiente escolar ocorrerá apenas quando esse aluno tiver sido incluído 

nos planos de aula do professor, sendo que, em muitos casos, o docente terá 

que recorrer a várias fontes para conseguir estabelecer e alcançar objetivos que 

atendam às necessidades desse aluno (Omena, 2021, p. 87). Ainda neste sentido, 

Liberalesso (2020, p. 55) esclarece: 

Não me parece ético submeter pessoas com o Trans-
torno do Espectro Autista a práticas sem nenhuma 
demonstração de efetividade. Centenas de estudos 
realizados em todo o mundo e as amplas revisões 
científicas do NAC e NCAEP realizaram o belíssimo tra-
balho de separar o joio do trigo e indicar quais práticas 
possuem evidência e podem realmente ajudar as pes-
soas com autismo a terem melhor qualidade de vida. 
Nossa tarefa é estudar exaustivamente e dar o melhor 
de nós, a fim de garantir que a presença de uma de-
ficiência não seja desculpa para privar os autistas de 
seus Direitos Humanos.

Assim, afirmamos a importância de ações de acessibilidade curricular para que 

as pessoas com deficiência sejam atendidas em suas reais necessidades e apre-

sentamos alguns recursos disponíveis para tais ações; ressaltamos, porém, que 

cada aluno, seja ele ou não autista, possui suas particularidades (Omena, 2021). 

Na maioria dos casos, as ações de acessibilidade curricular são consideradas 

um obstáculo para as escolas, principalmente na visão dos professores. Com-

preendemos, no entanto, que a acessibilidade curricular também pode servir de 
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grande aliada se utilizada como ferramenta para que sejam feitas alterações no 

currículo, de acordo com as necessidades do público bem variado, presente na 

sala de aula. Ao respeitar essa diversidade, o desenvolvimento pessoal e social 

dos alunos será observado positivamente (Omena, 2021).

Desse modo, destacamos a relevância de um olhar atento à formação docente 

e dos demais profissionais envolvidos com os estudantes com autismo no contexto 

escolar. Afinal, são essas pessoas que estão em contato direto com o estudante. 

Sem formação de qualidade e um currículo adequado os estudantes com autismo 

continuarão sendo coadjuvantes das próprias leis que os amparam.

Todavia, conforme Kassar (2014), existem muitos profissionais graduados, in-

clusive atuando no AEE e na educação especial. A pesquisadora destaca a preo-

cupação com a qualidade, tendo em vista a precariedade da formação quando 

se consideram os programas de formação e o nível de escolarização dos alunos 

com deficiências.

Diante do exposto, este livro tem como foco tanto as legislações e documen-

tos que regulamentam e orientam o atendimento aos estudantes com TEA quan-

to o atendimento realizado nas escolas, local onde as políticas se materializam. 

Assim sendo, na próxima subseção, apresentamos uma discussão voltada para o 

atual contexto social do autismo.



53

capítulo 3 
 
Bem-vindo ao Espírito Santo!

Fonte: Convento da Penha (2020).
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3.1 Fascínio do pélago à cordilheira

“Qual é o meu plano-mestre para resolver esse pro-
blema? Estou sempre lutando contra esse impulso de 
sair correndo. Acho até que aos poucos estou conse-
guindo controlar melhor a situação, comparado com 
o que era antes. 

O que me faz pular - Naoki Higashida (2014)

Ao caracterizar o ambiente, consideramos, além de aspectos geográficos, as 

características da Antropologia social e cultural da região. Características essas 

que influenciam no desenvolvimento das políticas e escolhas feitas por deter-

minado grupo social (Kobarg; Kuhnen; Vieira, 2008). Assim sendo, neste capítulo, 

apresentamos um pouco do contexto do Estado do Espírito. 

Conforme o historiador Luciano Ventorim (2009), a história de colonização do 

estado do Espírito Santo começa junto com a colonização do Brasil, quando, em 

23 de maio de 1535, Vasco Coutinho desembarcou na capitania, atual Prainha de 

Vila Velha, e fez o primeiro povoamento. Em razão da oitava de Pentecostes, a ter-

ra foi batizada de Espírito Santo, em homenagem à terceira pessoa da Santíssima 

Trindade. Para colonizar, a região/capitania foi dividida por Coutinho e distribuída 

entre 60 colonizadores que vieram com ele (Espírito Santo, 2024?).

Os portugueses travaram lutas contra os índios até 8 de setembro de 1551, 

quando os índios foram derrotados para marcar o local do fato. A localidade pas-

sou a se chamar Vila da Vitória e a data escolhida como a de fundação da cidade 

(Espírito Santo, s.d).

Nos seus 25 anos de atuação como donatário, Vasco Coutinho realizou obras 

relevantes. Além de construir as duas vilas, também construiu as duas primeiras 

igrejas locais: a Igreja do Rosário e a Igreja de São João, fundada em Vila Velha 

em 1551. Também foram construídos os primeiros engenhos de açúcar, principal 

produto da economia por três séculos. A iguaria permaneceu absoluta até 1850, 

quando foi substituída pelo café. Além disso, padre Afonso Brás fundou o Colégio 

e a Igreja de São Tiago em 1551. Localizada em Vitória, esta construção, após di-

versas reformas, se tornou o Palácio Anchieta, atual sede do Governo do Estado. 

A chegada de missionários também resultou na criação das localidades de Serra, 

Nova Almeida e Santa Cruz, em 1556. Dois anos depois, frei Pedro Palácios viria 

para fundar o principal monumento religioso do estado: o Convento da Penha. Uma 

menção à Nossa Senhora da Penha, padroeira do Espírito Santo (Espírito Santo, s.d).
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Mas, além do convento e do palácio, todo o estado possui muitos remanes-

centes da colônia portuguesa. Dentre eles, a Capela de Santa Luzia, a Igreja de 

São Gonçalo e a de Nossa Senhora do Rosário e o Convento de São Francisco e 

do Carmo na capital Vitória. No município de Viana há a Igreja de Nossa Senhora 

da Conceição, e a Igreja de Araçatiba, a Igreja e Residência dos Reis Magos, a 

Capela de São João Batista, a Igreja de Nossa Senhora da Conceição, a Igreja e 

Residência de Nossa Senhora da Assunção, os sobradinhos geminados da Rua 

José Marcelino, o Museu Solar Monjardin, antiga sede da Fazenda que pertenceu 

ao Barão de Monjardim, a fortaleza São Francisco Xavier em Vila Velha e o Forte 

de São João (Espírito Santo, s.d).

A colonização europeia marca todo o estado e sua influência está presente 

nas ações religiosas, por meio da adoção da cruz e da espada como símbolos, 

influenciadas pelos jesuítas e franciscanos, na arquitetura, nas brincadeiras, na 

culinária e nos costumes, principalmente em algumas cidades, como Venda Nova 

dos Imigrantes. Este legado cultural do período colonial é, sem dúvida, para as 

terras capixabas,12 o mais precioso patrimônio herdado do continente europeu 

(Espírito Santo, s.d).

A partir de meados do século XIX e início do século XX, com a proibição do 

tráfego de escravos a partir de 1850, o Espírito Santo ganha nova configuração 

geográfica, devido à chegada de imigrantes que vieram de diversas partes da 

Europa, principalmente da Alemanha e da Itália que, juntamente com os portu-

gueses, africanos e indígenas aqui residentes, definiram a cultura capixaba, ca-

racterizando o estado como um encontro de raças que faz a sua história rica 

de tradição e costumes. Além desses, neste período, o estado ainda recebeu 

imigrantes alemães, austríacos, luxemburgueses, belgas e suíços, que, juntos – 

sobretudo junto aos italianos, que vieram em grande número – formaram o povo 

capixaba (Espírito Santo, s.d).

O Estado do Espírito Santo está localizado na região sudeste do Brasil e faz 

divisa com Rio de Janeiro, Minas Gerais, Bahia e com o Oceano Atlântico. 

12	 Segundo os estudiosos da língua tupi, capixaba significa, roça, roçado, terra limpa para plan-
tação. Os índios chamavam de capixaba sua plantação de milho e mandioca. Com isso, a 
população de Vitória passou a chamar de capixabas os índios que habitavam na região e 
depois o nome passou a denominar todos os moradores do Espírito Santo (Espírito Santo, 
s.d). Disponível em: https://www.es.gov.br/historia/povo-capixaba.

https://www.es.gov.br/historia/povo-capixaba
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Mapa de posição geográfica do Espírito Santo

Fonte: IJSN (2024a).

Conforme informações do IBGE,13 referentes ao Censo Demográfico de 2022 

(IBGE, 2022), o estado possui uma densidade demográfica de 83,21 habitante por 

quilômetro quadrado e 3.833.712 habitantes. É formado por 78 municípios e apre-

senta uma área da unidade territorial [2022] de 46.074,448 km² e um Índice de 

Desenvolvimento Humano (IDH) [2021] de 0,771 (IBGE, 2023a).

O Espírito Santo possui um clima tropical úmido e vegetação dividida em tropi-

cal (regiões de serra) e litorânea. Seu território é dividido em duas regiões naturais 

distintas: o litoral – que se estende por 400 km – e o planalto. Ao longo da costa 

Atlântica encontra-se uma faixa de planície que representa 40% da área total do 

Estado, e à medida que se penetra em direção ao interior, o planalto dá origem a 

uma região serrana, com altitudes superiores a 1.000 metros, onde se eleva a Serra 

do Caparaó, onde encontra-se o Pico da Bandeira, o terceiro ponto mais alto mais 

alto do País e o mais alto do Estado (IBGE, 2023a).

Em se tratando de questões relativas à educação, em 2023, o estado do Espí-

rito santo contabilizou 870.274 matrículas na educação básica da rede pública de 

13	 Disponível em: https://cidades.ibge.gov.br/brasil/es/panorama.

https://cidades.ibge.gov.br/brasil/es/panorama
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ensino (Inep, 2024). A Figura 7, extraída dos painéis estatísticos do Censo Escolar, 

detalha a distribuição dessas matrículas, conforme a etapa de ensino. 

Figura 7 – Número de matrículas por etapas de ensino  

no estado do Espírito Santo

Fonte: Adaptado de Inep (2024).

Ao observar a Figura 7, percebemos que o maior número dessas matrículas é 

no Ensino Fundamental. Além disso, outro fator que chama nossa atenção é que, 

de acordo com o Inep (2024), mais de 60% dessas matrículas estão concentradas 

nas redes municipais de educação, conforme demonstrado no Gráfico 2.

Gráfico 2 – Número de matrículas por rede de ensino da Educação  

básica do Estado do Espírito Santo

Fonte: Adaptado de Inep (2024).

Os números expressos no Gráfico 2, referentes às redes municipais, ultra-

passam a proporção observada a nível nacional que, conforme dados do Censo 
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Escolar 2023, concentram 49,3%14 das matrículas (Inep, 2023a). Desta forma, 

destaca a necessidade de pesquisas que concentrem o olhar para as políticas 

públicas desenvolvidas pelos municípios, tendo em vista que representaram, 

em 2023, 60,2% das matrículas na educação básica do estado.

Assim, é importante conhecer o número de estudantes matriculados na Edu-

cação Especial, bem como a evolução dessas matrículas ao longo do tempo, prin-

cipalmente em se tratando dos estudantes TEA, foco desta investigação. O Quadro 

1 foi organizado a partir dos dados do Censo Escolar de 2023 e apresenta esta 

evolução no período de 2018 a 2023, conforme o tipo de deficiência.

Quadro 1 – Evolução das matrículas na Educação Especial, por tipo de  

deficiência, no estado do Espírito Santo, no período de 2018 a 2023 (continua)

Número/percentual de 
matrículas por tipo de 

deficiência
Período

2018 2019 2020 2021 2022 2023

Total geral Educação Básica 25.909 29.124 31.952 33.061 37.731 42.878

Deficiência intelectual 65,3% 66,3% 65,5% 63,3% 57,8% 53%

Deficiência física 9,9% 9,5% 8,7% 8,1% 7,3% 6,4%

Surdez 1,3% 1,2% 1,0% 0,9% 0,8% 0,6%

Deficiência auditiva 2,6% 2,4% 2,3% 2,1% 1,8% 1,6%

Surdocegueira 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 0,0%

Cegueira 0,4% 0,4% 0,3% 0,3% 0,3% 0,2%

Baixa visão 5,3% 5,5% 5,1% 5,0% 4,5% 3,9%

Visão monocular (coletado 
a partir de 2023)

0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 0,1%

Deficiência múltipla 6,4% 6,6% 5,9% 5,6% 5,0% 4,5%

Altas habilidades ou 
superdotação

6,1% 5,3% 4,9% 3,8% 3,5% 2,9%

14	 Disponível em: https://www.gov.br/inep/pt-br/assuntos/noticias/censo-escolar/escolas-muni-
cipais-concentram-49-3-das-matriculas.

https://www.gov.br/inep/pt-br/assuntos/noticias/censo-escolar/escolas-municipais-concentram-49-3-das-matriculas
https://www.gov.br/inep/pt-br/assuntos/noticias/censo-escolar/escolas-municipais-concentram-49-3-das-matriculas
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Quadro 1 – Evolução das matrículas na Educação Especial, por tipo de  

deficiência, no estado do Espírito Santo, no período de 2018 a 2023 (conclusão)

Transtorno do Espectro 
autista

13,5% 21,1% 23,5% 28,5% 36,2% 44,1%

Síndrome de Rett (coletado 
até 2018)

0,1% 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 0,0%

Síndrome de Asperger (co-
letado até 2018)

1,3% 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 0,0%

TDI (coletado até 2018) 5,2% 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 0,0%

Fonte: Adaptado de Inep (2024).

No Quadro 1, constatamos que, apesar de o percentual de estudantes com 

deficiência ter apresentado uma queda em quase todos os tipos de deficiência, 

no que se refere ao autismo a situação seguiu na contramão. Saltou de 13,5%, em 

2018, para 44,1% em 2023. Quando comparamos essa evolução sem levar em 

conta uma proporção entre as demais deficiências, mas, por meio da análise 

exata do número de matrículas, este crescimento chama ainda mais atenção. O 

Gráfico 3 apresenta a evolução dessas matrículas em números exatos.

Gráfico 3 – Evolução no número de matrículas de estudantes com  

TEA no estado do Espírito Santo no período de 2018 a 2023

Fonte: Elaborado pela autora, conforme Inep (2024).

Conforme observamos no Gráfico 3, em 2018, havia 3.507 estudantes com 

TEA matriculados no estado do Espírito Santo. Em 2023, este número saltou para 

surpreendentes 18.919 matrículas. Há muitas hipóteses para explicar um cresci-

mento nesta proporção e não é nosso foco de investigação confrontá-las. 
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No entanto, neste trabalho, devido às nossas experiências pessoais e profis-

sionais, acreditamos em melhores condições de diagnóstico, devido a atualiza-

ções advindas da CID-11 e do DSM-V e entendemos que, diante desses números, 

assim como já destacava Chiote (2017), mesmo reconhecendo alguns avanços, é 

urgente a necessidade de refletir sobre as políticas públicas voltadas ao atendi-

mento dos estudantes TEA no estado do Espírito Santo, principalmente no que 

se refere à formação e ação docente. 

A este respeito, o livro A mitigação de desigualdades na Educação Básica do 

ES pela via da Educação Especial na perspectiva Inclusiva, organizado e publi-

cado pela Gerência de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva 

(GEEPEI) da SEDU, lançado em junho de 2024, reforça esta urgência. Logo no pri-

meiro capítulo, Vieira, Carastro e Costa (2024) chamam a atenção para as lacu-

nas na política educacional do Espírito Santo. Segundo as pesquisadoras,

[...] percebe-se fragilidades nas políticas instituídas, 
principalmente relacionadas à qualificação de profis-
sionais e às formas de atendimento. Observamos, ainda, 
um descompasso entre o que é estabelecido nas políti-
cas educacionais da educação especial e o que tem se 
praticado nas escolas comuns. [...] destacamos a neces-
sidade de a SEDU alinhar vários pontos, principalmente 
com relação a formação dos profissionais que atuam/
acompanham os estudantes público da educação es-
pecial (Vieira; Carastro; Costa, 2024, p. 19). 

Ainda no mesmo livro, no capítulo intitulado Decifra-me, mas não me conclua, 

posso te surpreender: práticas inclusivas e exitosas do estudante com trans-

torno do espectro autista, a gerente de Educação Especial na Perspectiva da 

Educação Inclusiva, Giovanne Silva Berger Tonoli, enfatizou a relevância de se im-

plementar e cumprir as políticas públicas de educação especial no atendimento 

ao estudante com TEA. Para ela, é preciso

[...] mudanças nas práticas pedagógicas a partir do 
planejamento efetivo com atividades diferenciadas 
e adaptadas quando necessárias ao currículo esco-
lar, que contribuem diretamente no processo de ensi-
no-aprendizagem, proporcionando o desenvolvimento 
tanto na escola, como na vida pessoal e social (Tonoli, 
2024, p. 272).
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Diante da afirmação de Tonoli (2024), ainda vamos além. Entendemos que é 

urgente estabelecer políticas que realmente não considerem o estudante com 

deficiência mais um número. É preciso adotar medidas voltadas a todo tipo de 

acessibilidade. Ao considerar a acessibilidade arquitetônica, por exemplo, é pre-

ciso pensar no número de estudantes por turma, entre outros fatores. Mas, além 

disso, são necessárias ações que garantam acessibilidade metodológica, pedagó-

gica, pragmática, informacional, comunicacional e principalmente que respeite a 

equidade. Mas, para isso, é preciso conhecimento, pois aqueles que estão toman-

do as decisões e/ou tendo contato com os estudantes em sala de aula precisam 

compreender a influência advinda de suas ações. 

Neste sentido, voltados à formação docente, ainda no mesmo livro, Tonoli et 

al. (2024), no capítulo intitulado Formação continuada atendimento educacional 

especializado – AEE: um relato sobre a oferta do curso para os profissionais da 

educação básica, também destacam a relevância de um olhar atento às políti-

cas de formação. Na visão dos pesquisadores, “mesmo que os profissionais da 

educação possuam uma boa formação acadêmica, compreendemos que não 

dispõem de todas as informações para atender uma sala de aula com uma diver-

sidade de estudantes” (Tonoli et al., 2024, p. 274).

Diante dessa realidade, analisando o perfil dos docentes do estado do Espírito 

Santo outro ponto nos chamou atenção. Conforme o Censo Escolar (Inep, 2024), 

constatamos que o estado possuía 47.263 docentes atuando na educação básica 

do estado e havia apenas 216 docentes com deficiência, o que evidencia a reflexão 

sobre o ingresso, no mercado de trabalho, das pessoas com deficiência. 

Para Bussmann (2017), o mercado de trabalho oferece acesso diferenciado 

aos indivíduos pertencentes a uma minoria, tornando a situação ainda mais desi-

gual. Dessa forma, é preciso pensar em políticas que possam diminuir a desigual-

dade no mercado de trabalho, em termos de mais oportunidades de emprego, 

acesso a melhores postos e mais horas de trabalho, além de melhores salários.

Diante dessa necessidade, analisamos os aspectos referentes a formação 

docente e a sua vinculação. Em 2023, o estado do Espírito Santo, possuía 43.838 

docentes com licenciatura, 39.576 com Pós-graduação, 35.999 docentes com 

formação continuada e mais de 92% dos docentes possuíam curso superior de 

licenciatura. Essa realidade indica que o estado do Espírito Santo tem se preo-

cupado com a qualidade da formação docente (Inep, 2024). 
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No que se refere à forma de contratação de docentes na educação bási-

ca do Estado do Espírito Santo, os dados obtidos nos trouxeram preocupação. 

Com exceção da rede federal, o número de professores concursados/estáveis 

atuando nas escolas da educação básica representa menos de 50% do total de 

professores contratados. O Gráfico 4, extraído dos painéis estatísticos do censo 

escolar, detalha esta realidade (Inep, 2024).

Gráfico 4 – Percentual de docentes por forma de contratação segundo  

a rede de ensino – educação básica – Espírito Santo 2023

Fonte: Inep (2024).

Ao analisar o Gráfico 4, constatamos que, apesar de as redes municipais de 

ensino também apresentarem um número elevado de contratações, a situação 

do governo estadual é ainda mais preocupante, pois 74,3% dos docentes que 

atuam nas escolas estaduais de educação possuem contratos temporários, ou 

seja, de 47.263 professores que atuavam na educação básica do estado do Es-

pírito Santo em 2023, 35.116 eram contratados. Diante dessa constatação, fomos 

em busca de informações referentes a concursos públicos para docentes no es-

tado. Percebemos que o estado oferta concursos com certa frequência. O último 

foi orientado pelo edital SEGER/SEDU nº 01/2022,15 de 24 de janeiro de 2022, e o 

anterior por meio do edital SEGER/SEDU nº 01/2018,16 de 11 de janeiro de 2018.

15	 O edital pode ser consultado por meio do link: https://www.concursosfcc.com.br/concursos/
sedes221/index.html.

16	 O edital pode ser consultado por meio do link: https://www.concursosfcc.com.br/concursos/
sedes117/index.html.

https://www.concursosfcc.com.br/concursos/sedes221/index.html
https://www.concursosfcc.com.br/concursos/sedes221/index.html
https://www.concursosfcc.com.br/concursos/sedes117/index.html
https://www.concursosfcc.com.br/concursos/sedes117/index.html
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Ao analisar os referidos editais e confrontar com os painéis do censo escolar, 

em 2018, o estado possuía 7.587 docentes atuando na rede estadual de educa-

ção, com contratos temporários, o que representava 67,4% dos docentes. Em 

2017, eram 6.929 professores com contrato temporário, o que representava 61,5% 

dos docentes atuando na rede (Inep, 2024). Apesar disso, o concurso de 2018 

destinou-se ao preenchimento de apenas 1.025 vagas. 

Seguindo a mesma linha, o concurso de 2022 destinou-se ao preenchimento 

de 1.500 vagas. No entanto, conforme o censo escolar, em 2021, o estado pos-

suía 7.669 professores com contratos temporários, o que representava 69,4% 

dos docentes que atuavam na rede. Em 2022, estes números aumentaram ainda 

mais. No referido ano, a rede estadual de educação possuía 8.610 docentes com 

contratos temporários, o que representava 73,5% das vinculações (Inep, 2024).

Esta constatação provoca dois questionamentos: sabendo dos prejuízos que 

a rotatividades de professor traz para a escola, quais as razões para disponibilizar 

um número de vagas inferior ao existente em concursos para cargos efetivos? A 

este respeito, o artigo 37, inciso II da Constituição, que assim orienta:

A investidura em cargo ou emprego público depende de 
aprovação prévia em concurso público de provas ou de 
provas e títulos, de acordo com a natureza e a complexi-
dade do cargo ou emprego, na forma prevista em lei, res-
salvadas as nomeações para cargo em comissão decla-
rado em lei de livre nomeação e exoneração (Brasil, 1988). 

Para nós, esta realidade, que compromete a estabilidade docente, gera insegu-

rança e descontinuidade. Segundo Shiroma (2018), traz para o contexto da escola 

a lógica empresarial, pois, na ausência de estabilidade, seguida de uma política de 

avaliação, muitos docentes, por medo de perder seus empregos, deixam de ques-

tionar determinadas ordens e seguem tudo que é proposto.

Para Sampaio e Marin (2004), esta rotatividade, que muitas vezes ocorre no 

mesmo ano, é reflexo de uma política que tenta modificar o currículo. Para as 

pesquisadoras, “são complexas as mudanças pretendidas, objetivando articu-

lar e mudar o foco dos conteúdos e do processo pedagógico” (Sampaio; Marin, 

2004, p. 1.218). As pesquisadoras sugerem que esta rotatividade seja uma alter-

nativa para evitar truncamentos, tendo em vista que, em modelos impostos pelas 

reformas ou pelos sistemas de ensino, exigem-se alterações muitas vezes não 

escolhidas e não compreendidas pelos professores. 
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Assim, o professor que possui estabilidade tende a questionar tais propostas. 

Isso não ocorre nos casos de contratos temporários, pois, como estes últimos 

não sabem ao certo por quanto tempo permanecerão na instituição/rede, eles 

se abstêm de questionamentos e/ou de impasses. Com isso, devido ao baixo 

número de funcionários para questionar, a classe fica fragilizada e determinados 

projetos são implementados com mais facilidade. 

Em se tratando de Educação Especial, a situação é ainda mais preocupante, 

pois nenhum concurso oferecido pela SEDU previu vagas para esta modalidade. 

Elas são ofertadas apenas nos processos seletivos para professores em designa-

ção temporária. Nesse sentido, em se tratando diretamente da contratação dos 

professores de Educação Especial, Chiote (2017, p. 62) esclarece:

A educação especial, na rede estadual do Espírito Santo, 
é ofertada nas escolas regulares sem concurso público 
de professores para as áreas dessa modalidade de en-
sino. Os professores especializados que atuam no aten-
dimento educacional especializado são contratados 
anualmente e quase nunca conseguem permanecer de 
um ano para outro numa mesma escola, o que demanda, 
tanto para o professor do AEE quanto para os demais 
profissionais das escolas, o estabelecimento de novas 
relações para as possíveis articulações entre a educa-
ção especial e o ensino regular.

Gaede et al. (2024) também trouxeram essa discussão no livro A mitigação de 

desigualdades na Educação Básica do ES pela via da Educação Especial na pers-

pectiva Inclusiva. Conforme os pesquisadores, é importante destacar que:

[...] há implicações nos processos de seleção e contra-
tação dos profissionais para atuação no(s) NEAPIE(s) 
que tendem a comprometer a qualidade do trabalho, 
uma vez que demandam conhecimentos específicos 
por estes profissionais, especialmente na produção 
de materiais e recursos e que requer, em nossa pers-
pectiva, uma avaliação mais cuidadosa e criteriosa 
(Gaede et al., 2024, p. 135).

Assim, para Vieira, Carastro e Costa (2024, p. 17), “é preciso estabelecer novos 

critérios na contratação desses professores, bem como de formação continua-

da, garantindo melhor qualidade ao trabalho ofertado no espaço escolar”. Consi-

derando conceituar textos e discursos, conforme sugere Ball, Bowe e Gold (1992), 
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fomos em busca das diretrizes estabelecidas pelo Governo do Estado do Espírito 

Santo, por meio da Secretaria de Estado da Educação (SEDU). 

Nesta busca, encontramos a Lei nº 10.382 de 24 de junho de 2015 (Espírito San-

to, 2015), que criou o Plano Estadual de Educação do Estado do Espírito17 – PEE/ES, 

para o período de 2015/2025. Além disso, encontramos as “Diretrizes Pedagógicas 

para 2023”18 e as Diretrizes Operacionais da Educação Especial – SEDU/2023.19

De posse desses documentos, analisamos, primeiramente, o Plano Estadual 

de Educação do Estado do Espírito Santo, seguindo os mesmos critérios adota-

dos no Plano municipal de Guaçuí. Constatamos que os termos “autismo” e/ou 

“autista” não aparecem em nenhum momento no referido plano. Todavia, o termo 

Educação Especial aparece 11 vezes, sendo observado nas metas 2, 3, 4, 7, 9, 10 

e 15. Entretanto, das 11 vezes que o termo aparece, a mesma ação se repete em 

quatro ocasiões, sendo expressas pelas estratégias 2.6, 3.15, 9.13 e 10.14, que são 

estratégias diferentes com a mesma ação. A seguir apresentamos a descrição do 

que se trata cada uma dessas metas:

META 2 - Universalizar o ensino fundamental de 9 
(nove) anos para toda a população de 6 (seis) a 14 (qua-
torze) anos e garantir que, pelo menos, 95% (noventa e 
cinco por cento) dos estudantes concluam essa etapa 
na idade recomendada, até o último ano de vigência 
deste PEE. [...]

META 3 - Universalizar, até 2016, o atendimento escolar 
para toda a população de 15 (quinze) a 17 (dezessete) 
anos e elevar, até o final do período de vigência deste 
PEE, a taxa líquida de matrículas no ensino médio para 
85% (oitenta e cinco por cento). [...]

META 4 - Universalizar, para a população de 4 (quatro) a 
17 (dezessete) anos com deficiência, transtornos globais 
do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação, 

17	 O acesso ao documento é feito pelo seguinte link: https://www3.al.es.gov.br/arquivo/docu-
ments/legislacao/html/10.382.htm. 

18	 O acesso ao documento é feito pelo seguinte link: https://sedu.es.gov.br/Media/sedu/pdf%20
e%20Arquivos/DIRETRIZES%20PEDAG%C3%93GICAS%202023_FINAL_03.pdf. 

19	 O acesso ao documento é feito pelo seguinte link: https://www3.al.es.gov.br/Arquivo/Do-
cuments/EXT/202311281549033614.pdf?identificador=330039003900300030003800
3A005000. 

https://www3.al.es.gov.br/arquivo/documents/legislacao/html/10.382.htm
https://www3.al.es.gov.br/arquivo/documents/legislacao/html/10.382.htm
https://sedu.es.gov.br/Media/sedu/pdf%20e%20Arquivos/DIRETRIZES%20PEDAG%C3%93GICAS%202023_FINAL_03.pdf
https://sedu.es.gov.br/Media/sedu/pdf%20e%20Arquivos/DIRETRIZES%20PEDAG%C3%93GICAS%202023_FINAL_03.pdf
https://www3.al.es.gov.br/Arquivo/Documents/EXT/202311281549033614.pdf?identificador=3300390039003000300038003A005000
https://www3.al.es.gov.br/Arquivo/Documents/EXT/202311281549033614.pdf?identificador=3300390039003000300038003A005000
https://www3.al.es.gov.br/Arquivo/Documents/EXT/202311281549033614.pdf?identificador=3300390039003000300038003A005000
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o acesso à educação básica e ao atendimento educacio-
nal especializado, preferencialmente na rede regular de 
ensino, com a garantia de sistema educacional inclusivo, 
de salas de recursos multifuncionais, classes, escolas ou 
serviços especializados públicos ou conveniados. [...]

META 7 - Fomentar a qualidade da educação básica, do 
campo e da cidade, em todas as etapas e modalidades, 
com melhoria do fluxo escolar e da aprendizagem de 
modo a atingir as seguintes médias nacionais para o IDEB:

IDEB 2013 2015 2017 2019 2021

ANOS INICIAIS 
DO ENSINO 
FUNDAMENTAL 

4,8 2 5,5 5,7 6

ANOS FINAIS 
DO ENSINO 
FUNDAMENTAL 

4,4 4,7 5 5,2 5,5

ENSINO MÉDIO 3,6 4,3 4,7 5 5,2

META 9 - Elevar a taxa de alfabetização da população 
com 15 (quinze) anos ou mais para 93,5% (noventa e 
três inteiros e cinco décimos por cento) até 2015 e, até 
o final da vigência deste PEE, superar o analfabetismo 
absoluto e reduzir em 50% (cinquenta por cento) a taxa 
de analfabetismo funcional, assegurando a continuida-
de da escolarização básica. [...]

META 10 - Oferecer, no mínimo, 25% (vinte e cinco por 
cento) das matrículas de educação de jovens e adul-
tos, tanto do campo quanto da cidade, nos ensinos 
fundamental e médio, na forma integrada à educação 
profissional. [...]

META 15 - Garantir, em regime de colaboração entre a 
União, Estado e os Municípios, no prazo de 1 (um) ano 
de vigência deste PEE, política nacional de formação 
dos profissionais da educação de que tratam os in-
cisos I, II e III do caput do art. 61 da Lei nº 9.394, de 
20.12.1996, assegurado que todos os professores e as 
professoras da educação básica possuam formação 
específica de nível superior, obtida em curso de licen-
ciatura na área de conhecimento em que atuam (Espí-
rito Santo, 2015, p. 1-29).
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Observando as metas e estratégias, percebemos que, apesar de a Educação 

Especial ser mencionada várias vezes, tanto as metas quanto as estratégias são va-

gas. Além disso, apesar de o termo Educação Especial aparecer nas estratégias 4.1, 

4.19, 4.20, 7.9, 7.27, e 15.5, não são ações diferentes. Percebemos que a mesma ação 

foi descrita várias vezes no plano. Assim, ao invés de 11, constatamos sete estraté-

gias diferentes voltadas para a Educação Especial, conforme observamos a seguir:

2.6, 3.15, 9.13 e 10.14) adotar tecnologias pedagógicas 
que combinem, de maneira articulada, com a organiza-
ção das atividades didáticas entre o tempo-escola e o 
tempo-comunidade, considerando as especificidades 
da educação especial, das escolas do campo e das co-
munidades indígenas e quilombolas;

4.1) contribuir na contabilização, para fins do repasse do 
Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação 
Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação 
(FUNDEB), das matrículas dos(as) estudantes da educa-
ção regular da rede pública que recebam atendimento 
educacional especializado complementar e suplementar, 
sem prejuízo do cômputo dessas matrículas na educa-
ção básica regular e as matrículas efetivadas, conforme 
o censo escolar mais atualizado, na educação especial 
oferecida em instituições comunitárias, confessionais 
ou filantrópicas sem fins lucrativos, conveniadas com o 
poder público e com atuação exclusiva na modalidade, 
nos termos da Lei nº 11.494, de 20.6.2007;

4.19) garantir formação continuada aos professores da 
sala regular, referentes ao público–alvo da educação 
especial, previsto na política nacional de educação es-
pecial na perspectiva da educação inclusiva;

4.20) promover, em articulação com os municípios, for-
mação continuada para os profissionais da educação 
atuantes na educação especial, com temas da diver-
sidade e educação socioambiental, nos termos da le-
gislação nacional (Lei nº 9.795/1999) e estadual (Lei nº 
9.265/2009);

7.9) utilizar indicadores específicos de avaliação da 
qualidade da educação especial, bem como da quali-
dade da educação bilíngue para surdos;

7.27) consolidar a educação escolar no campo de po-
pulações tradicionais, de populações itinerantes e de 
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comunidades indígenas e quilombolas, respeitando a 
articulação entre os ambientes escolares e comuni-
tários e garantindo: a sustentabilidade e preservação 
da identidade cultural; a participação da comunidade 
na definição do modelo de organização pedagógica e 
de gestão das instituições, consideradas as práticas 
socioculturais e as formas particulares de organização 
do tempo; a oferta bilíngue na educação infantil e no 
ensino fundamental, em língua materna das comuni-
dades indígenas, pomerana, quilombolas e outras e 
em língua portuguesa; a reestruturação e a aquisição 
de equipamentos; a oferta de programa para a forma-
ção inicial e continuada de profissionais da educação; 
e o atendimento em educação especial

15.5) fomentar programas específicos de formação para 
profissionais da educação das escolas do campo e de 
comunidades indígenas e quilombolas, em educação 
socioambiental, diversidades e educação especial (Es-
pírito Santo, 2015, p. 1-29).

Analisando as estratégias descritas, percebemos que, apesar de o Termo 

Educação Especial estar presente no Plano Estadual de Educação do estado 

do Espírito Santo, ele ainda é apresentado de maneira bem geralista, não sen-

do possível compreender com exatidão como cada uma dessas ações seriam 

empreendidas. Esta constatação confirma o exposto por Tiradentes (2020). Ou 

seja, apesar de existirem políticas públicas que contemplem a Educação Espe-

cial, elas ainda são insuficientes e/ou incipientes.

Diante dessa constatação, fomos em busca de outros documentos que pu-

dessem responder às questões que não foram suficientemente respondidas pelo 

Plano. Assim, analisamos as diretrizes pedagógicas de 2023.20 Seguimos os mes-

mos passos adotados para a análise do Plano de Educação. Desse modo, verifi-

camos a presença dos termos “autismo”, “autista” e “educação especial”. 

Os termos “autismo” e “autista” não são mencionados nas Diretrizes. Todavia, 

a expressão “educação especial” foi mencionada 31 vezes no documento. Dessas 

menções, destacamos os tópicos 5.2.1 e 5.3.1, que tratam, respectivamente, do 

20	 O documento analisado pode ser acessado por meio do link: https://sedu.es.gov.br/Media/
sedu/pdf%20e%20Arquivos/DIRETRIZES%20PEDAG%C3%93GICAS%202023_FINAL_03.pdf.

https://sedu.es.gov.br/Media/sedu/pdf%20e%20Arquivos/DIRETRIZES%20PEDAG%C3%93GICAS%202023_FINAL_03.pdf
https://sedu.es.gov.br/Media/sedu/pdf%20e%20Arquivos/DIRETRIZES%20PEDAG%C3%93GICAS%202023_FINAL_03.pdf
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“acolhimento dos estudantes público-alvo da educação especial” e do “acolhimen-

to das famílias dos estudantes público-alvo da educação especial”. 

Essas orientações referentes ao acolhimento são fundamentais para com-

preender as principais necessidades dos estudantes e de suas famílias. Por meio 

desse acolhimento, estabelece-se maior aproximação entre família e escola, de 

modo que ambas trabalhem em parceria para atender às particularidades do 

estudante (Santos, 2020; Lima, 2019; Moreira, 2019; Omena, 2021). 

Outro ponto relevante do documento, está descrito no tópico 13.6 da página 

117 das diretrizes, onde contém um hiperlink que direciona a uma pasta do drive,21 

nomeada Educação Especial, onde podemos acessar outros documentos, dentre 

eles, encontramos quatro pastas (acolhimento, classe hospitalar, instrumentos e 

NEAPIE) e três arquivos (Diretrizes Educação Especial, Guia de Orientação Técni-

ca da Educação Especial para Gestores e Supervisão e Guia de orientações pe-

dagógicas sobre Transtorno do Déficit de Atenção com Hiperatividade – TDAH) 

(Espírito Santo, 2023). A Figura 8 apresenta a composição desta pasta:

Figura 8 – Pasta de arquivos direcionada pelas  

diretrizes pedagógicas 2023 da SEDU

Fonte: SEDU (2024). 

21	 Link para acesso à pasta: https://drive.google.com/drive/folders/1RHVnbdGoFsenaOFrBWCL-
CwWAalgvZMb6.

https://drive.google.com/drive/folders/1RHVnbdGoFsenaOFrBWCLCwWAalgvZMb6
https://drive.google.com/drive/folders/1RHVnbdGoFsenaOFrBWCLCwWAalgvZMb6
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Ao analisar o teor dos três arquivos principais (Diretrizes Educação Especial 

2023, Guia de Orientação Técnica da Educação Especial para Gestores e su-

perintendências e Guia de orientações pedagógicas), vemos a preocupação do 

órgão em fornecer orientações para as unidades escolares. 

Tratando especificamente das diretrizes, percebemos que a SEDU cuidou 

para que a maioria das orientações estivessem bem definidas. Ao analisá-las 

percebemos ações muito positivas sobre o atendimento aos estudantes com 

deficiência. No entanto, apesar da maioria dos aspectos positivos, ainda temos 

alguns questionamentos. Qual a orientação para salas de aula com vários estu-

dantes com deficiência? Neste caso, no processo de distribuição de turmas con-

sideram-se apenas o número ou os princípios da equidade, reduzindo o número 

de estudantes para que o professor possa atendê-los com mais qualidade? A 

este respeito, para Saviani (2009, p. 153) “as políticas predominantes se pautam 

pela busca da redução de custos, cortando investimentos. Faz-se necessário 

ajustar as decisões políticas ao discurso imperante”.

Outro questionamento é sobre que tipo de profissional de apoio a rede dis-

ponibiliza, principalmente aos estudantes que necessitam de suporte pedagógi-

co. Sobre esta questão, Vygotsky (2006, p. 112) declara:

O que uma criança é capaz de fazer com o auxílio dos 
adultos chama-se zona de seu desenvolvimento po-
tencial. Isto significa que, com o auxílio deste método, 
podemos medir não só o processo de desenvolvimento 
até o presente momento e os processos de maturação 
que já produziram, mas também os processos que es-
tão ainda ocorrendo, que só agora estão amadurecen-
do e desenvolvendo-se.

No mesmo sentido, Saviani (2008) destaca a necessidade de demonstrar 

consciência da diversidade, auxiliando e respeitando as diferenças e necessida-

des de cada um. Neste propósito, para melhor compreensão dos pontos aborda-

dos, analisamos o que é proposto nas Diretrizes da Educação Especial. A Figura 9 

contém o sumário deste documento.
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Figura 9 – Sumário das Diretrizes Educação Especial 2023

Fonte: SEDU (2023).

No que diz respeito ao profissional de apoio escolar, citando a Política Nacional 

de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva (Brasil, 2008), a Resolu-

ção do Conselho Nacional de Educação nº 4, de 2 de outubro 2009 (Brasil, 2009b), 

a Resolução nº 2.152, de 26 de fevereiro de 2010, do Conselho Estadual de Educa-

ção, as diretrizes esclarecem que este profissional tem por função:

[...] acompanhar e auxiliar o estudante com deficiência 
e que demande apoio para o desenvolvimento de ativi-
dades rotineiras, em todos os níveis e modalidades de 
ensino e a partir dos objetivos estabelecidos no Plano 
de Desenvolvimento Individual, cuidando para que esse 
estudante tenha suas necessidades básicas (fisiológi-
cas e afetivas) satisfeitas, fazendo por ela somente as 
atividades que ela não consiga fazer de forma autôno-
ma (Espírito Santo, 2023, p. 26-27).

Além disso, no parágrafo único, dentre outras questões, as diretrizes ainda 

destacam que “não é atribuição do profissional de apoio desenvolver atividades 
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educacionais diferenciadas, ao aluno público da educação especial, e nem se 

responsabilizar pelo ensino deste aluno” (Espírito Santo, 2023, p. 28).

Assim, considerando que muitos estudantes, principalmente com autismo, 

não necessitam de auxílio nas atividades fisiológicas, mas sim nas atividades 

pedagógicas, conforme orienta o parágrafo único do art. 3º da Lei nº 12.764 (Bra-

sil, 2012), as Diretrizes da Educação Especial (Espírito Santo, 2023), neste ponto, 

foram omissas e não trazem nenhuma orientação. Com esta constatação, reto-

mamos a análise das atribuições dos profissionais do AEE, visto que as Diretrizes 

apresentam informações mais claras somente dos casos de tradutores e intér-

pretes. Todavia, o art. 3º da Resolução nº 4 (Brasil, 2009b), traz orientações a este 

respeito que as diretrizes estaduais poderiam ter se apoiado. 

Apesar de as diretrizes mencionarem a participação desses profissionais no 

trabalho em sala de aula, a carga horária deles nesta função, denominada de co-

laborativo, é de no máximo 4h semanais, no caso das escolas de tempo parcial, e 

3h nas escolas de tempo integral. Destacamos ainda que, para uma carga horária 

de 25h, o professor poderá atender de quatro a cinco estudantes com autismo 

(Espírito Santo, 2023). Diante dessas constatações, as diretrizes não responderam: 

quando o estudante com autismo terá auxílio em suas atividades pedagógicas? 

O atendimento proposto não contabiliza nem 50% da carga horária do estudante, 

que apoio existe no tempo restante? O professor fica sozinho?

Considerando, ainda, os dados do Censo Escolar (Inep, 2023a), o Espírito San-

to possui uma média acima de 20 estudantes por turma no Ensino Fundamental. 

Cabe destacar que, em algumas escolas, nesta mesma etapa, algumas turmas 

apresentam mais de 30 alunos, com um suporte raso dos profissionais do AEE. 

Diante dessas condições, pergunta-se: como o professor do ensino comum con-

seguirá atender às demandas pedagógicas dos estudantes com autismo e/ou 

outra deficiência, que muitas vezes necessitam de atendimento individualizado 

para o desenvolvimento de atividades pedagógicas?

Por questionamentos como este, Lima (2019) destaca que, apesar das es-

pecificidades, a criança com TEA é capaz de aprender. Contudo, para que isso 

ocorra, é necessário haver interação entre os profissionais da escola e o infante, 

com intervenções efetivas e uma equipe pedagógica segura de suas condutas, 

oferecendo suporte não apenas à criança, mas também à família.

No mesmo sentido, Vygotsky (1935/2010) considera que a experiência de uma 

situação ou de um componente do meio determina qual influência essa situação 
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ou esse componente exercerá na criança. Sendo assim, não é o elemento toma-

do pela criança, mas interpretado pela experiência da criança que pode determi-

nar sua influência no seu desenvolvimento futuro. Afinal, conhecer as entrelinhas 

do ambiente onde a criança está inserida é fator preponderante para analisar 

seu processo de aprendizagem. Neste sentido, para Vygotsky (1935/2010, p. 691), 

O meio não pode ser analisado por nós como uma condi-
ção estática e exterior com relação ao desenvolvimento, 
mas deve ser compreendido como variável e dinâmico. 
Então o meio, a situação de alguma forma influenciam a 
criança, norteia o seu desenvolvimento. Mas a criança e 
seu desenvolvimento se modificam, tornam-se outros. E 
não apenas a criança se modifica, modifica-se também 
a atitude do meio para com ela, e esse mesmo meio co-
meça a influenciar a mesma criança de uma nova manei-
ra. Esse é um entender dinâmico e relativo do meio – é 
o que de mais importante se deve extrair quando se fala 
sobre o meio na pedologia. 

Diante dessa realidade destacada por Vygotsky, fomos em busca de respostas 

aos questionamentos propostos. Assim, também analisamos o Guia de Orienta-

ção Técnica da Educação Especial para Gestores e superintendências. A Figura 10 

apresenta o sumário deste documento.
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Figura 10 – Sumário do Guia de Orientação Técnica da Educação  

Especial para Gestores e superintendências

Fonte: SEDU (2023). 

Analisando os sumários, entende-se que um dos desafios apontados por Ti-

byriça (2019) para uma Educação Especial de qualidade tem sido preocupação 

do governo do Espírito Santo, devido às normativas existentes. Contudo, após 

a análise do documento, permanecem questionamentos sobre o atendimento 

individualizado ao estudante com autismo.

Além da garantia da matrícula e de um profissional para auxiliar nas atividades 

de vida diária daqueles estudantes que necessitam, que ações a rede propõe 

para resolver os casos de excesso de estímulos, advindos de salas superlotadas? 

Para fornecer suporte pedagógico ao estudante que precisa? Há algum critério 

pautado na equidade que garanta menor número de estudantes em turmas com 

estudantes com deficiência?
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Nesse sentido, fizemos uma análise nas Diretrizes Pedagógicas (Espírito Santo, 

2024), e observamos algumas modificações. No capítulo 11, página 65, ao clicar no 

cartão referente à Educação Especial, somos direcionados a uma pasta do Goo-

gle Drive, que foi reformulada e apresenta mais documentos e orientações do que 

aquela referente ao ano de 2023, conforme apresenta a Figura 11.

Figura 11 – Pasta de arquivos direcionada pelas diretrizes  

Pedagógicas 2024 da SEDU

Fonte: Espírito Santo (2024).

Comparando as duas versões, não encontramos a pasta referente aos NEAPIEs. 

No entanto, observamos que as pastas referentes à classe hospitalar, instrumen-

tos e acolhimento foram mantidas. Todavia, a versão de 2024 preocupou-se em 

detalhar, no contexto de acolhimento, tanto os estudantes quanto as famílias. Os 

guias de orientação técnica e diretrizes foram convertidos em pastas específicas, 

inclusive para a abordagem do TDAH. Além disso, observamos que houve a preo-

cupação em adicionar outras informações, como uma pasta destinada às legisla-

ções de Educação Especial e outra voltada ao cuidador. 

Essas modificações indicam o desejo do órgão em fornecer mais informações e 

melhores orientações. Todavia, tendo por base os documentos analisados, relatos 

de familiares de estudantes com deficiência e pesquisas como as de Chiote (2017) 
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e Carvalho (2022), concluímos que a política de Educação Especial do estado do 

Espírito Santo ainda está muito restrita à teoria. Os discursos são sedutores, mas, 

na prática, ainda há muito a ser feito, muitos questionamentos importantes não são 

respondidos pelos documentos analisados, principalmente para garantir a equida-

de descrita nos documentos. 

Estes questionamentos vão ao encontro às interrogações de Vaz e Garcia 

(2016). Para as pesquisadoras, as políticas desejam um “professor multifuncional” 

que cumpra todas as suas atribuições de forma “qualificada” e acrítica. Sendo 

assim, o professor de Educação Especial, além de enfrentar os mesmos proble-

mas que o professor regular, como a sobrecarga de trabalho e a falta de condi-

ções na escola, também enfrenta as dúvidas sobre o seu papel nas instituições 

de ensino, uma vez que, ao mesmo tempo em que é responsável pela imple-

mentação da política de Educação Especial, também é pelo auxílio no uso dos 

recursos pelos estudantes da sala de recursos multifuncionais.

Dessa forma, como sugere Michels (2011), é preciso pensar em quem se be-

neficia de processo esvaziado de base teórica e de conteúdo pedagógico e que 

assume características gerenciais, instrumentalistas e a distância. Ao trazer es-

sas reflexões, assim como Mészáros (2008, p. 76), acreditamos que “[...] a nossa 

tarefa educacional é, simultaneamente, a tarefa de uma transformação social, 

ampla e emancipadora. Nenhuma das duas pode ser posta na frente da outra. 

Elas são inseparáveis”. 

Assim, entendemos que são os questionamentos que movimentam as políti-

cas públicas, favorecendo reflexão e melhoria dos serviços ofertados. É impor-

tante desenvolver novas pesquisas no “chão” da escola e das superintendências, 

a fim de confrontar a teoria e a prática e encontrar respostas/soluções aos ques-

tionamentos que ainda não foram respondidos. 
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Contornos do Caparaó

Fonte: Pirovani (2022).

Quem olha para uma montanha distante não repara na 
beleza de um dente-de-leão que está bem na sua fren-
te. E quem se aproxima para olhar o dente-de-leão não 
vê como é bela a montanha ao longe.

O que me faz pular - Naoki Higashida (2014)
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4. Região do Caparaó capixaba: a pausa antes/após da/a su-
bida 

Começamos a apresentação desta seção com o emblemático registro,22 gen-

tilmente cedido por Geovani Pirovani, uma pessoa apaixonada pela natureza e que 

faz um belíssimo trabalho de divulgação da Região do Caparaó, que é uma das 

mais belas regiões do Brasil, por meio da página @eunocaparaó.23

Assim como Vygotsky, acreditamos que o contexto é formador da realidade, 

portanto, há a necessidade de compreender este contexto e como os indiví-

duos se relacionam nele. Nesse sentido, nesta subseção, temos o objetivo de 

descrever o lócus desta pesquisa apresentando uma caracterização da região 

do Caparaó Capixaba, dos municípios e dos sujeitos. Para tanto, analisamos e 

sistematizamos os dados referentes às políticas públicas de Educação Especial 

voltadas aos estudantes com autismo nos municípios de Guaçuí, Ibitirama e Iúna, 

localizados na região do Caparaó Capixaba. 

Conforme mencionado no capítulo anterior, esta análise será baseada em 

três unidades de contexto. A primeira voltada às questões de conhecimento do 

contexto e da região pesquisada. A segunda para a compreensão de como as 

políticas são constituídas e a terceira para um confronto entre os dispositivos 

legais e a realidade prática.

Todavia, assim como a região, as políticas de Educação Especial dos municí-

pios investigados têm percorrido um caminho íngreme. 

Por esta razão, considerando todo o percurso de escrita desta dissertação, 

faço uma pausa e inicio esta fase de análise com um poema de Bárbara Kristiny, 

que representa, além da região investigada, o contexto desta investigação. 

Coisas que aprendi com o Pico da Bandeira…

…Que por mais que estejamos dispostos a fazer algo, 
esse ânimo passa assim que encaramos o primeiro 
obstáculo;

22	 Na foto, aparece, ao centro, o braço de Geovani segurando um bloco de gelo, em formato 
análogo ao mapa do Brasil. Vemos, ainda, um céu azul e, abaixo, a serra do Caparaó.

23	 A página pode ser acessada por meio do link: https://instagram.com/eunocaparao?igshi-
d=MmVlMjlkMTBhMg==.

https://instagram.com/eunocaparao?igshid=MmVlMjlkMTBhMg==
https://instagram.com/eunocaparao?igshid=MmVlMjlkMTBhMg==
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Que a união é mais determinante para se alcançar um 
objetivo do que o desejo em si;

Que por mais íngreme que seja a subida é necessário 
continuar;

Que enxergamos melhor o céu quando não vemos o 
que está bem em nossa frente;

Que um ponto de parada não é necessariamente um 
ponto de chegada; [...]

Que é muito mais perigoso ficar parado no meio do ca-
minho do que dar um passo no escuro;

Que é importante respeitarmos nossos limites;

Que tropeços, escorregões e quedas são inevitáveis e 
não devem nos fazer parar; [...]

Que não basta estar seguro, é preciso que todo o grupo 
também esteja;

Que mesmo na parte do caminho em que estamos so-
zinhos a lua ainda nos guia; [...]

Que mais importante do que chegar e ver o nascer do 
sol é ter a certeza de que fez o melhor que podia (Kris-
tiny, 2010).

Após esta pausa e cercada pelas reflexões que emanam deste poema, apre-

sentamos uma caracterização da região do Caparaó Capixaba.

4.1 A magnífica região do Caparaó

Fonte: Tamanini – SETUR-ES (2024).
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Na região do Caparaó, encontramos o Parque Nacional do Caparaó, uma Uni-

dade de Conservação que possui um território de aproximadamente 31,8 mil hec-

tares. Esta Unidade abriga o Pico da Bandeira, que tem 2.892 metros de altitude e 

cinco dos dez picos mais altos do Brasil, sendo eles, o Pico 2 ou Pico do Cruzeiro, 

com 2.852 metros, o Pico do Calçado com 2.849 metros, o Pico do Calçado Mirim 

com 2.818 metros e o Pico do Cristal (único que fica 100% em estado mineiro), 

com 2.770 metros. Além desses, o parque abriga ainda outros picos de altitudes 

consideráveis, como o Morro da Cruz do Negro (2.658 metros), o Pico da Pedra 

Roxa (2.649 metros), o Pico dos Cabritos ou do Tesouro (2.620 metros), o Pico do 

Tesourinho (2.584 metros), e a Pedra Menina (2.037 metros), todos em território 

capixaba. A Unidade abrange um território de aproximadamente 31,8 mil hectares. 

Cerca de 80% do parque está no estado do Espírito Santo (ICMBIO, 2023).

A Serra do Caparaó protege nascentes de bacias hidrográficas (Rios Itabapoa-

na, Itapemirim e Doce) muito importantes para todo o sul do Espírito Santo e re-

presenta uma das maiores unidades de preservação da mata atlântica em terri-

tório Capixaba, abrigando diversas espécies endêmicas e ameaçadas de extinção 

da fauna e flora (ICMBIO, 2023). O toponímico Caparaó, conforme Sampaio (1987, 

p. 60-73) e Gregório (1980, p. 200-205), pode apresentar significados diferentes:

CAPARAÓ é parente de CAJAPIO ou CARNAPIJO

CAPARAÓ vem de IGAPARA-OG

CAA-APARA é “pau torto” ou “folha morta”

IG-APARA é “rio torto”

CAPARAO quer dizer “casa do rio torto”

CAA-ATA-GUA é “mato rijo, mato bravo, mato alto”

CATAGUA era o sertão em 1710, incluindo o distrito de 
Minas Gerais

CAA é “mato, árvore”

CAAPORA ou CAA-Y-GOROA é “coisa silvestre, do 
mato”; em guarani.

CAPARAO é, então, “águas cristalinas que descem a 
montanha”, no saber da comunidade local.

CAPARA (KAPARA ou TABUA, THUPA DOMINGENSIS) - 
própria para esteiras, tapumes de casa, de estábulos.

CAPARO (“+ oca, oc, ó”) = casa de capara, feita de esteiras, 
estas usadas para acampamento expostos ao vento e ao 
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frio dos lugares altos; há, entretanto, uma certa insistên-
cia em derivar o topônimo de (caá + apara - oó = grosso).

Ora, oó = grosso não é tupi; para Nelson de Senna 100e, 
(yg + apara + og) = a casa do rio curvo.

Apesar da falta de consenso sobre o real significado do nome, o significado 

mais divulgado entre os moradores é “Águas que descem das Pedras/monta-

nhas”. Duarte (2008), no livro O encalistrado, concorda parcialmente com esta 

versão. Para ele, a tradução também poderia indicar “Águas cristalinas que rolam 

das serras”, “Água que borbulha da laje”, ou “O córrego tortuoso e rumorejante”. 

No entanto, para o pesquisador, apesar de estranha, a versão correta seria “Água 

borbulhante no copo de folha dobrada”. 

Em se tratando de terras capixabas, a Região do Caparaó compõe a microrre-

gião 06 do estado do Espírito Santo, formada por 12 municípios (Alegre, Bom Jesus 

do Norte, Divino de São Lourenço, Dores do Rio Preto, Guaçuí, Ibatiba, Ibitirama, 

Irupi, Iúna, Jerônimo Monteiro, Muniz Freire e São José do Calçado).

Figura 14 – Mapa das Microrregiões do estado do Espírito Santo

Fonte: IJSN (2024b).
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Conforme publicação feita pelo Instituto Jones dos Santos Neves (IJSN, 2022), 

tendo em vista os dados do Censo demográfico de 2022, o município mais popu-

loso da região do Caparaó é Guaçuí. Já o município menos populoso é Divino de 

São Lourenço. O Gráfico 5, extraído dos painéis interativos do Instituto Jones dos 

Santos Neves (IJSN, 2022), apresenta o detalhamento de cada município da região 

do Caparaó em ordem decrescente de número populacional.

Gráfico 5 – População dos municípios da região do Caparaó Capixaba

Fonte: Adaptado de IJSN (2024c).

Assim, conhecedores das características gerais da região do Caparaó Capixa-

ba, a partir de agora, aprofundamo-nos nos aspectos educacionais da região. 

4.2 Aspectos Educacionais da Região do Caparaó

Conforme o Censo Escolar, no ano de 2023, 39.537 estudantes estavam ma-

triculados na educação básica da região (Inep, 2024). Para compreender melhor 

estes números, no Quadro 2 apresentamos a evolução de matrículas de 2018 a 

2023, com detalhamento por município. 

https://ijsn
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Quadro 2 – Número de matrículas em escolas públicas, nos municípios  

da região do Caparaó Capixaba no período de 2018 a 2023

Número de  
matrículas por esfera 

administrativa

Período 

2018 2019 2020 2021 2022 2023

Espírito Santo 774.721 774.468 774.932 766.709 761.390 752.583

Microrregião 6 - Caparaó Capixaba

Alegre 5.819 5.676 5.785 5.804 5.638 5.602

Bom Jesus do Norte 1.257 1.332 1.447 1.656 1.434 1.524

Divino de São 
Lourenço

858 835 843 867 869 862

Dores do Rio Preto 1.502 1.502 1.584 1.627 1.569 1.574

Guaçuí 5.663 5.709 5.636 5.561 5.374 5.331

Ibatiba 5.648 5.514 5.541 5.577 5.478 5.689

Ibitirama 2.331 2.351 2.354 2.358 2.354 2.387

Irupi 2.793 2.782 2.742 2.696 2.598 2.604

Iúna 6.087 6.093 6.244 6.250 6.022 5.901

Jerônimo Monteiro 2.408 2.438 2.477 2.410 2.262 2.373

Muniz Freire 3.819 3.791 3.692 3.738 3.678 3.649

São José do Calçado 1.966 2.053 2.029 1.913 2.007 2.041

Total 40.151 40.076 40.374 40.457 39.283 39.537

Fonte: Elaborado pela autora, conforme Inep (2024).24

Ao observar o Quadro 2, apesar de nem todos os municípios terem seguido 

esta linha, percebemos que a evolução de matrículas apresentada na região foi ao 

encontro aos índices expressos pelo estado do Espírito Santo, apresentando um 

percentual de queda quando comparamos 2018 e 2023. Entretanto, no que diz res-

peito à Educação Especial, os resultados do Censo Escolar mostraram o contrário, 

ou seja, um crescimento no número de matrículas para o mesmo período, saltando 

de 2.062, em 2018, para 2.432, em 2023. O Gráfico 6 apresenta esta evolução.

24	 Disponível por meio do link: https://app.powerbi.com/view?r=eyJrIjoiN2ViNDBjNDEtMTM0 
OC00ZmFhLWIyZWYtZjI1YjU0NzQzMTJhIiwidCI6IjI2ZjczODk3LWM4YWMtNGIxZS05NzhmL 
WVhNGMwNzc0MzRiZiJ9.

https://app.powerbi.com/view?r=eyJrIjoiN2ViNDBjNDEtMTM0OC00ZmFhLWIyZWYtZjI1YjU0NzQzMTJhIiwidCI6IjI2ZjczODk3LWM4YWMtNGIxZS05NzhmLWVhNGMwNzc0MzRiZiJ9
https://app.powerbi.com/view?r=eyJrIjoiN2ViNDBjNDEtMTM0OC00ZmFhLWIyZWYtZjI1YjU0NzQzMTJhIiwidCI6IjI2ZjczODk3LWM4YWMtNGIxZS05NzhmLWVhNGMwNzc0MzRiZiJ9
https://app.powerbi.com/view?r=eyJrIjoiN2ViNDBjNDEtMTM0OC00ZmFhLWIyZWYtZjI1YjU0NzQzMTJhIiwidCI6IjI2ZjczODk3LWM4YWMtNGIxZS05NzhmLWVhNGMwNzc0MzRiZiJ9
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Gráfico 6 – Evolução de Matrículas na Educação Especial dos municípios da Região 

do Caparaó Capixaba no período de 2018 a 2023

Fonte: Elaborado pela autora, conforme Inep (2024).

Analisando o Gráfico 6, percebemos que o número de matrículas na Educa-

ção Especial, na região do Caparaó, também seguiu uma proporção similar com 

a observada a nível estadual, saindo de 2.062 em 2018, para 2.432 em 2023. O 

Quadro 3 explica este fenômeno em cada município da região. 

Quadro 3 – Número de matrículas na educação especial,  

em escolas públicas nos municípios da Região do Caparaó  

Capixaba no período de 2018 a 2023 (continua)

Número de matrículas por 
esfera administrativa

Período

2018 2019 2020 2021 2022 2023

Espírito Santo 25.909 29.124 31.952 33.061 37.731 42.878

Microrregião 6 - Caparaó Capixaba

Alegre 289 290 297 289 308 319

Bom Jesus do Norte 66 68 77 94 101 124

Divino de São Lourenço 111 97 106 105 106 90

Dores do Rio Preto 75 94 134 116 112 95

Guaçuí 659 705 727 759 761 738
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Quadro 3 – Número de matrículas na educação especial,  

em escolas públicas nos municípios da Região do Caparaó  

Capixaba no período de 2018 a 2023 (conclusão)

Ibatiba 148 156 170 169 191 219

Ibitirama 68 72 72 71 68 77

Irupi 81 84 96 121 116 124

Iúna 307 289 304 300 259 276

Jerônimo Monteiro 59 64 58 68 65 74

Muniz Freire 147 162 161 165 61 169

São José do Calçado 52 81 80 79 94 127

Total 2.062 2.162 2.282 2.336 2.252 2.432

Fonte: Elaborado pela autora, conforme Inep (2024).

Observando os dados do Quadro 3, constatamos crescimento no número 

de matrículas na Educação Especial em quase todos os municípios da região. 

Esses dados vão ao encontro das constatações de Rodrigues (2020). Segundo a 

pesquisadora, de 2009 a 2020, as matrículas de estudantes com deficiência em 

classes comuns apresentaram uma tendência ascendente, que está relacionada 

a ações voltadas a melhorias das políticas públicas educacionais.

As pessoas com deficiências têm capacidade e potencial, mas é necessário 

que elas possam se desenvolver. Devem ser oferecidas a essas pessoas condições 

materiais e instrumentais adequadas. Afinal, o que define a deficiência não é defi-

nida somente por aspectos biológicos, mas, sim, pelo conjunto de relações que o 

indivíduo estabelece com o outro e com a sociedade (Vygotsky, 2022). 

Neste sentido, conforme destaca Prieto (2006), apesar de a matrícula destes 

estudantes representar um avanço, somente ela não é suficiente para garantir 

a inclusão desses estudantes. É preciso conhecê-los, identificando suas fragi-

lidades e potencialidades e elaborando políticas voltadas ao contexto destes 

estudantes. Neste intento, considerando que o foco desta pesquisa são os estu-

dantes TEA, fomos em busca de informações voltadas a este público. 

Conforme dados do Censo Escolar de 2023, o número de matrículas de es-

tudantes com autismo nas escolas de Educação Básica da Região do Caparaó 

cresceu mais de cinco vezes no período de 2018 a 2023. O Gráfico 7 detalha 

este crescimento.



86

Políticas públicas de educação especial: Um olhar para os estudantes com 
transtorno do espectro autista nas escolas do Caparaó Capixaba

Gráfico 7 – Evolução no número de matrículas de  

estudantes com Transtorno do Espectro Autista na região do  

Caparaó Capixaba no período de 2018 a 2023

Fonte: Elaborado pela autora, conforme Inep (2024).

De acordo com os dados apresentados aqui neste trabalho, percebemos que 

a região do Caparaó segue o crescimento observado a nível nacional e estadual. 

Para compreendemos melhor este crescimento, no Quadro 4 apresentamos o 

detalhamento em cada município, dentro do período investigado.

Ao observar o Quadro 4, constatamos que, com exceção do município de 

Divino de São Lourenço, que apresentou uma queda entre 2022 e 2023, todos os 

municípios da região apresentaram aumentos, seguidos, ano a ano, no número de 

matrículas de estudantes com autismo.
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Quadro 4 – Número de matrículas de estudantes com Transtorno  

do Espectro Autista no estado do Espírito Santo e nos municípios da  

Região do Caparaó Capixaba no período de 2018 a 202325

Número de matrículas por 
esfera administrativa

Período

2018 2019 2020 2021 2022 2023

Espírito Santo 3.507 6.133 7.502 9.417 13.640 18.919

Microrregião 6 - Caparaó Capixaba

Alegre 21 35 35 37 60 82

Bom Jesus do Norte 03 09 07 25 38 53

Divino de São Lourenço26 - 29 38 36 32 25

Dores do Rio Preto 01 02 02 04 09 09

Guaçuí 07 51 58 72 96 132

Ibatiba 13 25 27 33 64 94

Ibitirama 04 08 11 11 14 18

Irupi 12 17 15 23 30 50

Iúna 24 49 61 71 85 113

Jerônimo Monteiro 05 07 09 16 23 30

Muniz Freire 07 07 07 10 22 36

São José do Calçado 05 04 03 05 13 20

Total 102 243 273 343 486 662

Fonte: Elaborado pela autora, conforme Inep (2024).

A fim de facilitar a visualização e comparação deste crescimento dentre os 

municípios da região organizamos o Gráfico 8. 

25	 Informação fornecida pelo Inep através do protocolo 23546.028691/2024-20, realizado no 
site da Controladoria Geral da União, por meio do link: https://falabr.cgu.gov.br.

26	 O INEP não divulgou informações referentes ao município em 2018.
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Gráfico 8 – Comparativo da evolução no número de matrículas  

dos estudantes com Transtorno do Espectro Autista por  

município da microrregião do Caparaó Capixaba

Fonte: Elaborado pela autora, conforme Inep (2024).27

O crescimento no número de matrículas observado em toda a região do Ca-

paraó descortina a necessidade pesquisas que alavanquem as discussões sobre 

as políticas instituídas nesses municípios para atender aos estudantes com TEA. 

De acordo com a realidade apresentada, precisamos discutir a inclusão de alu-

nos com deficiência no ambiente escolar, abordando desde questões gerais, como 

o investimento público e condições de acessibilidade para atender a todos os es-

tudantes; a qualificação dos profissionais que estão atendendo esses estudantes; 

até aspectos mais específicos, como a experiência de cada um desses estudantes 

e a visão da sociedade local em relação a esses indivíduos. Nas próximas seções, 

iniciaremos esta discussão com foco nos municípios de Guaçuí, Ibitirama e Iúna.

27	 O Inep não divulgou informações referentes ao município de Divino de São Lourenço em 
2018.
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capítulo 5 
 
Guaçuí:  
a pérola do Caparaó

Fonte: Adaptado de Espírito Santo (2023).
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5.1 Guaçuí: conhecendo os fios das políticas públicas

O nome Guaçuí é de origem indígena e há várias versões para seu significado. 

Conforme Dick (1992), o nome é um Hidrotopônimo - topônimo relativo a aciden-

tes hidrográficos, o que vai ao encontro à versão divulgada pelos munícipes, que 

sugerem que o nome significa “rio das cobras” e “águas pequenas”. Conforme 

Sampaio (1901), Tibiriçá (1984), Masucci (1978), Tastevin (1922) e Navarro (2005) 

“Guaçuí” origina-se da língua tupi, e significa “Rio dos veados”, pela junção de 

gwa’su («veado») e ‘y (“água, rio”). Duarte (2008) sugere, ainda, “Rio Grande”.

Guaçuí, ou a Pérola do Caparaó, como dizem os guaçuisenses, fica localizado na 

região Sul do estado do Espírito Santo, microrregião do Caparaó Capixaba, a apro-

ximadamente 220 quilômetros da capital Vitória e possui acesso pela BR-101 e BR-

482. O município faz fronteira com o estado do Rio de Janeiro e com os municípios 

capixabas de São José do Calçado, Alegre, Ibitirama, Divino de São Lourenço e Dores 

do Rio Preto. Guaçuí possui uma divisão político-administrativa constituída pelos 

distritos de Guaçuí-sede, São Pedro de Rates, São Tiago e São Miguel do Caparaó. 

Figura 16 – Mapa Geopolítico de Guaçuí/ES

Fonte: Adaptado de Espírito Santo (2023).
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A história do munícipio,28 disponível nos registros encontrados, data de 1815, 

quando D. João VI incumbiu a um de seus comandantes a tarefa de desbravar nova 

estrada pelo extremo sul das capitanias que fazem fronteira com o Rio de Janeiro. 

O comandante era João do Monte da Fonseca, que adentrou à região próxima à 

Serra Negra (atual Serra do Caparaó) e fundou um quartel com uma prisão semia-

berta para os índios no aldeamento imperial que hoje é o distrito de São Pedro de 

Rates (Espírito Santo, 2023). Todavia, é importante destacar a ausência de informa-

ções referentes aos povos indígenas, neste histórico.

Dados publicados sobre o diário de João do Monte, mencionam que ele des-

creveu que, em 16 de julho de 1815, pernoitou nas margens de um rio que denomi-

nou de Veado. Em 1820, o Governo de Minas autorizou o sargento-mor Manoel José 

Esteves de Lima a explorar a nova estrada do Itapemirim. Assim o sargento foi para 

a Extrema Oriental com uma tropa composta de 72 homens, na maioria escravos e 

indígenas. No percurso, o sargento distribuiu terras a seus subordinados e ordena-

va que nelas fizessem fazendas e ranchos de apoio às tropas de viajantes que cru-

zassem a região. Entre os beneficiados estava José Luiz da Silva Viana, que recebeu 

as terras onde hoje se localiza a sede do município de Guaçuí (Espírito Santo, 2023).

A emancipação política de Guaçuí aconteceu em 25 de dezembro de 1928. 

Cabe destacar que no decorrer da história o município de Guaçuí recebeu os no-

mes de: São Bom Jesus do Livramento (1838), São Miguel do Veado (1866), Veado 

(1928), Siqueira Campos (1931) e Guaçuí (1943) (Espírito Santo, 2023).

O município possui diversos atrativos naturais, dentre eles, destacamos as 

cachoeiras do Carlito, Caboclo, Corredeira da Tremedeira, Buracão e Barulho (Es-

pírito Santo, 2023). Além dos atrativos naturais, Guaçuí possui importantes atra-

tivos arquitetônicos. O Cristo Redentor, localizado em um dos pontos mais altos 

da cidade, é um dos mais visitados. Além do Cristo, o Teatro municipal Fernando 

Torres também é um importante atrativo cultural e arquitetônico. A Praça da Ma-

triz, a Igreja Matriz de São Miguel Arcanjo, o prédio do antigo Colégio São Geraldo, 

a Sede da Secretaria Municipal de Educação, a Praça João Acacinho e o Pontilhão 

também são destaque arquitetônicos. Como atrativos culturais, lembramos das 

festas tradicionais, como a Feira do Verde, a Expoagro, a Festa do Padroeiro São 

Miguel Arcanjo, o Festival Nacional de Teatro de Guaçuí e o Natal de Luz. 

28	 Para quem deseja mais informações sobre o histórico e a realidade do município, nas refe-
rências incluímos dois vídeos: Viajando Todo o Brasil (2021a) e Wilder Barbosa (2021a).
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Conforme dados do Censo (IBGE, 2022), Guaçuí possui 29.358 habitantes, uma 

densidade demográfica de 62,71 habitante por quilômetro quadrado e uma área 

territorial de 468,185 km², Produto Interno Bruto (PIB) per capita de R$18.016,73 e 

uma taxa de mortalidade infantil de 16,36 óbitos por mil nascidos vivos. A cidade 

possui uma taxa de escolarização de 6 a 14 anos de idade, e 96,9% das crianças e 

adolescentes nesta idade frequentam a escola (IBGE, 2010). No censo de 2021, o 

município registrou um Índice de Desenvolvimento da Educação Básica (IDEB) de 

5,8, para os anos iniciais do ensino fundamental (rede pública) e 5,5 para os anos 

finais do ensino fundamental (IBGE, 2021). 

Conforme o Censo Escolar (Inep, 2024), considerando as redes privada, esta-

dual e municipal, 5.978 estudantes estavam matriculados na Educação Básica do 

município de Guaçuí. Apesar de este estudo focar na rede Municipal de ensino 

do município, torna-se relevante para a revisão e constituição de políticas públi-

cas, apresentar os dados totais do município. A Figura 17, extraída dos painéis es-

tatísticos do Censo Escolar detalha o número de matrículas efetivadas em 2023, 

incluindo todas as escolas/dependências administrativas do município. 

Figura 17 – Infográfico do Número de matrículas por  

etapa de ensino – Guaçuí - 2023

Fonte: Inep (2024).

Na Figura 17, assim como constatamos a nível estadual, percebemos que no 

município de Guaçuí, mais de 60% das matrículas existentes em todo o munício, 

estão concentradas no ensino fundamental. Assim, conforme nosso foco de 

pesquisa, também analisamos a realidade, em número de matrículas, por etapa 

de ensino, da rede municipal de educação de Guaçuí. A Figura 18 apresenta 

este detalhamento. 
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Figura 18 – Infográfico do número de matrículas na rede municipal  

de educação, por etapa de ensino – Guaçuí - 2023

Fonte: Inep (2024).

Na Figura 18, observamos que tanto de forma geral quanto a nível municipal o 

maior número de matrículas do município se concentra no Ensino Fundamental. 

Esta constatação é muito importante, tendo em vista que, no estado do Espírito 

Santo, com o movimento de municipalização das escolas, que ocorreu principal-

mente a partir da Lei nº 5.474 (Brasil, 1968), os municípios assumiram quase que a 

totalidade da oferta de matrículas nesta etapa de ensino. A este respeito, o Gráfico 

9 apresenta o número de matrículas por rede de ensino.

Gráfico 9 – Número de matrículas por rede de  

ensino – Educação Básica – Guaçuí – 2023

Fonte: Adaptado de Inep (2024).

Por meio do Gráfico 9, percebemos que 72% dos estudantes do município es-

tão matriculados na rede municipal. Esta análise é importante para compreender 

as principais dificuldades vivenciadas pelos municípios, pois, conforme Cenevi-

va (2011), a municipalização não teve impacto positivo sobre a proficiência dos 
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alunos e/ou sobre as taxas de rendimento. Apesar disso, para o pesquisador, a 

expansão da municipalização de matrículas teve um efeito negativo sobre o ren-

dimento no fluxo das redes municipais. 

Cabe destacar, ainda, que a participação dos municípios não se limita ape-

nas ao Ensino Fundamental. O Gráfico 9 reforça a responsabilidade do poder 

público quanto à educação básica e à formação dos estudantes, tendo em 

vista que quase 90% das matrículas do município em 2023 foram na rede pú-

blica de ensino. 

Após conhecer o número de matrículas de forma geral, fomos em busca de 

informações relacionadas aos estudantes com deficiência. Assim, buscamos 

compreender o contexto de matrículas desses estudantes, no município de Gua-

çuí, envolvendo todas as redes de ensino, no período de 2018 a 2023. O Gráfico 

10 detalha a evolução neste período.

Gráfico 10 – Evolução de matrículas na Educação Especial  

no município de Guaçuí no período de 2018 a 2023

Fonte: Adaptado de Inep (2024).

Conforme observa-se no Gráfico 10, em 2023, 738 estudantes de Educa-

ção Especial estavam matriculados em escolas públicas do município de Gua-

çuí. Estes números representam um aumento de 12% no número de matrículas 

deste público, quando comparado a 2018. Cabe destacar que, deste total, em 

2023, 547 estudantes estavam matriculados na rede municipal de educação 

do município. No Quadro 5 é possível identificar estes estudantes conforme o 

tipo de deficiência.
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Quadro 5 – Evolução das matrículas na Educação Especial, por tipo  

de deficiência, no município de Guaçuí, no período de 2018 a 2023

Número/percentual de  
matrículas por tipo de 

deficiência

Período

2018 2019 2020 2021 2022 2023

Total geral Educação Básica 659 705 767 759 761 738

Deficiência intelectual 80,4% 79,9% 81,0% 78,8% 71,0% 64,1%

Deficiência física 2,1% 2,3% 2,0% 2,0% 2,0% 2,3%

Surdez 0,6% 0,3% 0,4% 0,3% 0,4% 0,3%

Deficiência auditiva 0,9% 0,9% 0,7% 0,8% 0,5% 0,7%

Surdocegueira 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 0,0%

Cegueira 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 0,1% 0,1%

Baixa visão 1,8% 1,7% 1,2% 1,1% 0,8% 0,7%

Visão monocular (coletado a partir 
de 2023)

0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 0,1%

Deficiência múltipla 1,8% 1,8% 1,7% 1,4% 1,3% 1,4%

Altas habilidades ou superdotação 10,8% 10,8% 10,3% 10,3% 14,6% 16,8%

Transtorno do Espectro autista 2,6% 7,2% 7,6% 9,5% 12,6% 17,9%

Síndrome de Rett (coletado até 
2018)

0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 0,0%

Síndrome de Asperger (coletado 
até 2018)

0,2% 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 0,0%

TDI (coletado até 2018) 3,5% 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 0,0%

Fonte: Adaptado de Inep (2024).

Observamos, no Quadro 5, que o número de matrículas de estudantes com 

deficiência aumentou 12% nos últimos anos, saindo de 659 matrículas, em 2018, 

para 738, em 2023. Se comparado aos diversos tipos de deficiência, o TEA foi o 

que apresentou maior evolução, representando 2,6% das matrículas de Educação 

Especial do município em 2018 e 17,9% dessas matrículas em 2023. 

Cabe destacar ainda que, envolvendo todas as escolas e esferas adminis-

trativas do município de Guaçuí, o número de matrículas de estudantes com 

autismo cresceu mais de 600%, saltando de 17 matrículas em 2018, para 132 
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matrículas em 2023. O Gráfico 11 representa este percentual em números exa-

tos, com detalhamento por esfera administrativa. 

Gráfico 11 – Evolução no número de matrículas de estudantes com Transtorno do 

Espectro Autista, no município de Guaçuí, no período de 2018 a 2023

Fonte: Elaborado pela autora, conforme Inep (2024).

Ao observarmos o Gráfico 11, percebemos que o grande crescimento se deu 

na rede municipal de Educação. Considerando que o maior número de diagnós-

ticos do autismo ocorre na infância, entendemos que esta concentração na rede 

municipal se deva à oferta de atendimento do Ensino Fundamental e exclusivi-

dade na oferta da Educação Infantil em escolas públicas. 

Diante das informações sobre números de matrículas apresentadas nesta 

subseção, é preciso analisar como o município tem se organizado para aten-

der este público. Por esta razão, na próxima subseção, discutiremos aspectos 

de implantação e implantação de políticas de Educação e de Educação Especial 

existentes no município de Guaçuí.

5.2 Guaçuí: esticando os fios no urdume 

Para conhecer as políticas municipais, primeiramente, buscamos informa-

ções sobre a implantação e implementação de políticas de educação voltadas à 

Educação Especial no município. Para dar início à investigação, fomos em busca 
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de informações referentes à implantação. Começamos pelo Plano Municipal de 

Educação e sobre como foi a sua elaboração. 

Buscamos, primeiramente, informações junto aos técnicos da SEME quanto à 

elaboração desses documentos. Assim, direcionamos algumas indagações refe-

rentes à elaboração do atual plano de educação do município sobre a participa-

ção na elaboração do plano e os pontos considerados nessa política e se tinha 

alguma orientação voltada à Educação Especial. A este respeito, identificamos 

que no município não houve transição de governo, até a data da pesquisa, não 

possuía diretriz própria e que seguia as diretrizes da secretaria Estadual de Edu-

cação do estado do Espírito Santo. 

Esta constatação, chama atenção para três pontos muito importantes: a des-

continuidade administrativa de políticas públicas; a dependência do estado que 

alguns municípios possuem; e o desejo do município de melhorar. De acordo com 

Saviani (1999, p. 133), há uma conexão estreita entre esses conceitos: “O empenho 

em organizar os sistemas de ensino em nosso país tem origem nas mesmas con-

dições em que se introduz a ideia de planos de educação”. 

No que se refere às descontinuidades administrativas, Nogueira (2007) afir-

ma que é uma das características marcantes do setor público brasileiro, princi-

palmente nos municípios, e que esta prática ainda é muito comum. As políticas 

educacionais desenvolvidas no Brasil estão sempre à disposição dos grupos 

políticos, configurando um movimento oneroso para os brasileiros (Reis; André; 

Passos, 2020). A descontinuidade administrativa é evidenciada na interrupção 

de obras, projetos e programas, geralmente quando há uma mudança de gesto-

res públicos (Almeida; Feuerwerker; Llanos, 1999).

Para Saviani (2008), existem duas limitações tradicionais que impedem a 

continuidade das políticas educacionais. A primeira é o debate histórico dos 

recursos financeiros vinculados à educação. A segunda etapa é a sucessão in-

cessante de reformas que cada líder político produz, identificando o que Saviani 

(2008, p. 11) chamou de metáforas do ziguezague ou do pêndulo:

A metáfora do ziguezague indica o sentido tortuoso, 
sinuoso das variações e alterações sucessivas obser-
vadas nas reformas; o movimento pendular mostra o 
vai-e-vem de dois temas que se alternam sequencial-
mente nas medidas reformadoras da estrutura edu-
cacional. [...] No plano federal, o regime republicano 
expressou a tensão na política educacional, oscilando 
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entre a centralização (oficialização) e descentraliza-
ção (desoficialização). 

Conforme Saviani (2008) esclarece, entendemos que esta descontinuidade 

têm sido uma das fragilidades das políticas públicas brasileiras que, como elen-

cado ainda por outros pesquisadores (Almeida et al., 1999; Nogueira, 2007), deve 

ser um ponto de reflexão e reformulação, tendo em vista que tal prática tem 

comprometido a estruturação de políticas públicas de qualidade.

O plano municipal de Educação do município de Guaçuí foi instituído por 

meio da Lei nº 4069, de 23 de junho de 2015 (Guaçuí, 2015). Para iniciar a análise 

deste documento, buscamos, neste documento, os termos Educação Especial e 

autismo e/ou autista.

O termo Educação Especial foi mencionado 11 vezes no documento, com-

pondo o artigo 7º, as estratégias 1.10, 2.5, 2.11, 2.13, 3.6, o caput da meta 4, as es-

tratégias 4.2, 4.16, 11.9 e 14.4. O termo autismo foi mencionado uma vez no plano. 

Precisamente na estratégia 1.10, o termo autista foi mencionado dez vezes no 

referido plano, integrando a meta 4 e o detalhamento das estratégias 4.1, 4.4, 4.6, 

4.9, 4.10, 4.11, 4.12, 4.13 e 4.14. 

Constatamos que o termo Educação Especial é mencionado 11 vezes, o termo 

autismo aparece apenas uma vez e o termo autista aparece dez vezes. Observa-

mos a presença do termo Educação Especial no art. 7º e nas metas 01, 02, 03, 04, e 

14. Os termos autismo e autista aparecem na meta 01 e na meta 04.

Esses artigos, metas e estratégias, em síntese, conforme Guaçuí (2015), de-

monstram preocupação em garantir para os estudantes com deficiência: 

1.	 equidade educacional, considerando as necessidades específicas;

2.	 acesso à Educação Infantil e ao AEE; direito de aprendizagem aos alunos 

do ensino fundamental, através da flexibilização e acessibilidade curricular;

3.	 desenvolvimento de tecnologias pedagógicas que combinem, de manei-

ra articulada, à organização do tempo e das atividades didáticas entre a 

escola e o ambiente comunitário; parcerias com as áreas de saúde, ação 

social e cidadania. 

4.	 expansão das matrículas gratuitas de Ensino Médio integrado à educação 

profissional;
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5.	 acesso à educação básica e ao AEE, preferencialmente na rede regular de 

ensino, com a garantia de sistema educacional inclusivo, de salas de re-

cursos multifuncionais e serviços especializados, públicos ou conveniados;

6.	 acessibilidade nas instituições públicas; contribuição na contabilização 

para fins do repasse do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Edu-

cação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação (Fundeb); 

7.	 universalização do atendimento escolar à demanda manifesta pelas fa-

mílias de crianças de zero a três anos de idade; indicadores de qualidade 

e política de avaliação e supervisão para o funcionamento de instituições 

públicas e privadas que prestam atendimento educacional a estudantes 

com deficiência, TEA, transtorno de déficit de atenção e hiperatividade/

impulsividade e altas habilidades ou superdotação. 

8.	 articulação intersetorial entre órgãos e políticas públicas de saúde, assis-

tência social e direitos humanos;

9.	 desenvolvimento de pesquisas interdisciplinares para subsidiar a formu-

lação de políticas públicas intersetoriais que atendam às especificidades 

educacionais; 

10.	 apoio e ampliação das equipes de profissionais da educação para atender 

à demanda do processo de escolarização dos estudantes com deficiência, 

como professores do AEE, segundo professor de turma, cuidadores, pro-

fessores de áreas específicas, tradutores e intérpretes de Libras, guias, in-

térpretes para surdocegos, professores de Libras e professores bilíngues; 

11.	 parcerias com instituições especializadas, conveniadas com o poder pú-

blico, visando à ampliação da oferta de formação continuada e a produ-

ção de material didático acessível; 

12.	 expansão da oferta de educação profissional técnica de nível médio para 

o público da educação especial; articulação entre graduação, pós-gra-

duação e núcleos de pesquisas para estudos e elaboração de currículos/

propostas pedagógicas que incorporem ao processo de ensino-apren-

dizagem questões sobre educação especial, relações étnico-raciais, o 

enfrentamento a todas as formas de discriminação, a educação ambien-

tal, dos povos do campo e de comunidades tradicionais (Guaçuí, 2015).
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A preocupação com o atendimento aos estudantes com deficiência nas esco-

las comuns revela que a proposta no período se aproximava de uma compreensão 

de inclusão processual (Garcia, 2013). Assim, constatar a existência de diversas 

estratégias voltadas à Educação Especial, bem como diversas menções aos estu-

dantes TEA, demonstra a inquietação do município de Guaçuí em traçar um cami-

nho que oportunize um ensino de qualidade a estes estudantes. 

Entendemos que identificar e compreender essas ações é importante para 

considerar o jogo político em que a política se desenvolveu (Ball; Mainardes, 2011). 

Afinal, uma política, para além dos processos e das consequências, é composta 

por textos e discursos. As conceituações de texto e discurso são complementa-

res e explícitas umas às outras (Ball; Bowe; Gold, 1992).

Entendemos que esta análise foi importante, pois, por meio dela, “podemos 

buscar soluções para efetivar a integralidade do direito fundamental à educação 

dos/as alunos/as com deficiência, em especial dos/as alunos/as com TEA” (Ti-

byriçá, 2019, p. 149). De posse dessas explicações e conhecedores das orienta-

ções contidas no Plano Municipal de Educação, temos mais subsídios para ana-

lisar outros documentos e/ou ações implementadas.

Tendo em vista que os participantes da pesquisa não participaram da elabo-

ração do Plano Municipal Educação, fomos em busca de informações sobre os 

Conselhos Municipais, afinal, conforme sugerem Oliveira de Andrade, Silva e Mace-

do (2020, p. 88), eles “funcionam como articuladores e mediadores das questões 

educacionais da sociedade local, junto aos gestores do poder público municipal, 

sendo órgãos de ampla representatividade, com funções normativa, consultiva, 

mobilizadora e fiscalizadora”. A este respeito buscamos junto os participantes da 

pesquisa, informações sobre a existência de Conselhos Municipais de Educação, 

forma de funcionamento e representações deles. 

Constatamos que o município possui conselho de Educação e que o referido 

conselho tem representantes de quase todas as esferas, todavia, que não há re-

presentantes da Educação Especial. Contestamos, também, que o conselho realiza 

reuniões periódicas, que inclusive, no período da pesquisa estavam concentradas 

em desenvolver as Diretrizes da Educação Especial do município. 

Para Mainardes (2006), nesses Conselhos, por exemplo, os profissionais 

locais, bem como demais integrantes, assumem um papel ativo nas políticas 

educacionais, evidenciando que o pensamento e as questões nas quais acredi-

tam esses indivíduos, integram/interferem na implantação/implementação das 
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políticas. Diante dessa informação, fomos em busca da legislação que instituiu 

o Conselho no Município de Guaçuí.

Em geral, no que diz respeito à função dos conselhos, estes são considerados 

como órgãos normativos que permitem a tomada de decisões, agrupamentos de 

pessoas que tomam decisões sobre determinado tema. Em sociedades primitivas, 

surgiram formas de organização e funcionamento, conhecidas sob diferentes de-

nominações, em diferentes áreas da atividade humana. Em grego, a palavra conse-

lho significa tomar decisões, cuidar, pensar, refletir e exortar (Teixeira, 2004). 

Na época da entrevista, agosto de 2023, o Conselho Municipal de Educação 

de Guaçuí era regido pela Lei Municipal nº 4.362 de 16 de março de 2021 (Guaçuí, 

2021b). Conforme o § 2°, do art. 1º, “o Conselho Municipal de Educação de Guaçuí 

é composto por duas Câmaras: I – Câmara de Educação Básica e II – Câmara do 

FUNDEB” (Guaçuí, 2021, n. p.). Segundo o art. 4º da referida Lei:

Art. 4º O Conselho Municipal de Educação será com-
posto por 18 (dezoito) membros titulares representan-
tes da sociedade civil e do Poder Público, eleitos por 
seus pares e indicados pelas suas respectivas entida-
des e nomeados, por ato do Prefeito Municipal. 

§ 1° Os membros do Conselho serão distribuídos da se-
guinte forma: 

I.	 Câmara da Educação Básica, 5 (cinco) membros: 

a.	 1 (um) representantes da Secretaria Municipal da Edu-
cação;

b.	 1 (um) representante do Magistério Público Municipal; 

c.	 1 (um) representante dos Diretores de Unidades de 
Educação e Ensino da Rede Pública Municipal; 

d.	 1 (um) representante dos Conselhos Escolares Munici-
pais ou equivalentes; e) 1 (um) representante das Esco-
las Privadas, sendo de uma instituição que mantenha 
Educação Infantil, se houver; 

II.	 Câmara do FUNDES: (13) 

a.	 2 (dois) representantes do Poder Executivo municipal, 
dos quais pelo menos 1 (um) da Secretaria Municipal de 
Educação ou órgão educacional equivalente; 
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b.	 1 (um) representante dos professores da educação bá-
sica pública; 

c.	 1 (um) representante dos diretores das escolas básicas 
públicas;

d.	 1 (um) representante dos servidores técnico-adminis-
trativos das escolas básicas públicas;

e.	 2 (dois) representantes dos pais de alunos da educação 
básica pública;

f.	 2 (dois) representantes dos estudantes da educação 
básica pública, dos quais 1 (um) indicado pela entidade 
de estudantes secundaristas.

g.	 1 (um) representante do Conselho Tutelar a que se re-
fere a Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990, indicado por 
seus pares;

h.	 2 (dois) representantes de organizações da sociedade 
civil;

i.	 1 (um) representante das escolas do campo (Guaçuí, 
2021, n.p.).

Ao analisar a composição do Conselho Municipal de Guaçuí, percebemos que 

sua composição está de acordo com a Lei Federal nº 14.644, de 2 de agosto de 

2023 (Brasil, 2023a), que alterou a LDB (Brasil, 1996) para prever a instituição de 

Conselhos Escolares e de Fóruns dos Conselhos Escolares. 

Os conselhos são, basicamente, um grupo de pessoas que discute, analisa 

e toma decisões sobre determinados temas. Os Conselhos de Educação estão 

divididos em âmbito nacional, estadual e municipal, com competências e atribui-

ções relacionadas à condução da educação nestas instâncias. 

Teixeira (2004, p. 34) afirma que “os conselhos, na sua função de intermedia-

ção entre o Estado e a sociedade, traduzem ideias e concepções mais amplas de 

educação e de sociedade que, num determinado momento histórico, influenciam 

a dinâmica das políticas educacionais em pauta”. Assim, podemos dizer que o 

conselho representa as diversas correntes e opiniões sobre o tema, sendo que 

algumas temáticas são, às vezes, consideradas polêmicas e pouco consensuais, 

como é o caso da Educação Especial.

Assim sendo, mesmo não estando previsto nas legislações federais, com-

preendendo as especificidades que envolvem o tema, acreditamos que na for-

mulação/reformulação desses conselhos, tanto a nível municipal, como estadual 
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e federal, seria importante redefinir a composição dos membros de maneira que 

envolvesse a representação de profissionais que atuam/pesquisam e tenham 

formação voltada a cada uma das modalidades de ensino previstas na LDB (Brasil, 

1996), principalmente a Educação Especial.

Essa ação é importante, pois os agentes institucionais não são meros recep-

tores e executantes da política vigente. Ao contrário, são sujeitos que pensam, 

vivenciam, recriam e dão novos significados à política. Assim, é preciso buscar 

novas perspectivas e novos princípios explicativos, focalizando nas práticas coti-

dianas (micropolíticas), na heterogeneidade, no pluralismo e na articulação entre 

macro e microcontextos (Mainardes, 2006). 

Em se tratando de Educação Especial, esta heterogeneidade e este pluralismo 

entre o macro e o micro só é possível com a participação de profissionais ligados 

diretamente à Educação Especial, afinal, para Mainardes (2006, p. 52), “[...] textos 

não são, necessariamente, internamente coerentes e claros, e podem também ser 

contraditórios. Eles podem usar os termos-chave de modo diverso”. 

Desse modo, esses profissionais vivenciam na prática esses contextos e pos-

suem mais embasamento para discutir pontos polêmicos voltados a esta reali-

dade, que representa, como descrito por Mainardes (2006), o desenvolvimento 

de uma relação “simbiótica” entre o contexto de influência e o contexto de pro-

dução de texto, o que leva à materialização da política por meio de textos legais 

oficiais e textos políticos de forma geral. Nessa concepção buscamos conhecer, 

além do Plano Municipal de Educação, textos legais existentes no município vol-

tados à Educação Especial e/ou às pessoas com autismo.

Considerando o período de elaboração dos Planos Municipais de Educação, 

que já alcançaram uma década, buscamos identificar a existência de quaisquer 

outros textos legais voltados à Educação Especial e/ou as pessoas com autismo. 

Encontramos, no município de Guaçuí, a Lei nº 4.385, aprovada em 15 de setem-

bro de 2021 (Guaçuí, 2021a), que dispõe sobre a política municipal de atendimen-

to à pessoa com TEA e dá outras providências.

O art. 1º da referida lei (Guaçuí, 2021a) reconhece a pessoa com autismo 

como pessoa com deficiência, que faz parte de um grupo exclusivo dentro 

das outras espécies de deficiência. No art. 2º, orienta a rede regular de ensino 

público sobre como realizar o reconhecimento e a inclusão do estudante com 

autismo. Dentre essas orientações, garante “III - incentivo a formação de um 

núcleo específico para o Transtorno do Espectro do Autismo (TEA), para que as 



104

Políticas públicas de educação especial: Um olhar para os estudantes com 
transtorno do espectro autista nas escolas do Caparaó Capixaba

crianças tenham devida atenção dentro das escolas e do mercado de trabalho, 

conforme necessidades específicas” (Guaçuí, 2021a, n.p.). No art. 3º, dentre 

outras garantias, está a “II – priorização do uso dos métodos pedagógicos e de 

comunicação, como facilitador no processo de ensino e aprendizagem” (Gua-

çuí, 2021a, n.p.). A referida lei destacou um artigo específico sobre os direitos 

do aluno com TEA na escola. Este artigo assim orienta:

Art. 5º São direitos do aluno com Transtorno do Espec-
tro do Autismo na Escola:

I.	 Acessibilidade com estratégias específicas com opor-
tunidade de desenvolver com dignidade e respeito 
dentro do ambiente escolar, otimizando ao máximo 
suas potencialidades e minimizando suas dificuldades 
e assim adquirir vida digna dentro de suas limitações; 

II.	 A proteção contra qualquer forma de desrespeito à con-
dição específica do Autismo, principalmente àquelas re-
lacionadas às disfunções sensoriais e comportamentais, 
que ocasionem qualquer forma de punição ou castigo; 

III.	 Recurso de comunicação facilitada dentro da sala de 
aula, que favoreça a compreensão verbal ou a expressão; 

IV.	 A atenção especializada proposta, deve garantir que a 
criança com autismo seja assistida com critério dife-
renciado, a fim de possibilitar o seu desenvolvimento de 
forma harmônica;

V.	 Informação aos profissionais da área sobre os manejos 
para a interação e os recursos de comunicação facili-
tada existentes e que favorecem a compreensão verbal 
ou a expressão destas pessoas, minimizando sofrimen-
to no caso de autismo não verbais;

VI.	 Adequação curricular, método estruturado, material 
adaptado, Tecnologia Assistiva, para garantir o direi-
to ao aluno com Transtorno do Espectro do Autismo a 
aprender, tendo a oferta de diversos recursos dentro e 
fora da sala de aula, sendo este ofertado pela Secreta-
ria Municipal de Educação (Guaçuí, 2021, n.p.).

Analisando os trechos da lei, percebemos que o município se preocupou em 

contemplar aspectos relativos à acessibilidade, às potencialidades dos estudan-

tes, ao combate ao desrespeito, às especificidades da pessoa com autismo, ao 
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currículo proposto aos estudantes e à formação dos profissionais que, de alguma 

forma, interagem com estes indivíduos. 

Além da referida lei, por meio da Portaria nº 6.981, de 29 de março de 2023, 

estabeleceu o Programa Municipal Dinheiro Direto na Escola (PMDDE), que neste 

ano de 2023 destinou o valor de R$137.080,00 aos conselhos das escolas da 

Rede, dos quais, neste ano de 2023, R$8.880,00 foi destinado para investimentos 

em Educação Especial. 

O município ainda desenvolve o Programa de Atendimento ao Aluno Talentoso29 

(PAAT). A respeito do programa, Sanglard (2018, p. 30-31) esclarece:

O “Programa tem como filosofia proporcionar o desen-
volvimento do potencial do aluno talentoso, apoiando-se 
em estratégias educacionais múltiplas, incluindo par-
cerias com a comunidade, e objetivando o desenvolvi-
mento emocional, intelectual, criativo e social do jovem 
talentoso. [...] O atendimento no PAAT é individual ou em 
grupo de, no máximo, quatro alunos. Os alunos também 
participam de oficinas da comunidade, uma ou duas ve-
zes por semana, de acordo com a sua área de interesse. 
A sala de recursos do PAAT tem como característica a 
suplementação ou o enriquecimento de conteúdos, ou 
de temas que sejam do interesse dos alunos. As estra-
tégias desenvolvidas na sala do Programa são direciona-
das para a construção de ideias, relacionadas às diversas 
áreas do conhecimento, por meio de metodologias dife-
renciadas. As atividades são executadas de acordo com 
um cronograma previamente estabelecido. 

A descrição do programa, que integra a dissertação de mestrado de Selma 

Sanglard (2018) nos chamou atenção. A partir dela, fomos em busca de mais in-

formações diretamente com a pesquisadora, que atua in loco no programa. Du-

rante o diálogo, que aconteceu em agosto de 2023, a pesquisadora nos trouxe 

mais alguns esclarecimentos:

29	 Mantivemos a denominação de talento conforme foi estabelecida no programa. A abordagem 
adotada é melhor descrita por Sanglard (2018) e não representa nossa concepção a respeito 
do tema, mas a abordagem apresentada pelos idealizados e participantes do programa. 
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O município de Guaçuí sempre investiu muito na área da Educação Especial. 

Não só na parte teórica como na parte prática. Entretanto, o PAAT surgiu em 

2001, através de uma iniciativa do governo do estado e ficou aos cuidados da 

professora [nome da professora] até 2006, quando ela aposentou. Mas, na época, 

ele não era um programa com parcerias. Em 2007, quando assumi, pautada nos 

referenciais de Henzulli e Zenita Guenther, entendemos que o enriquecimento é 

favorecido por práticas externas e diferenciadas. Daí, mudamos a estrutura de 

direcionamento pedagógico do programa e começamos a estabelecer as parce-

rias. Por exemplo, uma das professoras é artista plástica e possui um MEI e a pre-

feitura fez um contrato. As oficinas de Ciências e robótica II são parcerias com a 

UFES. Temos as professoras que são efetivas na SEME e temos as parcerias com 

a sociedade, como o caso do [nome de uma empresa que oferece cursos de in-

glês] e do karatê. Neste caso, a empresa, ao notar a aplicação dos alunos, oferece 

bolsas que podem chegar a 100%. Já, no caso da música, tudo é feito aqui. Neste 

caso, específico, há alguns anos, existia uma escola de música, eles resolveram 

fechar e cederam os pianos para nós. Quanto ao professor, ele é contratado pela 

prefeitura (Sanglard, 2023).

Conforme o depoimento de Sanglard (2023), podemos afirmar que o muni-

cípio de Guaçuí tem buscado alternativas para oportunizar e estimular o desen-

volvimento de diversos estudantes, focando em suas principais habilidades, por 

meio do PAAT.

Com base nas declarações da pesquisadora e de demais dispositivos legais 

apresentados nesta subseção, visualizamos o desejo da gestão do município de 

Guaçuí de melhorar a qualidade dos serviços prestados não somente aos estu-

dantes com deficiência, mas a todos os estudantes da rede. Assim, tendo como 

foco os objetivos iniciais definidos para esta pesquisa, em se tratando do municí-

pio de Guaçuí, constatamos a existência de políticas voltadas ao atendimento dos 

estudantes com deficiência e identificamos movimentos direcionados especifi-

camente para os estudantes com autismo. Entretanto, cabe destacar, que nesta 

subseção, somente analisamos o que é proposto nos dispositivos legais e no relato 

de pesquisadores com Sanglard. Ou seja, analisamos a presença ou não do que 

Mainardes (2006) chamou de textos políticos. A discussão sobre a efetivação de 

tais leis, na visão dos entrevistados, bem como aspectos relativos ao financiamen-

to serão discutidos nas próximas subseções. 
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5.3 Guaçuí: entrelaçando os fios

Em todos os níveis de gestão da política pública, há dificuldades para os ges-

tores, nas Diretorias de Ensino, nas Regionais de Ensino e, sobretudo, nas escolas, 

de implantação da política pública, tal como foi concebida e idealizada (Tibyriçá, 

2019). Neste sentido, mais do que conhecer a existência de dispositivos nor-

mativos voltados aos estudantes com deficiência, especialmente com autismo, 

precisamos compreender como eles se efetivam na prática.

Conforme o último Censo Escolar da educação básica, o município de Guaçuí 

tinha 337 docentes atuando na rede pública de ensino. Deste total, 270 estavam 

vinculados a rede municipal de educação (Inep, 2024). Outra informação relevante 

é que do total de todos os professores que atuavam na rede pública do município, 

em 2023, apenas 24,3% se declararam pretos ou pardos. A este respeito, apesar 

de não ser diretamente nosso objeto de pesquisa, destacamos a necessidade de 

implementação da política de cotas raciais em concursos públicos, instituída no 

Brasil, por meio da Lei Federal nº 12.990 (Brasil, 2014) e da consolidação de pautas, 

sobretudo, práticas, voltas ao desenvolvimento de ações antirracistas na socieda-

de brasileira contemporânea e principalmente no interior da escola, que é espaço 

de formação da sociedade.

Voltando ao Censo Escolar, com foco na rede municipal de Educação de Gua-

çuí, no ano de 2023, dos 270 professores vinculados 266 possuíam licenciatura. 

Destes, 252 possuíam pós-graduação e 239 possuem formação continuada. 

Apesar desses dados que sugerem uma formação adequada, em se tratan-

do principalmente de formação acadêmica, os participantes da pesquisa con-

sideram que nos cursos de licenciatura existe uma lacuna entre teoria e prática. 

Destacam que esta fragilidade é ainda maior nos cursos à distância e quando se 

trata do ensino de estudantes com autismo. Esta realidade, segundo os partici-

pantes da pesquisa, faz com que os professores se sintam perdidos e tenham 

que aprender com os erros, durante a prática.

Além dessa questão, os participantes da pesquisa nos fizeram refletir sobre 

as condições de trabalho do docente, que na maioria das vezes, é obrigado a 

participar de cursos de formação fora do seu horário de trabalho e, devido a 

excesso e burocracia, sempre leva serviço para casa. 

Diante dessas questões, precisamos refletir sobre o atual contexto de forma-

ção e sobre as condições de trabalho do professor. Conforme os dados extraídos 
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da pesquisa que fundamentou este livro, os professores, apesar de possuírem 

curso de graduação, pós-graduação e formações continuadas, principalmente 

em se tratando de graduação e pós-graduação, concordam que estes cursos 

não têm atendido a demanda voltada à formação docente. Além disso, consta-

tamos que os aspectos de formação são atravessados por condicionantes de-

correntes das condições de trabalho que, muitas vezes, impedem o docente de 

formar-se/qualificar-se como gostaria. 

A este respeito, a pesquisa de Viegas (2022) destaca esta questão. Em sua 

visão, o trabalho docente tem sido sob condições de pressão e sobrecarga, o 

que têm levado os docentes a apresentarem diversos problemas de saúde as-

sociados ao trabalho. Fatores como a possibilidade de perda de bonificações, 

cortes nos salários e ameaças de demissão, aliados ao compromisso profissional 

com as colegas de trabalho que, na ausência de um, tem que exercer também as 

atribuições do colega que faltou. Essa realidade tem trazido sobrecarga e desâ-

nimo aos docentes. 

Essas condições não permitem que esses profissionais se dediquem à for-

mação, tampouco cuidar de si mesmos, do seu corpo e de sua saúde, tendo em 

vista que, devido ao excesso de pressão, levam constantemente serviço para 

casa e sentem-se esgotados (Viegas, 2022). 

Saviani (2009, p. 150) ratifica esta realidade. Segundo ele, “a questão da for-

mação de professores é atravessada por vários dilemas”. Para superá-los é pre-

ciso considerar o ato docente como fenômeno concreto, isto é, tal como ele se 

dá efetivamente no interior das escolas. Essa observação é o ponto de partida 

para a reformulação dos cursos de Pedagogia e dos demais cursos de licencia-

tura. Assim, tendo como foco o contexto da escola sugerido por Saviani (2009), 

buscamos, junto aos entrevistados, compreender melhor este contexto de for-

mação, principalmente voltado à Educação Especial.

A este respeito, percebemos que todos os professores são graduados em 

Educação Especial, com pós-graduação na área e/ou cursinhos livres de 120 ho-

ras. No entanto, apesar dessas formações, possuem muitas dúvidas. O trabalho 

é baseado em tentativas, algumas bem-sucedidas e outras não, o que pode pre-

judicar a aprendizagem dos estudantes. 

Percebemos, assim, que os professores também estão buscando soluções. 

Contudo, é uma situação complexa, pois além dessas questões, os professores 

têm que conviver com a falta de profissionais de apoio e/ou com a presença 
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de profissionais sem formação mínima e/ou sem empatia para com o estudante, 

transparecendo a necessidade de cursos que tenham como enfoque a realidade 

prática desses profissionais. 

Esta realidade também já foi enfatizada por diversos pesquisadores (San-

tos, 2020; Santos, 2020; Ferreira, 2015; Hernandes, 2021; Molina, 2021; Tiradentes, 

2020; Bianchi, 2017; Soares, 2022; Lopes, 2020). Todos eles destacam a unani-

midade docente em enfatizar a necessidade de acesso a cursos de formação 

voltados à prática pedagógica do aluno com autismo, bem como de articulação 

entre a gestão e a Secretaria de Educação para este fim. 

Esta constatação revela a necessidade de reformular as políticas de forma-

ção docente, principalmente voltadas à Educação Especial. Grande parte dos 

professores que atuam nessa modalidade sentem-se despreparados, o que tem 

trazido consequências negativas para os estudantes.

Para resolver este problema, conforme Soares (2022, p. 116), como um dos 

primeiros passos:

[...] faz-se necessário reestruturar as grades de forma-
ções de docentes, ampliando-as para que todas as 
deficiências sejam trabalhadas de tal forma que sub-
sidiem com preparo para a prática docente. A inclusão 
precisa ser trabalhada em toda sua plenitude, para que 
tenhamos uma educação inclusiva de fato.

Além disso, em se tratando do município de Guaçuí, precisamos analisar onde 

estão as principais falhas. Neste sentido, buscamos informações sobre requisitos 

de formação exigidos para atuar na Educação Especial do município. Para isso, 

analisamos o Edital nº 30/202430, último divulgado pela prefeitura de Guaçuí para 

contratação de professores.

O referido edital previu vagas para o AEE para área de deficiência auditiva, 

para intérprete e tradutor de Libras, para área de deficiência visual, para área de 

altas habilidades/superdotação e para área de deficiência intelectual. Entretanto 

em nenhum deles há a exigência de formação específica a nível de graduação e/

ou de pós-graduação. A única área que menciona pós-graduação em Educação 

30	 O edital pode ser acessado por meio do link a seguir: https://guacui.es.gov.br/arquivos/fi-
les/2024/03/arquivo/edital_30_habilitados_2_65f21df883371.pdf.

https://guacui.es.gov.br/arquivos/files/2024/03/arquivo/edital_30_habilitados_2_65f21df883371.pdf
https://guacui.es.gov.br/arquivos/files/2024/03/arquivo/edital_30_habilitados_2_65f21df883371.pdf
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Especial é na de deficiência intelectual, que coloca como critério para os que 

não possuem pedagogia, pós-graduação (lato sensu ou stricto sensu) na área 

de educação especial inclusiva. No entanto, apesar dessa menção, para aqueles 

que não possuem a pós-graduação, um curso de 120h na área de deficiência 

intelectual possui o mesmo valor.

Em se tratando da Educação Especial, Saviani (2009, p. 152) esclarece que “no 

que se refere à formação de professores para atuar na Educação Especial a ques-

tão permanece em aberto”. É preciso considerar esta modalidade em todos os 

cursos de licenciatura, instituindo espaços específicos para cuidar da formação 

de professores para essa modalidade de ensino. “Do contrário essa área continua-

rá desguarnecida e de nada adiantarão as reiteradas proclamações referentes às 

virtudes da educação inclusiva que povoam os documentos oficiais e boa parte da 

literatura educacional nos dias de hoje” (Saviani, 2009, p. 53).

Nesse sentido, ainda a respeito dos aspectos de formação, os participantes 

da pesquisa nos apresentaram considerações muito relevantes, no que se refere 

a relação entre a rede municipal de educação e a universidade. Os participantes 

consideram que falta parceria entre essas instituições e, na visão deles, o estrei-

tamento da relação entre esses órgãos seria importante para o desenvolvimento 

de formações mais adequadas aos profissionais da rede, principalmente no que 

se refere a Educação Especial.

Além disso, os participantes da pesquisa destacaram o número reduzido de 

profissionais da Educação na rede que possuíam curso de mestrado e entendem 

que seria importante que a universidade ampliasse a oferta de vagas nesses cur-

sos para os profissionais que estão atuando na educação básica da região. 

Na visão dos profissionais, na maioria das vezes os programas de mestrado 

priorizam as vagas para pessoas recém-formadas devido a disponibilidade de 

tempo, todavia, na visão dos participantes da pesquisa, os profissionais que já 

atuam na educação, possuem um olhar diferenciado que pode contribuir muito 

para o enriquecimento da qualidade das pesquisas desenvolvidas e, também, 

para o impacto social advindo dessas pesquisas na região. 

Ainda em se tratando das pesquisas desenvolvidas, refletimos sobre a de-

volutiva para os envolvidos. Os participantes disseram que já contribuíram em 

muitas pesquisas e que, depois não tiveram acesso a nenhum desdobramento 

e/ou resultado delas.
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Diante desses pontos, percebemos que os profissionais da educação sentem 

a universidade distante das secretarias municipais da região e destacam os be-

nefícios que a aproximação traria para a prática dos docentes da região. Principal-

mente com relação aos cursos de mestrado, os entrevistados compreendem que 

a universidade deveria abrir mais possibilidades aos profissionais da educação, o 

que contribuiria para a melhoria da qualidade do ensino ofertado. 

A respeito dos aspectos de formação que envolvem a universidade, trazidos 

pelos participantes da pesquisa, para o sociólogo e antropólogo Philippe Perre-

noud (1999), para a melhoria da educação, é preciso tratar da responsabilidade 

da universidade em formar professores pesquisadores reflexivos, uma vez que a 

pesquisa deve ser aliada à reflexão. Na visão de Perrenoud (1999, p. 20): 

[...] se a universidade é, potencialmente, o melhor lugar 
para formar os professores para a prática reflexiva e a 
participação crítica, ela deve, para realizar esse poten-
cial e provar sua competência, [...] se dispor a trabalhar 
com os atores em campo.

A solicitação de participação mais efetiva da universidade na escola, sobretu-

do no que diz respeito à desproblematização dos saberes práticos, nos remete a 

um momento de reconquista do papel da universidade. Esse olhar pensa a rela-

ção entre escola e universidade como um processo de aprendizagem colaborativo, 

uma vez que ambas servem de campo de ação no qual os discursos são questio-

nados, e como um campo epistemológico onde essas questões problemáticas e 

discutidas sob diferentes pontos de vista (Tauchen; Devechi; Trevisan, 2014).

No que se refere às questões de ofertas de vagas em programas de mestrado 

e/ou doutorado, para Lüdke, Rodrigues e Portela (2012), os professores buscam 

cursos de mestrado por diversas razões, que vão desde problemas de natureza 

prática, de suas escolas, até questões teóricas, políticas e também relativas às 

suas próprias carreiras e ao desenvolvimento profissional. O fato é que, segundo 

os pesquisadores, ao realizar estes cursos, esses professores conseguem ver a 

realidade na qual trabalham sob um prisma diferente, com reflexos positivos para 

sua atuação como professor.

Para Lüdke, Rodrigues e Portela (2012), a parceria entre universidade e educa-

ção básica, por meio do mestrado de professores, possibilita discussões de te-

máticas que interessam a ambas. No entanto, para a efetivação dessas ações, os 

pesquisadores destacam o papel das políticas públicas em educação para oferecer 
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condições de estímulo a esses docentes que frequentam o curso de mestrado me-

diante ajuda financeira, por meio de bolsas e flexibilização de carga horária, além de 

condições propícias de trabalho e estudo. Dessa forma, caminharemos para uma 

aproximação entre a teoria e a prática, que oferece uma visão da realidade escolar, 

indispensável para a boa formação de todos os professores.

Para Saviani (2009), não podemos tratar da formação de professores sem 

considerar as condições de trabalho que permeiam a carreira docente, como as 

questões do salário e da jornada de trabalho. Assim, fomos em busca de infor-

mações referentes a essas questões.

Em se tratando de vinculação, 63,3% dos docentes que atuavam na rede pú-

blica municipal do município de Guaçuí em 2023 possuíam contrato temporário. 

O Gráfico 12, extraído dos painéis do Censo Escolar, detalham esta realidade.

Gráfico 12 – Percentual de docentes por forma de contratação  

segundo a rede de ensino - educação básica - Guaçuí - 2023

Fonte: adaptado de Inep (2024).

Analisando o Gráfico 12, assim como discutimos referente às condições es-

taduais, questionamo-nos sobre as razões pelas quais o número de professores 

contratados é quase o dobro do número de concursados. Conforme Sampaio e 

Marin (2004), consideramos que problemas ligados à precarização do trabalho 

escolar não são recentes no Brasil, todavia, assim como as pesquisadoras, pre-

cisamos destacar que, nos últimos anos, conforme observamos nos dados, eles 

têm se tornado mais constantes e crescentes.

Não desmerecemos os professores com contratos temporários, ao contrário, 

reconhecemos que eles são necessários para atender o previsto no art. 37, IX, da 
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Constituição Federal. Reconhecemos, ainda, que muitos deles se dedicam avida-

mente para melhorar a qualidade da Educação. Todavia, precisamos destacar que 

a ausência de estabilidade pode impedir o questionamento e gerar uma descon-

tinuidade no processo educativo, visto que, no período e/ou no ano seguinte, este 

profissional pode não estar mais em determinada instituição. Com isso, tem-se 

um ciclo. Assim, nunca a instituição conseguirá formar/qualificar os professores 

da maneira devida, pois, quando estes já estão trabalhando de acordo com a ne-

cessidade, o ano termina e, no ano seguinte, a equipe precisa ser reestruturada, 

com novas necessidades, novos ajustes, que acabam lançando por terra todo o 

trabalho feito no ano letivo anterior.

Além disso, conforme já elencamos na análise referente à esfera estadual, 

diante de maior número de profissionais em designação temporária, é mais fácil 

incorporar propostas, principalmente a longo prazo, que são questionadas pelos 

profissionais estáveis, mas que devido à incerteza da permanência não são alvos 

de questionamento por parte dos profissionais em designação temporária.

Nesse sentido, ainda com foco nas condições de trabalho mencionadas por 

Saviani (2009), buscamos informações referentes à remuneração e à carga horá-

ria dos docentes do município de Guaçuí, bem como critérios para contratação 

de professores e profissionais de apoio à inclusão escolar. Como os dados do 

Censo só traziam estas informações referentes a 2020, fomos em busca dos 

últimos editais para contratação desses profissionais. 

Em se tratando de professores, analisamos o Edital nº 30/2024.31 No que se 

refere aos Profissionais de Apoio Escolar (PAIEs) analisamos o edital nº 31/2024.32 

Conforme o art. 9º do Edital nº 30/2024, a carga horária média dos professores 

é de 25h, respeitando o limite de 2/3, conforme regulamentado na Lei nº 11.738 

(Brasil, 2008). Sobre os vencimentos, de acordo com o anexo II, professores com 

nível IV, V e VI não possuem diferença no valor dos vencimentos, ambos recebem 

R$ 2.762,75, para 25h. Diante desta constatação, entendendo que pudesse haver 

31	 O edital pode ser acessado por meio do link a seguir: https://guacui.es.gov.br/arquivos/fi-
les/2024/03/arquivo/edital_30_habilitados_2_65f21df883371.pdf.

32	 O edital pode ser acessado por meio do link a seguir: https://guacui.es.gov.br/processo-se-
letivo/edital-educacao-n-031-2024-profissional-de-apoio-escolar.html.

https://guacui.es.gov.br/arquivos/files/2024/03/arquivo/edital_30_habilitados_2_65f21df883371.pdf
https://guacui.es.gov.br/arquivos/files/2024/03/arquivo/edital_30_habilitados_2_65f21df883371.pdf
https://guacui.es.gov.br/processo-seletivo/edital-educacao-n-031-2024-profissional-de-apoio-escolar.html
https://guacui.es.gov.br/processo-seletivo/edital-educacao-n-031-2024-profissional-de-apoio-escolar.html


114

Políticas públicas de educação especial: Um olhar para os estudantes com 
transtorno do espectro autista nas escolas do Caparaó Capixaba

algum equívoco, fomos em busca de outros editais para contratação de profes-

sores e constatamos no Edital nº 22/2024,33 os mesmos valores.

Esta constatação faz-nos refletir sobre como o poder público tem investido 

e incentivado a formação/qualificação docente. Compreendemos que o docente 

deve estar sempre se qualificando e buscando oferecer o melhor aos seus alunos. 

No entanto, a falta de incentivo financeiro pode desmotivar os professores a buscar 

novas experiências de formação. A este respeito, Saviani (2009, p. 153) esclarece:

Com efeito, as condições precárias de trabalho não ape-
nas neutralizam a ação dos professores, mesmo que fos-
sem bem formados. Tais condições dificultam também 
uma boa formação, pois operam como fator de deses-
tímulo à procura pelos cursos de formação docente e à 
dedicação aos estudos.

Diante da afirmação de Saviani (2009), entendemos a necessidade de com-

preender as condições de trabalho dos profissionais da educação que estão em 

contato direto com os estudantes TEA. Para isso, buscamos informações sobre 

como tem sido o atendimento a estes estudantes no município, considerando a 

implementação das políticas existentes.

Assim, por meio das entrevistas constamos que no ano de 2023 o município 

possuía 15 professores de Educação Especial, atuando em diferentes áreas: de-

ficiência intelectual, deficiência auditiva, deficiência visual e o PAAT (Programa 

de atendimento ao Aluno Talentoso). Além disso, o atendimento Educacional es-

pecializado nas instituições do município é dividido em atendimento na SEM e 

atendimento colaborativo nas salas de aula regulares.

No entanto, o número de profissionais ainda é muito pequeno quando compa-

rado ao número de estudantes que carecem e atendimento. Conforme já apresen-

tamos, de acordo com o Censo Escolar, em 2023, o município de Guaçuí registrou 

738 matrículas de estudantes público da Educação Especial e, dessas, 110 foram 

de estudantes com TEA. Apesar disso, G-PE1, nos informa a existência de, apenas, 

15 professores de Educação Especial, incluindo neste número atendimento aos 

alunos deficiência auditiva e visual, que, geralmente, dependem deste apoio em 

33	 O edital pode ser acessado por meio do link a seguir: https://guacui.es.gov.br/arquivos/
files/2024/02/arquivo/edital_022__2024_arte_ingles_libras__habilitados_222_65ca-
3f3a3d8a6.pdf.

https://guacui.es.gov.br/arquivos/files/2024/02/arquivo/edital_022__2024_arte_ingles_libras__habilitados_222_65ca3f3a3d8a6.pdf
https://guacui.es.gov.br/arquivos/files/2024/02/arquivo/edital_022__2024_arte_ingles_libras__habilitados_222_65ca3f3a3d8a6.pdf
https://guacui.es.gov.br/arquivos/files/2024/02/arquivo/edital_022__2024_arte_ingles_libras__habilitados_222_65ca3f3a3d8a6.pdf
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tempo integral. Assim sendo, parece que o número de professores é despropor-

cional à demanda de estudantes do município. 

Diante dessa observação, considerando que G-PE1 informa que o município 

segue as diretrizes do estado do Espírito Santo, analisamos o que as diretrizes 

orientam neste caso. A Figura 19 representa essa informação. 

Figura 19 – Carga horária de cada tipo de atendimento da Educação Especial

Fonte: SEDU (2023).

Analisando a Figura 19, percebemos que somente para altas habilidades é 

permitido um número mais elevado de estudantes por professor. Todavia, con-

forme já destacado no Quadro 5 desta dissertação, de acordo com o Censo Es-

colar (Inep, 2024), apenas 16,8% das matrículas registradas no município foram 

de estudantes com altas habilidades ou superdotação. No entanto, 64,1% dessas 

matrículas foram de estudantes com deficiência intelectual. Ou seja, de um total 

de 738 estudantes matriculados, 473 são estudantes com deficiência intelectual.

Ao considerar que o município possui apenas 15 professores de Educação Es-

pecial, mesmo que não existissem estudantes com outras deficiências, o que não é 

o caso, principalmente considerando os estudantes TEA, que são o foco desta pes-

quisa, daria uma média de 30 estudantes para serem atendidos por cada professor. 
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Cabe destacar que, conforme as diretrizes estaduais representada pela Figura 19, o 

número máximo permitido para cada professor é de sete estudantes.

Diante dessa constatação, assim como Carmo, Fumes e Silva (2022), reconhe-

cemos que apesar de alguns avanços relativos à Educação Especial nos últimos 

anos, necessitamos de mais políticas públicas que garantam a qualidade do ensino 

e melhores condições de trabalho aos docentes que atuam na Educação Especial. 

A este respeito, outra informação que nos chamou atenção, foi referente a 

alternativa encontrada pelo município para atender a todos os estudantes. Nem 

todos os alunos são atendidos na escola. Estudantes que carecem de mais 

atenção devido aos eu nível de suporte, são atendidos pela APAE. A opção é 

o Atendimento Educacional Especializado (AEE) na escola ou a APAE. Embora a 

assistência simultânea em ambos os locais seja possível, o município optou por 

priorizar o atendimento na APAE para esses estudantes, sob a alegação de que a 

instituição conta com uma equipe multidisciplinar, incluindo neurologistas, para 

melhor atender a essas crianças. 

Também constatamos fragilidades no que se refere a parceria com os serviços 

de saúde. A ausência dessas parcerias dificulta o processo de avaliação. Se os pais 

têm recursos financeiros, a família contrata profissionais particulares; caso contrá-

rio, a situação se torna mais complexa. Nesses casos, os alunos são encaminhados 

ao Centro de Atendimento Educacional Especializado (CAEE) para avaliação. 

No entanto, o município reconhece que há dificuldades de acompanhamento 

por parte da APAE, que raramente visita as escolas e não colabora com horá-

rios conjuntos, mesmo após contatos e ofícios solicitando maior participação e 

orientação, especialmente para escolas maiores.

Observamos que o município entendeu que era mais vantajoso delegar a 

APAE a responsabilidade de atender esses estudantes, mesmo podendo ofertar 

o AEE na mesma escola que o estudante está matriculado. No entanto, conforme 

o relato, percebemos a insatisfação do município quanto ao serviço prestado, 

principalmente devido à ausência de trabalho colaborativo com os professores 

do ensino comum.

O argumento apresentado pelo município e a situação descrita também faz 

parte de outras pesquisas, dentre elas a dissertação de Isaura Zanardini (2006), 

intitulada A ideologia da pós-modernidade e a política de gestão educacional 

brasileira. Para a autora (2006, p. 75-76),
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O argumento central para a oferta da educação espe-
cial por essas associações é o de que as APAEs são mais 

“eficientes”, portanto, necessárias à prestação do serviço 
público, através da descentralização, onde o ente públi-
co transfere determinada atribuição para pessoa jurídi-
ca diversa, ao tempo em que, assegura e reserva o con-
trole ao Estado por meio dos contratos de gestão, onde 
consta os objetivos, os indicadores de desempenho e 
a garantia dos meios humanos, materiais e financeiros 
para sua consecução (Zanardini, 2006, p. 75-76).

Neste sentido, buscamos informações sobre os contratos de gestão descritos 

por Zanardini (2006) para compreender como se dá o envolvimento da APAE com 

os órgãos públicos. Neste caso, específico com o município de Guaçuí. 

Apesar de encontrarmos termos de fomento que beneficiam a instituição 

tanto por parte do governo estadual34 como por parte do governo municipal35, 

não tivemos acesso a termos que tratassem diretamente da Educação. Além 

disso, assim como Lehmkuhl (2018), percebemos um número muito restrito de 

pesquisas envolvendo a relação entre público e privado na educação especial, 

principalmente com análises sobre as instituições privado-filantrópicas. O que, 

conforme Lehmkuhl (2018, p. 47), representa “um certo silenciamento da área”. A 

este respeito, Quadros (2022, p. 113), esclarece: 

Na correlação de força entre o público e o privado e 
na disputa de interesses manifestado nos órgãos deli-
berativos e normativos, através de seus representantes, 
o próprio ordenamento jurídico e normativo brasileiro 
apresenta fragilidades na referência da oferta da edu-
cação especial ora no ensino regular, ora em escolas 
especializadas, apresentando direções distintas que 
interferem negativa e diretamente na efetivação de 
uma educação inclusiva.[...] Afirmamos a prejudicia-
lidade da educação especial em espaços múltiplos, o 
ponto principal deste imbróglio consiste na diminuição 

34	 Link para acesso ao termo de fomento celebrado entre a APAE e o estado do Espírito San-
to: https://setades.es.gov.br/Media/Seadh/Fomento%20e%20Colabora%C3%A7%C3%A3o/202 
3/Termo_de_Fomento_SETADES_N_018.2023_-APAE_DE_GUA%C3%87U%C3%8D.pdf.

35	 Link para acesso ao termo de fomento celebrado entre a APAE e o estado do Espírito Santo: 
https://guacui.es.gov.br/noticia/2022/08/termo-de-fomento-n-008-2022.html. 

https://setades.es.gov.br/Media/Seadh/Fomento%20e%20Colabora%C3%A7%C3%A3o/2023/Termo_de_Fomento_SETADES_N_018.2023_-APAE_DE_GUA%C3%87U%C3%8D.pdf
https://setades.es.gov.br/Media/Seadh/Fomento%20e%20Colabora%C3%A7%C3%A3o/2023/Termo_de_Fomento_SETADES_N_018.2023_-APAE_DE_GUA%C3%87U%C3%8D.pdf
https://guacui.es.gov.br/noticia/2022/08/termo-de-fomento-n-008-2022.html
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da atuação estatal, no baixo investimento na educação 
pública, no remanejamento de recursos públicos para 
instituições privadas e na influência destas na gestão 
educacional, o que gera a privatização da pasta da 
educação e ampliação da atuação do setor privado em 
questões propriamente governamentais.

Deste modo, confrontando as observações de Quadros (2022), Lehmkuhl 

(2018), Zanardini (2006) e Adrião (2018), e analisando o relato de G-PE1 (2023), 

principalmente no que se refere as dificuldades encontradas pelo município, de-

correntes da ausência de trabalho colaborativo com a escola, destacamos a ne-

cessidade o município revisar suas políticas no sentido de empreender esforços 

para que os estudantes da rede municipal tenham acesso ao AEE na mesma 

escola em que estão matriculados no ensino comum. 

Para garantir a inclusão educacional completa, os sistemas educacionais pú-

blicos devem oferecer condições adequadas para o processo de ensino e apren-

dizagem do estudante com deficiência, e não apenas garantir sua entrada na 

escola. Assim sendo, é responsabilidade do poder público investir na educação 

especial com recursos financeiros, humanos e gerenciais na rede pública e no 

sistema educacional regular, não permitindo mais a existência de uma organi-

zação paralela à educação, como ocorre atualmente na manutenção de escolas 

especializadas, privadas e filantrópicas (Quadros, 2022). Como afirma Mantoan 

(2015, p. 38), a manutenção das instituições privada-filantrópicas na oferta da 

educação especial posterga a inclusão na rede regular.

Neste sentido, compreendemos a necessidade de recursos financeiros para 

prover uma educação Especial de qualidade, buscamos algumas informações 

sobre investimentos do município na modalidade. Assim, analisamos a Lei nº 

4.407 , de 27 de dezembro de 2021, que dispõe sobre o Plano Plurianual (PPA ) 

para o período de 2022 a 2025 a fim de identificar programas/atividades volta-

dos à destinação de recursos para a Educação Especial. O Quadro 6 representa 

os programas/ações presentes no PPA.
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Quadro 6 – Programas e ações/atividades referentes a Secretaria  

Municipal de Educação do Município de Guaçuí – ES,  

presentes do PPA – 2022 – 2025 (continua)

Programa/
atividades36

2022 2023 2024 2025 Meta PPA

COMEMORAÇÕES EDUCACIONAIS

Realizar eventos e 
comemorações da 
Secretaria Municipal 
de Educação

32.200,00 34.170,00 36.155,00 37.090,00 139.615,00

ALIMENTAÇÃO AOS EDUCANDOS

Aquis, preparo e dis-
tribuição da merenda 
escolar ensino infantil 

– creches

193.000,00 204.810,00 216.680,00 222.280,00 836.770,00

Aquis., preparo e dis-
tribuição da merenda 
escolar do ensino 
fundamental

1.018.900,00 1.107.780,00 1.171.985,00 1.202.260,00 4.500.925,00

Aquis., preparo 
e distribuição da 
merenda escolar ens. 
infantil-pré-escolas

193.000,00 204.810,00 216.680,00 222.280,00 836.770,00

DE A A Z VAMOS APRENDER

Aquis. de terreno 
para construção de 
obras do ens. infantil 
(pré-escolas)

19.300,00 20.480,00 21.670,00 22.230,00 83.680,00

Aquis. de veículos e 
mat. permanentes 
diversos p/ ensino 
fundamental

50.000,00 53.055,00 56.130,00 57.590,00 216.775,00

Aquis. veículos e mat. 
permanentes diversos 
p/ coord. ens. Fund. e 
infantil

20.000,00 81.220,00 22.460,00 23.040,00 146.720,00

Aquis. veículos e mat. 
permanentes diversos 
p/ o ens. infantil 
(creches)

130.000,00 137.960,00 145.950,00 149.720,00 563.630,00

36	 As descrições e abreviaturas foram mantidas da forma que constavam no PPA.
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Quadro 6 – Programas e ações/atividades referentes a Secretaria  

Municipal de Educação do Município de Guaçuí – ES,  

presentes do PPA – 2022 – 2025 (continua)

Aquis. veículos e mat. 
permanentes diversos 
p/ o ens. infantil 
(creches)

20.000,00 21.220,00 22.455,00 23.040,00 86.715,00

Aquis. veículos e mat. 
permanentes diversos 
p/ o ens. infantil 
(Pré=escolas)

133.400,00 141.565,00 149.765,00 153.635,00 578.365,00

Aquis. veículos e 
materiais permanen-
tes diversos p/atender 
ensino fund.

350.000,00 371.420,00 392.940,00 403.100,00 1.517.460,00

Aquis. veículos e 
materiais permanen-
tes diversos p/atender 
o ensino infantil 
(pré-escolas)

20.000,00 21.220,00 22.455,00 23.040,00 86.715,00

Aquisição de terreno 
p/construção na 
rede de Ensino 
Fundamental

60.000,00 63.670,00 67.360,00 69.100,00 260.130,00

Aquisição de terreno 
para construção de 
obras na rede do ens. 
infantil (creches

35.000,00 37.140,00 39.295,00 40.310,00 151.745,00

Constr, reforma e 
ampliação do setor 
de ensino infantil 
(pré-escolas)

200.000,00 212.240,00 224.540,00 230.340,00 867.120,00

Constr. reforma e 
ampliação de imóveis 
da coord. ens. funda-
mental e infantil

25.000,00 26.530,00 28.065,00 28.790,00 108.385,00

Constr. reforma e 
ampliação para ens. 
infantil (Pré-escolas)

145.000,00 153.875,00 162.790,00 166.995,00 628.660,00

Constr. reforma, am-
pliações e manuten-
ção de prédios do ens. 
fundamental

510.000,00 541.210,00 572.575,00 587.365,00 2.211.150,00
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Quadro 6 – Programas e ações/atividades referentes a Secretaria  

Municipal de Educação do Município de Guaçuí – ES,  

presentes do PPA – 2022 – 2025 (continua)

Constr. reforma, am-
pliações e manutenção 
de prédios do ens. 
Infantil - creches

200.000,00 212.240,00 224.540,00 230.340,00 867.120,00

Constr., reforma e 
ampliação para fun-
cionamento do ens. 
infantil (creches)

242.000,00 256.810,00 271.695,00 278.710,00 1.049.215,00

Construção, reforma, 
ampliações e manu-
tenção de prédios do 
ensino fundamental

825.500,00 876.020,00 926.790,00 950.730,00 3.579.040,00

Manut. Ativ. de coor-
denação da educação 
do Ens. fundamental e 
infantil

1.829.500,00 1.991.450,00 2.053.980,00 2.107.035,00 7.981.965,00

Manut. ativ. do 
ensino p/jovens e 
adultos- profissionais 
magistério

184.000,00 195.260,00 206.575,00 211.910,00 797.745,00

Manut. atividades 
do ensino infantil 
(creche) - profissionais 
do magistério

3.531.200,00 3.747.305,00 3.964.485,00 4.066.885,00 15.309.875,00

Manutenção das 
atividades do ensino 
infantil (creches)

443.700,00 470.850,00 498.140,00 511.015,00 1.923.705,00

Manutenção ativ. do 
ensino infantil (pré-

-escola)- profissionais 
magistério

3.036.200,00 3.222.015,00 3.408.745,00 3.496.795,00 13.163.755,00

Manutenção ati-
vidades do ensino 
fundamental

3.336.090,00 3.725.960,00 3.941.905,00 4.043.725,00 15.047.680,00

Manutenção ati-
vidades do ensino 
fundamental – Outras 
despesas

697.110,00 739.775,00 782.645,00 802.870,00 3.022.400,00

Manutenção ativida-
des do ensino funda-
mental - profissionais 
do magistério

8.897.000,00 9.041.490,00 9.988.665,00 10.246.675,00 38.173.830,00
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Quadro 6 – Programas e ações/atividades referentes a Secretaria  

Municipal de Educação do Município de Guaçuí – ES,  

presentes do PPA – 2022 – 2025 (continua)

Manutenção ativi-
dades do transporte 
escolar

3.799.000,00 3.152.345,00 3.214.121,00 4.375.305,00 14.540.771,00

Manutenção das ativi-
dades (pré-escolas)

286.900,00 304.450,00 322.105,00 330.430,00 1.243.885,00

Manutenção do 
Ensino Especial - pro-
fissionais magistério

910.000,00 965.690,00 1.021.660,00 1.048.045,00 3.945.395,00

Manutenção do pro-
grama PDDE

8.900,00 9.445,00 9.990,00 10.250,00 38.585,00

Manutenção do 
programa PMDDE37 – 
(Ensino Fundamental)

80.000,00 84.895,00 89.815,00 92.135,00 346.845,00

Manutenção do 
programa PMDDE – 
(ensino infantil)

80.000,00 84.895,00 89.815,00 92.135,00 346.845,00

EMENDA IMPOSITIVA DO LEGISLATIVO
Aquis. veículos e mat. 
permanentes diversos 
p/o ensino infantil 
(creches)

20.000,00 0,00 0,00 0,00 20.000,00

Aquisição de unifor-
mes p/atender os 
alunos das EMEEF 
Fazenda Alcantilado e 
EMEEF Honório Pedro 
Siqueira

25.000,00 0,00 0,00 0,00 25.000,00

Aquisição de veículos 
e materiais permanen-
tes diversos p/atender 
ensino fundamental

75.000,00 0,00 0,00 0,00 75.000,00

Manut. das ativ. 
do ensino infantil 
(creches)

40.000,00 0,00 0,00 0,00 40.000,00

Manut. das atividades 
(pré-escolas)

10.000,00 0,00 0,00 0,00 10.000,00

37	 Programa Dinheiro Direto na Escola.
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Quadro 6 – Programas e ações/atividades referentes a Secretaria  

Municipal de Educação do Município de Guaçuí – ES,  

presentes do PPA – 2022 – 2025 (conclusão)

Manutenção ati-
vidades do ensino 
fundamental

30.000,00 0,00 0,00 0,00 30.000,00

INCENTIVO AOS ALUNOS DO ENSINO TÉCNICO E SUPERIOR

Concessão de auxílios 
para alunos do ensino 
técnico e superior

20.500,00 21.755,00 23.015,00 23.610,00 88.880,00

Manutenção das 
atividades ajuda para 
alunos do ensino 
superior

25.800,00 27.380,00 28.965,00 29.715,00 111.860,00

Fonte: Elaborado pela autora (2024), tendo por base a  
Lei municipal de Guaçuí nº 4.407/2021.38

Observando os programas e ações descritos, constatamos a existência de uma 

ação voltada para a Educação Especial, intitulada Manutenção do Ensino Especial 

– profissionais magistério, que sugere que seja voltada ao pagamento dos pro-

fessores. Todavia, não foi possível analisar as minúcias referentes à aplicação de 

recursos. Para isso, necessitaríamos de um tempo maior para a pesquisa de forma 

a analisarmos, além da previsão no PPA, as Leis de Diretrizes Orçamentarias (LDOs) 

e Leis Orçamentarias Anuais (LOAs), de cada um dos anos referentes ao PPA. 

Apesar disso, conseguimos identificar, que além da previsão presente no 

PPA, no ano de 2023, por meio da Portaria nº 6.981 de 29/03/23, o município de 

Guaçuí, estabeleceu o Programa Municipal Dinheiro Direto na Escola (PMDDE), 

que neste destinou o valor de R$137.080,00 aos conselhos das escolas da Rede, 

dos quais, R$8.880,00 foi destinado para investimentos em Educação Especial, 

conforme Quadro 6.

38	 A lei pode ser acessada por meio do link: https://spl.cmguacui.es.gov.br/legislacao/norma.
aspx?id=6318.

https://spl.cmguacui.es.gov.br/legislacao/norma.aspx?id=6318
https://spl.cmguacui.es.gov.br/legislacao/norma.aspx?id=6318
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Quadro 6– Anexo da portaria nº 6.981 de 29 de março de 2023

Conselho de escola (Educação  
Especial – Ensino Fundamental)

Número de 
alunos ma-
triculados

Total

Conselho de Escola da EM “Anísio Teixeira” 83 R$ 2.490,00

Conselho de Escola da EM “Deocleciano de Oliveira” 106 R$ 3.180,00

Conselho de Escola da EM “Eugênio de Souza Paixão” 18 R$ 540,00

Conselho de Escola da EM “Fazenda Alcantilado” 14 R$ 420,00

Conselho de Escola da EM “Isaura Marques da Silva” 11 R$ 330,00

Conselho de Escola da EM “José Antônio de Carvalho” 29 R$ 870,00

Conselho de Escola da EM “Professora Elvira Bruzzi” 18 R$ 540,00

Conselho de Escola da EM “São Geraldo” 17 R$ 510,00

TOTAL 293
R$ 

8.880,00

Fonte: Portaria nº 6.981/2023. 

Diante desses instrumentos legais, constatamos o desejo do município de 

melhorar a qualidade dos serviços prestados às pessoas com deficiência. No 

entanto, reconhecemos que são necessárias análises mais detalhadas, voltadas 

ao financiamento da Educação Especial, a fim de compreender se estes valores 

são suficientes. Sugestão que deixamos para pesquisas futuras.

No entanto, excetuando-se, os valores numéricos relativos a questões orça-

mentarias e financeiras, buscamos informações sobre a condição dos serviços 

prestados, para os estudantes Público da Educação Especial, principalmente 

com autismo, bem como apoios oferecidos a estes estudantes, para além do AEE.

A respeito disso, constatou-se que o município, durante o período da pes-

quisa, possuía 148 crianças com cuidador.39 Esses cuidadores são vinculados 

a estágios ou ao CIEE, devendo estar cursando alguma graduação na área de 

educação e participando de uma formação oferecida anualmente pela Secre-

taria de Educação.

39	 Denominação dada pelo município aos Profissionais de Apoio a Inclusão escolar.
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No entanto, diante desses critérios, convém reiterar o disposto no parágrafo 

único do art. 3º da Lei 12.764/2012, que determina que “em casos de comprovada 

necessidade, a pessoa com transtorno do espectro autista incluída nas classes 

comuns de ensino regular, nos termos do inciso IV do art. 2º, terá direito a acom-

panhante especializado”. 

Cabe aqui, também uma curva, sobe o termo cuidador. Apesar de o termo 

cuidador escolar ser utilizado com certa frequência, Além da Lei nº 12.764/2012, a 

legislação recente que trata da educação inclusiva, a Lei Brasileira de Inclusão da 

Pessoa com Deficiência (2015), apresenta o termo profissional de apoio escolar 

(art. 3, inc. Seção XIII):

Profissional de apoio escolar: pessoa que exerce ativida-
des de alimentação, higiene e locomoção do estudante 
com deficiência e atua em todas as atividades escolares 
nas quais se fizer necessária, em todos os níveis e mo-
dalidades de ensino, em instituições públicas e privadas, 
excluídas as técnicas ou os procedimentos identificados 
com profissões legalmente estabelecidas (Brasil, 2015).

A este respeito, surgem duas indagações: o PAIE tem função de ajudar nas 

tarefas escolares? Um estudante de licenciatura pode ser considerado especia-

lizado para esta função? 

Para responder a estes questionamentos, partindo do diálogo que realizamos 

com os participantes da pesquisa, chegamos à conclusão que não, pois são em sua 

maioria estagiários, ou seja, não possuem a formação adequada para o exercício 

desta função. Necessitando de apoio do professor para compreender sua prática. 

Compreendemos, então, que os critérios definidos pelo município para contra-

tação de profissionais de Apoio Escolar, carece de análise e reformulação. Todavia, 

reconhecemos que esta não é uma fragilidade apenas do município de Guaçuí. Na 

visão de Tibyriçá (2019), ainda que existam políticas pública específicas, falta uma 

legislação mais detalhada, que não dê margem para a dupla interpretação.

Partindo do princípio de orientações legais, conforme a visão dos entrevis-

tados, compreendemos que em Guaçuí, a gestão tem se empenhado, com for-

te investimento em tecnologia na educação. O trabalho docente, baseado em 

sequências didáticas da Secretaria de Educação e registrado em planilhas há 

cerca de quatro anos. O município oferece formação contínua aos professores, 

incluindo a área de Educação Especial. 
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No entanto, apesar dos avanços, ainda há desafios a serem superados. A falta 

de direcionamento da equipe de educação especial impacta o processo ava-

liativo, como exemplificado na avaliação diagnóstica de alunos com deficiência 

auditiva, onde a utilização de avaliações padronizadas, sem considerar a Libras, 

pode levar a resultados equivocados, subestimando as habilidades de alunos 

que se expressam melhor nessa linguagem. 

Embora existam professores de AEE e intérpretes, falta um trabalho focado 

na independência dos alunos e conhecimento específico para avaliações dire-

cionadas. A cobrança de padrões iguais para todos os alunos, desconsiderando 

suas realidades, impede a participação de muitos na avaliação, resultando em 

registros de “não avaliado” em áreas como fluência de leitura. Apenas alunos 

com domínio da leitura conseguem participar plenamente. 

A este respeito, vemos a necessidade de uma mudança na forma de avaliação, 

com foco em um trabalho específico para cada aluno, permitindo a avaliação de 

seus progressos com base em seus recursos e habilidades, em vez de utilizar uma 

planilha única para todos. Muitas crianças progridem, embora em ritmo diferente, e 

merecem avaliações adaptadas que reflitam seu desenvolvimento individual.

Este contexto de dificuldade, de necessidade de revisão de critérios avaliativos 

e a qualificação profissional também foi descrito por Ferreira (2015, p. 156):

Os alunos com dificuldades de aprendizagem, os com 
transtornos de aprendizagem e aqueles com deficiên-
cia podem acabar sendo excluídos deste processo 
avaliativo, pois a política acaba por incentivar que se 
mantenha afastado aqueles que possam afetar no bom 
desempenho destes testes e afetar a imagem social 
destas instituições escolares ou sobrecarregar os pro-
fessores e materiais disponíveis, caso se busque alcan-
çar resultados satisfatórios.

Sobre o contexto apresentado, Rebelo e Kassar (2018) esclarecem que os 

mecanismos para monitoramento da educação inclusiva concentram-se no 

acesso (matrículas) e não se observa como deveria as condições de aprendiza-

gem do aluno com deficiência.

Os dados consolidados e/ou compilados, indicam a participação crescente 

dos estudantes com deficiência nas diferentes etapas na educação básica brasi-

leira. Com este aumento, é preciso reformular as políticas educacionais, garantindo 
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melhores condições de acesso e participação desses estudantes, sobretudo em 

avaliação de larga escala, de forma a demonstrar efetivamente, as condições de 

desenvolvimento educacional do país (Rebelo; Kassar, 2018).

A implementação de uma política de inclusão requer superar diversos obstá-

culos, relacionados à educação especial. Esses obstáculos são representados pela 

falta de acessibilidade, pelo despreparo dos profissionais, pela falta de consenso 

na interpretação da legislação vigente, entre outros fatores que dificultam a mu-

dança dessa perspectiva. Por esta razão, como afirma Silva (2013, p. 78), “discutir a 

inclusão é uma tarefa no mínimo desafiadora, uma vez que implica dizer o que já 

foi dito tantas vezes e aquilo que, entretanto, resta a dizer”.

Deste modo, pela necessidade de dizer o que já foi dito e/ou o que resta 

a dizer, solicitamos que os participantes da pesquisa nos dissessem, na visão 

deles, quais as maiores conquistas e dificuldades do município de Guaçuí em se 

tratando da Educação Especial. 

Assim constatamos que um ponto positivo foi o investimento de aproximada-

mente R$ 2.800,00 destinado à compra de material escolar, no entanto, segundo 

a escola, por orientação da Secretaria, toda a verba foi destinada ao Programa de 

Atendimento às Altas Habilidades (PAAT). Embora reconhecendo a necessidade do 

programa, uma das participantes da pesquisa argumentou que outros estudantes 

com deficiências também necessitam de recursos para seu desenvolvimento. A 

verba destinada à complementação, não foi direcionada para outras deficiências. 

Os participantes da pesquisa ainda destacaram que frequentemente utili-

zam recursos próprios para adquirir e confeccionar materiais didáticos acessí-

veis e destacaram que a confecção de materiais é uma necessidade e que essa 

verba representou a primeira iniciativa do município voltada para a Educação 

Especial, lamentando a pouca sensibilidade de outros gestores para as reais 

necessidades dessa área.

Embora reconhecendo os esforços da secretaria de Educação em melhorar 

a situação, os participantes da pesquisa criticaram a falta de inclusão verda-

deira nas escolas do município e da região, considerando que o que se pratica 

ainda é segregação. Mesmo havendo progressos, consideram que a situação 

está distante do mínimo necessário para a verdadeira inclusão, carecendo de 

acessibilidade física como rampas e adaptações nos banheiros e defendem a 

necessidade de investimentos em infraestrutura, formação de professores, e 

parcerias com as famílias.
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Todas as discussões apresentadas neste capítulo, nos levam a constatação 

de que o município de Guaçuí tem realizado um movimento no sentido de me-

lhorar a cada dia a educação ofertada aos estudantes com deficiência, prin-

cipalmente com autismo, matriculados na rede. Por diversas vezes, os partici-

pantes da pesquisa, destacam a preocupação da gestão da pasta da Educação 

com a melhoria da qualidade do ensino ofertada a estes estudantes. Esta ação 

é importante, afinal, o homem está cheio de possibilidades não realizadas e o 

aprendizado adequadamente organizado resulta em desenvolvimento mental 

(Vygotsky, 1983).

Como exemplo dessas ações de melhoria, constatamos iniciativas importan-

tes como a forma com que as metas e ações são descritas no PPA, presença de 

dispositivos legais voltados à pessoa com autismo, bem como de ações do Plano 

Municipal de Educação, a presença do PAAT, a elaboração de diretrizes para a 

Educação Especial, o trabalho colaborativo, a presença de salas de recursos bem 

estruturadas e a preocupação em destinar recursos para a Educação Especial. 

Apesar disso, não podemos ignorar que muitos pontos aqui apresentados 

ainda precisam ser realinhados, principalmente no que se refere a aspectos de 

formação e acessibilidade e avaliação. Mas, mediante o movimento que o mu-

nícipio vem desenvolvendo, desejamos que as fragilidades aqui apresentadas, 

gerem reflexão e fundamentem as ações futuras da gestão municipal e das uni-

versidades. Do mesmo modo, esperamos que as experiências positivas desen-

volvidas pelo município, divulgadas por meio deste trabalho, sirvam de exemplo 

e inspiração para outras gestões nas mais diversas esferas brasileiras.
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Ibitirama:  
Terra das cachoeiras

Figura 20 – Ibitirama, terra das cachoeiras

Fonte: Arquivo pessoal da autora (2024).
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6.1 Ibitirama: conhecendo os fios das políticas públicas

Ibitirama, ou como muitos ibitiramenses (gentílico dos cidadãos do município) 

preferem chamar, a Terra das Cachoeiras, fica localizada na região Sul do estado 

do Espírito Santo, microrregião do Caparaó Capixaba. Fica aproximadamente a 217 

quilômetros da capital Vitória pela BR-262 e 255km pela BR-101.

O município ocupa uma área de 330,30 km2, e em parte desta área encontra-

mos o Pico da Bandeira, que tem seu cume localizado em território do município, 

mas fica localizado na divisa entre Ibitirama e Alto Caparaó/MG (Figura 21). O 

município de Ibitirama faz fronteira ao norte com o município de Iúna; ao sul com 

Alegre e Guaçuí; à leste com Muniz Freire; a oeste com Dores do Rio Preto e Divino 

de São Lourenço, e a noroeste com o Estado de Minas Gerais, através do Parque 

Nacional do Caparaó (Espírito Santo, 2023).

Mapa geopolítico de Ibitirama/ES

Fonte: Adaptado de SEDU (2023).
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Iniciamos esta seção fazendo uma caracterização do município de Ibitirama. 

Para esta caracterização, iniciamos nossa busca, pelo histórico do município, no 

site da prefeitura de Ibitirama40 e da Câmara municipal de Ibitirama A busca ini-

ciou-se no dia 15 de agosto de 2023 e a última tentativa foi no dia 03 de maio 

de 2024. Durante este período, apesar de existir uma aba, no site41 da prefeitura, 

indicando história e outras informações do município, não conseguimos acessar 

as informações. Ao clicar, a página indicava erro 404 e exibia a mensagem “Ops! 

Página não encontrada!”. 

No site da Câmara Municipal, encontramos um breve histórico42 que toma-

mos como referência junto a informações do município extraídas do site do Ins-

tituto Jones dos Santos Neves (IJSN, 2022), do portal Cidades@. 

Apesar de os documentos oficiais indicarem um histórico a partir de 1820, a 

história do município começou bem antes, afinal, a área onde está o Parque Nacio-

nal foi ocupada, em tempos remotos, por diferentes grupos indígenas. Conforme 

Derby (1890, p. 69-70) “não podia se conhecer a Serra devido às hordas de índios 

que a atravessavam”. Eram encontrados Botocudos, Poris (ou Puris), várias tribos 

Tapuias e, posteriormente, os Tupis (Dean, 1996; Ribeiro, 1996). 

No entanto, esta realidade mudou a partir de 1820, quando o Capitão Manoel 

João Esteves, juntamente com um grupo de pessoas, saiu de Mariana-MG e en-

controu o maciço do Caparaó. Na região, o capitão constituiu sítios nas cercanias 

do maciço e estabeleceu uma fazenda que denominou Santa Marta, onde viveu até 

sua morte em 1856 (Espírito Santo, 2023). 

Na sede, em 1899, o casal Silvério José Pereira e Cândida Maria Assis, fizeram a 

doação de uma Fazenda, denominada Santa Bárbara, com aproximadamente cinco 

alqueires de terra para construção do patrimônio. Em função da devoção dos doa-

dores à Santa Bárbara, o patrimônio permaneceu com o nome da fazenda. Cabe 

destacar que na região, já viviam vários agricultores com suas famílias, muitos de-

les suíços, portugueses e italianos. A partir de 1917 instalam-se na região famílias 

de imigrantes árabes (Espírito Santo, 2023).

40	 Disponível em: https://www.ibitirama.es.gov.br/.

41	 Para quem deseja mais informações sobre o histórico e sobre a realidade do município, nas 
referências incluímos três vídeos que valem a pena conferir: Viajando Todo o Brasil (2021b), 
Wilder Barbosa (2021) e Histórias capixabas (2022). 

42	 Disponível em: https://ibitirama.es.leg.br/historico-de-ibitirama.html.



132

Políticas públicas de educação especial: Um olhar para os estudantes com 
transtorno do espectro autista nas escolas do Caparaó Capixaba

Em 1965, com a política de erradicação dos cafeeiros, desativação do ramal 

ferroviário, o impulso da Indústria automobilística, a abertura de novas frentes 

de trabalho nas siderúrgicas nacionais, o Distrito de Santa Bárbara, foi vítima 

de êxodo rural e com isso uma parada brusca se deu em seu desenvolvimento. 

Apesar disso, o município de Ibitirama teve grande destaque no Movimento 

Revolucionário de 1964. Por ter fácil acesso, foi escolhido pelos guerrilheiros 

como base de suas atividades de resistência ao regime militar que se instalava 

no país (Espírito Santo, 2023).

Ibitirama se tornou município pela Lei Estadual nº 4.161, em 15 de setembro de 

1988. Antes dessa data o território que hoje compreende o município pertencia a 

Alegre e Ibitirama era um de seus distritos (Espírito Santo, 1988). 

Conforme o portal cidades do IBGE (2023b), o topônimo Ibitirama, tem origem 

indígena, existem várias versões para explicar o significado do nome. Para alguns 

estudiosos, pela junção dos termos ybytyra (montanha) e ram (promissor), signifi-

caria montanha promissora. Outros explicam que poderia significar um o conjunto 

de montanhas, serras e cordilheiras. Duarte (2008, p. 73), no livro O Incalistrado: 

Topônimos Capixabas de origem tupi, assim define:

Ibitirama: Ybytyra-rama. Município e cidade na região 
sudoeste do Espírito Santo. O topônimo traduz-se, sem 
possibilidade de erro, como muitas montanhas, [...] ou “a 
cordilheira. É formado pelas palavras ybytyra (de yby-tyr, 

“a terra levantada, a montanha, o monte), e o sufixo rama 
(o que será).

Esta versão encontra sentido em outros autores. De acordo com Sampaio 

(1901), Tibiriçá (1984), Masucci (1978), Tastevin (1922), ibitira + rama significa o que 

será monte, ou o que ainda não é monte. Dallapiccola e Miranda (2023) também 

concordam com a versão, pois conforme os autores, Ibitirama é um Geomorfo-

topônimo, ou seja, um topônimo relativo a formas topográficas.

Com relação a características territoriais, em divisão datada de 1995, o muni-

cípio é constituído de dois distritos: Ibitirama e Santa Marta. Assim permanecen-

do em divisão territorial datada de 2017.

Conforme dados do Censo 2022 (2023c), o município possui uma popula-

ção de 9.520 habitantes, mostrando um crescimento populacional em relação 

ao Censo de 2010, que indicou uma população de 8.957 pessoas, representando 

uma taxa de crescimento anual da população: 0,51%. O município possui 331km² 
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de área e uma densidade demográfica de 28,77 habitantes por quilômetro qua-

drado. No ranking populacional brasileiro, ele ocupa a posição 3.138, dentre os 

5.568 mil municípios existentes no brasil. O município possui 4.599 domicílios e 

uma média de Média 2,81 (hab/domicílio). O município possui 13 pessoas identifi-

cadas como indígenas e não possui nenhum cidadão indicado como quilombola.

De acordo com o censo escolar, no ano de 2023, levando em consideração 

as diferentes dependências administrativas, 2.441 estudantes estavam matricula-

dos na Educação Básica do município de Ibitirama (Inep, 2024). Entretanto, mes-

mo este estudo tendo como foco a Rede Municipal do Município, nesta etapa de 

caracterização, consideramos a necessidade de apresentar os dados totais do 

município, de forma a comprovar a necessidade de estabelecer/elaborar políticas 

públicas que atendem este público. Assim, conforme fizemos referente ao mu-

nicípio de Guaçuí, a Figura 22, extraída dos painéis estatísticos do Censo Escolar 

detalha a distribuição dessas matrículas, incluindo todas as escolas do município. 

Figura 22 – Número de matrículas por etapa de ensino – Ibitirama - 2023

Fonte: Inep (2024).

Ao observar a Figura 22, assim como constatamos a nível estadual, per-

cebemos que o número de estudantes matriculados no ensino fundamental 

sobressai, quando comparado as outras etapas de ensino. Todavia, consideran-

do que esta etapa também compreende as escolas estaduais, que não foram 

nosso foco de investigação, é preciso identificar os números que representam 

cada esfera administrativa. A este respeito, o Gráfico 13 apresenta o número de 

matrículas por rede de ensino. 
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Gráfico 13 – Número de matrículas por rede de  

ensino – Educação Básica – Ibitirama – 2023

Fonte: Adaptado de Inep (2024).

Analisando o Gráfico 13, percebemos uma situação similar a observada no 

município de Guaçuí, pois o maior número de matrículas do município se con-

centra na rede municipal, representando 58,3% das matrículas do município. O 

gráfico também chama a atenção para a responsabilidade do poder público, ten-

do em vista que apenas 2,2% das matrículas são em instituição privada. Diante 

deste dado, cabe destacar, também, que a instituição privada existente no muni-

cípio, é vinculada ao Movimento de Educação Promocional do Espírito Santo (ME-

PES)43 uma instituição filantrópica que, dentre outras, também tem a prefeitura e 

o estado como fontes de recursos. 

Cientes dessas informações, considerando que nosso foco de estudo é a 

rede municipal de Educação do Município de Ibitirama, o Gráfico 14 representa 

a evolução das matrículas na Educação Especial no município de Ibitirama, no 

período de 2018 a 2023.

43	 Mais informações sobre o MEPES: https://www.mepes.org.br/institucional/.
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Gráfico 14 – Evolução de matrículas na Educação Especial no  

município de Ibitirama no período de 2018 a 2023

Fonte: Adaptado de Inep (2024).

Conforme observamos no Gráfico 14, em 2023, 77 estudantes de educação 

especial, estavam matriculados em escolas públicas do município de Ibitirama, o 

que representa um aumento de 14%, quando comparado ao ano de 2018. No en-

tanto, em se tratando apenas da rede municipal de Educação, constatamos uma 

ligeira queda, saindo de 45 estudantes, em 2018, para 32 estudantes em 2023. O 

Gráfico 15 representa esta evolução.

Gráfico 15 – Evolução de matrículas na Educação Especial da rede municipal  

de educação do município de Ibitirama no período de 2018 a 2023

Fonte: Adaptado de Inep (2024).

Apesar de não termos observado aumento considerável no período, em se 

tratando do TEA, houve grande modificação ao longo do tempo. O Quadro 7 

apresenta o detalhamento dessas matrículas conforme o tipo de deficiência.
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Quadro 7– Evolução das matrículas na Educação Especial, por tipo de  

deficiência, no município de Ibitirama, no período de 2018 a 2023

Número/percentual de  
matrículas por tipo de 

deficiência

Período

2018 2019 2020 2021 2022 2023

Total geral Educação Básica 68 72 72 71 58 77

Deficiência intelectual 83,8% 87,5% 84,7% 77,5% 76,5% 72,7

Deficiência física 5,9% 5,6% 2,8% 5,6% 7,4% 5,2%

Surdez 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 0,0%

Deficiência auditiva 1,5% 0,0% 0,0% 0,0% 1,5% 1,3%

Surdocegueira 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 0,0%

Cegueira 0,0% 0,0% 0,0% 1,4% 1,5% 1,3%

Baixa visão 4,4% 9,7% 6,9% 5,6% 2,9% 2,6%

Visão monocular (coletado a partir 
de 2023)

0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 0,0%

Deficiência múltipla 4,4% 11,1% 5,6% 4,2% 4,4% 1,3%

Altas habilidades ou superdotação 1,5% 1,4% 1,4% 0,0% 0,0% 0,0%

Transtorno do Espectro autista 5,9% 11,1% 15,3% 15,5% 20,6% 23,4%

Síndrome de Rett (coletado até 
2018)

0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 0,0%

Síndrome de Asperger (coletado 
até 2018)

0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 0,0%

TDI (coletado até 2018) 7,4% 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 0,0%

Fonte: Adaptado de Inep (2024).

Analisando o Quadro 7, apesar de o número de estudantes com deficiência no 

município ter apresentado pequeno aumento e, na rede municipal, ligeira queda, 

as matrículas de estudantes com TEA saltaram de 5,9% para 23,4%. Destaca-se 

que, considerando todas as instâncias administrativas, o número de alunos com 

autismo aumentou 350%, passando de 4 em 2018 para 18 em 2023. O Gráfico 16 

apresenta esse percentual em números exatos, por esfera administrativa.
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Gráfico 16 – Evolução no número de matrículas de estudantes com Transtorno do 

Espectro Autista, no município de Ibitirama, no período de 2018 a 2023

Fonte: Elaborado pela autora, conforme Inep (2024).

A partir do Gráfico 16, constatamos, também, uma realidade diferente daque-

la observada no município de Guaçuí. Pois, apesar de identificarmos o cresci-

mento no número de matrículas de estudantes com autismo em todas as esferas 

educativas do município, o destaque para este crescimento foi identificado na 

esfera estadual que, em 2018, não houve divulgação de dados pelo Inep, mas 

que, a partir de 2019, progressivamente, ampliou este número, chegando a dez 

estudantes em 2023. 

No entanto, como a rede estadual não é nosso foco de investigação, con-

centramos nosso olhar na rede municipal de Educação. Todavia, diante dessa 

constatação, destacamos a necessidade de pesquisas desenvolvidas na esfera 

estadual a fim de identificar aspectos de implantação e implementação das polí-

ticas estabelecidas pelo governo estadual, voltadas aos estudantes com autismo, 

no contexto das escolas estaduais do município de Ibitirama.

6.2 Ibitirama: esticando os fios no urdume 

Para ter uma ideia das políticas municipais, conforme realizamos no municí-

pio de Guaçuí, procuramos informações sobre a implantação e implementação 

de políticas de educação voltadas à Educação Especial no município. Para iniciar 
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a investigação, buscamos dados sobre a implantação. Iniciamos com o Plano Mu-

nicipal de Educação e como foi a elaboração deste plano.

Como no período de entrevistas, não havia técnico na SEME de Ibitirama res-

ponsável pela Educação Especial, mas buscamos informações sobre a elabo-

ração desses documentos, sobre os pontos considerados nessa política e se a 

Educação Especial estava contemplada nesses documentos. 

Constatamos que não houve participação dos participantes da pesquisa na 

elaboração inicial do plano de ação da educação, mas no ano de 2023 houve 

uma reformulação. A reformulação incluiu uma formação para secretários com 

a superintendência, focada na metodologia PDCA (Planejar, Fazer, Checar, Agir), 

que serviu de base para a criação do plano de ação da Secretaria de Educação. 

Após a elaboração do plano da Secretaria, as escolas elaboraram seus pró-

prios planos, com base nas demandas da Secretaria e nas especificidades de 

cada unidade. No entanto, o município ainda não possuía, no período da pesquisa, 

uma política pública específica para a educação especial. No período, a secreta-

ria de educação dizia estar focada em conscientizar o gestor municipal sobre a 

necessidade da implementação dessa política para avançar no atendimento aos 

alunos com deficiência. 

Além disso, o plano de ação do município tinha como foco o avanço das com-

petências, habilidades e descritores, com o objetivo de melhorar o desempenho 

dos alunos nas avaliações externas e, consequentemente, aumentar a nota do 

IDEB. Tendo o aumento da nota do IDEB como foco principal do ano letivo de 2023.

Diante dessas informações, muitos pontos nos trouxeram preocupações. Toda-

via, o maior deles é quanto ao fato de, ainda hoje, haver a necessidade de convencer 

os gestores municipais sobre a relevância da Educação Especial e de uma política 

para esta modalidade. A este respeito, para Camargo e Carvalho (2019), a percep-

ção dos agentes políticos é o pano de fundo para a implementação da política e 

pode explicar aspectos relacionados a naturalização da precarização. Segundo 

as pesquisadoras, a discricionariedade desses agentes é pequena. Por esta razão, 

destacam a relevância de pesquisas voltadas para essas questões. 

Pesquisas que enfoquem os “panos de fundo”, tais como 
este estudo, são necessárias, pois apontam fatores que, 
possivelmente, iluminarão a compreensão da situação 
atual desses atores: tanto das condições dos agentes 
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implementadores quanto das pessoas com deficiência 
(Camargo; Carvalho, 2019, p. 630).

Para Tiradentes (2020, p. 104), “a legitimidade da escolarização dos alunos 

com autismo perpassa pelo pressuposto da inclusão no mundo, cuja ação polí-

tica, cultural, social e pedagógica defende o direito de todos aprenderem juntos”. 

Diante disso, entendemos que a Educação de qualidade é um direito, portanto, 

não deveria ser atravessada por relações políticas. 

Nesse sentido, ainda com enfoque no Plano Municipal de Educação de Ibi-

tirama, buscamos identificar se a Educação Especial está contemplada neste 

documento. O atual Plano Municipal de Educação de Ibitirama, com vigência para 

o período de 2015 a 2024, foi instituído pela Lei Municipal nº 891 de 3 de julho 

de 2015 (Ibitirama, 2015). Para iniciar nossa análise, seguimos os mesmos pas-

sos adotados para análise do Plano de Guaçuí, fazendo uma busca pelos termos 

“educação especial”, “autismo” e “autista”. 

No Plano Municipal de Educação de Ibitirama, o termo “educação especial” é 

mencionado seis vezes. Cabe destacar que dessas menções, cinco são referentes a 

meta 04 e uma (01) referente à meta 15. Os termos “autista” e “autismo” em nenhum 

momento são mencionados no plano. A este respeito, essas metas assim orientam:

Meta 04 - universalizar, para a população de 4 (quatro) 
a 17 anos (dezessete), o atendimento escolar aos estu-
dantes com deficiência, transtornos globais do desen-
volvimento e altas habilidades ou superdotação na rede 
regular de ensino e ampliar a oferta de 06 (seis) meses a 
03 (três) anos de forma a atender toda a demanda ma-
nifesta até o final da vigência deste PME.

Meta 15 - garantir, em regime de colaboração entre 
a união, os estados, o distrito federal e os municípios, 
no prazo de um ano de vigência deste PNE, política 
nacional de formação e valorização dos profissionais 
da educação, assegurado que todos os professores 
e as professoras da educação básica possuam forma-
ção específica de nível superior, obtida em curso de 
licenciatura na área de conhecimento em que atuam 
(Ibitirama, 2015, n.p.). 

Quanto à cada uma das estratégias, constatamos que o termo está presente 

nas 4.2, 4.3, 4.5 e 4.6, que assim orientam:
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4.2 - Cumprir as diretrizes legais específicas da educa-
ção especial no que se refere ao quantitativo de estu-
dantes público-alvo da educação especial inseridos 
em salas regulares da educação infantil e fundamental.

4.3 - Garantir o atendimento escolar de 0 a 3 anos na 
perspectiva de estimulação precoce para o desen-
volvimento dos estudantes público-alvo da educa-
ção especial.

[...]

4.5 - assegurar o acesso, permanência e qualidade do 
atendimento dos estudantes público alvo da educa-
ção especial nas escolas da rede pública municipal, ga-
rantindo aos professores cursos de aperfeiçoamentos, 
voltados para a prática pedagógica, nas instituições de 
tempo parcial ou integral, conforme estabelecido em lei, 
e em parceria com a família, a comunidade, os órgãos pú-
blicos de assistência social, saúde e proteção à infância, 
adolescência e a juventude, no redimensionamento e na 
execução do projeto político pedagógico das escolas.

4.6 estabelecer permanentemente articulação com a 
EJA objetivando a inserção dos estudantes público-alvo 
da educação especial no mundo do trabalho.

[...]

15.5 implementar programas específicos para formação 
de profissionais da educação para as escolas do campo, 
de comunidades indígenas e quilombolas e para a edu-
cação especial.

Fazendo uma análise, percebemos que a Educação Especial é tratada de for-

ma bastante sutil e generalizada no plano. Levando em consideração a ausência 

de metas e estratégias voltadas aos estudantes com autismo, concordamos com 

Lima e Laplane (2006, p. 281): “apesar das garantias expressadas em leis [...], a 

participação de alunos com autismo no ambiente escolar ainda é problemática 

e se encontra distante das metas inclusivas”. 

A realidade constatada no documento também vai ao encontro com as pes-

quisas de Guareschi, Alves e Naujorks (2016). Para as autoras, muitos documentos 

nacionais tratam a Educação Especial e o autismo de maneira bastante super-

ficial e inespecífica. A este respeito elas esclarecem que, ao falar desses alunos 

de forma pouco clara, trazemos como consequência o tangenciamento acerca da 
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discussão sobre o trabalho pedagógico. Assim como as autoras, entendemos ser 

importante fazer essas constatações para problematizarmos a inclusão escolar 

desses sujeitos e pensar em propostas que sejam mais efetivas para garantir a 

educação de qualidade a que estes indivíduos têm direito.

Diante dessa confirmação, buscamos, junto aos entrevistados, informações 

sobre a existência de outros dispositivos legais, como diretrizes voltadas à Edu-

cação Especial, bem como outros documentos que nos trouxessem indícios so-

bre a configuração das políticas de educação e de Educação Especial voltadas 

aos estudantes com TEA no município. 

Constatamos que o município não possui diretrizes próprias para Educação 

Especial, seguindo as diretrizes da Secretaria de Estado da Educação (SEDU) e 

contando com o apoio técnico da Superintendência. Há uma deficiência no nú-

mero de cuidadores, situação que necessita de revisão, pois a quantidade atual de 

profissionais é insuficiente para atender à demanda da rede. 

No entanto, identificamos que a solução não depende exclusivamente da Se-

cretaria de Educação, sendo necessário um trabalho de convencimento junto aos 

gestores e outros setores (administração e finanças) para que compreendam a 

necessidade de uma política que garanta atendimento de qualidade aos alunos 

com necessidades especiais.

Neste sentido, entendendo que a gestão democrática contribui para a redu-

ção dos níveis de insatisfação e reclamações em relação às decisões, devido ao 

fato de que todos os membros da comunidade poderem expressar e compreen-

der, através do diálogo, os motivos e as necessidades de cada ação implementa-

da, bem como identificar e sanar as dificuldades existentes. Como fizemos com o 

município de Guaçuí, buscamos informações sobre a existência e funcionamento 

de Conselho Municipal de Educação. 

No município de Ibitirama, o Conselho Municipal de Educação é orientado 

pela Lei nº 988, de 28 de outubro de 2021 (Ibitirama, 2021), sob a denominação 

de Conselho Municipal de Acompanhamento e Controle Social (CACS). Conforme 

o art. 7º da referida Lei, o CACS é constituído por:

I.	 Membros titulares, na seguinte conformidade: 

a.	 2 (dois) representantes do Poder Executivo, sendo pelo 
menos 1 (um) deles da Secretaria Municipal de Educação; 
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b.	 1 (um) representante dos professores da educação bá-
sica pública que atuam na Rede Municipal de Ensino 
(para análise da Procuradoria do Municípios recomen-
damos que sejam escolhidos representantes da Rede 
Municipal, uma vez que os recursos da conta municipal 
do Fundeb não serão destinados para escolas de ou-
tras redes de ensino); 

c.	 1 (um) representante dos diretores das escolas públicas 
da Rede Municipal de Ensino (idem alínea b); 

d.	 1 (um) representante dos servidores técnico-adminis-
trativos das escolas da Rede Municipal de Ensino (idem 
alínea b); 

e.	 2 (dois) representantes dos pais ou responsáveis de es-
tudantes da Rede Municipal de Ensino (idem alínea b); 

f.	 2 (dois) representantes dos estudantes da Rede Muni-
cipal de Ensino (quando houver estudantes emancipa-
dos ou com mais de 18 anos de idade) (idem alínea b); 

g.	 1 (um) representante do Conselho Municipal de Educa-
ção (CME); 

h.	 1 (um) representante do Conselho Tutelar, previsto na Lei 
Federal nº 8.069, de 13 de julho de 1990 – Estatuto da 
Criança e do Adolescente –, indicado por seus pares; 

i.	 2 (dois) representantes de organizações da sociedade 
civil; 

j.	 1 (um) representante das escolas do campo (quando 
houver); 

k.	 1 (um) representante das escolas indígenas (quando 
houver); 

l.	 1 (um) representante das escolas quilombolas (quando 
houver).

II.	 Membros suplentes: para cada membro titular, será no-
meado um suplente, representante da mesma catego-
ria ou segmento social com assento no Conselho, que 
substituirá o titular em seus impedimentos temporários, 
provisórios e em seus afastamentos definitivos, ocorri-
dos antes do fim do mandato. 

Parágrafo único. Na hipótese de inexistência de estu-
dantes emancipados, a representação estudantil poderá 
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acompanhar as reuniões do conselho, com direito a voz 
(Ibitirama, 2021, p. n.p.).

Ao analisar a organização do conselho presente na lei, constatamos que a Lei nº 

988/2021 não menciona a existência de membros representantes da Educação Es-

pecial (Ibitirama, 2021). A este respeito, destacamos que o art. 3º, inciso VIII, da LDB, 

repassa aos municípios a tarefa de definir a gestão democrática nos seus sistemas 

de ensino (Brasil, 1996). A LDB ainda detalha esta orientação nos artigos 14 e 15: 

Art. 14 – Os sistemas de ensino definirão as normas da 
gestão democrática do ensino público na educação 
básica, de acordo com as suas peculiaridades e con-
forme os seguintes princípios: 

I.	 participação dos profissionais da educação na elabo-
ração do projeto pedagógico da escola; 

II.	 participação das comunidades escolar e local em con-
selhos escolares ou equivalentes. 

Art. 15 – Os sistemas de ensino assegurarão às unida-
des escolares públicas de educação básica que os in-
tegram progressivos graus de autonomia pedagógica 
e administrativa e de gestão financeira, observadas as 
normas de direito financeiro público (Brasil, 1996).

Confrontando a orientação relativa à gestão apresentada na LDB e o relado de 

IB-PE1, concordamos com Brzezinski (1997, p. 61), pois, para a pesquisadora, “a lei 

conceitua, mas não obriga, não assegura seu próprio cumprimento. Assim, tudo 

passa a depender das medidas que os gestores do sistema venham a tomar”. 

Sobre estas medidas, o art. 182 da Lei Orgânica Municipal de Ibitirama reforça 

que “a lei regulará a composição, o funcionamento e as atribuições do conselho 

municipal de educação, incumbido de normatizar e fiscalizar o sistema municipal 

de ensino, e garantindo a paridade entre seus membros” (Ibitirama, 2006).

Diante dessa realidade, reconhecemos que a normalização e adequação da lei 

parte de uma reflexão sobre a realidade presente. Diante disso, entendemos que, 

mesmo não existindo a orientação de representantes da Educação Especial na lei 

que instituiu o conselho, ao identificar a necessidade, modificar esta realidade só 

depende da gestão mediante a atuação eficaz da gestão democrática. Apesar dis-

so, entendemos também que o exercício de cargos de gestão é atividade bastante 
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complexa, pois exige estudo constante, principalmente dos dispositivos legais, de 

suas atualizações e da análise das modificações necessárias.

Assim, com foco na Educação Especial e na organização dos conselhos mu-

nicipais de educação, reforçamos aquilo que já discutimos anteriormente neste 

texto, sobre os benefícios que representantes da Educação Especial trariam na 

constituição desses conselhos, tendo em vista que, por sua formação e expe-

riência, possuem maior embasamento para apresentar alternativas de melhoria 

para esta modalidade de ensino e para o desenvolvimento de um ensino voltado 

a diversidade e a equidade.

Mas, não é só o conselho municipal que pode exercer influência sobre as po-

líticas públicas. Cientes disso, também é preciso conhecer outros instrumentos 

legais que possam conduzir a Educação Especial no município. Assim, buscamos 

informações sobre a existência de diretrizes voltadas à Educação Especial, bem 

como outros dispositivos legais que fossem direcionados aos estudantes com 

autismo e/ou com deficiência. 

Cabe destacar, também que o fato de que o município é um sistema de ensino. 

A este respeito, o § 2º, do art. 8º, da LDB, determina que os sistemas de ensino têm 

liberdade de organização (Brasil, 1996). Além disso, a Lei Orgânica Municipal de 

Ibitirama, nos artigos 175 e 176, assim orienta:

Art. 175 – O Município organizará e manterá sistema 
de ensino próprio com extensão correspondente às 
necessidades locais de educação geral e qualificação 
para o trabalho, respeitadas as diretrizes e bases fixa-
das pela legislação federal e as disposições supletivas 
da legislação estadual.

Art. 176 – O dever do Município com a educação será 
efetivado mediante a garantia de:

[...]

II.	 atendimento educacional especializado aos portado-
res de deficiência, preferencialmente na rede regular 
de ensino (Ibitirama, 2006, p. 42-43). 

Analisando o artigo da LDB e, principalmente, a Lei orgânica do município, 

constatamos que ambas conferem liberdade para o sistema de ensino observar 

a realidade local e realizar as ações que forem necessárias para a melhoria da 
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Educação local. Apesar disso, parece que a gestão municipal desenvolve pouco 

esta autonomia. 

Em 9 de novembro de 2022, o município aprovou a Lei Complementar nº 43 

(Ibitirama, 2022), que alterou a Lei nº 264/1997 e criou o Núcleo de Educação Es-

pecial e Inclusiva na Secretaria de Educação do Município. Conforme a referida 

Lei, no art. 1º:

I.	 O NEEI visa apoiar e acompanhar as equipes docentes e 
gestoras no processo de ensino aprendizagem dos edu-
candos público-alvo da Educação Especial, implemen-
tando ações necessárias para garantir a qualidade do 
processo educativo desses estudantes, com apoio fo-
noaudiólogo, psicológico, pedagógico e de acessibilidade.

II.	 O NEEI tem a expertise no atendimento multidisciplinar 
e atende aos estudantes público-alvo da Educação Es-
pecial (Ibitirama, 2022, p. 1).

Ao observar o texto da Lei, concordamos que o município descreveu ações 

que trariam muitos benefícios para os estudantes público da Educação Especial. 

Ainda com o propósito de melhorar a qualidade dos serviços prestados, o art. 2º 

da Lei nº 3/2022 (Ibitirama, 2022, n.p), assim determina:

Art. 2° - Para atender às necessidades decorrentes da 
criação do NEEI ficam criados, no quadro do Magistério 
Municipal, os seguintes cargos:

I.	 O cargo de Professor de Educação Especial - “MAP-
-EE” - Nível “V”, Símbolo “EE” na Lei Municipal n° 264, 
de 31 de dezembro de 1997;

a.	 O professor de educação especial atuará nas unidades 
escolares prestando assistência aos alunos público-alvo 
da Educação Especial, devidamente matriculados na 
Rede Municipal de Educação.

b.	 A carga horária de atuação do professor de educação 
especial será de 25h (vinte e cinco horas) semanais 
podendo ser ampliada conforme a necessidade da Se-
cretaria Municipal de Educação, conforme o número de 
matrículas de alunos público-alvo da Educação Especial.

c.	 O cargo de professor de educação especial será exer-
cido nas unidades escolares por professor com pós-

-graduação específica na área de Educação Especial.
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d.	 A carga horária do professor MAP-EE. poderá ser desen-
volvida em mais de uma unidade escolar de acordo com 
a necessidade da SEME.

II.	 O cargo de Coordenador de Educação Especial;

a.	 O cargo de coordenador de educação especial será 
exercido no Núcleo de Educação Especial da Secretaria 
Municipal de Educação, com carga horária de 25h (vinte 
e cinco horas) semanais, por professor efetivo do magis-
tério municipal com, no mínimo, 1 (um) ano de experiên-
cia na Educação Especial e pós-graduação específica na 
área de Educação Especial.

b.	 A carga horária descrita na alínea anterior poderá ser 
ampliada para até 40h (quarenta horas) semanais, con-
forme necessidade da SEME.

Parágrafo único. Os profissionais ocupantes dos cargos 
oriundos desta lei atuarão no atendimento às crianças 
público-alvo da Educação Especial, matriculados nas 
unidades escolares do município, em conformidade 
com a Lei Brasileira de Inclusão - Lei nº 13.146/2015 e 
demais leis que disciplinem o aluno especial.

Analisando os trechos da Lei nº 3/2022 (Ibitirama, 2022), percebemos que 

houve cuidado, por parte do município, em criar mecanismos que contribuíssem 

para a oferta de uma Educação Especial de qualidade. Para isso, garantiu, na 

lei, que os cargos e funções relativos à essa modalidade sejam ocupados por 

profissionais com formação adequada a nível de pós-graduação. Além disso, as-

segurou que o cargo de coordenador de Educação Especial seja ocupado por 

profissional com qualificação, com experiência e que seja efetivo na rede, o que 

dificulta a descontinuidade de políticas públicas e favorece o estabelecimento 

de políticas de qualidade voltadas à modalidade. 

Essas ações demonstram que o município de Ibitirama não desconhece o 

caminho que deve seguir e observa a necessidade de melhorar suas políticas 

direcionadas aos estudantes público-alvo da Educação Especial. No entanto, é 

importante salientar que, nesta subseção, apenas analisamos a existência ou não 

de dispositivos legais e o que está previsto neles. Na próxima subseção, discuti-

remos aspectos relativos ao contexto prático de implementação de tais disposi-

tivos, sob a ótica dos profissionais da Educação que atuam no município.
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6.3 Ibitirama: entrelaçando os fios

É preciso envolver todos os membros da comunidade escolar na tarefa de in-

cluir, viabilizando estratégias de ensino e avaliação, tendo em vista que o aluno 

com autismo e/ou com deficiência, deve ser considerado como um ser humano 

e não apenas como uma pessoa com limitações, mas também por suas habilida-

des. Dessa forma, é possível planejar ações educativas que sejam participativas 

e atendam a todos os envolvidos no processo (Lopes, 2020). Com este intento, 

nesta subseção, apresentamos aspectos inerentes à implementação de políticas 

públicas a partir do olhar dos profissionais da Educação do município de Ibitirama.

Para iniciar esta discussão, assim como fizemos referente ao município de 

Guaçuí, buscamos informações sobre os profissionais da Educação do muni-

cípio de Ibitirama. 

De acordo com o Censo Escolar da educação básica, no ano de 2023, 161 do-

centes estavam vinculados a rede pública de ensino do município de Ibitirama, 

sendo que 110 pertenciam a rede municipal de educação (Inep, 2024). 

Outro dado relevante é que, em 2023, apenas 26,2% dos docentes da rede 

pública municipal de Ibitirama se declararam-se pretos ou pardos. Embora não 

seja nosso foco de estudo, conforme destacamos, também na análise do muni-

cípio anterior, enfatizamos a importância da implementação da política de cotas 

raciais e antirracistas de forma a ampliar o acesso deste público à escolarização 

e/ou à docência (Inep, 2024).

No que diz respeito a aspectos de formação, na rede municipal de educa-

ção do município de Ibitirama, em 2023, dos 110 professores vinculados, 109 

possuíam licenciatura, 97 tinham pós-graduação e 110 tinham formação conti-

nuada (Inep, 2024).

Embora os dados apresentados indiquem uma formação adequada, sobretudo 

em termos de formação acadêmica, os participantes da pesquisa destacaram a 

importância da seriedade nos cursos de formação e/ou pós-graduação, principal-

mente aqueles que são voltados ao ensino de estudantes com autismo. 

Conforme os participantes da pesquisa, no município existe um grande nú-

mero de profissionais sem o devido conhecimento e/ou comprometimento. Os 

participantes esclareceram que estes profissionais realizam cursos online, de 

forma superficial e sem embasamento, buscando apenas a obtenção do certifi-

cado para fins financeiros. 
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Os entrevistados esclareceram, ainda, que, para eles, a diferença na quali-

dade do trabalho entre profissionais com formação presencial e online é nítida 

e visível. Constatamos que grande número de profissionais do município busca 

cursos on-line, de instituições particulares, apenas para atender a requisitos bu-

rocráticos, como a mudança de nível de atuação profissional. 

Esta constatação destaca a riqueza da troca de experiências, de relatos e 

aprendizado prático proporcionados pelo contato presencial. A comparação en-

tre os cursos de pós-graduação na modalidade online e presencial, demonstra, 

ainda, a necessidade de avaliar a insuficiência de alguns desses cursos para a 

atuação docente, tendo em vista que os participantes da pesquisa esclareceram 

que, na maioria das vezes, esses cursos não preparam o professor para a docên-

cia e que o conhecimento é adquirido por meio de erros e acertos no dia a dia do 

exercício da profissão. 

Diante disso, mesmo no exercício da função, os profissionais se sentem des-

preparados, inclusive aqueles que atuam em função pedagógica e que deveriam 

fornecer orientações aos docentes recém formados. Assim, na maioria das vezes, 

os docentes recorrem a pesquisas informais da internet, o que reforça uma prá-

tica baseada em tentativas, erros e incertezas. 

Diante de todo o exposto, especificamente se tratando da Educação Especial, 

para os profissionais participantes da pesquisa, a Educação Especial no município 

está abandonada, pois, segundo eles, não tem uma referência a quem recorrer 

para auxiliá-los em suas dificuldades. Eles enfatizam que um profissional com ex-

periência e formação adequada, atuando na área, na secretaria de Educação, seria 

fundamental para direcionar os demais profissionais da rede. 

Deste modo, observamos que apesar de o Censo indicar que a maioria possui 

formação adequada, os profissionais do município de Ibitirama não se sentem pre-

parados para ensinar os estudantes público da Educação Especial. Esta realidade, 

conforme sugerem Sampaio e Marin (2004, p. 1208), demonstra que “formação 

no ensino superior não significa formação específica para docência, ou seja, uma 

licenciatura que habilite o profissional para tal função”.

Conforme sugerem os pesquisadores, a maioria dos cursos de formação 

são rasos e/ou teóricos e não disponibilizam os conhecimentos necessários 

para a prática no contexto da escola. Os profissionais participantes da pesqui-

sa buscam informações da internet ou, junto a outros professores para orientar 
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sua prática devido as fragilidades advindas dos cursos de licenciatura e/ou de 

pós-graduação cursados por eles. 

A realidade apresentada pelos profissionais de Ibitirama se assemelha à ob-

servada em diversas pesquisas desenvolvidas em outras localidades do país 

(Santos, 2020; Santos, 2020; Ferreira, 2015; Hernandes, 2021; Molina, 2021; Tira-

dentes, 2020; Bianchi, 2017; Soares, 2022; Lopes, 2020). 

Para Lopes (2020), os docentes chegam à sala de aula despreparados para lidar 

com os alunos com autismo e têm dificuldades em diversas situações. A pesquisa-

dora ainda destaca que a formação continuada é limitada, não abordando as reais 

dificuldades dos professores em sala de aula, o que gera insegurança e dúvidas em 

relação ao comportamento e aos aspectos inerentes ao estudante com autismo.

No mesmo sentido, Soares (2022) considera que as formações iniciais pos-

suem poucas disciplinas que abordam a inclusão escolar de uma forma geral. 

Neste sentido, além da necessidade de revisar as grades de formação, que já 

abordamos no capítulo anterior, é preciso que esses cursos deem suporte para o 

professor saber lidar melhor com o aluno, compreendendo suas especificidades.

Além disso, principalmente com foco nas informações apresentadas por IB-PE2, 

concordamos com Hermida e Bonfim (2006, p. 179-180):

A educação, mais do que nunca, tem se tornado um 
produto de mercado como qualquer outro e, ainda pior, 
muitas vezes sem a qualidade necessária [...] é preciso 
reconhecer que a EAD apresenta algumas possibilida-
des de inclusão educacional, mas faz-se necessário que 
o processo de credenciamento de instituições para im-
plantação projetos de EAD sejam rigorosamente avalia-
dos. O elevado número de cursos de EAD, especialmente 
para cursos de graduação e pós-graduação lato-sensu, 
evidencia um aprofundamento [...] do processo de mer-
cantilização da Educação Superior e o consequente 
afastamento do papel do Estado na implementação das 
políticas públicas que realmente venham a atender a 
demanda de democratização do conhecimento.

Diante disso, resta evidente a necessidade de rever as normas instituídas 

para os cursos de formação docente no Brasil, de forma a diminuir a distância 

existente entre as práticas de cada instituição, principalmente entre público 
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e privado, e combater a precarização da formação docente observada no dis-

curso dos entrevistados.

Neste sentido, analisando a Portaria nº 528, de 6 de junho de 2024 (Brasil, 

2024c), e confrontando com a realidade apresentada aqui, podemos dizer que o 

MEC está buscando meios de resolver a questão, pois esta portaria estabelece 

prazo para criação de novos referenciais de qualidade e novo marco regulatório 

para oferta de cursos de graduação na modalidade a distância (EaD).

Além disso, a referida portaria suspende a criação de novos cursos de gra-

duação nesta modalidade, não vinculados aos cursos de instituições públicas 

do Sistema Federal de Ensino vinculados a políticas ou a programas governa-

mentais. A portaria também suspende o aumento de vagas em cursos de gra-

duação EaD e a criação de polos nessa modalidade por instituições do Sistema 

Federal de Ensino, inclusive por universidades e centros universitários, até 10 

de março de 2025 (Brasil, 2024b).

Sabemos que a realidade apresentada envolve diversos fatores, muitos deles 

bem questionáveis. Apesar disso, entendemos que o primeiro passo foi dado 

pelo Governo Federal e esperamos que os passos seguintes orientem caminhos 

mais promissores, principalmente para a formação docente no Brasil. 

Em se tratando de universidade, os profissionais de Ibitirama, assim como 

os de Guaçuí, fizeram algumas ponderações muito importantes. Eles acreditam 

que que a UFES poderia proporcionar formações, oficinas, troca de experiência 

e, principalmente, ofertar/ampliar a oferta de vagas em programas de mestrado 

para esses profissionais. Além disso, os participantes da pesquisa sentem falta 

de retorno referente aos resultados das pesquisas e/ou de pesquisas voltadas 

ao contexto, principalmente da Educação Especial da região. De forma resumida, 

sentem falta de mais parceria com a Universidade. 

Sobre o distanciamento entre as redes municipais e a universidade, de acor-

do com Gatti (2021), a universidade tem pouco esforço para se aproximar e, con-

sequentemente, o diálogo nem sempre é possível, uma vez que, de acordo com 

a autora, as instituições que produzem conhecimento têm pouca iniciativa de se 

aproximar das realidades. 

A respeito da parceria entre universidade e escola, entendemos que esta 

deve ser uma construção coletiva, fundamentada no respeito e na abertura para 
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o diálogo. Não há um guia para fazer isso acontecer, ela é construída ao longo do 

processo. No entanto, Nóvoa (2013, p. 206) esclarece: 

Nada será conseguido se não se alterarem as condições 
existentes nas escolas e as políticas públicas em relação 
aos professores. É inútil apelar à reflexão se não houver 
uma organização das escolas que a facilite. É inútil rei-
vindicar uma formação mútua, interpares, colaborativa, 
se a definição das carreiras docentes não for coerente 
com este propósito. É inútil propor uma qualificação ba-
seada na investigação e parcerias entre escolas e insti-
tuições universitárias, se os normativos legais persisti-
rem em dificultar esta aproximação.

Todavia, conforme fizemos no capítulo anterior, que a formação docente é in-

fluenciada por diversos fatores, que vão muito além das universidades e da orga-

nização dos cursos de formação. As condições de trabalho e o incentivo salarial, 

estão entre os principais fatores de motivação e/ou de desmotivação para a busca 

de formação e qualificação profissional. Assim, como fizemos para o município de 

Guaçuí, fomos em busca de informações referentes a essas questões.

No que diz respeito à vinculação, 58,8% dos docentes que atuavam na rede 

pública municipal do município de Ibitirama, no ano de 2023, foram vinculados 

por contrato temporário. Considerando toda a rede pública, 67,9% dos docentes 

são contratados. O Gráfico 17, extraído dos painéis do censo escolar, apresenta 

essa realidade.

Gráfico 17 – Percentual de docentes por forma de contratação  

segundo a rede de ensino - educação básica - Ibitirama - 2023

Fonte: adaptado de Inep (2024).
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Analisando o Gráfico 17, conforme também constatamos a nível estadual e no 

município de Guaçuí, em todas as esferas administrativas públicas, no município 

de Ibitirama, a maior parte dos docentes é vinculada por contratos temporários. 

Conforme discutimos nos capítulos anteriores, esta constatação favorece a pre-

carização do trabalho docente, principalmente em razão das descontinuidades. 

Em razão disso, fomos em busca de informações sobre concursos públicos no 

município de Ibitirama. 

Recentemente, o município ofertou um concurso público, mediante o edital 

nº 1/2020, retificado em 29 de agosto de 2023.44 Nesse concurso, o município 

destinou vagas para quase todos os cargos da administração pública, inclusive 

muitos deles já tomaram posse. Apesar disso, mesmo diante da organização de 

um concurso e 58,8% de docentes contratados, o município não ofertou vagas, 

no concurso, para o magistério. Convém mencionar que o último concurso pú-

blico realizado no município com vagas para o magistério aconteceu por meio do 

edital nº 1/2006, ou seja, a quase duas décadas.

Essas constatações, para Saviani (2008) destacam a necessidade de iden-

tificar a diferença entre escola e política e a influência que uma exerce sobre a 

outra. Para ele “as relações entre educação e política se dão na forma de autono-

mia relativa e dependência recíproca” (Saviani, 2008, p. 92-93). Nesse sentido, é 

preciso questionar a autonomia da educação mediante a subordinação política 

e como esta subordinação tem interferido na qualidade da educação. 

Para compreender melhor estas interferências, diante da ausência de con-

cursos públicos e tendo em vista que os dados do Censo apenas apresentavam 

essas informações referentes ao ano de 2020, procuramos os últimos editais 

para a contratação desses profissionais e outros documentos para buscar infor-

mações sobre a remuneração e a carga horária dos professores do município de 

Guaçuí, bem como os critérios para a contratação de professores e Profissionais 

de Apoio à Inclusão Escolar. 

Assim, partimos da análise do Edital nº 5/202345 - Processo seletivo simpli-

ficado de contratação temporária de professores – cadastro reserva para as 

44	 O edital pode ser consultado por meio do link: https://anexos.cdn.selecao.net.br/uploads/227/
concursos/28/anexos/SmSe0ha3NrXcL6kEV9MHYzNaR5MKemxidbJTL7ST.pdf.

45	 Para mais informações sobre o edital, acesse o link a seguir: https://edu04.cloud.el.com.br/
es-ibitirama-pm-processo-seletivo/paginas/candidato/.

https://anexos.cdn.selecao.net.br/uploads/227/concursos/28/anexos/SmSe0ha3NrXcL6kEV9MHYzNaR5MKemxidbJTL7ST.pdf
https://anexos.cdn.selecao.net.br/uploads/227/concursos/28/anexos/SmSe0ha3NrXcL6kEV9MHYzNaR5MKemxidbJTL7ST.pdf
https://edu04.cloud.el.com.br/es-ibitirama-pm-processo-seletivo/paginas/candidato/
https://edu04.cloud.el.com.br/es-ibitirama-pm-processo-seletivo/paginas/candidato/


153

6. Ibitirama: Terra das cachoeiras

unidades de ensino da rede municipal de Ibitirama. O artigo 9 do referido edital 

apresenta a remuneração conforme o nível de escolaridade para a carga horária 

de 25h semanais. Para o professor MAP-EE (professor de Educação Especial), o 

parágrafo único do referido artigo orienta que a remuneração será de acordo 

com o nível na documentação apresentada. 

Parágrafo único: A remuneração do Professor MA-
P-EE será de acordo com o nível na documentação 
apresentada.46

CARGO NÍVEL REMUNERAÇÃO (CH 25h)

PROFESSOR 
MaPA

I R$ 1.715,65

II R$ 1.852,90

III R$ 2.001,13

IV R$ 2.161,22

V R$ 2.334,12

VI R$ 2.520,85

Vemos que o município adota um padrão de 8% de diferença entre os níveis de 

escolarização, padrão este considerado, inclusive, para aqueles que possuem cur-

sos de pós-graduação stricto sensu, como mestrado e doutorado. Esta realidade 

pode ser uma das razões pela qual até o ano de 2023, apesar de quase todos os 

profissionais da educação municipal possuírem pós-graduação lato sensu, o muni-

cípio não possuía nenhum profissional do magistério com formação stricto sensu. A 

este respeito, como assevera Saviani (2009), as condições de trabalho e incentivos 

advindos dele, são fatores que interverem na busca por melhores cursos de for-

mação docente, pois melhores salários, atraem profissionais mais qualificados e/ou 

induzem os profissionais a buscarem melhores qualificações.

Apesar disso, de acordo com o anexo II do Edital nº 5/2023, para atuar na 

Educação Especial do município, é necessário qualquer Licenciatura acrescida 

de curso de Especialização na área de AEE ou Educação Especial ou Educação 

Inclusiva ou Educação Especial Inclusiva (Ibitirama, 2022).

Esta constatação representa um ponto favorável da gestão municipal, ao re-

conhecer a necessidade de formação adequada para os professores de Educação 

46	 Revisemos o quadro por questões de resolução de imagem. Mas a configuração e informa-
ções se mantém fiéis ao disposto no Edital nº 5/2023.
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Especial. Diante dessa constatação, por meio do diálogo com os entrevistados, 

buscamos identificar o contexto de influência que envolve a ação docente no mu-

nicípio de Ibitirama, principalmente voltado à Educação Especial. 

Considerando a existência da Lei nº 3/2022 (Ibitirama, 2022), discutida na 

unidade anterior, iniciamos pela busca de informações sobre a atuação dos pro-

fessores de Educação Especial e sobre o coordenador de Educação Especial, 

mencionados na Lei. 

Nesta busca, um fator que nos chamou muita atenção, foi que mesmo existin-

do a lei, no período de entrevista (agosto de 2023), o município não tinha nenhum 

representante ocupando o cargo de Coordenador de Educação Especial e, dis-

punha de, apenas, três professoras de Educação Especial.

A este respeito, ainda é importante destacar que, apesar de o município in-

formar que segue as diretrizes da Educação Especial da SEDU, este número de 

profissionais não está de acordo com o que sugere as Diretrizes Operacionais da 

Educação Especial, também já apresentadas neste trabalho (Figura 18), tampouco 

atende à realidade do município. Conforme as informações obtidas, isso ocorre 

pois apesar da obrigação de cumprir determinadas legislações, como, por exem-

plo a que implantou o núcleo de educação especial, o comprometimento da auto-

nomia/gestão orçamentária, impede o cumprimento das ações. 

Diante dessa constatação, fomos em busca de dados que pudessem forne-

cer indícios sobre o planejamento orçamentário do município, principalmente 

voltado a Educação Especial. Os dados aqui apresentados foram obtidos por 

meio do portal da transparência do município. 

O Plano Plurianual (PPA) 2022-2025 do município de Ibitirama foi regulamen-

tado pela Lei nº 990, de 30 de novembro de 2021. Entretanto, sofreu alterações 

através da Lei nº 1007, de 29 de dezembro de 2022, que dispõe sobre alteração de 

anexos do Plano Plurianual do quadriênio 2022-2025. No site, o município disponi-

bilizou a Lei,47 mas não disponibilizou o anexo com o detalhamento das alterações 

feitas. Para ter acesso ao referido anexo, solicitamos diretamente a administração 

municipal informando a constatação da ausência. Cumpre mencionar que a admi-

47	 A Lei pode ser acessada por meio do link a seguir: https://s3.amazonaws.com/el.com.br/por-
tal/uploads/1885/arquivos/A4CDC34A8B6EE7C1C954270DB44CF813.pdf.

https://s3.amazonaws.com/el.com.br/portal/uploads/1885/arquivos/A4CDC34A8B6EE7C1C954270DB44CF813.pdf
https://s3.amazonaws.com/el.com.br/portal/uploads/1885/arquivos/A4CDC34A8B6EE7C1C954270DB44CF813.pdf
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nistração nos forneceu os dados, entretanto, até a data de elaboração deste texto, 

não atualizou a informação no site.

Ciente dessas informações, partimos para a análise do referido documento. 

O Quadro 8 apresenta os programas e as ações referentes à Secretaria Municipal 

de Educação do Município de Ibitirama.

Quadro 8 – Programas e ações referentes a Secretaria Municipal de  

Educação do Município de Ibitirama – ES, presentes do  

PPA – 2022 – 2025, conforme a Lei nº 1007/202248 (continua)

Programa e ações 2022 2023 2024 2025 Total 

0008 - Programa 
de desenvolvi-

mento de ensino 
- 07001.12.122

Manutenção 
das atividades 

da Secretaria de 
Educação

990.441,00 1.001.180,00 1.100.000,00 1.200.000,00 4.291.621,00

Manutenção dos 
Conselhos das Es-
colas Municipais

6.500,00 6.500,00 6.500,00 6.500,00 26.000,00

Treinamento e 
Capacitação de 
Servidores da 

Educação

500,00 500,00 500,00 500,00 2.000,00

0008 - Programa 
de desenvolvi-

mento de ensino 
- 07001.12.136
Manutenção e 

regência das ati-
vidades do Ensino 

Fundamental

2.169600,00 8.760.760,00 8.686.050,00 8.499.650,00 28.116.060,00

Manutenção das 
atividades do En-

sino Fundamental 
– FUNDEB – 60%

5.905.700,00 0,00 0,00 0,00 5.905.700,00

48	 Os valores não foram corrigidos. Mantivemos conforme foram apresentados no anexo da Lei.



156

Políticas públicas de educação especial: Um olhar para os estudantes com 
transtorno do espectro autista nas escolas do Caparaó Capixaba

Quadro 8 – Programas e ações referentes a Secretaria Municipal de  

Educação do Município de Ibitirama – ES, presentes do  

PPA – 2022 – 2025, conforme a Lei nº 1007/2022 (continua)

Administração 
e Regência do 

Transporte 
escolar – Ensino 

Fundamental

1.680.500,00 2.654.050,00 2.700.000,00 2.750.000,00 9.784.550,00

Manutenção do 
Centro de Pesqui-
sa e Capacitação 

de Recursos 
Humanos

400,00 0,00 0,00 0,00 400,00

Administração da 
Dívida e demais 
obrigações da 

Educação

300,00 0,00 0,00 0,00 300,00

Manutenção 
da Merenda 

Escolar – Ensino 
Fundamental 

435.300,00 300.000,00 300.000,00 300.000,00 1.335.200,00

Expansão e 
melhoria da Rede 
Física do ensino 

Fundamental 

2.600,00 2.600,00 2.600,00 2.600,00 10.400,00

Manutenção 
e regência das 

atividades da Edu-
cação Infantil

93.600,00 0,00 0,00 0,00 93.600,00

Manutenção 
e regência da 

educação infantil 
- pré-escola49

0,00 1.611.900,00 1.650.000,00 1.700.000,00 4.961.900,00

Manutenção 
e regência da 

educação infantil 
- creche

0,00 1.262.900,00 1.300.000,00 1.350.000,00 3.912.900,00

49	 O detalhamento destacado de laranja, aparece na Lei nº 1007/2022, contudo não estava pre-
sente na Lei nº 99/2021.
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Quadro 8 – Programas e ações referentes a Secretaria Municipal de  

Educação do Município de Ibitirama – ES, presentes do  

PPA – 2022 – 2025, conforme a Lei nº 1007/2022 (conclusão)

Expansão e 
melhoria da Rede 
Física da Educação 

Infantil.

21.400,00 7.400,00 7.400,00 7.400,00 43.600,00

Administração 
e Regência da 

Educação Infantil – 
FUNDEB 60%

1.240.600,00 0,00 0,00 0,00 1.240.600,00

Administração 
e Regência do 

Transporte escolar 
– Educação Infantil

1.685.300,00 2.132.700,00 2.200.000,00 2.300.000,00 8.318.000,00

Manutenção da 
Merenda Escolar – 
Educação Infantil 

300,00 300.000,00 300.000,00 300.000,00 900.300,00

Manutenção das 
atividades da 

Educação de Jens 
e Adultos

400,00 400,00 400,00 400,00 1.600,00

Estruturação e 
melhoria do Ensi-
no Fundamental 

- FUNPAES

4.000,00 4.000,00 4.000,00 4.000,00 16.000,00

Estruturação 
e melhoria da 

Educação Infantil 
- FUNPAES

2.000,00 2.000,00 2.000,00 2.000,00 8.000,00

Fonte: elaborado pela autora, conforme anexo II da  
Lei nº 1007/2022 do município de Ibitirama.

Ao analisar o Quadro 8 não identificamos nenhum programa ou ação voltado 

à Educação Especial. Além disso, as ações foram apresentadas de forma muito 

generalista, o que não permite compreender, de fato, onde e como estes recur-

sos deveriam ser aplicados.

Cabe destacar, assim como evidenciamos no município de Guaçuí, que não 

analisamos as minúcias referentes à aplicação de recursos, pois dependeríamos 

de um tempo maior para a pesquisa de forma a analisar, também, as Leis de Di-

retrizes LDOs e LOAs, de cada um dos anos referentes ao PPA.
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No entanto, considerando o PPA, concordamos com Tibyriçá (2019, p. 146) ao 

mencionar a necessidade de adoção de mecanismos claros e detalhados relati-

vos aos procedimentos “de identificação, avaliação e concessão de medidas de 

apoio necessários para eliminar barreiras de comunicação, informação, tecnoló-

gicas, arquitetônicas, urbanísticas e nos transportes”.

Outro ponto que nos chamou atenção foi com relação a duas ações: “Treina-

mento e Capacitação de Servidores da Educação” e “Manutenção do Centro de 

Pesquisa e Capacitação de Recursos Humanos”. Quanto à primeira, PPA previu 

apenas, R$500,00 reais para esta finalidade. Em relação à segunda, o PPA previu 

uma destinação de recursos para o ano de 2022, mas não houve previsão para 

os anos seguintes. 

A este respeito, para Garcia (2016, p. 13), “as políticas educacionais no Brasil 

vêm sendo alvo de um conjunto de redefinições que atingem desde a organiza-

ção escolar via novos mecanismos de gestão, até a formação de professores”. Na 

visão de Lopes (2020, p. 108):

Nem todas as dificuldades, na busca pela inclusão do 
estudante com autismo podem ser sanadas, mas, atra-
vés da formação inicial e continuada dos profissionais 
da educação de maneira mais aprofundada é possível 
almejar e buscar alternativas mais eficientes para que 
realmente haja ações mais objetivas nos processos que 
envolvam o ensino aprendizagem do estudante com o 
transtorno do espectro autista, pois uma formação su-
perficial nos estudos de inclusão pouco contribui para 
o trabalho do corpo docente e menos ainda para a efe-
tivação da inclusão do estudante com autismo.

Além disso, Minayo (2008) afirma que a pesquisa articula pensamento e ação, 

uma vez que parte de uma construção teórica do objeto presente na realidade, que 

é realizada através do pensamento. Dessa forma, dada sua natureza investigativa e 

reflexiva, a pesquisa, é considerada uma ferramenta indispensável para um proces-

so de formação que se baseie na busca de uma aproximação entre a realidade e na 

criticidade do sujeito. No mesmo sentido, para Glat e Pletsch (2012, p. 105):

A efetivação em larga escala do processo de inclusão 
de alunos com necessidades educacionais especiais 
demanda que se combatam os problemas educacio-
nais em nível macro que levam ao fracasso escolar e à 
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deterioração da qualidade do ensino para todos os alu-
nos. Sem maiores investimentos no sistema educacio-
nal brasileiro que proporcionem condições de ensino 
aprendizagem mais adequadas, incluir alunos com defi-
ciências ou outras condições atípicas no atual contexto 
de precariedade pode significar tão somente a manu-
tenção da exclusão em novas bases.

Por esta razão, de acordo com Gatti (2001), é preciso uma mudança nas estru-

turas institucionais, pensando no potencial didático da pesquisa e na necessida-

de de proporcionar uma aproximação com o campo prático, acreditamos que a 

pesquisa é uma atividade investigativa, capaz de promover a atitude investigativa, 

fundamentada em um modelo de formação que se baseie na investigação. Neste 

sentido, visando uma compreensão sobre a estrutura educacional, buscamos, jun-

to aos entrevistados, identificar suas principais dificuldades e, a seguir, elencamos 

as principais dificuldades mencionadas pelos professores:

•	 Ausência de Salas de Recursos Multifuncionais;

•	 Número insuficiente de professores de Educação Especial;

•	 Número insuficiente de profissionais de apoio;

•	 Profissionais de apoio despreparados e fragilidades nos critérios de 

seleção; 

•	 Desvios de função e incompatibilidade de horários;

•	 Despreparo dos pedagogos quanto a Educação Especial e ausência 

de profissional referência da Secretaria de Educação.

Os pontos destacados acima transparecem um contexto com diversos as-

pectos que trazem muita preocupação. O primeiro deles é quanto ao cumpri-

mento da lei. O segundo, que é consequência do primeiro, é quanto à qualidade 

da Educação oferecida, a função de cada profissional e as condições de trabalho 

e sobrecarga que o professor tem vivenciado.

Analisando os depoimentos acima, afirmamos que eles vão ao encontro às 

constatações de Tibyriçá (2019, p. 146). Para a pesquisadora, “ainda que possa ha-

ver uma política pública específica, falta uma força cogente para que as transfor-

mações necessárias possam se realizar, ficando dependente da força de vontade 

e disposição dos gestores”.
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A este respeito, chamamos atenção para a consequências que tal contexto po-

dem trazer para o desenvolvimento das crianças. Para Vygotsky (1935/2010, p. 683):

A vivência de uma situação qualquer, a vivência de um 
componente qualquer do meio determina qual influência 
essa situação ou esse meio exercerá na criança. Dessa 
forma, não é esse ou aquele elemento tomado indepen-
dentemente da criança, mas, sim, o elemento interpre-
tado pela vivência da criança que pode determinar sua 
influência no decorrer de seu desenvolvimento futuro.

Nesse sentido, a realidade apresentada precisa ser analisada sob a ótica 

política que influencia a escola e que determina os aspectos de aprendizagem. 

Assim, um novo questionamento é proposto: que influências o contexto apresen-

tado pelos participantes da pesquisa, de ausência de tempo para planejamento, 

de salas superlotadas, de ausência de espaços adequados, de ausência de pro-

fissionais qualificados tem exercido nos estudantes?

Acreditamos que a prática educativa da escola possui um sentido político em 

si. Os entrevistados evidenciam falhas que vão desde o número de profissionais 

PAIE, perpassa aspectos de formação e culmina nos critérios de contratação. De 

acordo com os entrevistados, o número de profissionais é inferior a necessidade 

e muitos PAIE que exercem esta função, não possuem as habilidades básicas 

para este exercício. Depreende-se das falas dos entrevistados que isso se deva 

a fragilidades nos processos de contratação.

Para tentar compreender como se dá a contratação desses profissionais, fo-

mos em busca dos editais de contratação e tivemos acesso ao Edital nº 1/202250 

(processo seletivo simplificado para suprimento de vagas em regime de desig-

nação temporária de excepcional interesse público) e a Lei Complementar nº 

22/2019,51 que instituiu o novo plano de cargos, carreiras e vencimentos dos ser-

vidores do município de Ibitirama/ES.

50	 O edital mencionado, pode ser consultado por meio do link a seguir: https://www.ibitirama.es.
gov.br/abrir_arquivo.aspx/EditalProcessoSeletivo012022ESTRUTURAADMINISTRATIVA1pdf?-
cdLocal=2&arquivo={5A329D66-AAF7-4756-B957-A4244B05D986}.pdf#search=edital%20
01/2022.

51	 A Lei pode ser consultada por meio do link a seguir: https://www.ibitirama.es.gov.br/arquivo/
legislacao/lei-complementar_22_2019.

https://www.ibitirama.es.gov.br/abrir_arquivo.aspx/EditalProcessoSeletivo012022ESTRUTURAADMINISTRATIVA1pdf?cdLocal=2&arquivo={5A329D66-AAF7-4756-B957-A4244B05D986}.pdf#search=edital%2001/2022
https://www.ibitirama.es.gov.br/abrir_arquivo.aspx/EditalProcessoSeletivo012022ESTRUTURAADMINISTRATIVA1pdf?cdLocal=2&arquivo={5A329D66-AAF7-4756-B957-A4244B05D986}.pdf#search=edital%2001/2022
https://www.ibitirama.es.gov.br/abrir_arquivo.aspx/EditalProcessoSeletivo012022ESTRUTURAADMINISTRATIVA1pdf?cdLocal=2&arquivo={5A329D66-AAF7-4756-B957-A4244B05D986}.pdf#search=edital%2001/2022
https://www.ibitirama.es.gov.br/abrir_arquivo.aspx/EditalProcessoSeletivo012022ESTRUTURAADMINISTRATIVA1pdf?cdLocal=2&arquivo={5A329D66-AAF7-4756-B957-A4244B05D986}.pdf#search=edital%2001/2022
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Analisando o anexo II do Edital nº 1/2022, constatamos que o único pré-requi-

sito solicitado é Ensino Fundamental completo. O edital ainda esclarece, no item 1.1, 

que está fundamentado, dentre outras legislações, na Lei nº 31/2021, que modificou 

a Lei nº 22/2019. Assim, analisamos as duas Leis e constatamos que as modifica-

ções advindas da Lei nº 31/2021, não envolveram o cargo de cuidador. Assim sendo, 

orientamos nossa análise pela Lei nº 22/2019.

O termo cuidador, aparece cinco vezes na Lei nº 22/2019, integrando os ane-

xos I (descrição), IV (situação), V (Carreira e padrão) e VI (descrição de cargos). 

Conforme essas informações, o cargo de cuidador integra Carreira I. Conforme 

o anexo V, o cargo não exige experiência anterior comprovada e como requisito 

para provimento no cargo, é exigido o ensino Fundamental (Ibitirama, 2019).

Após analisar o edital e a Lei, concordamos com os entrevistados quanto às 

fragilidades na contratação dos PAIEs (cuidadores). Em nenhum momento esses 

dispositivos solicitam experiência e/ou conhecimentos mínimos para o exercício 

da função. A este respeito, Mantoan (2015, p. 28) destaca que “a inclusão implica 

uma mudança de perspectiva educacional, pois não atinge apenas alunos com 

deficiência e os que apresentam dificuldades de aprender, mas todos os demais, 

para que obtenham sucesso na corrente educativa geral”. De acordo com Saviani 

(2012, p. 65), “É preciso, no entanto, ressalvar que a alteração objetiva da prática 

só pode dar-se a partir da nossa condição de agentes sociais ativos, reais”. Para 

Freire, Brito e Silva (2019, p. 17):

É necessário ações e práticas dinâmicas, além de inicia-
tivas da própria escola para que as situações de ensino/
aprendizagem ganhem forma significativa. Desenvolver 
planejamentos e momentos para ouvir cuidadores e 
professores é uma boa estratégia, pois a funcionários 
gestão também faz parte da educação inclusiva, e se 
essa não der ênfase ao seu desenvolvimento pode cor-
rer o risco de excluir ao invés de incluir com respeito a 
toda diversidade que a escola acolhe.

Portanto, entendemos a necessidade de o município rever os moldes de con-

tratação, fazendo uma equiparação entre o número de funcionários e a necessi-

dade dos estudantes. Além disso, é preciso que as atribuições desses funcionários 

estejam bem definidas e, mais que isso, que aqueles que assumam essa função 

possuam as habilidades necessárias para o exercício do cargo e para contribuir de 

forma efetiva com o processo educativo dos estudantes com deficiência.
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Outro ponto apresentado pelos entrevistados diz respeito às parcerias com 

instituições filantrópicas, como a APAE. No entanto, sobre esta parceria, consta-

tamos uma situação similar a observada no município de Guaçuí. Os professores 

participantes da pesquisa, alegaram a falta de parceria. Segundo os profissionais, 

as visitas da instituição ficam restritas a uma, ou no máximo duas, visitas anuais. 

Os profissionais destacam que a falta de interação para planejamentos e direcio-

namentos das atividades prejudica os estudantes, devido à ausência de trabalho 

colaborativo entre a instituição e os professores do ensino comum. 

A este respeito, Adrião (2018) faz algumas críticas quanto a parceria entre as Se-

cretarias de Estado da Educação e as APAEs. Na visão da pesquisadora, esta ação 

privatiza a gestão da educação, pois a política educativa do sistema público de en-

sino é delegada e subordina-se as decisões das instituições privadas filantrópicas.

Neste sentido, fomos em busca dos termos de cooperação para compreender 

melhor o processo. Nesta busca, identificamos que a instituição possui parceria 

com o governo do estado, através do Termo de fomento nº SETADES/062/202352 e 

o termo de colaboração nº 2/2022, processo nº 6663 e 6417/202, com o município 

de Ibitirama, que envolve o fundo municipal de ação social. Não tivemos acesso ao 

termo de colaboração com a secretaria de educação. 

Assim, ao examinar as informações fornecidas pelos participantes da pesquisa, 

sobre a falta de colaboração, acreditamos ser importante rever os moldes desta 

parceria a fim de considerar os benefícios que o AEE oferece quando é desenvol-

vido na mesma escola e/ou reformular as ações de forma a, realmente, desenvolver 

um trabalho colaborativo, que atenda aos interesses dos principais envolvidos: os 

estudantes e seu direito de aprender com qualidade.

Diante de todo o exposto, buscamos junto a todos os participantes da pesqui-

sa, conhecer as principais dificuldades e/ou fragilidades do município, principal-

mente relativas a Educação Especial. Abaixo estão os principais pontos elencados: 

•	 Falta e/ou escassez de projetos para captação de recursos;

•	 Ausência e/ou limitação da secretaria de Educação com a gestão financeira;

•	 Fragilidades na formação dos profissionais;

52	 O termo pode ser acessado por meio do link a seguir: https://setades.es.gov.br/Media/Seadh/
Fomento%20e%20Colabora%C3%A7%C3%A3o/TF045.2021%20-%20APAE%20-IBITIRAMA.pdf.

https://setades.es.gov.br/Media/Seadh/Fomento%20e%20Colabora%C3%A7%C3%A3o/TF045.2021%20-%20APAE%20-IBITIRAMA.pdf
https://setades.es.gov.br/Media/Seadh/Fomento%20e%20Colabora%C3%A7%C3%A3o/TF045.2021%20-%20APAE%20-IBITIRAMA.pdf
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•	 Ausência e/ou número insuficiente de recursos pedagógicos;

•	 Ausência de salas de Recursos Multifuncionais;

•	 Necessidade de melhoria nos aspectos de acessibilidade;

•	 Necessidade de melhorias nos critérios dos processos seletivos de pro-

fissionais.

Avaliando os relatos dos participantes, percebemos que alguns apresentam 

dificuldades relativas a questões relativas a aspectos atitudinais e de forma-

ção profissional. No entanto, está clara que a principal dificuldade do município, 

na opinião dos entrevistados, decorre da falta de recursos financeiros, que tem 

comprometido desde a estrutura da escola, com a ausência de SRM, por exemplo, 

até a prática docente. Pautando-nos em Garcia (2019, p. 19), “podemos recorrer 

ao conceito de exclusão na escola, uma vez que o estudante está matriculado, 

frequenta o ensino regular, mas não dispõe de atendimento adequado”.

Diante dessa constatação, “dado o empenho em reorganizar a educação sob 

a égide da redução de custos traduzida na busca da eficiência sem novos in-

vestimentos, essa proposta se revela um instrumento de introdução da racio-

nalidade financeira na educação” (Saviani, 1999, p. 130). Entretanto, é necessário 

contrapor esta racionalidade presente no contexto atual e fazer uso adequado 

dos recursos reconhecendo o valor social da educação.

A este respeito, conforme França e Prieto (2021), acreditamos que uma educa-

ção pública de qualidade em todos os níveis e modalidades de ensino está relacio-

nada ao aumento do investimento público, à gestão democrática da educação, ao 

controle social e à definição do regime de colaboração entre os entes federados.

Apesar disso, do mesmo modo que Tiradentes (2020), mesmo encontran-

do nas falas dos entrevistados enormes desafios, também constatamos fatores 

preponderantes para o sucesso de toda a inclusão escolar, que envolvem a ânsia 

por melhorias e a coragem. Coragem de questionar, de fazer e de refazer. Acredi-

tamos que ao questionar, apostar e desejar, esses profissionais tornam-se capazes 

de contribuir para alterar a história acadêmica e a vida dos alunos.

A este respeito, a criação do Núcleo de Educação Especial é considerada uma 

grande conquista. A expectativa é que a secretaria de educação mantenha o núcleo 

ativo e preencha as vagas, evitando o abandono de projetos como tem acontecido.
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No entanto, em relação ao investimento, apesar de haver uma mudança de 

percepção, ainda há muito a ser feito. É necessário um olhar humano e investimen-

to em recursos para oferecer uma educação de qualidade e digna. A experiência 

de uma profissional, que precisava improvisar para a higiene de uma aluna com de-

ficiência física, ilustra a falta de recursos básicos, como um banheiro adequado. A 

inclusão escolar necessita de espaços acessíveis às necessidades individuais dos 

estudantes, inclusive no que diz respeito à alimentação, garantindo a humanidade 

e investimento adequado por parte do poder público.

Deste modo, a Educação Especial no município ainda carece de atenção. É 

necessário investimentos mínimos em estrutura e recursos. As reformas são len-

tas, e faltam materiais básicos. As salas de aula estão superlotadas, ultrapassan-

do a capacidade ideal. Há cortes em áreas onde os participantes da pesquisa 

consideram que deveria haver investimentos, e a qualidade do trabalho é com-

prometida pelas precárias condições. 

Educação de qualidade requer investimentos adequados, evitando cortes 

de professores e superlotação de turmas, além da valorização da humanidade 

no trato com os estudantes. É necessário maior interesse da administração em 

atender as necessidades desses alunos, disponibilizando recursos e profissionais 

engajados. O trabalho deve ser pautado não apenas no aspecto financeiro, mas 

no compromisso com a aprendizagem e a socialização. A formação e a informa-

ção para as famílias também são essenciais para o entendimento da crescente 

demanda da educação especial e a importância do carinho e do amor no cuida-

do com essas crianças.

Deste modo, analisando as informações obtidas, observamos que o municí-

pio de Ibitirama possui muitos pontos relativos a políticas e Educação Especial 

que precisam ser revistos. Eles vão desde aspectos atitudinais até a planejamen-

to orçamentários e financeiro. No entanto, de forma nenhuma poderíamos deixar 

de destacar que alguns avanços já foram conquistados e, principalmente, que, o 

município possui o desejo de melhorar. 

Este desejo vai ao encontro aos pressupostos de Vygotsky sobre o papel 

da Educação. Afinal, para ele: “educar significa organizar a vida” (Vigotski, 2003, 

p. 220), ou seja, é preciso organizar a vida da escola, através de planejamentos 

e práticas que convertam a escola em um ambiente onde todos tenham suas 

singularidades respeitadas.
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Sobre esta organização, Prieto (2015), em entrevista concedida para a Revista 

Olh@res, fez um apontamento bem propício ao contexto atual do município. Para 

ela, os estados e municípios brasileiros têm a responsabilidade de elaborar, rever 

e aprimorar os seus planos de educação, o que pode resultar na inclusão de ob-

jetivos e metas com o intuito de ampliar os direitos dessas pessoas e promover 

sua inclusão social e escolar.

Para colocar em prática as ações descritas por Prieto (2015), Saviani (1999) faz 

algumas sugestões. Para ele é preciso ajustar a Lei Orgânica do Município à nova 

situação, aprovando, se necessário, projetos de Lei na Câmara, organizando e/ou 

reorganizando os conselhos municipais de educação, elaborando, cuidadosamen-

te, o novo plano municipal de Educação, diagnosticando as necessidades, explici-

tando diretrizes e justificando as opções adotadas e prioridades assumidas.

Ainda com relação a legislação, tivemos muita dificuldade de encontrar de-

terminados textos legais. Alguns não tivemos acesso. Todavia, mesmo aqueles 

que foram disponibilizados nas páginas da prefeitura e da Câmara do município 

são disponibilizados de forma digital, alguns, com resolução ruim, o que dificulta 

o acesso e conhecimento de atualizações que possam ter ocorrido ao longo do 

tempo. Neste sentido, sugerimos adotar o padrão nacional, que já é adotado na 

maioria dos estados e municípios brasileiros, no qual as atualizações das leis são 

descritas e podem ser acessadas na própria Lei.

Observamos, também, que a forma com que estes dispositivos legais são dis-

ponibilizados dificulta e, em muitos casos, não permite a acessibilidade por meio 

de audiodescrições. Isso ocorre em razão da digitalização, da resolução e das fon-

tes utilizadas. Deixamos como sugestão evitar a utilização de fontes com serifa 

nestes documentos públicos. A utilização de Arial ou Verdana seria o ideal, tendo 

em vista que favorecem a leitura de pessoas com baixa visão.

Além disso, conforme Saviani (1999), as ações, principalmente voltadas à ques-

tão financeira e orçamentária, devem ser claras e detalhadas e serem definidas 

através de cronograma de metas e etapas a seres vencidas, ao longo do tempo de 

vigência do plano, atribuídas para cada setor, conforme sua função e o seu nível de 

qualificação e que sejam de fácil acesso, pelas razões já descritas.

Apesar de tudo isso, também encontramos ações positivas no município vol-

tadas a Educação Especial, como a Lei Complementar nº 43/2022, que alterou a 

Lei nº 264/97 e criou o Núcleo de Educação Especial e Inclusiva na Secretaria de 

Educação do Município e o cargo de Professor de Educação Especial no município. 



166

Políticas públicas de educação especial: Um olhar para os estudantes com 
transtorno do espectro autista nas escolas do Caparaó Capixaba

Conforme Glat e Pletsch (2012), acreditamos que a inclusão de alunos com 

deficiência requer que sejam enfrentados os problemas educacionais em nível 

macro, que levam ao fracasso escolar e à deterioração da qualidade do ensino 

para todos, sem mais investimentos no sistema educacional brasileiro, que pro-

porcionem melhores condições de ensino e aprendizagem. Incluir alunos com 

deficiências ou outras condições atípicas no atual contexto de dificuldades pode 

significar apenas a manutenção da exclusão em novas bases.
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capítulo 7 
 
Iúna:  
Terra do café

Figura 40 – Iúna, terra do café

Fonte: Portal Férias (2024).
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7.1 Iúna: conhecendo os fios das políticas públicas

A cidade de Iúna, ou como os iunenses preferem chamar, a Terra do Café, fica 

localizada na região Sul do estado do Espírito Santo, microrregião do Caparaó Ca-

pixaba. Fica aproximadamente a 184 quilômetros da capital Vitória pela BR-262.

Conforme Sampaio (1901), Tibiriçá (1984), Masucci (1978), Tastevin (1922), os 

itens lexicais do tupi y + una compõem o topônimo aglutinante Iúna, que significa 

rio pardo ou rio preto. Esta versão encontra sentido na pesquisa de Dallapiccola e 

Miranda (2023), pois conforme os autores, Iúna é um Hidrotopônimo, ou seja, um 

topônimo relativo a acidente hidrográfico.

A divisão territorial atual, do município é datada de 2017. Conforme ela, o mu-

nicípio é constituído de cinco distritos: Iúna, Nossa Senhora das Graças, Pequiá, 

Santíssima Trindade e São João do Príncipe. O município possui uma área de 

460,586 km² e faz fronteira com os municípios de Ibatiba, Irupi, Ibitirama e Muniz 

Freire (Espírito Santo, 2023).

Figura 23 – Mapa geopolítico de Iúna/ES

Fonte: Adaptado de Espírito Santo (2023).
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De acordo com dados do Censo 2022 do IBGE (2023c), o município possui uma 

população de 28.590 pessoas. O município possui uma densidade demográfica de 

62,07 habitantes por quilômetro quadrado. Conforme o censo (2010) o município 

possui uma taxa de escolarização de 6 a 14 anos de idade, de 97,4%. O IDEB do mu-

nicípio em 2021, foi 5,8 para os anos iniciais do ensino fundamental (Rede pública) 

e 5,6 para os anos finais do ensino fundamental (Rede pública) [2021].

Conforme informações disponíveis no site da Prefeitura do Município, anti-

gamente Iúna era conhecido como Villa de Rio Pardo. Inicialmente, a região era 

habitada por índios “puris” e “botocudos” e foi desbravada a partir de 1814, quan-

do construíram a Estrada Real São Pedro de Alcântara, por determinação do Co-

mandante Francisco Alberto Rubim, então Governador da Capitania do Espírito 

Santo (Iúna, 2023).

A inauguração do Quartel do Rio Pardo, em 24/10/1815, pelo Coronel Ignácio 

Pereira Duarte Carneiro, deu início a colonização e repovoamento53 do local, pois 

existiam muitos índios purís espalhados pelo território, principalmente na região 

de São João do Príncipe. Assim, conforme o histórico, por meio de quartéis que 

foram estabelecidos para manutenção da estrada real e segurança aos seus 

transeuntes. A distância entre os quartéis era de 3 léguas (aproximadamente 21 

km) (Iúna, 2023).

Por esta razão, em 23/04/1825, foi criado o Aldeamento Imperial do Rio Pardo, 

sendo nomeado seu primeiro diretor o alferes Joaquim Antônio Rodrigues Justo. 

Em 1845 foi inaugurada a primeira capela e o primeiro cemitério, dedicados a 

São Pedro de Alcântara, construídos pelos índios purís liderados pelo missionário 

italiano frei Paulo de Casanova, da ordem dos capuchinhos. O maior incentivador 

dessas primeiras obras foi o 1º Barão de Itapemirim (Joaquim Marcelino da Silva 

Lima) (Iúna, 2023).

Deste período em diante, o território banhado pelo Rio Pardo e seus afluentes, 

foi lentamente colonizado, principalmente por fazendeiros que deixavam a Província 

de Minas Gerais e se aventuravam pela Estrada Real São Pedro de Alcântara. Dentre 

as famílias que chegaram nesse período, podemos citar: Ferreira Valle, Ferreira da 

Costa (Laje), Mariano Pereira (Osório Pereira), Castro, Silveira, Almeida, Ribeiro de Al-

meida, Justo, Leite, Machado, Florindo de Freitas, Toledo, Ferreira de Amorim (Tebas), 

53	 Apesar de o histórico indicar povoamento, entendemos e respeitamos a presença indígena. 
Assim, se eles já habitavam o local, este espaço já era povoado.
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Nunes de Oliveira, Moraes, Teixeira, Amorim, Oliveira, Goulart de Almeida, Trindade, 

Lima, Barros, Gonçalves, Fonseca, Gomes, Rios, Lima, Monteiro (Iúna, 2023).

No dia 02 de outubro de 1855 o alferes José Joaquim Ferreira Valle e sua 

esposa fizeram a doação do terreno para início do povoado, visando a constru-

ção da nova capela e o novo cemitério. Em 1858 Frei Bento di Gênova liderou a 

construção da Capela de Nossa Senhora da Pureza, que foi elevada à categoria 

de Matriz em 1859, quando, pela Lei Provincial nº 10 foi criada a Freguesia de São 

Pedro de Alcântara do Rio Pardo (Iúna, 2023).

A partir de 1872, começou a imigração italiana e vieram para o município as 

famílias: D’Amico (Amigo), Scardino (Scardini), Lofiego (Lofêgo), Vivacqua, De Bia-

se, Bevilacqua, Poncio, Crispino (Chrispim), Pagano (Pagani), Flora, Carlomagno 

(Carlomanho), Ippolitto (Hypolito), La Banca (Labanca), Milione, Martorano, Noia, 

Celano, Limongi, Fittipaldi, Peluso, Pinto, Conte (Conde), Bazzarella, Tomaz (To-

mazzi), Rossi, Saletto, Gallotti (de Casaletto Spartano), Parente, Pividori (Pevidor), 

Bendia, Bertolini, Furieri, Quarto, Prottes, Cassini, Henriques, Vimercati, Rampin, 

Marcon, Viotti, Salotto, Sartori, Oggioni, Cosentino, Colleta, Finamore (Iúna, 2023).

Entre o final do século XIX e início do século XX, imigraram, em menor núme-

ro, outros grupos: austríacos (Rein, Cousaquevit, Cousaqueve, Montemor), suí-

ços (Roncen de Ponce, Suiço) francês: (Lamy), inglês (Johnston) alemães (Hubner, 

Sathler, Emmerich, Eller, Heringer, Von Randow, Raider, Wenzel) espanhois (Ruiz, 

Lopez, Salles), e tempos mais tarde famílias libanesas e turcas (Antonio, Mansur, 

Amar), Trad, Amim, Tanure, Alcure, Chequer, Bou-Habib, Abikahir). E, assim, com 

toda esta miscigenação é formado o município de Iúna (Iúna, 2023). 

Conforme já mencionado na apresentação dos municípios anteriores, esta 

pesquisa, tem como foco a Rede Municipal do Município, entretanto, nesta etapa 

de caracterização, julgamos que seria necessário apresentar os dados totais do 

município, de forma a comprovar a necessidade de estabelecer/elaborar políti-

cas públicas que atendem este público. 

Conforme o censo escolar, no ano de 2023, 6.470 estudantes estavam ma-

triculados na Educação Básica do município de Iúna (Inep, 2024). Deste modo, 

a imagem abaixo, extraída dos painéis “Inep Data”, detalha o número de matrí-

culas efetivadas em 2023, incluindo todas as escolas/dependências adminis-

trativas do município.
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Figura 24 – Infográfico do Número de matrículas  

por etapa de ensino – Iúna - 2023

Fonte: Inep (2024).

Ao observar a Figura 24, percebemos que a distribuição de matrículas, no 

município, segue o mesmo padrão observado a nível estadual, e nos municípios 

de Guaçuí e Ibitirama. Ou seja, quase 60% dos estudantes no município se en-

contram matriculados no ensino fundamental. Diante dessa realidade, mais que 

isso, é necessário identificar a participação de cada esfera administrativa na 

composição desses números. Neste sentido, o Gráfico 18 apresenta a distribui-

ção de matrículas por rede de ensino.

Gráfico 18 – Número de matrículas por rede de  

ensino – Educação Básica – Iúna – 2023

Fonte: Adaptado de Inep (2024).

Analisando o Gráfico 18, constatamos que mais da metade das matrículas efe-

tivadas na Educação básica do município estão concentradas na rede municipal 
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de Educação. Enquanto a rede estadual representa pouco mais de 36% e a rede 

privada, quase 9% das matrículas. Diante dessa realidade e considerando que nos-

so foco de investigação é a rede municipal de educação, buscamos entender me-

lhor a distribuição dessas matrículas da rede municipal de Educação do município. 

A Figura 25 detalha esta realidade.

Figura 25 – Infográfico do Número de matrículas na rede  

municipal de educação, por etapa de ensino – Iúna – 2023

Fonte: Inep (2024).

Conforme o infográfico, constatamos, que na rede municipal de Educação 

no município de Iúna, prevalece o ensino fundamental séries iniciais, com 1.966 

matrículas, seguido da pré escola com 792 matrículas, de um total geral de 3.559. 

Ciente desses dados, assim como nos municípios anteriores, estreitamos nosso 

foco para a Educação Especial e para os estudantes com autismo. O Gráfico 19 

mostra o aumento das matrículas na Educação Especial no município de Iúna.

Gráfico 19 – Evolução de matrículas na Educação Especial  

no município de Iúna no período de 2018 a 2023

Fonte: Adaptado de Inep (2024)
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Conforme observa-se no Gráfico 19, no ano de 2023, 276 (duzentos e setenta 

e seis) estudantes de educação especial, estavam matriculados em escolas pú-

blicas do município de Iúna. Destacamos, ainda, que deste total 167 estudantes 

estavam matriculados na rede municipal de educação do município. 

Apesar de ser um número expressivo, comparado ao número de matrículas, 

observamos uma queda de aproximadamente 11%, no número de matrículas des-

te público, quando comparado ao ano de 2018. No Quadro 9 é possível identificar 

este percentual conforme o tipo de deficiência.

Quadro 9 – Evolução das matrículas na Educação Especial, por tipo de  

deficiência, no município de Iúna, no período de 2018 a 2023 (continua)

Número/percentual de  
matrículas por tipo de 

deficiência

Período 

2018 2019 2020 2021 2022 2023

Total geral Educação Básica 307 289 304 300 259 276

Deficiência intelectual 74,6% 74,4% 71,4% 68,0% 59,5% 54,7%

Deficiência física 7,2% 11,4% 10,9% 10,3% 11,6% 7,2%

Surdez 1,0% 1,0% 2,0% 1,3% 1,2% 0,7%

Deficiência auditiva 1,3% 0,3% 1,6% 1,0% 0,4% 1,1%

Surdocegueira 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 0,0%

Cegueira 0,3% 0,3% 0,0% 0,3% 0,4% 0,7%

Baixa visão 3,6% 3,8% 3,6% 4,3% 3,9% 3,3%

Visão monocular (coletado a 
partir de 2023)

0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 0,0%

Deficiência múltipla 4,6% 5,5% 5,9% 5,3% 5,4% 3,3%

Altas habilidades ou 
superdotação

0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 0,4% 0,4%

Transtorno do Espectro 
autista

7,8% 17,0% 20,1% 23,7% 32,8% 40,9%

Síndrome de Rett (coletado 
até 2018)

0,3% 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 0,0%

Síndrome de Asperger  
(coletado até 2018)

0,3% 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 0,0%

TDI (coletado até 2018) 10,7% 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 0,0%

Fonte: Adaptado de Inep (2024).
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Analisando o Quadro 9, cabe destacar que envolvendo todas as escolas e 

esferas administrativas do município de Iúna, apesar de o número de matrículas 

da educação ter caído ao longo do tempo, o número de matrículas de estudan-

tes com autismo quase quadruplicou, saltando de 24 matrículas em 2018, para 

113 matrículas em 2023. O Gráfico 20 representa este percentual em números 

exatos, por esfera administrativa.

Gráfico 20 – Evolução no número de matrículas de estudantes com Transtorno do 

Espectro Autista, no município de Iúna, no período de 2018 a 2023

Fonte: Elaborado pela autora, conforme Inep (2024).

Analisando o Gráfico 20, apesar de constatarmos que o número de matrículas 

de estudantes com autismo aumentou em todas as esferas administrativas, sem 

dúvida, a proporção apresentada na rede municipal salta aos olhos, devido ao 

fato de o número de matrículas ter quase triplicado, saindo de 23 matrículas em 

2018 para 85 em 2023. 

Diante dos dados apresentados nesta seção, é necessário analisar como o mu-

nicípio tem se organizado para atender a este público. Dessa forma, na próxima 

subseção, discutiremos aspectos voltados à implantação, implantação e manuten-

ção de políticas de Educação e Educação Especial no município de Iúna.
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7.2 Iúna: esticando os fios no urdume 

Assim como fizemos nos municípios anteriores, para compreender as políticas 

municipais, começamos procurando informações sobre a criação e implementa-

ção de Políticas de Educação voltadas à Educação Especial no município. Para 

iniciar a investigação, buscamos dados sobre a implantação. Iniciaremos com o 

Plano Municipal de Educação e o processo de elaboração deste plano. Para isso, 

buscamos, junto aos entrevistados, informações relativas à participação e elabo-

ração do plano, bem como de pontos considerados nessa política, voltados à Edu-

cação Especial. A este respeito, dentre os participantes da pesquisa, apenas uma 

teve uma pequena participação, assim, fomos em busca do referido documento.

O Plano Municipal de Educação do município de Iúna foi consolidado atra-

vés da aprovação da Lei nº 2.637 de 28 de agosto de 2017 (Iúna, 2017). Seguindo 

os critérios de análise adotados nos municípios de Guaçuí e Ibitirama, reali-

zamos uma busca pelos termos “educação especial”, “autismo” e “autista” no 

referido plano. O termo “Educação Especial” é mencionado três vezes no plano, 

especificamente nas metas 03, 16 e 20. Os termos “autista” e “autismo” não são 

mencionados no plano.

Quanto às especificações voltadas a Educação Especial o plano orienta:

Meta 3 - Universalizar o ensino fundamental de 9 (nove) 
anos para toda a população de 6 (seis) a 14 (quatorze) 
anos e garantir que pelo menos 95% (noventa e cinco 
por cento) dos alunos concluam essa etapa na idade re-
comendada, até o último ano de vigência deste PME Iúna.

[...]

Estratégia 3.354- Desenvolver tecnologias pedagógicas 
que combinem, de maneira articulada, a organização 
do tempo e das atividades didáticas entre a escola e 
o ambiente comunitário, considerando as especificida-
des da Educação Especial e das escolas do campo.

[...] 

Meta 16 - Oportunizar, em nível de pós-graduação, 
100% (cem por cento) dos professores da educação 

54	 No Plano Municipal de Educação de Iúna, as estratégias não foram numeradas. Contudo, para 
facilitar a identificação, numeramos as estratégias conforme os parágrafos. Assim sendo, a 
estratégia, numerada como 3. 3 é referente ao terceiro parágrafo na meta 3.
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básica, até o último ano de vigência deste PME Iúna, e 
garantir a todos (as) os (a) profissionais da educação 
básica formação continuada em sua área de atuação, 
considerando as necessidades, as demandas e as con-
textualizações do sistema de ensino.

[...]

Estratégia 16.2 - Incentivar, durante a vigência deste Pla-
no, os profissionais do magistério, para que, por meio de 
parcerias promovidas pelas mantenedoras com as ins-
tituições de educação superior, frequentem cursos de 
educação especial, anualmente, a fim de que possam 
atender, com qualidade, os alunos com necessidades 
educacionais especiais, inclusos nas salas regulares.

[...] 

Meta 20 - Ampliar o investimento público em educa-
ção pública de forma a atingir no mínimo, o patamar de 
30% do orçamento do município em educação e ou 7% 
do Produto Interno Bruto até o 5º ano da vigência des-
te PME Iúna, atingir 35% do orçamento do município 
em educação e ou 10% do Produto Interno Bruto até o 
final do decênio.

[...]

Estratégia 20.4 - no prazo de dois anos, a contar da 
implantação deste PME Iúna, realizar estudo dos fato-
res que, no município de Iúna, impactam o Custo Aluno 
Qualidade inicial (CAQi), orientando-se pela legislação 
federal pertinente, como referência para a construção 
de matriz de padrões mínimos de qualidade para a 
Educação Infantil e o Ensino Fundamental, inclusive nas 
modalidades Educação de Jovens e Adultos, Educação 
do Campo e Educação Especial (Iúna, 2017, n.p.).

Conforme o que foi apresentado aqui, similar ao observado no plano do mu-

nicípio de Ibitirama, constatamos a ausência de metas e estratégias voltadas aos 

estudantes com autismo e uma abordagem muito discreta da Educação Especial 

no Plano Municipal de Educação no município de Iúna. Neste sentido concorda-

mos com Prieto (2006, p. 4):

O planejamento e a implantação de políticas educa-
cionais para atender alunos público-alvo da educação 
especial, requerem domínio conceitual sobre inclusão 
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escolar e sobre as solicitações decorrentes de sua 
adoção enquanto princípio ético-político, bem como 
a clara definição dos princípios e diretrizes nos planos 
e programas elaborados, permitindo a (re)definição 
dos papéis da educação especial e do lócus do aten-
dimento desse alunado.

Confrontando a fala de Prieto (2006) com a realidade observada no plano, 

é preciso refletir sobre a importância que as esferas municipais têm, ou não, 

dado à Educação Especial, afinal, “uma política de Educação Especial é parte da 

política educacional do país e compõe o conjunto de políticas sociais” (Kassar; 

Lockmann; Rebelo, 2023, p. 227). 

Neste sentido, principalmente quanto a ausência de planos, metas e estra-

tégias para os estudantes com autismo, observados nos documentos, os parti-

cipantes da pesquisa esclareceram que as escolas do município já utilizam uma 

política de atendimento, mas ela não está formalmente registrada. Conforme os 

participantes, os documentos são antigos, e as práticas evoluíram ao longo do 

tempo para atender às necessidades individuais dos alunos. 

Os participantes esclarecem que isso ainda não foi fito devido a demandas 

que eles consideram urgentes e a rotina intensa. Embora o programa seja dese-

jado há muito tempo, ele está apenas começando a se concretizar. A demanda 

de atendimento em todo o município é muito grande, e o processo de convenci-

mento das pessoas envolvidas é demorado. A revisão dos documentos permitirá 

formalizar essa política e estabelecer diretrizes internas, uma vez que atualmente 

a escola segue as diretrizes estaduais, apesar de ser um sistema próprio.

Depreende-se das informações fornecidas pelos participantes da pesquisa 

que a preocupação com os estudantes com autismo e/ou a educação especial, 

seja algo que esteja ficando em segundo plano e “caminhando devagar”, por não 

ser considerado uma ação urgente. Neste sentido, podemos afirmar que “a situa-

ção de inclusão do aluno com deficiência na classe comum nem sempre é a que 

se deseja” (Mazzota; D’Antino, 2011, p. 383). Pois, conforme Mazzotta (2003, p. 13), 

“a política educacional é somente uma das áreas das políticas sociais construídas 

segundo o princípio da igualdade de todos perante a lei”.

A este respeito, conforme Nunes, Azevedo e Schmidt (2013, p. 567), consta-

tamos que “a presença de alunos com autismo, em escolas regulares, aumentou 

de forma expressiva, após a popularização do paradigma da inclusão”. Entretanto, 
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também conforme os autores, observamos que as práticas educacionais adota-

das têm produzido poucos efeitos na aprendizagem do aluno com autismo. 

Especificamente no município de Iúna, os participantes da pesquisa eviden-

ciam que no município a corrida pelo cumprimento de metas, a ausência de di-

retrizes e outros fatores, tem gerado tensão dos profissionais da Educação e feito 

com que os estudantes com deficiência fiquem em segundo plano.

Esta constatação com relação as políticas públicas adotadas, com a escassez 

de informações sobre a educação especial no plano e com a ausência de men-

ção voltada ao autismo, fomos em busca da lei que instituiu o conselho Munici-

pal de Educação no município, tendo em vista as atribuições legais deste órgão 

quanto as ações desenvolvidas no município. 

No município de Iúna, o conselho Municipal de Educação, foi instituído pela 

Lei 2.177/2008 e, ao longo do tempo, sofreu alterações. Dentre elas, através das 

leis nº 2459/2012, e 2460/2012 e a última alteração foi decorrente da Lei nº 2.629 

(Iúna, 2017). Conforme a lei em vigor:

Art. 1° O artigo 5°, inciso I, da Lei Municipal n,” 2.177/ 
200&, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 5° O Conselho Municipal de Educação será com-
posto por 19 (dezenove) membros titulares e igual nú-
mero de suplentes, nomeados por Decreto Municipal 
pelo Prefeito Municipal, dentre os quais:”

I.	 06 (seis) representantes, titulares e suplentes, do Qua-
dro Próprio do Pessoal do Magistério, sendo 02 (dois) 
representantes dos professores da educação infantil 
(creche e pré-escola), 02 (dois) representantes do en-
sino fundamental (anos iniciais e anos finais) e 01 (um) 
representante dos técnicos pedagógicos e 01 (um) re-
presentante dos diretores de escolas;

II.	 02 (dois) representantes de pais de alunos da rede mu-
nicipal de ensino;

III.	 01 (um) representante das instituições privadas da 
educação infantil e ensino fundamental;

IV.	 01 (um) representante do Conselho Municipal dos Di-
reitos das Crianças e Adolescentes;
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V.	 01 (um) representante das organizações sociais de 
interesse público e apoio a educação da criança e 
adolescentes;

VI.	 01 (um) representante do SINDISPII;

VII.	 02 (dois) representantes do Poder Executivo Municipal, 
indicados pelo Prefeito Municipal, sendo que, preferen-
cialmente, servidores dos setores de recursos huma-
nos e contabilidade;

VIII.	 01 (um) representante do Conselho Tutelar;

IX.	 01 (um) representante dos servidores técnico-admi-
nistrativos das escolas municipais de educação básica;

X.	 02 (dois) representantes dos estudantes da educa-
ção básica pública para compor o Conselho Municipal 
de Educação/Câmara FUNDEB deste Conselho (Iúna, 
2017, p. 1).

Observando a estrutura do Conselho municipal de Iúna, constatamos o que 

também foi observado nos municípios anteriores, identificamos, o que conside-

ramos como fragilidades nas legislações vigentes. A Lei nº 14.644 (Brasil, 2023a) 

alterou a Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996 (Brasil, 1996), para prever a ins-

tituição de Conselhos Escolares e de Fóruns dos Conselhos Escolares. Entretanto, 

não há nenhuma exigência de que os Conselhos sejam compostos por membros 

representantes da Educação Especial.

Conforme Shiroma, Garcia e Campos (2011), examinar os contextos ou arenas 

em que a política é produzida e implementada, produz efeitos e gera estratégias 

(contexto dos resultados) nas estratégias políticas. 

Conforme Andrade, Silva e Macedo (2020), a instituição dos conselhos visa 

a participação social, no intuito de encontrar respostas para os desafios da im-

plantação e uma gestão democrática que realmente contemple todos os atores 

da educação Municipal, especialmente os estudantes. 

Assim, compreendo o contexto atual da sociedade brasileira e as dificulda-

des vividas pelos estudantes com deficiência (Vygotsky,1989; Kassar; Lockmann; 

Rebelo, 2023; Tibyriçá, 2019; Castanha, 2016; Santos, 2020; Camurça, 2017; Bian-

chi, 2017; Mousinho et al., 2010; Laplane, 2016; Sampaio; Oliveira, 2017) entende-

mos que é essencial a participação de representantes da Educação Especial na 

constituição desses conselhos, afinal, nesses espaços as experiências se somam, 
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contribuindo para ampliar as ações, que realmente ofereçam uma educação ver-

dadeiramente equitativa à todos os estudantes. 

Acreditamos que mudanças são possíveis e, para que elas se efetivem, o 

primeiro passo é repensar ações que possibilitem elaborar uma política verda-

deiramente inclusiva, analisando o contexto e construindo planos e diretrizes 

que, de fato, contemplem e atendam às necessidades de todos os estudantes 

com deficiência.

Neste desejo, buscamos conhecer outras legislações e/ou orientações exis-

tentes no município voltadas a Educação Especial e/ou as pessoas com autismo. 

Nesta busca, encontramos algumas legislações. 

A primeira lei que encontramos foi a Lei Municipal nº 3.015 de 31 de outubro de 

2022.55 A referida Lei “implementa Programa Municipal de Educação Especial e au-

toriza a contratação temporária de equipe, conforme dispõe a Lei Federal nº 13.935, 

de dezembro de 2019, que trata sobre a prestação de serviços de psicologia e de 

serviço social rede pública na educação básica” (Iúna, 2022, n.p.).

Através desta lei, conforme o anexo I, ficou autorizado a contratar, por tempo 

determinado, 01 psicólogo, 1 assistente social, 1 psicopedagogo, com 30h sema-

nais cada e 50 cuidadores, com 40h semanais cada (Iúna, 2022). 

Analisando a Lei, consideramos que esta é uma importante iniciativa do mu-

nicípio em favor das pessoas com deficiência. Entretanto, não conseguimos com-

preender a razão pela qual os cargos foram criados de forma temporária e o Edital 

nº 1/2023,56 de concurso público, não previu vagas para estes cargos.

Mas além desta Lei, também tomamos conhecimento da Lei Municipal n.° 

3.000/2022, que instituiu a Semana Municipal de Conscientização sobre o autis-

mo no município de Iúna. A referida Lei assim orienta:

Art. 1º. Fica instituída, no Município de Iúna/ES, a Sema-
na Municipal de Conscientização sobre o Autismo, a ser 
realizada, anualmente, no mês de abril. 

55	 O acesso a lei pode ser realizado por meio do seguinte link: https://iuna.es.gov.br/arquivos/
documentos/iuna/2022/10/lei/lei-3015-2022-blpdn.pdf.

56	 O acesso ao edital pode ser realizado através do seguinte link: https://d676e6gwpn3ec.clou-
dfront.net/concursos/1189/52_744465.pdf.

https://iuna.es.gov.br/arquivos/documentos/iuna/2022/10/lei/lei-3015-2022-blpdn.pdf
https://iuna.es.gov.br/arquivos/documentos/iuna/2022/10/lei/lei-3015-2022-blpdn.pdf
https://d676e6gwpn3ec.cloudfront.net/concursos/1189/52_744465.pdf
https://d676e6gwpn3ec.cloudfront.net/concursos/1189/52_744465.pdf
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Art. 2º. A Semana Municipal de Conscientização do Au-
tismo tem como finalidade, informar e orientar a popu-
lação sobre o autismo, a importância do diagnóstico 
precoce, as formas de tratamento, os serviços de apoio 
à família e respeito ao cidadão autista. 

Art. 3º. Para desenvolvimento e implementação das 
atividades da Semana Municipal de Conscientização 
do Autismo, o Poder Executivo poderá realizar convê-
nio, por meio das Secretarias de Educação, Cultura e 
Esporte, Secretaria de Saúde, Secretária de Assistência 
e Desenvolvimento Social em parceria com entidades 
governamentais sociais. 

Art. 4º. O Poder Executivo poderá realizar parceria com 
a sociedade civil organizada e grupos organizados de 
pais, para realizar eventos sobre a Semana Municipal de 
Conscientização do Autismo, a exemplo de campanhas, 
debates, seminários, aulas, palestras, eventos esportivos, 
distribuição de panfletos, cartilhas, cartazes com ações 
educativas, capacitação de profissionais da Educação, 
Assistência Social e Saúde entre outras atividades que 
contribuam para a divulgação do Transtorno do Espec-
tro Autista-TEA (Iúna, 2022, n.p.).

Conforme os dispositivos mencionados acima, tendo como foco os dois pri-

meiros objetivos específicos de nossa pesquisa, podemos afirmar que o municí-

pio de Iúna já deu alguns passos importantes, relativos às políticas de Educação 

Especial, no sentido de buscar melhores alternativas para os indivíduos com au-

tismo e/ou com deficiência. 

De acordo com Garcia (2004), entendemos que é importante perceber os 

modelos teóricos, como se sustentam e relacioná-los a outros elementos funda-

mentais, pois conforme a pesquisadora, “no contexto de um debate sobre edu-

cação especial como política pública, os elementos aqui apresentados nos levam 

a pensar sobre o movimento social em torno das reivindicações dos deficientes” 

(Garcia, 2004, p. 7).

No entanto, ressaltamos que os aspectos de implementação, sobre a ótica 

dos participantes da pesquisa, sobre como estes dispositivos legais se efetivam 

na prática, discutiremos na próxima subseção. 
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7.3 Iúna: entrelaçando os fios

Na unidade anterior, conhecemos sobre as políticas existentes do município de 

Iúna, voltadas as pessoas com deficiência. Todavia, conforme Garcia (2004), não 

é suficiente conhecer essas políticas, precisamos compreender melhor as pro-

postas políticas de inclusão e as implicações trazidas por estes modelos teóricos. 

Isso porque, conforme esclarece Tiradentes (2020, p. 107), no contexto bra-

sileiro, na maioria das vezes, tem-se dificuldade de colocar em prática os escri-

tos legislativos. “Na hora do ‘vamu vê’ a realidade destoa dos documentos, e a 

cortina de fumaça recobre as reais necessidades daqueles que estão no chão 

das escolas, enfrentado com a família o desafio de incluir com respeito e res-

ponsabilidade”. Diante desta realidade, precisamos conhecer a materialidade 

destas políticas sob a ótica daqueles que lidam diretamente com isso e é o que 

passamos a discutir.

De acordo com o censo escolar da educação básica realizado em 2023, o muni-

cípio de Iúna contava com 393 docentes, sendo que 356, atuavam na rede pública 

de ensino e 238 estavam vinculados à rede municipal de educação (Inep, 2024).

Outra informação relevante é que do total de todos os professores que atua-

vam na rede pública do município, em 2023, apenas 25,8% se declararam pretos 

ou pardos. Assim reforçamos, mais uma vez, a necessidade de políticas públicas 

voltadas a diminuir esta realidade (Inep, 2024). 

Dito isso, o censo ainda informa que, na rede municipal de educação do mu-

nicípio de Iúna, em 2023, dos 238 professores, 230 eram licenciados, 207 tinham 

pós-graduação e 234 possuíam formação continuada (Inep, 2024).

Embora esses dados indiquem uma formação adequada, a respeito dos cur-

sos de formação, os participantes da pesquisa, trazem algumas considerações 

diferente. Os professores sentem falta de cursos práticos, segundo eles, os cur-

sos oferecidos ainda são muito teóricos. 

Sobretudo em relação à Educação Especial e ao autismo, para os participan-

tes da pesquisa, no município ainda existe outros agravantes, dentre eles o fato 

de que a função de professor de Educação Especial, muitas vezes, é ocupada por 

profissionais efetivos, na maioria das vezes, sem a formação necessária e/ou por 

profissionais com experiência apenas em instituições como a APAE e que, por isso, 

não possuem conhecimentos de fato voltados ao real contexto das escolas. Ainda 
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existem os professores que possuem cursos feitos a distância e que, mesmo com 

curso, não se sentem preparados para lecionar para os estudantes com deficiência. 

Observando as situações descritas acima, constatamos que mesmo os pro-

fessores que possuem formação em Educação Especial e/ou Inclusiva, se sentem 

despreparados para trabalhar com estudantes público da Educação especial e/

ou com autismo. Além disso, a maneira como as políticas públicas estão estru-

turadas, principalmente, caminhando para uma educação gerencial, como men-

ciona Chiote (2017), tem deixado muitos estudantes com deficiência invisíveis 

dentro da escola. Esses estudantes com deficiência são deixados de lado, devido 

ao fato de não serem vistos como prioridade, tendo em vista o mecanicismo ins-

tituído pelas avaliações externas. 

A este respeito, como esclarece Soares (2022), formações de qualidade po-

dem mudar esta realidade, pois elas “dão um suporte para lidar melhor com o 

aluno, compreendendo suas especificidades, e até mesmo auxiliam na identifica-

ção de outros alunos sem diagnósticos, a fim de que busquem profissionais que 

poderão avaliar suas necessidades” (Soares, 2022, p. 116-117).

Diante desses benefícios, buscamos conhecer, através dos dispositivos le-

gais, quais são as exigências do município para contratação dos profissionais que 

atuam na educação Especial. O Edital nº 1/2023,57 de 8 de maio de 2023, destinou 

cadastro reserva para atuar como “professor A – Sala de AEE”.58 Para o exercício 

desta função, os pré-requisitos foram: Licenciatura Plena em Pedagogia ou Nor-

mal Superior e curso de 120 horas na área da Educação Especial ou Pós-Gradua-

ção na área da Educação Especial.

Além deste edital, com o propósito de identificar o movimento realizado pelos 

municípios, também analisamos o Edital nº 1/2024,59 de 15 de fevereiro de 2024. E 

o Edital nº 2/2024,60 de 29 de maio de 2024.

57	 Disponível em: https://iuna.es.gov.br/arquivos/files/2023/05/arquivo/pss_012023_edital__0 
012023__processo_seletivo__iuna1_645908744cdf9.pdf.

58	 Mantivemos a nomenclatura conforme foi descrita no edital.

59	 Disponível em: https://iuna.es.gov.br/arquivos/files/2024/02/arquivo/PSS-EDITAL-DT-01-2024.
pdf.

60	 Disponível em: https://iuna.es.gov.br/arquivos/files/2024/05/arquivo/edital__dt__022024_
maio_1_6656361ce682a.pdf.

https://iuna.es.gov.br/arquivos/files/2023/05/arquivo/pss_012023_edital__0012023__processo_seletivo__iuna1_645908744cdf9.pdf
https://iuna.es.gov.br/arquivos/files/2023/05/arquivo/pss_012023_edital__0012023__processo_seletivo__iuna1_645908744cdf9.pdf
https://iuna.es.gov.br/arquivos/files/2024/02/arquivo/PSS-EDITAL-DT-01-2024.pdf
https://iuna.es.gov.br/arquivos/files/2024/02/arquivo/PSS-EDITAL-DT-01-2024.pdf
https://iuna.es.gov.br/arquivos/files/2024/05/arquivo/edital__dt__022024_maio_1_6656361ce682a.pdf
https://iuna.es.gov.br/arquivos/files/2024/05/arquivo/edital__dt__022024_maio_1_6656361ce682a.pdf
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O Edital 001/2024, disponibilizou cadastro reserva para atuação como profes-

sor de libras e braile. Contudo não houve nenhum cargo destinado ao atendimento 

dos estudantes com outras deficiências, inclusive autismo. Neste edital, para atuar 

como professor de libras e/ou braile, os pré-requisitos foram: Licenciatura Plena 

em Pedagogia ou Normal Superior e curso de 120 horas na área da Educação Espe-

cial ou Pós-Graduação na área da Educação Especial. 

O Edital nº 2/2024 também destinou cadastro reserva para professor atuar com 

Libras e Braile. No entanto, para Libras, a exigência foi “Licenciatura Plena em Pe-

dagogia ou Normal Superior e curso adicional em Libras”. Para Braile, a exigência foi: 

Licenciatura Plena em Pedagogia ou Normal Superior e curso adicional em Braile.

Analisando os referidos editais, constatamos que existe um movimento do mu-

nicípio no sentido de criar um direcionamento para a atuação dos profissionais 

envolvidos com a Educação Especial. Todavia, percebemos, ainda, fragilidades na 

atribuição desses critérios que hora exigem especializações, ora não.

Além disso, nenhum dos editais de 2024 mencionou vagas para atuar com es-

tudantes com autismo e/ou outras deficiências. O Edital nº 2/2024 disponibilizou 

apenas cadastro reserva para cuidador, exigindo apenas Ensino Médio Completo. 

No entanto, esses profissionais exercem funções distintas, e a presença de um 

professor de Educação Especial traz muitos benefícios, como o trabalho colabo-

rativo com os professores regentes, o acompanhamento de um especialista na 

área e de um pedagogo responsável por esse trabalho na instituição.

Esses fatores reforçam a necessidade de instituir diretrizes claras para orien-

tar os processos de contratação e formação dos professores, bem como de de-

finição das atribuições de cada um no que se refere a Educação Especial. Diante 

disso, Garcia (2016, p. 17) faz alguns questionamentos: 

Quais seriam as justificativas consistentes para dis-
pormos de profissionais sem formação pedagógica nas 
classes comuns do ensino regular? Como sustentar as 
contratações de profissionais sem formação pedagó-
gica e especializada para uma atuação com estudantes 
vinculados à educação especial? 

A resposta a esses questionamentos, segundo Saviani (1999, p. 134), está na 

proposta de “Plano e educação” como um instrumento de política educacional. 

Para ele, o plano de Educação deve ser uma política que “visando atender efe-

tivamente às necessidades educacionais da população como um todo, buscará 
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introduzir a racionalidade social, isto é, o uso adequado dos recursos de modo a 

realizar o valor social da educação”.

Concordo com esta visão, seguindo o caminho da racionalidade sugerida por 

Saviani, fomos em busca de informações sobre a contratação de professores no 

município. O Gráfico 21 apresenta a realidade do município conforme o Censo 

Escolar de 2023. Observando a ilustração, percebemos que no município de Iúna 

a maior parte dos docentes que atuam nas escolas públicas, possuem contratos 

temporários. Esses funcionários representam 69,9% os docentes da rede públi-

ca de forma geral, 77,8% dos docentes que atuam da rede estadual e 66,7% dos 

docentes da rede municipal. 

Gráfico 21 – Percentual de docentes por forma de contratação  

segundo a rede de ensino - educação básica - Iúna - 2023

Fonte: Adaptado de Inep (2024).

Analisando o Gráfico 21, assim como constatamos nos demais municípios in-

vestigados, constatamos a necessidade de políticas para retomada de concursos 

públicos envolvendo todas as esferas públicas e, apesar de não ser diretamente 

nosso objeto de pesquisa, chamamos atenção, também para a rede estadual, por 

apresentar um percentual de contratos temporários ainda maior que as redes mu-

nicipais. Dito isso, retomamos nosso olhar para a rede municipal, que no ano de 

2023, apresentou 66,7% dos docentes com contratos temporários.

Entretanto, cabe destacar que a gestão do município de Iúna já constatou 

esta realidade e já se movimentou para modificá-la. Para isso, abriu concurso 
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público através do Edital nº 1/2023,61 disponibilizando quase trinta vagas diretas, 

mais cadastro reserva, para docentes e pedagogos.

No entanto, dentre as vagas abertas no concurso público, mesmo havendo 

a necessidade, conforme os editais para processo seletivo 001/2023, 001/2024, 

002/2024, não foram disponibilizadas vagas para professores com atuação vol-

tada à Educação Especial.

Diante dessa situação, Mousinho et al. (2010) esclarecem que a cooperação 

entre os profissionais de apoio e a escola favorece o estabelecimento de metas 

realistas em termos de desenvolvimento, bem como a avaliação da criança de 

acordo com suas próprias conquistas. 

O objetivo principal do professor de Educação Especial é atuar na criação 

de instrumentos, estratégias e ações que garantam um ensino de qualidade aos 

estudantes com deficiência, por meio da colaboração com os professores regen-

tes (Brasil, 2009b). Apesar de, conforme a LBI, Professor de Educação Especial 

e Professor de Apoio, exercerem funções distintas, em algumas localidades, o 

professor de educação Especial é chamado de professor de apoio. O apoio é o 

vínculo que este professor estabelece com o aluno, de acordo com a deficiência 

que o aluno com o qual trabalha apresenta. O significado de apoio é auxílio e 

proteção. A interação o estudante com deficiência professor regente e os outros 

alunos também é mediada pelo professor de Educação Especial. A socialização, a 

compreensão, o respeito e o carinho são constantemente estimulados por esses 

profissionais. “Na sala de aula, os dois professores trabalham juntos e desenvol-

vem um currículo diferenciado visando à melhoria do ambiente de aprendizagem 

(Machado et al, 2010, p. 345).

Compreendendo esses benefícios que o professor de apoio traz para a esco-

la, buscamos conhecer mais sobre as dificuldades encontradas pelos entrevista-

dos, relativas a este trabalho e/ou a ausência dele. A este respeito, depreende-se 

dos diálogos com os entrevistados, que a maioria dos profissionais da educação, 

apesar de atuarem na área, encontra dificuldades em descrever e relacionar os 

métodos de ensino empregados. 

A principal dificuldade parece ser a falta de conhecimento sobre as práticas 

adequadas, embora haja também falta de vontade em alguns casos. Muitos de-

61	 Disponível em: https://d676e6gwpn3ec.cloudfront.net/concursos/1189/52_744465.pdf.
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monstram boa vontade, mas não sabem o que fazer, apresentam dificuldades de 

escrita e insegurança para realizar as tarefas. Há necessidade de apoio de pro-

fissionais com conhecimento específico na área, pois, segundo os profissionais, a 

demanda tem aumentado significativamente no município, e as escolas não conse-

guem atender adequadamente todas as necessidades dos estudantes, levando os 

profissionais a buscarem apoio na internet (o “pai Google”), de forma improvisada, 

devido à ausência de tempo para um aprendizado mais sistemático e aprofundado.

Diante dessas constatações, podemos afirmar que “a inclusão ainda está mui-

to aquém do que se almeja [...] estudantes se encontram mais integrados do que 

incluídos, principalmente na sala de aula do ensino comum” (Lopes, 2020, p. 106). 

Isso reforça a importância que o professor de Educação Especial exerce na escola, 

com seus conhecimentos específicos em favor dos estudantes com deficiência. 

Todavia, mais que isso, quando os participantes da pesquisa mencionam que 

estão sempre sozinhos, sufocados, sem saber o que fazer e sem tempo para 

estudar, levanta questionamentos sobre as condições de trabalho e a formação 

docente e a influência que ambas exercem entre si, pois, como afirma Kassar 

(2011, p. 54), “na complexidade da formulação das políticas públicas, as relações 

das interferências não são unilaterais e tampouco mecânicas”. A este respeito, 

principalmente voltado ao contexto de formação, os participantes da pesquisa, 

apresentaram seus pontos de vista sobre as principais dificuldades e/ou possi-

bilidades relativas às universidades.

Observa-se a necessidade de integrar teoria e prática na educação espe-

cial. Apesar da dedicação à leitura, a experiência prática in loco difere signifi-

cativamente, sendo necessária uma maior consonância entre pesquisa e ação. 

Sugere-se um monitoramento mais próximo, com a presença de um profissio-

nal experiente que possa oferecer orientação prática e direcionamento, identi-

ficando e corrigindo falhas no processo.

Uma parceria com profissionais que ofereçam formação, informação e orien-

tação à Secretaria Municipal seria benéfica. Essa parceria deve ser recíproca, 

com a universidade contribuindo com conhecimento e formação em troca dos 

dados fornecidos pelo município. A falta de conhecimento sobre a utilização dos 

dados registrados como material de pesquisa e sobre as formas de publicação é 

uma dificuldade apontada. A parceria com a universidade poderia proporcionar 

maior visibilidade aos professores, incentivando a participação em programas de 

mestrado e doutorado.
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As manifestações dos profissionais produzem muita reflexão sobre a função po-

lítica da Universidade e, principalmente, dos cursos de formação de professores. De 

acordo com Chauí (2001), a universidade é definida como uma organização social 

que segue princípios de administração, planejamento, previsão, controle e sucesso. 

Assim, sua atuação social é determinada pela sua capacidade instrumental, ou seja, 

a organização percebe a divisão social, econômica e política da sociedade em que 

está inserida e, dessa forma, repensa sua função social.

Para Vygotsky (1998), o aprendizado individual não pode ser apartado do con-

texto histórico, social e cultural em que está inserido. O ser humano precisa se 

relacionar com outros seres da espécie, com o meio ambiente e com a cultura para 

se desenvolver, pois as relações sociais podem se tornar aprendizado através da 

mediação, que é a ação que interpõe entre o sujeito e o objeto de aprendizagem.

Diante disso, conforme os fatos observados e presentes, também, na análise 

dos outros municípios, os participantes da pesquisa sentem-se despreparados 

e distantes da Universidade, no entanto, veem na aproximação entre a universi-

dade um caminho para melhorar a realidade. Para Saviani (1980, p. 51) a função 

das instituições educacionais é “ordenar e sistematizar as relações homem-meio 

para criar as condições ótimas de desenvolvimento das novas gerações”. 

Saviani (1980) defende a luta pela disseminação de oportunidades e pela am-

pliação da escolaridade sob o ponto de vista qualitativo e, por isso, acredita que 

as instituições de ensino devem desempenhar a função de fornecer à população 

os instrumentos básicos de participação na sociedade. Diante disso, acredita-

mos que é preciso repensar as trajetórias percorridas pelas instituições de ensi-

no superior, na região do Caparaó Capixaba, analisando como têm exercido essa 

função social e como os cursos de formação de professores podem contribuir na 

superação das dificuldades apresentadas pelos municípios, principalmente, em 

relação à Educação Especial.

Cabe destacar, porém, que a Universidade não é capaz de solucionar todas 

as dificuldades relativas a Educação Especial, presentes nos municípios, pois boa 

parte delas, advém de aspectos políticos. No município de Iúna, dentre essas difi-

culdades, os participantes da pesquisa destacaram que a realidade do município 

já foi melhor. Segundo eles, o município já teve brinquedoteca com recursos como 

jogos educativos, livros e fantoches. No entanto, atualmente, destacam a ausência 

de um espaço apropriado para lidar com a agitação e dispersão dos alunos. A sala 
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de AEE existente é considerada inadequada, pequena e com poucos recursos, ne-

cessitando de um espaço maior que estimule as questões sensoriais.

A SRM carece de recursos básicos, como quadro branco, computadores, im-

pressora e televisão. Os poucos jogos disponíveis estão danificados, e a maioria 

foi confeccionada pela própria professora. A sala a que tivemos acesso, apresenta 

problemas estruturais, como mofo, dificultando o uso por alunos com alergias. A 

falta de recursos básicos, como plastificadora e impressora colorida, obriga a pro-

fessora a improvisar, utilizando fita adesiva para proteger os materiais didáticos. A 

impressão de materiais coloridos precisa ser feita em casa, e a única plastificadora 

disponível na secretaria de educação, no período de pesquisa, estava quebrada. 

Essas constatações chamam nossa atenção para a precariedade das condi-

ções de trabalho do professor, condições estas que envolvem desde a estrutura 

física até a ausência de recursos, dentre eles, recursos pedagógicos básicos. 

 A respeito dessa realidade, para Mazzota e D’Antino (2011), os professo-

res que atuam em classes comuns do ensino fundamental têm demonstrado 

a disponibilidade para acolher alunos com deficiência. Contudo, fatores como 

a limitação do número de alunos por professor, a falta de recursos materiais e 

pedagógicos, a falta de orientação e suporte das instâncias administrativas das 

escolas públicas e as condições, principalmente de acessibilidade, dos edifícios 

escolares, agravam, em diversos casos, as dificuldades para a concretização da 

inclusão escolar de tais educandos.

Diante dessa realidade, conforme Mazzota e D’Antino (2011, p. 381), “é oportu-

no ressaltar a responsabilidade do Estado pela educação de todos os cidadãos 

e a responsabilidade das escolas”, identificando as fragilidades buscando meca-

nismos eliminar os principais obstáculos que tem comprometido a qualidade do 

ensino oferecido aos estudantes com deficiência. 

Neste sentido, reconhecendo a necessidade de conhecer a realidade, para 

identificar fragilidades e/ou potencialidades, fomos em busca de informações 

sobre a forma de funcionamento do Atendimento Educacional Especializado. 

O atendimento aos estudantes público da Educação Especial, ocorre geral-

mente no contraturno escolar. Apesar das dificuldades, os profissionais buscam 

atender da melhor forma possível. O planejamento com os professores da sala 

regular ocorre quinzenalmente, para troca de informações sobre o comporta-

mento e o conteúdo trabalhado.
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A professora de Educação Especial atende 12 estudantes em horários diferen-

tes. A duração desses atendimentos é variável. Estudantes que exigem maior nível 

de suporte, como uma aluna com síndrome de Down e dificuldades de comunica-

ção, ficam menos tempo em atendimento, pois, segundo a professora, atividades 

como coordenação motora são o foco. No período da entrevista, a carga horária 

da professora é de 30 horas semanais, sendo 20 para atendimento e 10 para pla-

nejamento. Não há tempo para intervenção na sala regular, apenas na sala de AEE 

e no município haviam 3 SRMs em funcionamento. Duas em escolas maiores e uma 

em uma escola de distrito. As demais crianças são atendidas pela APAE através de 

parcerias com o município. 

Conhecendo esta realidade referentes a oferta do AEE, no município de Iúna, 

percebemos uma certa frustração nas falas. Todos reconhecem que a oferta do 

AEE no município é precária. Constatamos precariedade desde a forma de a orga-

nização, uma vez que o atendimento só começou a ser feito no segundo semestre, 

até aspectos como a falta de trabalho colaborativo nas salas de aula, comprome-

timento da estrutura física (presença de mofo e tamanho da sala), e a escassez 

materiais pedagógicos. Contudo, apesar disso, os participantes da pesquisa con-

cordam que a realidade do município já foi melhor.

Esta realidade vai ao encontro às proposições de Tibiriça (2019). Para a pes-

quisadora, percebe-se que ao longo dos níveis de gestão da política pública, há 

dificuldades para os gestores de implantação da Política Pública tal como pensada 

e idealizada, faltando estrutura para as salas de recursos multifuncionais. Além 

disso, Tibiriçá acrescenta sobre os prejuízos advindos da falta e/ou dificuldade de 

colaboração entre professores da sala comum e da SRM, colaboração tão defendi-

da atualmente por pesquisadores para a política atual. “Sem a colaboração, ainda 

que haja a SRM e o aluno esteja matriculado e frequentando, as medidas de apoio 

ficam praticamente restritas àquele espaço” (Tibyriçá, 2019, p. 147).

Outro ponto que também nos chamou atenção, foi a concordância entre 

os participantes da pesquisa, quanto ao fato de que as condições das salas de 

recursos do município já foram muito melhores. A este respeito, para Noguei-

ra (2006), muitas vezes, isso ocorre devido a predominância do enfoque polí-

tico-partidário sobre outros aspectos, resultando em ações (des)continuadas, 

desperdício de recursos públicos, desestímulo das equipes e outros prejuízos. 

Infelizmente, a (des)continuidade administrativa é uma das características mar-

cantes do setor público brasileiro, principalmente nos municípios. Todavia, No-

gueira (2006), também menciona que a continuidade, por si só, não é solução, 
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pois ela pode trazer isolamento, continuísmo, dificuldade de adaptação a mu-

danças no ambiente e na falta de transparência.

Neste sentido, segundo Farah (2000), para amenizar esta situação, o princi-

pal caminho é a vontade política dos governantes em estabelecer arranjos ins-

titucionais que reúnam atores sociais, para discutir as melhores alternativas de 

efetivação de mudanças. Assim, na visão de Ferreira (2015, p. 157), a escola inclu-

siva “prima pela adoção de estratégias físicas e pedagógicas que minimizem as 

dificuldades dos alunos com deficiência, o que tornará o currículo acessível e a 

educação com grandes significados”.

Conforme a fala nos entrevistados, podemos dizer que Iúna tem tentado cami-

nhar para suprir o proposto por Farah (2000) e Ferreira (2015), através da iniciativa 

de reativar as salas e de reconhecer as fragilidades e onde precisa melhorar. 

No que se refere aos arranjos institucionais, também buscamos informações, 

junto aos entrevistados, sobre como ocorre a parceria com a APAE. A este res-

peito, I-PE1 (2023) explica: “Temos parceria com a APAE. Temos termo de coo-

peração. [...] Não sei te informar o valor, mas existe. Que é um valor bem grande”.

Diante dessa afirmação, fomos em busca de mais informações sobre esta 

parceria, tivemos acesso ao termo de colaboração nº 5/2023,62 voltado “implan-

tação do Serviços Especializado sem Reabilitação para Deficiência Intelectual e 

Transtornos do Espectro Autista (TEA)”.

Sobre os valores do termo, a cláusula segunda, assim descreve:

2.1. O valor global da presente parceria é de R$288.000,00 
(duzentos e oitenta e oito mil reais), divididos em 12 par-
celas mensais de R$24.000,00 (vinte e quatro mil reais) 
mensais, sendo R$14.400,00 (quatorze mil e quatrocen-
tos reais) para o Estado e R$9.600,00 (nove mil e seis-
centos reais para o município, mensais, para custeio do 
objeto desta parceria, em deposito bancário [...]. 

Analisando esta informação presente no termo, percebemos que mesmo diante 

das condições que se encontram o AEE das escolas da rede municipal, no ano de 

2023, o município investiu R$9.600,00, na APAE, mediante termo de colaboração.

62	 O termo pode ser consultado através do seguinte link: https://iuna.es.gov.br/documento/de-
talhe/termo-de-colaboracao-n-05-2023.html.

 https://iuna.es.gov.br/documento/detalhe/termo-de-colaboracao-n-05-2023.html
 https://iuna.es.gov.br/documento/detalhe/termo-de-colaboracao-n-05-2023.html
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Sobre esta questão, França e Prieto (2021) esclarecem que a disputa pelo fundo 

público, especialmente para direcionar recursos públicos para instituições priva-

das sem fins lucrativos, como prestadoras de serviços ao governo, pode resultar 

em um financiamento precário para escolas públicas, comprometendo a inclusão 

e o investimento em educação especial nas escolas. Segundo as pesquisadoras, 

um ensino de excelência em todos os níveis e modalidades de ensino está relacio-

nado ao aumento do investimento público para a educação pública, à gestão de-

mocrática da educação, ao controle social e à definição do regime de colaboração 

entre os entes federativos. Portanto, as pesquisadoras destacam a necessidade 

de redimensionar as relações entre o público e o privado.

Cientes dessa realidade, diante das sugestões de França e Prieto (2021), fomos 

em busca de outras informações relativas a investimentos e/ou parceiros para a 

Educação Especial nas escolas. Assim, conforme fizemos nos municípios de Gua-

çuí e Ibitirama, direcionamos nossa busca para o PPA do município.

O Plano Plurianual 2022-2025 do município de Iúna/ES foi regulamentado pela 

Lei nº 2.961/2021.63 Entretanto, até a consulta feita dia 03/04/2024, o plano sofreu 

diversas alterações. Relacionadas à Educação, quatro alterações foram realizadas. 

A primeira alteração ocorreu por meio da Lei nº 2.999/2022.64 Esta Lei, atra-

vés do termo 100001.1236100102.125, incluiu no Plano Plurianual, o “Termo de 

colaboração a entidade educacional”. A segunda modificação ficou a cargo da 

Lei nº 3.016/2022,65 que conforme o art. 1º, incluiu no PPA o projeto/atividade in-

vestimentos no Ensino Infantil. A terceira modificação ocorreu mediante a Lei 

nº 3.028/2023,66 que, conforme o art. 1º, incluiu vários detalhamentos no PPA de 

2022/2025. Os detalhamentos foram direcionados a diversos órgãos do município. 

Entretanto, aqui, nos atemos àqueles que foram direcionados à Educação. Obser-

va-se, que mediante a Lei nº 3.028/2023, 17 programas passaram por alterações. 

No Quadro 10 apresentamos os programas que foram envolvidos no detalhamento.

63	 O plano pode ser acessado por meio do link: https://iuna.es.gov.br/legislacao/localizar/a/lei-
-ordinaria/p/PPA.html.

64	 O acesso pode ser feito através do seguinte link: https://iuna.es.gov.br/arquivos/documen-
tos/iuna/2022/05/lei/lei-2990-2022-lokpy.pdf.

65	 O acesso pode ser feito através do seguinte link: https://iuna.es.gov.br/arquivos/documen-
tos/iuna/2022/10/lei/lei-3016-2022-oafzm.pdf.

66	 O acesso pode ser feito através do seguinte link: https://iuna.es.gov.br/arquivos/documen-
tos/iuna/2023/03/lei/lei-3028-2023-ejlxr.pdf.

https://iuna.es.gov.br/arquivos/documentos/iuna/2022/05/lei/lei-2990-2022-lokpy.pdf
https://iuna.es.gov.br/arquivos/documentos/iuna/2022/05/lei/lei-2990-2022-lokpy.pdf
https://iuna.es.gov.br/arquivos/documentos/iuna/2022/10/lei/lei-3016-2022-oafzm.pdf
https://iuna.es.gov.br/arquivos/documentos/iuna/2022/10/lei/lei-3016-2022-oafzm.pdf
https://iuna.es.gov.br/arquivos/documentos/iuna/2023/03/lei/lei-3028-2023-ejlxr.pdf
https://iuna.es.gov.br/arquivos/documentos/iuna/2023/03/lei/lei-3028-2023-ejlxr.pdf
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Quadro 10 – Programas direcionados à Educação envolvidos  

no detalhamento da Lei 3.028/2023 do município de Iúna

01 160001.0430600102.086 - Manutenção do programa merenda escolar

02 160001.1212200102.083 - Manutenção das atividades da secretaria de educação

03
160001.1212200102.084 - Manutenção das atividades do programa de alimentação 
ao servidor

04 160001.1212200102.085 - Manutenção das atividades do programa bolsa estágio

05
160001.1236100102.087 - Manutenção das atividades do transporte escolar 
municipal

06 160001.1236100102.089 - Programa de demissão voluntaria

07
160001.1236100102.090 - Programa dinheiro direto nas escolas municipais 

- PDDEM

08 160001.1236100102.094 - Manutenção e regência do ensino fundamental

09 160001.1236100102.125 - Termo de colaboração a entidade educacional

10 160001.1236100103.019 - Investimentos nas atividades de educação

11 160001.1236100103.041 - Investimentos no ensino fundamental

12
160001.1236200102.088 - Ação de apoio ao transporte de alunos no ensino médio 
e superior

13
160001.1236400102.091 - Manutenção das atividades do polo municipal de apoio 
presencial Ifes/Ufes

14 160001.1236500102.096 - Manutenção e regência da educação infantil

15 160001.1236500103.028 - Convênio creche pro-infância

16 160001.1236500103.038 - Investimentos no ensino infantil

17 160001.1236700102.092 - Termo de colaboração a entidade educacional especial

Fonte: Adaptado de Lei nº 3.028/2023.

Dentre todos os programas não encontramos nenhum que estivesse direta-

mente relacionado à Educação Especial nas unidades escolares do município. To-

davia, constatamos a presença do programa - 160001.1236700102.092 - Termo de 

colaboração a entidade educacional especial, discutido anteriormente. A quarta 

e última modificação constatada durante o período da pesquisa, ocorreu com a 

Lei nº 3.045/2023,67 que incluiu no PPA, alguns detalhamentos. No que se refere a 

secretaria de Educação, o detalhamento ocorreu no programa 0010 - Gestão de 

67	 O acesso pode ser feito através do link a seguir: https://iuna.es.gov.br/arquivos/documentos/
iuna/2023/03/lei/lei-3028-2023-ejlxr.pdf.

https://iuna.es.gov.br/arquivos/documentos/iuna/2023/03/lei/lei-3028-2023-ejlxr.pdf
https://iuna.es.gov.br/arquivos/documentos/iuna/2023/03/lei/lei-3028-2023-ejlxr.pdf
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políticas de Educação, por meio do projeto/atividade 3.059 – reforma e ampliação 

de uma escola do município, contudo não tivemos acesso aos anexos.

Assim sendo, tendo por base os documentos que tivemos acesso, o Quadro 11 

representa o consolidado de secretarias/órgãos presentes no município de Iúna. 

No Quadro , os órgãos foram organizados por ordem decrescente, de forma que 

o primeiro é responsável pela maior quantia de investimentos e o último, a menor, 

no período compreendido no quadriênio de 2022-2025.

Quadro 11 – Plano Plurianual (PPA) - 2022 a 2025 –  

Consolidado do Município de Iúna/ES (continua)

Órgão 2022 2023 2024 2025 Total
050 - Secretaria 
municipal de 
gestão, planeja-
mento e finanças

85.000.000,00 93.500.000,00 102.850.000,00 113.135.000,00 394.485.000,00

110 - Fundo mu-
nicipal de saúde 
(total do pro-
grama de apoio 
administrativo)

75.481.400,00 83.029.540,00 91.332.494,00 100.465.743,40 350.309.177,40

100 - Secretaria 
municipal de 
educação, cultu-
ra e esporte

30.338.000,00 33.371.800,00 36.708.980,00 40.379.878,00 140.798.658,00

110 - Fundo 
municipal de 
saúde (total do 
órgão)

20.500.000,00 22.550.000,00 24.805.000,00 27.285.500,00 95.140.500,00

080 - Secretaria 
municipal de 
meio ambiente, 
limpeza pública 
e turismo

9.468.600,00 10.415.460,00 11.457.006,00 12.602.706,60 43.943.772,60

070 - Secretaria 
municipal de 
infraestrutura e 
serviços urbanos

5.428.200,00 5.971.020,00 6.568.122,00 7.224.934,20 25.192.276,20

080 - Secretaria 
municipal de 
meio ambiente, 
limpeza pública 
e turismo

4.269.500,00 4.696.450,00 5.166.095,00 5.682.704,50 19.814.749,50
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Quadro 11 – Plano Plurianual (PPA) - 2022 a 2025 –  

Consolidado do Município de Iúna/ES (conclusão)

010 - Câmara 
municipal de 
Iúna

3.500.000,00 3.850.000,00 4.235.000,00 4.658.500,00 16.243.500,00

090 - Fundo 
municipal de 
assistência e 
desenvolvimen-
to social

3.500.000,00 3.850.000,00 4.235.000,00 4.658.500,00 16.243.500,00

060 - Secretaria 
municipal de 
agricultura e 
interior

2.035.200,00 2.238.720,00 2.462.592,00 2.708.851,20 9.445.363,20

050 - Secretaria 
municipal de 
gestão, planeja-
mento e finanças.

2.000.200,00 2.200.220,00 2.420.242,00 2.662.266,20 9.282.928,20

0004 - Asses-
soria jurídica 
ao executivo 
municipal

1.669.500,00 1.836.450,00 2.020.095,00 2.222.104,50 7.748.149,50

020 - Gabinete 
do prefeito

1.116.000,00 1.227.600,00 1.350.360,00 1.485.396,00 5.179.356,00

040 - Controla-
doria geral

375.500,00 413.050,00 454.355,00 499.790,50 1.742.695,50

050 - Secretaria 
municipal de 
gestão, planeja-
mento e finanças

7.420.000,00 8.162.000,00 8.978.200,00 9.876.020,00 34.436.220,00

060 - Secretaria 
municipal de 
agricultura e 
interior

2.792.900,00 3.072.190,00 3.379.409,00 3.717.349,90 12.961.848,90

Fonte: Adaptado de Lei nº 3.028/2023.

Observando o Quadro 11, constatamos que a Secretaria de Educação aparece 

como a terceira maior destinação de recursos do município. Diante dessa cons-

tatação, analisamos os programas/ações referentes a esta secretaria no sentido 

de identificar iniciativas voltadas a Educação Especial. O Quadro 12 apresenta 

este detalhamento.
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Quadro 12 – Programas e ações/atividades referentes a Secretaria  

Municipal de Educação Cultura E Esporte68 do Município  

de Iúna – ES, presentes do PPA – 2022 – 2025 (continua)

Programa/
atividades69 2022 2023 2024 2025 Total

010 - Gestão 
das políticas de 
educação
2.086 - Manuten-
ção do programa 
merenda escolar

1.200.000,00 1.320.000,00 1.452.000,00 1.597.200,00 5.569.200,00

2.083 - Manuten-
ção das atividades 
da secretaria de 
educação

1.731.000,00 1.904.100,00 2.094.510,00 2.303.961,00 8.033.571,00

2.084 – Manut. 
ativ. do programa 
de alimentação ao 
servidor

400.000,00 440.000,00 484.000,00 532.400,00 1.856.400,00

2.085 - Manuten-
ção das atividades 
do programa bolsa 
estágio

20.000,00 22.000,00 24.200,00 26.620,00 92.820,00

2.087 - Manuten-
ção das atividades 
do transporte 
escolar municipal

7.150.000,00 7.865.000,00 8.651.500,00 9.516.650,00 33.183.150,00

2.089 - Programa 
de demissão 
voluntaria

100,00 110,00 121,00 133,10 464,10

2.090 - Programa 
dinheiro direto nas 
escolas municipais 

- PDDEM

50.000,00 55.000,00 60.500,00 66.550,00 232.050,00

68	 Apesar de o setor da educação, da cultura e do esporte estarem inseridos na mesma secreta-
ria, para manter um padrão similar ao observado nos outros municípios, no quadro, não consi-
deramos ações relativas as subsecretarias de Cultura e Esporte, de forma a manter um padrão 
mais próximo possível do que foi adotado nos municípios de Guaçuí e Ibitirama.

69	 As descrições e abreviaturas foram mantidas da forma que foram inseridas no PPA.
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Quadro 12 – Programas e ações/atividades referentes a Secretaria  

Municipal de Educação Cultura E Esporte do Município  

de Iúna – ES, presentes do PPA – 2022 – 2025 (conlusão)

2.091 – Manut. ativ. 
polo municipal de 
apoio presencial 

- Ifes/Ufes

41.000,00 45.100,00 49.610,00 54.571,00 190.281,00

2.093 - Manuten-
ção e regência do 
ensino fundamen-
tal - FUNDEB 70%

10.200.000,00 11.220.000,00 12.342.000,00 13.576.200,00 47.338.200,00

2.094 - Ma-
nutenção e 
regência do ensino 
fundamental

2.320.000,00 2.552.000,00 2.807.200,00 3.087.920,00 10.767.120,00

3.019 - Investimen-
tos nas atividades 
de educação

140.000,00 154.000,00 169.400,00 186.340,00 649.740,00

2.088 - Ação de 
apoio ao transpor-
te de alunos no ens. 
médio e superior

100.000,00 100.000,00 121.000,00 133.100,00 464.100,00

2.095 - Manuten-
ção e regência da 
educação infantil 

- FUNDEB 70%

4.820.000,00 5.302.000,00 5.832.200,00 6.415.420,00 22.369.620,00

2.096 - Manuten-
ção e regência da 
educação infantil

1.251.000,00 1.376.100,00 1.513.710,00 1.665.081,00 5.805.891,00

3.028 - Convenio 
creche pro-infância

200,00 220,00 242,00 266,20 928,20

2.092 - Termo de 
colaboração a en-
tidade educacional 
especial

98.000,00 107.800,00 118.580,00 130.438,00 454.818,00

Fonte: Elaborado pela autora conforme a Lei nº 3.028/2023 do município de Iúna.

Analisando o Quadro 12, não conseguimos identificar nenhuma ação direta 

relativa à oferta de Educação Especial nas escolas do município. Apesar disso, 

identificamos que o município fez uma previsão para o “Termo de colaboração a 

entidade Educacional Especial”, maior do que a do Programa dinheiro direto nas 

escolas municipais – PDDEM.
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Esta constatação, associada aos relatos dos participantes da pesquisa, sobre 

a precariedade da SRMs do município, retoma a reflexão sobre a disputa por fun-

dos públicos discutida por França e Prieto (2021). Não cabe a nós julgar as ações 

e/ou a qualidade das parcerias estabelecidas, todavia, ao contrapor o valor pre-

visto para o termo com o previsto pelo PDDEM, alguns questionamentos surgem. 

A este respeito, Silva (2013, p. 83) pontua:

A interpretação, o planejamento e a organização de ser-
viços [...]para definir a distribuição e alocação de recur-
sos nos campos da educação e da saúde, são de im-
portância capital. Pois os diagnósticos devem agregar 
valor ao permitirem acesso aos serviços, recursos e be-
nefícios públicos e não devem ser elementos valorativos 
para estigmatizar e restringir o acesso às oportunidades. 

Considerando a observação de Silva (2013), apesar de não ser diretamente 

nosso foco de pesquisa, além dos dados relativos a programas da educação, um 

programa da saúde, presente no PPA, nos chamou atenção, por, também, estar 

direcionado à pessoa com deficiência (Quadro 13).

Quadro 13 – Programas e ações/atividades referentes a  

Secretaria Municipal de Saúde70 do Município de  

Iúna – ES, presentes do PPA – 2022 – 2025

Programa/
atividades71 2022 2023 2024 2025 Total

0012 - Gestão das 
políticas de saúde

2.071 - Termo de 
colaboração a entida-
des a pessoa com 
deficiência

320.000,00 352.000,00 387.200,00 425.920,00 1.485.120,00

Elaborado pela autora conforme a Lei nº 3.028/2023 do município de Iúna.

70	 Apesar de o setor da educação, da cultura e do esporte estarem inseridos na mesma secreta-
ria, para manter um padrão similar ao observado nos outros municípios, no quadro, não consi-
deramos ações relativas as subsecretarias de Cultura e Esporte, de forma a manter um padrão 
mais próximo possível do que foi adotado nos municípios de Guaçuí e Ibitirama.

71	 As descrições e abreviaturas foram mantidas da forma que foram inseridas no PPA.
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Analisando o referido programa da saúde, juntamente com o programa da 

Educação, o município de Iúna fez uma previsão de destinação de recursos, me-

diante termo de colaboração, de quase R$2.000.000,00. Só a critério de com-

paração, para investimentos nas atividades de educação foi previsto um investi-

mento de R$ 649.740,00.

Destacamos, porém, que analisamos apenas o PPA, portanto, assim como nos 

municípios de Guaçuí e Iúna, acreditamos que é importante que novas pesquisas 

concentrem esforços na questão do financiamento do município de Iúna afim de 

analisar não apenas a previsão, como a concretude das ações. 

Salientamos, também, que a LDB, nos artigos 58 e 60 prevê a possibilidade 

de instituições como a APAE, realizarem atendimento aos estudantes com defi-

ciência (Brasil, 1996). Com esta previsão, historicamente, as instituições privadas, 

sem fins lucrativos, de educação especial se tornaram um serviço paralelo para 

atender às pessoas com deficiência (Kassar, 2011). 

No que se refere às políticas de educação especial, historicamente, as insti-

tuições privadas de educação especial assumiram um lugar privilegiado e dispu-

tam o fundo público, na tentativa de assegurar a consolidação dos seus interes-

ses e projetos (França; Prieto, 2021). Todavia, como esclarece Lopes (2020, p. 106), 

“cabe, principalmente, ao município a tomada de reflexões e de ações sobre as 

reais e contundentes necessidades manifestadas pelas [...] instituições de ensino 

regular do município”. 

Assim, ainda com o propósito de conhecer melhor as condições e necessi-

dades do município, que de certa forma, também envolve aspectos financeiros, 

neste momento, nossa busca para os PAIEs, ou, conforme a denominação adota-

da pelo município, os cuidadores. A este respeito, os participantes da pesquisa 

esclareceram que a disponibilidade de cuidadores, resultado de ações reivindi-

catórias, representa uma melhoria significativa no atendimento. 

Embora o contrato permita que um cuidador atenda até três alunos, o muni-

cípio prioriza o atendimento individual, a menos que haja mais de um aluno com 

deficiência na mesma sala. A alocação leva em consideração a necessidade do 

estudante, buscando evitar sobrecarga e complicações, priorizando, o que o muni-

cípio denomina “a conciliação entre a necessidade de atendimento e a capacidade 

do cuidador”. Em casos de estudantes que carecem de menos suporte, o mesmo 

cuidador pode atender mais de um, ou o atendimento é dividido entre os turnos.
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Atualmente, praticamente todas as salas de aula possuem um cuidador em 

tempo integral (8 horas diárias, com intervalo de almoço). Além disso, há cuida-

dores que atuam nos intervalos entre os turnos para atender às necessidades das 

crianças. O município, em gestões anteriores, já teve professores de apoio, todavia, 

segundo os participantes da pesquisa, atualmente trabalha com estagiário, de-

vido ao alto custo e à crescente demanda. A mudança para cuidadores foi uma 

adaptação que o município encontrou amaro legal, entretanto, os participantes da 

pesquisa reconhecem que essa solução não é suficiente para atender plenamente 

a demanda atual, pois as necessidades dos alunos vão além dos cuidados básicos. 

Além disso, algo que nos chamou bastante atenção, foi o fato de o município já ter 

trabalhado com “professor de apoio” e ter voltado atrás nesta iniciativa.

A realidade expressa pelos participantes da pesquisa, vai ao encontro às 

proposições de Garcia (2016, p. 21), pois para a pesquisadora, a experiência 

das redes de ensino demonstra que “a articulação mediante trabalho colabo-

rativo na classe comum não se consolidou, em grande medida, pelos custos 

econômicos necessários ao provimento de contratações de professores de 

educação especial”.

Nesta busca, tivemos acesso ao Edital nº 5/2021,72 de 19 de novembro de 2021 

e ao Edital nº 2/202373 de 25 de setembro de 2023 (edital de processo seletivo 

simplificado para contratação de cuidador em regime de designação temporária).

Conforme o anexo I dos dois editais, para concorrer a vaga de cuidador, o 

candidato deveria possuir como pré-requisito, Ensino Médio completo e curso 

livre na área da Educação Especial de no mínimo 80h. A carga horária de traba-

lho, conforme o art. 2.1 do edital, é de 40h semanais (Iúna, 2023). Para análise de 

remuneração, tomamos como referência o edital de 2023. Nele, precisamente 

no anexo I, informa que a remuneração para o exercício dessa função é de R$ 

1034,85, acrescido do complemento salarial.

Ciente dessas informações, considerando a questão de custos mencionada 

por Garcia (2016), partimos em busca de informações sobre a remuneração dos 

docentes do município no mesmo período. Para esta análise, nos fundamenta-

72	 O acesso ao edital pode ser feito através do link a seguir: https://iuna.es.gov.br/arquivos/
files/2021/11/arquivo/pss_n_052021_edital__cuidador_dt_2021_6197ee6f15e5a.pdf.

73	 O acesso ao edital pode ser feito através do seguinte link: https://iuna.es.gov.br/arquivos/
files/2023/09/arquivo/pss_022023__edital_cuidador_dt_2023_6511c7830b836.pdf.

https://iuna.es.gov.br/arquivos/files/2021/11/arquivo/pss_n_052021_edital__cuidador_dt_2021_6197ee6f15e5a.pdf
https://iuna.es.gov.br/arquivos/files/2021/11/arquivo/pss_n_052021_edital__cuidador_dt_2021_6197ee6f15e5a.pdf
https://iuna.es.gov.br/arquivos/files/2023/09/arquivo/pss_022023__edital_cuidador_dt_2023_6511c7830b836.pdf
https://iuna.es.gov.br/arquivos/files/2023/09/arquivo/pss_022023__edital_cuidador_dt_2023_6511c7830b836.pdf
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mos no Edital nº 1/2023 mencionado aqui, referente ao concurso público. Confor-

me o referido edital, para a mesma carga horária do cuidador, ou seja, para 40h 

semanais, um professor com graduação, tem a remuneração de R$ 4.016,48 e R$ 

4.418,11, para aqueles que possuem pós-graduação.

De fato, temos que concordar que a contratação do professor possui um 

custo quase quatro vezes maior que a contratação de um cuidador. Apesar dis-

so, precisamos destacar, como menciona Saviani (2009, refletir sobre a formação 

de professores no Brasil não é tarefa simples. A formação de um bom professor, 

principalmente com especialização, não pode ser comparada aos conhecimentos 

adquiridos em um cursinho livre de 80h. Este tipo de ação e/ou comparação tem 

levado à precarização da educação. Sobre as diferenças de formação, uma das 

professoras participantes da pesquisa destacou que, apesar de um dos estudan-

tes que frequentam sua sala de aula ter cuidador, em casos de agitação e/ou crises, 

o cuidador não sabe o que fazer e a professora tem que dar conta sozinha. 

A narrativa deste fato confirma nossa argumentação anterior sobre a neces-

sidade de reconhecer a relevância do professor. Destacamos, porém, que não 

desmerecemos o cuidador e sua formação, mas precisamos deixar claro que são 

profissionais com formações e atribuições distintas e que uma não figurar sobre 

a outra. Em muitos casos, o estudante com deficiência necessita do alinhamento 

entre os três – professor de ensino comum, professor de Educação Especial e 

cuidador. Afinal, o professor de Educação Especial tem foco em facilitar o pro-

cesso de ensino do estudante, enquanto o cuidador encarrega-se de zelar pelas 

necessidades básicas fisiológicas. 

Apesar desta necessidade evidente, segundo os participantes da pesquisa, 

no ano letivo de 2023, a rede municipal de Iúna ficou quase todo o primeiro se-

mestre sem cuidador e sem professor de Educação Especial devido a questões 

burocráticas referentes a processos seletivos. Os cuidadores foram contratados, 

apenas, no final do mês de junho do referido ano.

A falta de cuidador durante o todo este período, gerou dificuldades significati-

vas no trabalho com os estudantes que apresentavam comportamentos desafia-

dores. Apesar de avisos reiterados à secretaria de educação sobre a necessidade 

de organizar previamente os processos seletivos, a resposta foi a necessidade de 

aguardar, pois o município já havia atingido o limite de contratações. 

Esta constatação vai ao encontro do que foi descrito por Tiradentes (2020). 

Para a pesquisadora, os gestores reconhecem a importância de se articularem 
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para que os serviços sejam implementados e mantidos com comprometimento 

e responsabilidade, para que o trabalho atinja resultados satisfatórios e atenda 

às expectativas da família e da comunidade escolar.

Este reconhecimento, por parte do município, é um ponto muito importante, 

pois sinaliza um movimento em busca de melhorias no atendimento do estudan-

te público da Educação Especial.

Além disso, ainda em se tratando da contratação do cuidador, precisamos 

considerar que uma iniciativa do município merece destaque. Para concorrer 

ao Edital nº 2/2023, não bastava o candidato apresentar seus títulos, eles fo-

ram submetidos a uma avaliação onde, além de conhecimentos básicos de por-

tuguês e matemática, o candidato precisava demonstrar realmente conhecer, 

dentre outros, a Política Nacional de educação Especial na Perspectiva da Edu-

cação Inclusiva, a Lei Brasileira de Inclusão e as Diretrizes Operacionais para o 

atendimento Educacional Especializado.

Consideramos que, nos casos em que o estudante realmente precise de cuida-

dor, que esta é uma ação importante que os demais órgãos deveriam adotar para 

evitar casos como os que foram apresentados aqui neste texto, pelos participan-

tes da pesquisa, onde os profissionais que desempenhavam a função de cuidador 

não tinham os conhecimentos mínimos para o exercício do cargo.

Neste sentido, considerando o movimento realizado pelo município em to-

dos os aspectos relativos a Educação Especial, os participantes da pesquisa 

nos apresentaram, conquistas e fragilidades que o município de Iúna possui, 

na visão deles. 

A disseminação do conhecimento sobre Educação Especial e a redução do 

número de faltas são consideradas conquistas importantes. No entanto, há ne-

cessidade de maior investimento na área, incluindo recursos materiais e avaliação 

das estruturas das salas de aula, além de melhor fiscalização e implantação de 

práticas bem-sucedidas em outros locais. Anteriormente, o município possuía 

salas de recursos e brinquedotecas bem equipadas, mas atualmente essas estru-

turas foram abandonadas, apontando para a fragilidade na gestão, priorização e 

valorização da educação especial, além de falta de recursos financeiros e projetos 

na área. Embora haja empenho por parte da escola, o apoio da secretaria e da 

gestão é insuficiente.
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A excessiva burocracia, que sobrecarrega os professores com responsabili-

dades que deveriam ser do poder público, é criticada. A falta de suporte, orien-

tação e visitação por parte da secretaria de educação, apesar das inúmeras de-

mandas e solicitações, é apontada como um grave problema. Há muita cobrança 

por resultados (currículo adaptado, portfólio) sem o suporte necessário, o que 

leva os professores a se sentirem desvalorizados e sem ajuda para lidar com as 

necessidades individuais dos estudantes. 

Apesar das dificuldades, há progressos, como a contratação de cuidadores, 

que representa uma grande melhoria no atendimento. A criação de uma equi-

pe multidisciplinar e a contratação de intérpretes de libras são citadas como 

exemplos positivos. A criação de um polo de atendimento específico para 

autistas é sugerida como uma forma de melhorar a qualidade de vida dessas 

crianças. Embora as mudanças sejam lentas, o progresso ocorre, frequente-

mente impulsionado pelas famílias que, motivadas pela vivência própria, lutam 

com maior intensidade pela melhoria do atendimento.

Analisando as informações obtida, percebemos um misto de sentimentos 

entre os participantes da pesquisa. Esses sentimentos envolvem tristeza, pela 

perda de conquistas já obtidas e pela falta de recursos, revolta, pelo excesso de 

burocracia, cobranças e abandono. Desesperança e ansiedade, por reconhecer 

que as mudanças na educação demoram muito. Apesar disso, também, enxer-

gamos a alegria pelas pequenas conquistas, a motivação em fazer seu melhor e 

o amor pela educação. 

Precisamos admitir que estes sentimentos também nos cercaram em diver-

sos momentos. Mas tendo em vista os objetivos propostos para este trabalho, 

após a análise das políticas municipais e do diálogo com os participantes da 

pesquisa, destacamos que o município de Iúna tem desenvolvido políticas pú-

blicas em prol da pessoa com deficiência, do estudante com autismo e de me-

lhorias para a educação. 

Como exemplo desses movimentos, o município ao longo do tempo, já dispo-

nibilizou professor de apoio para os estudantes com deficiência, apresenta ini-

ciativas em prol da pessoa com deficiência, tanto na educação, quanto na saúde, 

faz investimentos em qualificação profissional, com o polo municipal de apoio 

presencial - Ifes/Ufes, que tem servido como importante veículo de acesso a 

formações para a região, ofereceu concurso público para servidores da Educa-

ção, estabelece critérios em seus processos seletivos, como aplicação de provas 
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e exigência de conhecimentos sobre a legislação relativas ao cargo, como uma 

forma de selecionar profissionais mais qualificados.

Todavia, não podemos, também, deixar de mencionar a necessidade de rever 

algumas políticas. Como a necessidade de criação de diretrizes para a educa-

ção especial, o cuidado com a descontinuidade de políticas que podem levar a 

regressão de conquistas já alcançadas e a redefinição de metas de aplicação de 

recursos, voltando o olhar mais para os profissionais da educação do município 

e para o contexto das escolas.

Esperamos que as fragilidades aqui apresentadas sirvam para reflexão e bus-

ca de melhorias e que as ações bem-sucedidas sirvam de modelo para outros 

municípios e esferas administrativas.
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“O coração de cada um de nós pode ser tocado por al-
guma coisa. [...] Sozinhos, não conseguimos fazer as coi-
sas como vocês. Mas, assim como qualquer um, quere-
mos sempre fazer o melhor possível. Quando notamos 
que vocês desistiram de nós, nos sentimos muito mal. 
Então, por favor, continuem nos ajudando, até o fim”.

Naoki Higashida (2014)

Neste momento de apresentar nossas considerações, retomamos os princí-

pios da tecelagem e acreditamos que na análise de políticas públicas, é preciso 

compreender tramas. Tramas essas que, muitas vezes, mais parecem teias, por 

criar nós e armadilhas difíceis de se desfazer, devido sua complexidade. 

Refletir sobre tudo que vivemos e analisamos neste período de pesquisa sobre 

as políticas públicas da região do Caparaó é tentar entender essas tramas e des-

fazer esses nós, apesar de sua complexidade. Pois, principalmente em se tratando 

de Educação Especial e do Transtorno do Espectro do Autismo, muitos fios se en-

trelaçam. Uns mais fortes, outros mais frágeis e, neste processo nossas previsões 

são desafiadas e cria em nós uma montanha-russa de experiências. 
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Algumas dessas experiências nos motivam, nos inspiram e nos deixam espe-

rançosos. Outras, porém, nos ferem, nos forçam a sorrir e nos fazem refletir sobre 

quem realmente somos. No entanto, neste entrelaçar, ainda existem as experiên-

cias que nos levam a questionar e acreditar que podemos construir e transformar 

e, assim, lembramos que foram essas experiências que nos trouxeram para esta 

pesquisa, em busca de analisar como se configuram as políticas de Educação e de 

Educação Especial voltadas aos estudantes com TEA nos municípios de Guaçuí, 

Ibitirama e Iúna, localizados no Caparaó Capixaba.

Para esta análise, assim como na técnica milenar da tecelagem, aprendemos 

a identificar que é possível criar tecidos de diferentes padronagens intercalando 

e entrelaçando fios no tear. Em nosso tear, intercalamos três fios, ou seja, os mu-

nicípios de Guaçuí, Ibitirama e Iúna, que também foram intercalados por outros 

fios, voltados à implantação e implementação de suas políticas.

Todavia, para analisar as políticas municipais de Educação Especial e com-

preender como são abordadas as questões relativas ao atendimento dos estudan-

tes com TEA, bem como examinar o movimento realizado pelos municípios para/

na implantação/implementação das políticas de Educação Especial e investigar 

como ocorre o atendimento aos estudantes com TEA nos municípios participantes 

da pesquisa, assim como na tecelagem, não basta só fazer a inserção da trama, é 

preciso ocorrer a “batida do pente”. E foi em busca desta batida, que mais que as 

políticas dos três municípios, voltadas a Educação Especial e ao autismo, muitas 

vezes, também tivemos que nos entrelaçar em outras políticas, como a política 

nacional e, principalmente, a política de Educação do estado do Espírito Santo.

A discussão sobre a inclusão no Brasil não é recente. Os dispositivos legais 

garantem que a educação é um direito de todos e que todos devem estar juntos, 

estudando e aprendendo no mesmo espaço, tendo a oportunidade de participar 

de um processo de formação de cidadania. Todavia, a tradução dos preceitos 

filosóficos descritos nos dispositivos legais para a realidade do “chão da escola” 

requer não apenas conhecimento teórico, mas prático. Por esta razão, a inclusão 

é, sem dúvida, um desafio, uma vez que implica reafirmar o que já foi dito diversas 

vezes e o que ainda é necessário dizer.

Diante desta necessidade, precisamos destacar que, não na mesma medi-

da, mas os três municípios investigados apresentam movimentos no sentido de 

melhorar as políticas públicas de Educação e Educação Especial, principalmente 

voltadas aos estudantes com autismo.
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Como reflexo destes movimentos, destacamos programas voltados ao incenti-

vo de habilidades, ações no plano municipal de Educação, elaboração de diretrizes 

da educação especial, criação do cargo de professor de educação especial, crité-

rios como prova prática para cargos de cuidador, estruturação de SRMs, criação de 

leis voltadas a pessoa com autismo, concurso público e outras.

É claro que nem todos os municípios apresentam todas as ações descritas 

acima, todavia, elas representam iniciativas que servem de modelo, uns para os 

outros, para a revisão de suas políticas. Apesar disso, nossa análise não destacou 

somente conquistas, muitas fragilidades vieram à tona. 

Como Garcia (2016, p. 19), consideramos a necessidade de “afirmar a insu-

ficiência das proposições inclusivas para as políticas de educação especial no 

Brasil no sentido da superação das desigualdades educacionais”. As análises 

realizadas indicam a importância de aprofundar os estudos e lutar por uma 

educação especial pública, gratuita e de qualidade que leve em conta as con-

dições objetivas e subjetivas de trabalho e estudo, com o objetivo de auxiliar 

no processo de escolarização dos indivíduos, possibilitando a aquisição efetiva 

do conhecimento escolar.

Neste sentido, conforme observamos nas análises apresentadas em cada 

capítulo deste estudo, constatamos que tanto os municípios investigados, 

quanto o governo estadual do estado do Espírito Santo e o governo federal tem 

se movimentado no sentido de empreender políticas públicas, principalmente 

de Educação, voltadas ao público com deficiência e, especificamente, aos es-

tudantes com autismo.

No estado do Espírito Santo, e nos municípios investigados, o número de ma-

trículas de estudantes com autismo cresceu de forma gigantesca. Em razão des-

ta realidade, se tratando dos municípios foco de nossa pesquisa, constatamos a 

presença de dispositivos legais voltados, especificamente aos estudantes/pes-

soas com autismo, em dois dos municípios investigados. Apesar, disso, também 

contatamos fragilidades na implementação dessas políticas. Fragilidades essas 

que vão desde a organização municipal, até ações adotadas que estão imbrica-

das a outras esferas, como a estadual e a federal.

A primeira dessas fragilidades é voltada a constituição dos conselhos de edu-

cação. Os dispositivos federais não preveem representantes da Educação Especial 

na constituição dos conselhos de Educação. No entanto, devido as inúmeras fra-

gilidades relativas a Educação Especial, compreendendo as especificidades que 
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envolvem o tema, acreditamos que na formulação/reformulação desses conselhos, 

tanto a nível municipal, como estadual e federal, seria importante redefinir a com-

posição dos membros de maneira que envolvesse a representação de profissio-

nais que atuam/pesquisam e tenham formação voltada a cada uma das modalida-

des de ensino previstas na LDB, principalmente a Educação Especial.

Esta atitude, a nosso ver, contribuiria para diminuir os entraves encontrados 

pelos estudantes, público da Educação Especial, no contexto das escolas, devido, 

muitas vezes, a falta de conhecimentos daqueles que instituem e/ou orientam 

as políticas. Outro ponto que precisamos destacar e que tem influenciado dire-

tamente na escolarização de estudantes com autismo e dos demais estudantes 

públicos da educação especial, é o elevado índice de professores com contratos 

temporários, constatado, tanto nos municípios investigados, quanto a nível esta-

dual, no estado do Espírito Santo. 

Em todas as análises, o número de contratos foi superior ao número de do-

centes estáveis/concursados. Em alguns casos, mediante os dados do censo 

escolar de 2023, o número de contratos superou a marca de 70%, como obser-

vamos a nível estadual. 

A respeito disso, não podemos deixar de destacar que alguns questionamen-

tos continuam sem resposta. O principal deles é que, diferente do constatado 

nos municípios investigados, onde um deles, não oferta concurso a mais de 15 

anos, o estado do Espírito Santo tem oferecido concursos públicos de forma 

constante, todavia, o número de vagas oferecidas sempre está muito aquém da 

demanda real, o que culmina na marca mencionada acima. 

Deste modo, quais as motivações para não ofertar, em um mesmo concurso, 

um número de vagas que corresponda a real necessidade? Apesar de algumas 

hipóteses, ainda não temos esta resposta, mas deixamos como ponto de reflexão 

para pesquisas futuras.

Outro ponto que precisamos destacar é que não somos contra os profis-

sionais que atuam mediante contratos temporários. Reconhecemos que muitos 

deles, exercem suas funções com dedicação e responsabilidade. No entanto, a 

partir dessa realidade, surgem outros obstáculos, o principal deles advém da 

descontinuidade causada pelos contratos temporários.

Essa descontinuidade acaba comprometendo outras questões que envolvem 

diretamente a formação e a prática docente. Afinal, por exemplo, quando o órgão 
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oferta cursos de formação para melhorar o contexto, isso torna-se um ciclo, pois 

aquele profissional que fez o curso no ano anterior, nem sempre continua na 

mesma função e/ou instituição no ano seguinte, fazendo com que todo o traba-

lho se perca e que a cada novo ano letivo, tenha que se repetir todo o processo 

de formação e orientação novamente.

Principalmente em se tratando de estudantes TEA e dos benefícios que a 

previsibilidade e a rotina podem trazer para seu desenvolvimento, podemos afir-

mar que esta prática de contratações pode trazer diversos prejuízos, inclusive 

regressão de habilidades, não por falta de empenho por parte do novo professor, 

mas devido à necessidade de formação e do tempo natural para criação de um 

novo vínculo afetivo.

Ainda em se tratando de formação, constatamos que a maioria dos parti-

cipantes da pesquisa sentem-se despreparados e/ou inseguros para ensinar/

acompanhar estudantes com autismo e/ou outras deficiências. Esta realidade é, 

ainda mais presente em professores que não atuam diretamente com a educa-

ção especial. Constatamos que estas dificuldades envolvem desde a formação 

acadêmica até a formação continuada e em serviço. 

Este despreparo, advém, muitas vezes da baixa qualidade dos cursos de for-

mação, principalmente daqueles que são feitos em instituições particulares na 

modalidade EaD e de cursos de formação continuada muito teóricos, oferecidos 

pelas Secretarias de Educação.

Além disso, envolvendo, principalmente, as universidades, constatamos um 

distanciamento entre elas e os profissionais da educação básica dos municípios 

investigados. Diante disso, é preciso estreitar vínculos trazendo as escolas para 

dentro das universidades e as universidades para o contexto prático das escolas. 

Isso é possível mediante a abertura de mais vagas em cursos de especializa-

ção, mestrado e doutorado para os profissionais da educação básica dos muni-

cípios da região e de ações práticas e/ou formativas desenvolvidas a partir dos 

resultados das pesquisas, tendo em vista que nos cursos de formação ofereci-

dos pelas secretarias municipais, na maioria das vezes, a Educação Especial ain-

da é pouco abordada e/ou quando tratada, ainda é mencionada de forma muito 

superficial, carecendo de mais abordagens práticas para subsidiar o trabalho do 

professor no contexto das escolas. 
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No entanto, para a efetivação dessas ações, é preciso que existam as políticas 

públicas em educação, para oferecer condições de estímulo a esses docentes, 

que frequentam, principalmente, cursos de mestrado e doutorado, como bolsas, 

flexibilização de carga horária e condições propícias de trabalho e estudo.

Interligando formação e contratação, ressaltamos a necessidade de regula-

mentação quanto ao cargo de professor de Educação Especial. Em apenas um 

dos municípios investigados existe este cargo no quadro dos profissionais do 

magistério, todavia, até a conclusão desta pesquisa, em nenhum dos três mu-

nicípios, nem na esfera estadual, havia sido ofertadas vagas em concurso para 

este cargo/função.

Ainda a este respeito, destacamos a necessidade de revisão das políticas de 

contratação dos PAIEs, devido ao número insuficiente de profissionais e da falta 

de formação para o exercício da função. Conforme destacamos no decorrer do 

texto, em alguns casos, os “cuidadores”, ao invés de ajudar o professor, tem se 

tornado um transtorno. Assim, é preciso criar estratégias de contratação que não 

se limitem a apresentação de títulos, mas avaliem as experiências e/ou habilida-

des dos candidatos para a função concorrida.

Outro ponto importante é a necessidade de criar diretrizes para subsidiar o 

trabalho dos PAIEs. Apesar de a esfera estadual ter uma diretriz bem-organizada, 

que é tomada como referência pelos municípios, nesta diretriz só existe orienta-

ção para o cuidador, ou seja, para apoio quanto às atividades fisiológicas. Ainda 

não existe direcionamento sobre como o estudante com autismo receberia su-

porte pedagógico diário. Se o professor que atua no AEE fica poucas horas se-

manais em sala de aula com o estudante fazendo um trabalho colaborativo, para 

o estudante que não precisa de auxílio nas questões fisiológicas, mas depende 

de apoio nas atividades pedagógicas, no dia a dia, este só pode contar com o 

professor do ensino comum.

Além disso, no ensino comum, os estudantes com autismo e os demais es-

tudantes com deficiência, têm sido obrigados a conviver em salas superlotadas, 

com critérios de distribuição de turmas que só levam em conta o tamanho da 

sala e número de estudantes, mas desconsideram a equidade, por ignorar as 

condições individuais dos estudantes e as condições mínimas de um professor 

desenvolver um trabalho de qualidade.

Não bastando, os estudantes com autismo e/ou outras deficiências são obri-

gados a conviver com uma realidade permeada por avaliações externas, muitas 
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vezes sem a acessibilidade necessária, que na maioria das vezes desconsideram 

as habilidades dos estudantes e/ou os excluem do processo avaliativo. 

Além disso, em alguns casos, o pouco tempo que o estudante possui para re-

ceber apoio do professor de Educação Especial, é comprometido por desvios de 

função e/ou pela ausência de recursos mínimos para subsidiar o trabalho, como 

por exemplo, a ausência de Salas de Recursos e materiais pedagógicos.

Neste contexto, o professor se vê sozinho, em um trabalho sob condições de 

pressão e sobrecarga. Esta realidade leva, inclusive, os aspectos de formação a 

serem atravessados por condicionantes decorrentes das condições de trabalho, 

que, muitas vezes, impedem o docente de formar-se/qualificar-se como gostaria.

A este respeito, como docente, nesta etapa de finalização da dissertação de 

mestrado, refletimos os nossos objetivos, intenções e conclusões sobre os resul-

tados alcançados através da pesquisa às fontes documentais e do diálogo com os 

autores, os quais nos deram subsídios teóricos e metodológicos para a composi-

ção textual e para as conclusões sobre os resultados das análises finais.

Sobre a decisão de analisar, simultaneamente, a realidade de três municípios, 

distintos, confessamos, que durante o percurso, trouxe dificuldades e exigiu des-

prendimentos. Reconhecemos que não foi uma tarefa fácil, principalmente devido 

as adversidades, que nos foram impostas pelo curso da vida e que nos fizeram, em 

muitos momentos rever prioridades e reorganizar planejamento. 

Todavia, ao chegar aqui, compreendemos que assumir este risco foi uma deci-

são acertada, pois através dessa ação, conseguimos compreender e demonstrar 

que, em uma mesma região, no mesmo período, apesar de algumas dificuldades 

serem comuns a todos os municípios, a visão política da gestão interfere direta-

mente na maneira de resolver essas questões e/ou em outras questões que sur-

gem como alternativas e/ou como adversidades referentes às primeiras.

Neste sentido, de acordo com nossos referenciais de pesquisa, podemos 

afirmar que “a competência é mediação, isto quer dizer que ela está entre, no 

meio, no interior do compromisso político. (...) ela não se justifica por si mesma, 

mas tem o seu sentido, a sua razão de ser no compromisso político” (Saviani, 

2003, p. 34-35). Neste sentido, entendemos que a competência técnica é uma 

das formas para se realizar o compromisso político, interligando a relevância da 

mediação e do ambiente, preocupação de Vygotsky, e tornando o contexto po-

lítico realmente uma ação em favor do cidadão. 
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Quando tratamos do ambiente escola, a manutenção e desenvolvimento re-

querem, necessariamente, um sistema implantado e operando. Todos os que li-

dam com orçamento sabem que ele é composto por duas partes: o custeio, que 

aqui seria a manutenção, e o investimento, ou seja, os recursos que implementam 

novos serviços, ampliam a infraestrutura e assim por diante (Saviani, 2003).

Todavia, destacamos que não foi possível analisar todas as vertentes que en-

volvem orçamento público e Educação Especial. Acreditamos que é necessário 

desenvolver novas pesquisas que possibilitem a total compreensão desses as-

pectos, não somente pela via da previsão, mas conhecendo realmente as minu-

cias que envolvem/comprometem a aplicação de recursos, por meio da análise 

das LDOs, LOAs e outros dispositivos similares.

Isso porque, em se tratando e Educação Especial, é certo que à medida que há 

um aumento da demanda educacional decorrente do aumento de matrículas de 

estudantes com autismo, por exemplo, o sistema de ensino deve se expandir de 

forma proporcional (Saviani, 2003). Nesse caso, “o conceito de “plano” já assume 

o significado estrito de forma de aplicação de determinado montante de recursos 

financeiros” (Saviani, 1999, p. 128). Ainda conforme o autor:

Resulta óbvio que essas ações devam ser, preferivelmen-
te, planejadas, isto é, devam ser implementadas segundo 
planos previamente traçados que, a partir do diagnós-
tico das necessidades, estabeleçam metas e prevejam 
os meios, aí incluídos os recursos financeiros através dos 
quais as metas serão atingidas (Saviani, 1999, p. 130).

A proposição de Saviani (1999), é ratificada por Soares (2022, p. 117), afinal, “as 

políticas públicas incitam a inclusão, mas é preciso que haja investimentos para 

que a educação inclusiva seja eficaz”. 

Sobre estes investimentos, não podemos deixar de mencionar a questão sa-

larial e as condições de trabalho do professor. Principalmente em se tratando e 

escolas em tempo integral, é preciso respeitar as atribuições de cada cargo/fun-

ção e os momentos destinados a planejamento do professor, afinal, são nesses 

momentos que o professor cuida para garantir melhor qualidade a suas aulas. 

Neste sentido, é preciso rever os moldes da atual política a fim de definir 

profissionais específicos para atender os casos de ausência, de forma que não 

comprometa a carga horária de planejamento dos demais professores. Outro 

ponto que precisamos destacar é a necessidade de planos de carreira mais atra-
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tivos, onde os profissionais sejam “recompensados” de acordo com os esforços 

que são necessários empreender em cada modalidade formativa. Afinal, a falta 

de planos atrativos é um dos fatores que tem levados os profissionais da região 

a não buscar cursos de pós-graduação stricto sensu. 

Ainda sobre investimentos, analisando os resultados obtidos acreditamos 

que na maioria dos casos, o maior problema não é a ausência, mas a distribuição 

desses recursos. Sobre esta distribuição, como Mantoan (2015, p. 38), compreen-

demos que “a manutenção das instituições privada-filantrópicas na oferta da 

educação especial posterga a inclusão na rede regular”.

Neste sentido, consideramos que é necessário rever os moldes das parcerias 

instituídas, tanto nos aspectos financeiros, quanto organizacionais a fim de em-

preender esforços para que os estudantes da rede municipal tenham acesso ao 

AEE na mesma escola em que estão matriculados no ensino comum, garantindo, a 

estes estudantes, um ensino verdadeiramente colaborativo.

Outro ponto que precisamos destacar aqui, são as questões de transparên-

cia e acessibilidade. Em alguns casos tivemos muita dificuldade de acessar de-

terminados documentos. Essa dificuldade se deu, na maioria das vezes, pela falta 

de informações nos sites oficiais e, em outras ocasiões, pela forma ultrapassada 

de disponibilizar estes dados. 

A este respeito, sugerimos que os órgãos públicos municipais adotem o mo-

delo nacional de publicação dos dispositivos legais, disponibilizando de forma 

digital, sem digitalizações e permitindo que conheçamos todas as atualizações. 

Além disso, é importante que estes órgãos considerem a utilização de fontes e 

recursos que favorecem a acessibilidade.

Dito isso, precisamos destacar que, durante a pesquisa, percebemos, nos 

participantes, um misto de sentimentos, que envolveram tristeza, cansaço, in-

dignação e esperança. Considerando nossas vivências pessoais e o percurso 

da pesquisa até aqui, também fomos vivenciando estes mesmos sentimentos 

e entendemos que todos eles são necessários. Todavia, o ponto que mais nos 

marcou é que mesmo diante de todas as lutas travadas pela pessoa com defi-

ciência no Brasil, ainda hoje, é preciso fazer o convencimento de alguns gesto-

res para que eles entendam a necessidade de desenvolver políticas públicas de 

qualidade voltadas à Educação Especial.
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A garantia de efetivação de uma política de Educação Especial implica a su-

peração de diversos obstáculos, que envolvem desde questões arquitetônicas 

(acessibilidade) até a falta de preparo profissional. Entretanto, como demonstrado 

neste texto, um obstáculo substancial ainda é a falta de rigor na aplicação das leis 

vigentes e o desinteresse de algumas gestões, que ainda consideram os estudan-

tes com deficiência um subgrupo que não atendem o propósito gerencial que as 

escolas têm assumido, e que, por esta razão, tem deixado estudantes com defi-

ciência como segunda, terceira e/ou última opção. 

Os dados apresentados no estudo desnudam a realidade das Políticas Pú-

blicas voltadas as pessoas com autismo na região do Caparaó Capixaba. Os 

depoimentos dos participantes da pesquisa, provocam reflexão e preocupação. 

Entretanto, mesmo dito tudo isso, parece que ainda falta algo. 

Diante disso, revela-se a premência de desenvolver mais estudos acadê-

micos direcionados ao autismo, a Educação Especial e às Políticas Públicas na 

região do Caparaó capixaba. Destarte, mais lacunas epistêmicas podem ser 

preenchidas através de novas pesquisas, gerando, consequentemente, refle-

xões e permitindo a continuidade da pesquisa científica neste campo. Como Al-

bert Einstein, acreditamos que “o importante é não parar de questionar; afinal, a 

curiosidade tem sua própria razão de existir”. 

Considerando que este texto é resultado da primeira dissertação voltada ao 

contexto do autismo na região do Caparaó Capixaba, desejamos deixar como 

legado para que ela possa ser premissa para novas pesquisas de cunho seme-

lhante, as quais tragam novas explicações, novas políticas públicas, novos inves-

timentos e mais benefícios para as pessoas com autismo e para suas famílias, 

que necessitam de mais apoio legal, direitos respeitados, desenvolvimento e 

inclusão social. 

Nesse sentido, conforme Kassar, Lockmann e Rebelo (2023, p. 227), acreditamos 

que “mudanças são possíveis, com articulação e pressão política, especialmente 

quando se têm à vista luzes se acendendo no final do túnel”, pois o futuro da inclu-

são das pessoas com autismo torna basilar a reformulação de atitudes de políticos, 

da escola e da sociedade em geral, de modo a alcançar um objetivo em comum, 

que garanta uma educação inclusiva e de qualidade para todos. 

Ciente disso, infelizmente, não é possível ser otimista, afinal, com todos os da-

dos apresentados nesta pesquisa, compartilhamos da visão de Ariano Suassuna e 

acreditamos que ser otimista é sinônimo de ingenuidade. Contudo, também não 
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podemos ser pessimistas, pois o pessimismo é amargo e, muitas vezes, desacredi-

ta do próprio ser humano. Assim, fica o sentimento de realismo esperançoso, pois 

entre a indignação e a resignação, ainda persiste a esperança. 

Diante de tudo isso, entendo que a pesquisa nunca termina, mas concluo 

esta etapa, com a mesma reflexão que finalizei a disciplina de formação de pro-

fessores, no programa de mestrado: Pensar em políticas públicas que realmente 

priorizem a educação, onde professores sejam valorizados e possuam boa for-

mação, onde a escola pública seja referência, onde todos os estudantes, sen-

do ou não pessoa com deficiência, tenham seus direitos respeitados, onde as 

famílias sejam ouvidas e façam verdadeiramente parte da escola, parece uma 

proposta ingênua e romântica?

Como diria Saviani (2009), penso que não. 

Sapere aude!
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abrir portas não basta — é preciso garantir abrigo e pertencimento.

Cada criança ignorada é um nó que sangra na trama da sociedade.

Entre conquistas e omissões, seguimos fiando esperanças em meio 
à políticas lentas.
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